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Diário Oficial
NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ARTIGO 50 LETRA “C” 

DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, VETO TOTALMENTE 
O PROJETO DE LEI Nº 386/09, QUE “DISPÕE SOBRE 

ATENDIMENTO RESERVADO AO CLIENTE/USUÁRIO 
PELAS AGÊNCIAS BANCÁRIAS.”

J. PUBLIQUE-SE
CAMPINAS, 23 DE DEZEMBRO DE 2009

DR. HÉLIO DE OLIVEIRA SANTOS
PREFEITO MUNICIPAL

OFÍCIO Nº 420/2009.
Assunto: Encaminha razões de veto total ao projeto de lei n° 386/09, que “Dispõe sobre atendi-
mento reservado ao cliente/usuário pelas agências bancárias.”
SENHOR PRESIDENTE:
Comunicamos a Vossa Excelência que, no uso das atribuições que nos conferem os artigos 50, 
alínea “c”, 51, “caput”, e 75, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, resolvemos vetar total-
mente o projeto de lei n° 386/09, que “Dispõe sobre atendimento reservado ao cliente/usuário 
pelas agências bancárias.”
O projeto de lei em análise pretende obrigar as agências bancárias instaladas na cidade de Cam-
pinas a contar com um espaço reservado para atendimento de usuários que quiserem receber 
valores em espécie. Não obstante de intuito meritório, razões de ordem constitucional e legal 
recomendam o veto total à proposição.
Conforme se extrai da Justifi cativa da iniciativa, anexa ao protocolado administrativo, o objeti-
vo do Projeto de Lei é “minimizar a ocorrência de crimes” que ocorrem após saques realizados 
nas agências bancárias.
De início, necessário ressaltar tratar-se de matéria de segurança pública, cuja competência para 
legislar é repartida entre a União e os Estados, ex vi do art. 144 da Constituição Federal.
Neste sentido, cumpre-nos destacar que a União, no regular exercício de sua competência le-
gislativa, editou a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983 que dispõe sobre segurança para 
estabelecimentos fi nanceiros (§1, art.1º - bancos ofi ciais ou privados, caixas econômicas, so-
ciedades de crédito etc –), onde são estabelecidas normas para constituição e funcionamento de 
estabelecimentos onde haja guarda de valores ou movimentação de numerário.
Esta Lei foi regulamentada pelo Decreto nº 89.056, de 24 de novembro de 1983, que submete o 
sistema de segurança de tais estabelecimentos fi nanceiros à aprovação do Ministério da Justiça, 
dispondo:
Art. 1º É vedado funcionamento de qualquer estabelecimento fi nanceiro, onde haja guarda de 
valores ou motivação de numerário, que não possua sistema de segurança aprovado pelo Banco 
Central do Brasil na forma da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, e deste Regulamento.
Parágrafo único. Os estabelecimentos fi nanceiros referidos neste artigo compreendem bancos 
ofi ciais ou privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, associações de poupança, suas 
agências, subagências e seções.
Determina ainda o mencionado Decreto que: (Art. 2º) “O sistema de segurança será defi nido 
em um plano de segurança compreendendo vigilância ostensiva com número adequado de vi-
gilantes, sistema de alarme e pelo menos mais um dos seguintes dispositivos:I - equipamentos 
elétricos, eletrônicos e de fi lmagens instalados de forma a permitir captar e gravar as imagens 
de toda movimentação de público no interior do estabelecimento; Il – artefatos que retardem a 
ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, identifi cação ou captura; ou IlI - cabina blin-
dada com permanência ininterrupta de vigilante durante o expediente para o público e enquanto 
houver movimentação de numerário no interior do estabelecimento.”
Como se vê, o assunto em pauta representa verdadeira extensão da prestação dos serviços ban-
cários, de modo que as regras relativas ao seu funcionamento são de competência legislativa da 
União Federal.
Ademais, o presente projeto de lei, ao estabelecer em seu art. 1º, que “as agências bancárias 
instaladas na cidade deverão contar com espaço reservado para atendimento de usuários”, 
obrigando ao cumprimento da norma, indistintamente, todas as agências bancárias, indepen-
dentemente do tamanho e de suas condições físicas, fere o princípio da razoabilidade, também 
chamado, conforme magistério do ilustre Professor Mestre Hely Lopes Meirelles, de “princípio 
da proibição de excesso, que, em última análise, objetiva aferir a compatibilidade entre os meios 
e os fi ns...” (in Direito Administrativo Brasileiro, 26º edição, Ed. Malheiros, pág. 86).
Assim, por óbvio, poderá haver situações em que as próprias condições físicas da agência bancá-
ria não permitam o cumprimento da lei, como por exemplo, em agências pequenas e nos inúme-
ros postos bancários existentes dentro de repartições públicas, hospitais e empresas privadas.
Ainda sobre o mérito da iniciativa, importante ponderar que o fato dos clientes serem direcio-
nados para um lugar reservado nas agências bancárias para poderem receber altas quantias em 
dinheiro poderá ter efeito diverso, chamando mais ainda a atenção dos assaltantes, de forma que 
não se pode afi rmar que a presente medida reduzirá o índice de crimes dessa natureza.
Por fi m, ressaltamos que a presente iniciativa ainda se mostra inconstitucional por ofensa ao 
princípio da independência dos poderes, já que a iniciativa de projeto de lei que venha a dispor 
sobre as atribuições de órgãos da administração direta, in casu, fi scalização e aplicação de mul-
tas, compete exclusivamente ao Prefeito Municipal (art. 45, II da Lei Orgânica do Município).
Essas as razões do veto total ao presente projeto de lei, medida que aguardamos seja mantida por 
essa Egrégia Casa de Leis.
Ao ensejo, renovamos a Vossa Excelência e ilustres Vereadores nossos protestos de estima e 
respeito.

Campinas, 23 de dezembro de 2009
DR. HÉLIO DE OLIVEIRA SANTOS

Prefeito Municipal
EXMO. SR.
VEREADOR AURÉLIO JOSÉ CLÁUDIO
DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINAS

NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ARTIGO 50 LETRA 
“C” DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, VETO 

TOTALMENTE O PROJETO DE LEI Nº 906/2009 QUE 
“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A 

CONCEDER ISENÇÃO PARCIAL OU TOTAL DE IPTU 
NOS CASOS DO CONTRIBUINTE SER PORTADOR DE 

MOLÉSTIAS GRAVES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
J. PUBLIQUE-SE

CAMPINAS, 23 DE DEZEMBRO DE 2009
DR. HÉLIO DE OLIVEIRA SANTOS

PREFEITO MUNICIPAL
OFÍCIO Nº 421/2009.
Assunto: Encaminha razões de veto total ao projeto de lei n° 906/2009 que “Autoriza 
o Poder Executivo Municipal a conceder isenção parcial ou total de IPTU nos casos 
do contribuinte ser portador de moléstias graves, e dá outras providências.”
SENHOR PRESIDENTE:
Comunicamos a Vossa Excelência que, no uso das atribuições que nos conferem os 
artigos 50, alínea “c”, 51, “caput”, e 75, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, re-
solvemos vetar totalmente o projeto de lei n° 906/2009 que “Autoriza o Poder Execu-
tivo Municipal a conceder isenção parcial ou total de IPTU nos casos do contribuinte 
ser portador de moléstias graves, e dá outras providências.”
Em que pese o intuito meritório do projeto, razões de ordem constitucional e legal 
recomendam o veto total à proposição, senão vejamos:
De início, a Secretaria Municipal de Finanças manifesta-se pelo veto da iniciativa, 
aduzindo, em síntese, que a exclusão da tributação sobre os imóveis pertencentes aos 
contribuintes portadores das doenças elencadas no referido projeto de lei, por implicar 
em redução da receita tributária do Município, deve atender às exigências do artigo 
14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, tais como a estimativa do impacto orçamen-
tário-fi nanceiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 
devendo, ainda, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias, estar acompa-
nhado de demonstrativo de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da 
lei orçamentária e de que não afetará as metas de resultados fi scais previstas na lei de 
diretrizes orçamentárias ou, ainda, estar acompanhado de medidas de compensação 
que propiciem o aumento de receita.
Ademais, acrescenta a Secretaria de Finanças que o projeto de lei não especifi ca o 
percentual de isenção a ser concedido, transferindo este encargo ao Poder Executivo, 
a ser atribuído por meio de decreto regulamentar, sendo certo que tal matéria não pode 
ser regulada mediante expedição de atos regulamentares, sob pena de ferimento do 
princípio da reserva legal.
Alerta a SMF, por fi m, que a presente matéria –renúncia de receita- trata-se de prerro-
gativa ínsita à Administração Tributária Municipal.
De fato, o presente projeto de lei não reúne condições para ser aprovado, eis que a ini-
ciativa incorre em vício de iniciativa ao dispor sobre efetiva renúncia de receita, uma 
vez que a propositura de projetos de lei tributária benéfi ca compete exclusivamente ao 
Chefe do Poder Executivo.
Sobre o assunto, o eminente tributarista e professor Roque Antônio Carrazza leciona, 
em seu Curso de Direito Constitucional Tributário, Ed. Revista dos Tribunais, SP, 
1991, (p.190):
“Em matéria tributária... prevalece o raciocínio de que a iniciativa ampla é válida 
para as leis que criam ou aumentam tributo. Não, entretanto, para as que concedem 
isenções tributárias, parcelam débitos fi scais, aumentam prazos para o normal reco-
lhimento dos impostos, etc. Continua a ter a iniciativa privativa de tais leis, segundo 
pensamos, o Chefe do Executivo (Presidente, Governador ou Prefeito). É que as leis 
tributárias benéfi cas, quando aplicadas, acarretam diminuição de receita. Ora, só 
o Chefe do Executivo - senhor do Erário e de suas conveniências - reúne condições 
objetivas para aquilatar os efeitos que produzirão nas fi nanças públicas locais. As-
sim, nada pode ser alterado, nesta matéria, sem sua prévia anuência” ( grifamos )
Desta forma, a propositura de projetos de lei tributária benéfi ca compete exclusiva-
mente ao Chefe do Poder Executivo, que deve, aliás, como bem elucidado por Fi-
nanças, ser precedida da estimativa do impacto orçamentário-fi nanceiro no exercício 
em que deva iniciar sua vigência e nos dois exercícios seguintes, além dos demais 
requisitos previstos no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o que foi olvidado 
pelo nobre proponente.
Neste sentido, o Egrégio Tribunal de Justiça já deixou assentado na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade n. 82.803-0/5 – SP, que “As receitas e despesas decorrentes 
de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza fi nanceira e cre-
ditícia deverão constar de projeto de lei orçamentária cuja iniciativa é do Chefe do 
Executivo, tal como constante no artigo 165 da Lei Maior, regra esta de observância 
obrigatória pelos municípios, por força da Constituição Paulista.” (Ação Direta de 
Inconstitucionalidade n. 82.803-0/5 - São Paulo - Órgão Especial - Relator: Sinésio de 
Souza - 26.11.2003 - V.U.) JUBI 93/04.
Portanto, verifi ca-se que qualquer proposta originária do Legislativo nessa matéria 
afronta o princípio da independência e harmonia dos Poderes, consagrado no art. 2º 
da Constituição Federal.
Essas as razões do veto total ao projeto de lei em tela, medida que aguardamos seja 
mantida por essa Egrégia Casa de Leis.
Ao ensejo, renovamos a Vossa Excelência e ilustres Vereadores nossos protestos de 
estima e respeito.

Campinas, 23 de dezembro de 2009
DR. HÉLIO DE OLIVEIRA SANTOS

Prefeito Municipal
EXMO. SR.
VEREADOR AURÉLIO JOSÉ CLÁUDIO
DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINAS
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NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ARTIGO 50 LETRA 
“C” DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, VETO 

TOTALMENTE O PROJETO DE LEI Nº 13/2009, QUE 
“DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE ADICIONAL DE 

RISCO DE MORTE AOS AGENTES DE TRANSPORTES 
TRÂNSITO - TRANSPORTES, DE TRÂNSITO E OFICIAL 

DE MANUTENÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
J. PUBLIQUE-SE

CAMPINAS, 23 DE DEZEMBRO DE 2009
DR. HÉLIO DE OLIVEIRA SANTOS

PREFEITO MUNICIPAL
OFÍCIO Nº 418/2009
Assunto: Encaminha razões de veto total ao projeto de lei n° 13/2009, que “Dispõe 
sobre a concessão de adicional de risco de morte aos agentes de transportes trânsito 
- transportes, de trânsito e ofi cial de manutenção e dá outras providências.”
SENHOR PRESIDENTE:
Comunicamos a Vossa Excelência que, no uso das atribuições conferidas pelos arti-
gos 50, alínea “c”, 51, “caput”, e 75, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, resolve-
mos vetar o projeto de lei n° 13/2009 que “Dispõe sobre a concessão de adicional de 
risco de morte aos agentes de transportes trânsito - transportes, de trânsito e ofi cial 
de manutenção e dá outras providências.”
De início, necessário observar que a matéria tem refl exos sobre as relações de tra-
balho (Direito do Trabalho). Contudo, conforme se infere do artigo 22, inciso I, da 
Constituição Federal, somente a União tem competência para legislar sobre Direito do 
Trabalho, senão vejamos:
Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:
I – direito civil, comercial, penal,... e do trabalho”
Conforme asseverado pelo Ministro CELSO DE MELLO na Ação Direta de Incons-
titucionalidade nº 2.667-4 - DF, “A usurpação da competência legislativa, quando 
praticada por qualquer das pessoas estatais, qualifi ca-se como ato de transgressão 
constitucional.”
Assim, verifi ca-se que a presente iniciativa apresenta vício de inconstitucionalidade for-
mal e insanável em razão da “usurpação de competência legislativa”, afrontando, destar-
te, o princípio federativo, fundamento basilar da República Federativa do Brasil.
Nesta esteira, não se pode olvidar que, conforme disposto no artigo 144 da Consti-
tuição do Estado de São Paulo, os Municípios devem guardar estrita observância aos 
princípios estabelecidos tanto na Constituição Federal quanto na Estadual.
Pelo exposto, tendo em vista que a presente proposta não se harmoniza com o sistema 
de distribuição de competência legislativa entre os entes da Federação, o projeto de lei 
sub examine não reúne condições para prosperar.
Importante ressaltar, conforme informa a EMDEC em sua manifestação, que os Ofi -
ciais Predial III, Semafórica, Técnico Semafórico, e demais empregados expostos a 
cargas elétricas, combustíveis ou quaisquer outras atividades que assim exijam, já 
recebem o adicional de periculosidade, de acordo com o PPRA – Programa de Preven-
ção de Riscos Ambientais, elaborado por Engenheiro de Segurança do Trabalho, em 
atenção ao que preceitua o artigo 195 da CLT.
Entretanto, considerando que as atividades desenvolvidas pelos Agentes da Mobili-
dade Urbana não se enquadram na descrição acima, a proposta do Nobre Edil, ao que 
parece, é criar um adicional não previsto na legislação trabalhista (CLT), cabendo 
ressaltar, conforme já exposto alhures, que somente a União Federal tem a competên-
cia para legislar sobre o Direito do Trabalho, bem como para modifi car as normas da 
CLT- Consolidação das Leis do Trabalho.
A EMDEC ressalta, ainda, que a aplicação do referido adicional ao quadro de pesso-
al atual da empresa causaria o impacto fi nanceiro em seu orçamento no importe de 
11,32% (onze virgula trinta e dois por cento).
Neste sentido, verifi ca-se que o presente projeto de lei não indica de forma específi ca 
as fontes de recursos próprios para atenderem aos encargos decorrentes de sua exe-
cução, estando em total desacordo com os preceitos do artigo 25 da Constituição de 
Estado de São Paulo e artigo 48 da Lei Orgânica do Município.
Com efeito, a Constituição Estadual impede peremptoriamente a sanção de projeto de 
lei que implique na criação ou aumento de despesas públicas sem que haja a indicação 
precisa dos recursos necessários para atender aos novos encargos, de forma que, tam-
bém por esse motivo, o presente projeto não poderia ser aprovado.
Por fi m, cabe salientar que o fato de ser a lei meramente autorizativa não lhe retira 
o efeito de dispor sobre matéria alheia à iniciativa dos parlamentares, conforme ma-
gistério do Ilustre Professor Desembargador Vasco Della Giustina em sua Obra “Leis 
Municipais e seu Controle Constitucional pelo Tribunal de Justiça”, Ed. Livraria do 
Advogado, p. 168/169, que, ao lecionar sobre o assunto, assevera:
“não elide, não suprime, não elimina o fato de estar ela dispondo – ainda que de 
forma meramente autorizativa – sobre matéria que é reservada à iniciativa privativa 
do Poder Executivo...Em suma, a natureza teleológica da Lei, seja ela para ‘autori-
zar’ ou para ‘determinar’ não elide a inconstitucionalidade por vício de iniciativa”. 
(g.n.)
O próprio Tribunal de Justiça de São Paulo já deixou assentado no julgamento da 
ADIN nº 138.568-0/3 que “Ao autorizar o Governo a realizar algo de que não ne-
cessita autorização, pois se insere em suas próprias atribuições, o Legislativo, na 
verdade, compele a Administração a subordinar-se à sua discricionariedade, o que 
vulnera o princípio da separação dos Poderes.”
Portanto, os motivos de mérito e os defeitos de legalidade e constitucionalidade impe-
dem a presente iniciativa de prosperar.
Essas as razões do veto total ao projeto de lei em tela, medida que aguardamos seja 
mantida por essa Egrégia Casa de Leis.
Ao ensejo, renovamos a Vossa Excelência e ilustres Vereadores nossos protestos de 
estima e respeito.

Campinas, 23 de dezembro de 2009
DR. HÉLIO DE OLIVEIRA SANTOS

Prefeito Municipal
EXMO. SR.
VEREADOR AURÉLIO JOSÉ CLÁUDIO
DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINAS

NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ARTIGO 50 LETRA “C” 
DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, VETO TOTALMENTE 

O PROJETO DE LEI Nº 326/09, QUE “DISPÕE SOBRE A 
OBRIGATORIEDADE DA DISTRIBUIÇÃO DE REMÉDIOS, 

MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE RECEITA MÉDICA 
NOS DEPARTAMENTOS E ÓRGÃOS COMPETENTES DA 

PREFEITURA MUNICIPAL”
J. PUBLIQUE-SE

CAMPINAS, 23 DE DEZEMBRO DE 2009
DR. HÉLIO DE OLIVEIRA SANTOS

PREFEITO MUNICIPAL
OFÍCIO Nº 419/2009
Assunto: Encaminha razões de veto total ao projeto de lei nº 326/09, que “dispõe sobre a 
obrigatoriedade da distribuição de remédios, mediante apresentação de receita médica nos 
departamentos e órgãos competentes da Prefeitura Municipal”.
SENHOR PRESIDENTE:
Comunicamos a Vossa Excelência que, no uso das atribuições que nos conferem os artigos 
50, alínea “c”, 51, “caput”, e 75, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, resolvemos vetar 
totalmente o projeto de lei nº 326/09, que “dispõe sobre a obrigatoriedade da distribuição de 
remédios, mediante apresentação de receita médica nos departamentos e órgãos competen-
tes da Prefeitura Municipal”.
A propositura em tela tem por escopo tornar obrigatória à Prefeitura Municipal a distribui-
ção gratuita de todos os medicamentos prescritos por médicos que integrem ou não a rede 
pública de saúde. Todavia, conquanto nobre o escopo do presente projeto de lei, razões de 
ordem legal, constitucional e de mérito recomendam o veto total à proposição, pelos moti-
vos a seguir expostos.
Primeiramente, há vício insanável de iniciativa, vez que a Lei Orgânica do Município de-
termina, em seu artigo 45, que compete exclusivamente ao Prefeito Municipal, a iniciativa 
de projetos de lei que disponham sobre a criação, estruturação e atribuições das Secretarias 
Municipais e órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional. É inegável que 
na presente hipótese, a sanção da propositura acarretaria a criação de novas atribuições aos 
órgãos da administração responsáveis pelo cumprimento dos seus ditames, o que é vedado.
A proposição tampouco atende aos artigos 15 e seguintes da Lei Complementar nº 101, de 
04 de maio de 2000, que tratam dos requisitos para a geração de despesa pública, estando em 
desacordo, também, com o artigo 48 da Lei Orgânica do Município, que veda a apresentação 
de projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública sem que dele cons-
te a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atenderem aos novos encargos.
Por oportuno, cumpre-nos informar que outro projeto de lei bastante semelhante a este (PL 
nº 264 de 2000) foi proposto pelo mesmo autor da presente iniciativa, tendo sido, à época, 
vetado pelo Executivo, veto este que fora mantido por essa Egrégia Câmara Municipal.
Contudo, o mencionado veto àquele projeto de lei não trouxe nenhum prejuízo à população, 
haja vista que a Secretaria Municipal de Saúde, à época, fornecia - assim como fornece hoje 
- gratuitamente a medicação prescrita por médicos que pertencem ou não à rede pública.
Neste sentido, importante esclarecer que a Secretaria de Saúde distribui gratuitamente para 
população uma relação padronizada de medicamentos, relação esta elaborada de forma bas-
tante criteriosa por uma comissão de profi ssionais da área da saúde, formada por médicos de 
várias especialidades, enfermeiros, farmacêuticos, dentistas, contando ainda com a colabo-
ração de algumas Universidades, seguindo rigorosamente, portanto, as normas editadas pelo 
Ministério da Saúde que regem o assunto (Portaria nº 3.237/2007, que aprova as normas de 
execução e de fi nanciamento da assistência farmacêutica na atenção básica em saúde, bem 
como as Portarias de n.s 3.916/1998, 399/GM/ 2006, nº 2.475/GM/ 2006 ( que aprova a 
Relação Nacional de Medicamentos Essenciais - RENAME 2006), Portaria nº 2.583/ 2007 
( que defi ne elenco de medicamentos) e, ainda, a Resolução 338, do Conselho Nacional de 
Saúde, de 6 de maio de 2004, a qual aprovou a Política Nacional de Assistência Farmacêu-
tica e estabelece seus princípios gerais e eixos estratégicos.)
Importante esclarecer, contudo, que de acordo com o artigo 198, § 2º da Constituição Fede-
ral, a saúde é dever das três entidades federativas: União, Estados e Municípios. Bem por 
isso, a distribuição de medicamentos segue, com base na legislação federal acima demons-
trada, critérios lógicos de racionalidade. Assim, necessário frisar que a própria Constituição 
determina os critérios de rateio dos recursos da União, vinculados à saúde, destinados aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios.
Desta forma, tendo em vista a regionalização e hierarquização do sistema único de saúde, 
preconizado pela Constituição Federal, a Portaria nº 3.916/98 do Ministério da Saúde esta-
belece, em termos formais, que o fornecimento de medicamentos de dispensação excepcio-
nal cabe aos Estados-membros, cabendo aos Municípios, por conseguinte, a distribuição dos 
remédios de atenção básica, conforme capítulo 5 da mencionada Portaria nº 3.916/98:
5.4 Gestor municipal
No âmbito municipal, caberá à Secretaria de Saúde ou organismo correspondente as se-
guintes responsabilidades:
i) assegurar o suprimento dos medicamentos destinados à atenção básica à saúde de sua 
população, integrando sua programação à do estado, visando garantir o abastecimento de 
forma permanente e oportuna;”(grifamos)
Portanto, verifi ca-se que o Município de Campinas já cumpre a obrigação estipulada em 
normas federais, assegurando à população a distribuição dos medicamentos destinados à 
atenção básica, que são os medicamentos padronizados pelo Ministério da Saúde/SUS, de 
forma que o veto à presente proposição não causará nenhum prejuízo à população.
Essas as razões do veto total ao projeto de lei em tela, medida que aguardamos seja mantida 
por essa Egrégia Casa de Leis.
Ao ensejo, renovamos a Vossa Excelência e ilustres Vereadores nossos protestos de estima 
e respeito.

Campinas, 23 de dezembro de 2009
DR. HÉLIO DE OLIVEIRA SANTOS

Prefeito Municipal
EXMO. SR.
VEREADOR AURÉLIO JOSÉ CLÁUDIO
DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINAS
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LEI Nº 13.757 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2009
Autoriza o Executivo a Firmar Convênio com o Governo Estadual para a 
Duplicação da Estrada Velha de Indaiatuba até o Jardim São Domingos

A Câmara Municipal aprovou e eu, Prefeito do Município de Campinas, sanciono 
e promulgo a seguinte lei:

Art. 1º - Fica autorizado ao Executivo Municipal, fi rmar convênio com o Governo 
Estadual para duplicação da Estrada Velha de Indaiatuba até o Jardim São Domingos.

Art. 2º - O Executivo regulamentará por decreto esta lei no prazo máximo de sessenta dias.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Campinas, 23 de dezembro de 2009

DR. HÉLIO DE OLIVEIRA SANTOS
Prefeito Municipal

AUTORIA: VEREADOR ANTONIO FLÔRES
PROTOCOLADO Nº 09/08/17.984

LEI Nº 13.758 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2009
Dispõe sobre a Obrigatoriedade dos Estabelecimentos de Estética e Beleza 
e Demais Congêneres a Afi xarem Placas ou Cartaz Informativo dos Malefí-
cios Causados à Saúde pelo Uso do Formol na Forma que Especifi ca e Dá 

outras Providências
A Câmara Municipal aprovou e eu, Prefeito do Município de Campinas, sanciono 
e promulgo a seguinte lei:

Art. 1º – Os estabelecimentos de estética e beleza e demais congêneres deverão afi xar 
cartaz informando a proibição e os males que acarreta o uso indiscriminado de formol 
nos tratamentos de beleza.
Parágrafo único – A placa informativa deverá ter o seguinte texto: “O uso e a mani-
pulação de formol nos tratamentos de beleza é proibido e causa males à saúde”.

Art. 2º – A inobservância desta lei acarretará ao infrator multa no valor de cem UFICs 
e, na reincidência, o dobro da multa imposta.

Art. 3º – O Poder Executivo, através de seu órgão competente, fi scalizará o cumpri-
mento desta lei.

Art. 4º – O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de ses-
senta dias a partir da sua publicação.

Art. 5º – As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotação orça-
mentária própria, no que couber, e suplementadas, se necessário.

Art. 6º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposi-
ções em contrário.

Campinas, 23 de dezembro de 2009
DR. HÉLIO DE OLIVEIRA SANTOS

Prefeito Municipal
AUTORIA: VEREADOR ZÉ DO GELO
PROTOCOLADO Nº 09/08/17.985

LEI Nº 13.759 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2009
Autoriza a Prefeitura Municipal de Campinas a Firmar Convênio com a 
Secretaria da Receita Federal do Brasil para Delegação de Atribuições 
de Fiscalização, Lançamento de Créditos Tributários e de Cobrança do 

Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR
A Câmara Municipal aprovou e eu, Prefeito do Município de Campinas, sanciono 
e promulgo a seguinte lei:

Art. 1º – Fica a Prefeitura Municipal de Campinas autorizada a fi rmar convênio com a Se-
cretaria da Receita Federal, nos termos do Decreto 6.433, de 15 de abril de 2008, alterado 
pelo Decreto 6.621, de 29 de outubro de 2008, e pelo Decreto 6.770, de 10 de fevereiro de 
2009, para a assunção pelo Município de atribuições de fi scalização, lançamento de crédi-
tos tributários e de cobrança do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação..
Campinas, 23 de dezembro de 2009

DR. HÉLIO DE OLIVEIRA SANTOS
Prefeito Municipal

AUTORIA: VEREADOR ZÉ DO GELO
PROTOCOLADO Nº 09/08/17.986

LEI Nº 13.760 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2009
Acrescenta Dispositivo na Lei n. 7.940, de 16 de junho de 1994, que Dispõe 
sobre a Concessão de Exploração de Serviços de Publicidade para Doação 
e Colocação de Placas Indicativas de Nomes de Ruas e Logradouros Públi-

cos e Dá outras Providências
A Câmara Municipal aprovou e eu, Prefeito do Município de Campinas, sanciono 
e promulgo a seguinte lei:

Art. 1º- Fica acrescido na Lei n. 7.940/94 o seguinte artigo:
“Art. 9°A – A SETEC poderá permitir a confecção de placas em especifi cações di-
ferentes da prevista nesta Lei quando, além da denominação, contiver histórico do 
homenageado ou evento aludido”.

Art. 2º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Campinas, 23 de dezembro de 2009

DR. HÉLIO DE OLIVEIRA SANTOS
Prefeito Municipal

AUTORIA: VEREADOR AURÉLIO CLÁUDIO
PROTOCOLADO Nº 09/08/17.989

LEI Nº 13.761 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2009
Institui a Campanha Permanente de Orientação e Esclarecimento ao Mu-
nícipe de Conhecimentos Básicos sobre a Realização de Atividades Físicas 

ao Ar Livre, nos Parques, Praças e Afi ns, e Dá outras Providências
A Câmara Municipal aprovou e eu, Prefeito do Município de Campinas, sanciono 
e promulgo a seguinte lei:

Art. 1º- Fica instituída, no Município de Campinas, a Campanha Permanente de 

Orientação e Esclarecimentos ao munícipe, de conhecimentos necessários sobre a rea-
lização de atividades físicas realizadas ao ar livre, nos parques, praças e afi ns.
Parágrafo único – A campanha tem como objetivo esclarecer ao munícipe a necessi-
dade de cuidados específi cos como hidratação, vestuário, alimentação e alongamento 
quando da realização de práticas esportivas.

Art. 2º- O Poder Executivo, através de seu órgão competente, viabilizará a execução 
desta Lei.
Parágrafo único – A campanha contará com acompanhamento dos profi ssionais de 
ensino da área de educação física.

Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário.
Campinas, 23 de dezembro de 2009

DR. HÉLIO DE OLIVEIRA SANTOS
Prefeito Municipal

AUTORIA: VEREADOR FRANCISCO SELLIN
PROTOCOLADO Nº09/08/17.991

LEI Nº 13.762 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2009
Institui no Município, o Dia do Tenista, a Ser Realizado Anualmente, no 

Dia 09 de Junho, e Dá outras Providências
A Câmara Municipal aprovou e eu, Prefeito do Município de Campinas, sanciono 
e promulgo a seguinte lei:

Art. 1º - Fica instituído, no Município de Campinas, o Dia do Tenista, a ser realizado 
anualmente, no dia 09 de junho.

Art. 2º - Nas proximidades do Dia do Tenista, as associações culturais e esportivas, as 
academias e o Executivo Municipal promoverão eventos para divulgar o tênis.

Art. 3° – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Campinas, 23 de dezembro de 2009

DR. HÉLIO DE OLIVEIRA SANTOS
Prefeito Municipal

AUTORIA: VEREADOR PAULO OYA
PROTOCOLADO Nº 09/08/17.987

LEI Nº 13.763 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2009
Revoga a Lei Municipal Nº 6.315, de 23 de novembro de 1990

A Câmara Municipal aprovou e eu, Prefeito do Município de Campinas, sanciono 
e promulgo a seguinte lei:

Art. 1º - Fica revogada em seu inteiro teor a Lei nº 6.315, de 23 de novembro de 1990, 
que denomina Rua Maria de Sá uma via pública do Município de Campinas.

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.

Campinas, 23 de dezembro de 2009
DR. HÉLIO DE OLIVEIRA SANTOS

Prefeito Municipal
AUTORIA: VEREADOR PEDRO SERAFIM
PROTOCOLADO Nº 09/08/17.992

LEI Nº 13.764 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2009
Altera Dispositivos da Lei Nº 11.111, de 26 de dezembro de 2001, que 

“Dispõe sobre o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
- IPTU e Dá outras Providências”

A Câmara Municipal aprovou e eu, Prefeito do Município de Campinas, sanciono 
e promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica alterado o § 3º e acrescido o §4º ao art. 26 da Lei nº 11.111, de 26 de 
dezembro de 2001, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 26................

§ 1º.....................

§ 2º....................

§ 3º À administração tributária é facultado conceder desconto especial e desconto por 
adimplência nos pagamentos de IPTU e demais tributos lançados em conjunto, me-
diante atendimento das condições estipuladas em normas regulamentadoras, inclusive 
de forma cumulativa, observando-se que:
I – a partir do exercício de 2010, o desconto especial, destinado aos pagamentos que 
se fi zerem à vista em cota única na ocasião do lançamento, será fi xado pelo Secretário 
de Finanças e terá limite compatível com a taxa de juros de mercado;
II – a partir do exercício de 2011, o desconto por adimplência, destinado aos contri-
buintes que no exercício anterior tenham mantido os pagamentos nas respectivas datas 
de vencimento de cada parcela do lançamento do imóvel, poderá ser concedido pelo 
Secretário de Finanças no limite de até 5% (cinco por cento) do valor lançado;
III – a partir de 2011, o desconto especial para o pagamento à vista em cota única pode 
ser cumulativo com o desconto por adimplência, conforme normas a serem emitidas 
pela Secretaria Municipal de Finanças;
IV - nos casos de primeiro lançamento de IPTU para o imóvel, consideram-se cumpri-
dos os requisitos necessários aos descontos previstos nos incisos I e II deste artigo.

§ 4º A condição estabelecida no inciso II do § 3º deste artigo somente se implementa 
através de extinção de crédito tributário pela forma de pagamento, conforme inciso I 
do artigo 156 do Código Tributário Nacional.”(N.R.)

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e produzirá seus efeitos a 
partir de 1º de janeiro de 2010.

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.
Campinas, 23 de dezembro de 2009

DR. HÉLIO DE OLIVEIRA SANTOS
Prefeito Municipal

AUTORIA: EXECUTIVO MUNICIPAL
PROTOCOLADO Nº 09/10/34.584
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LEI Nº 13.765 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2009
“Dispõe Sobre as Taxas Decorrentes do Exercício Regular de Poder de 

Polícia Administrativa Referentes a Procedimentos Iniciados no Âmbito da 
Secretaria Municipal de Urbanismo”

Art. 1º Ficam instituídas as seguintes taxas de análise e de licença, decorrentes do 
exercício regular do poder de polícia administrativa, nos termos do artigo 73 da Lei 
nº 5.626, de 29 de novembro de 1985, alterada pela Lei nº 9.949, de 18 de dezembro 
de 1998, referente a procedimentos iniciados no âmbito da Secretaria Municipal de 
Urbanismo:
I - Solicitação de Aprovação de Levantamento Planialtimétrico, Diretrizes Urbanísti-
cas, Revalidação de Diretrizes Urbanísticas e Atualização Cadastral:
ÁREA TAXA DE ANÁLISE ........................................TAXA DE LICENÇA
(M²) (EM UFIC)......................................................................... (EM UFIC)
ATÉ 5.000 750,00 .......................................................................................... 100,00
DE 5.001 A 10.000 750,00+ 0,15/M² EXCEDENTE .................................................. 100,00
ACIMA DE 10.001 1.500,00+ 0,030/M² EXCEDENTE ............................................. 100,00
SUBSTITUIÇÃO DE PROJETO TAXA INTEGRAL CONFORME TABELA ACIMA

II - Solicitação de Estudo Específi co ou Viabilidade Técnica de Implantação de Em-
preendimentos:
ÁREA TAXA DE ANÁLISE ........................................TAXA DE LICENÇA
(M²) (EM UFIC) ........................................................................... (EM UFIC)
ATÉ 5.000 250,00 .......................................................................................... 100,00
DE 5.001 A 10.000 500,00+0,0500/M² EXCEDENTE ............................................... 100,00
ACIMA DE 10.001 500,00+0,0100/M² EXCEDENTE ............................................... 100,00
SUBSTITUIÇÃO DE PROJETO TAXA INTEGRAL CONFORME TABELA ACIMA

III - Solicitação de Transferência de Diretriz Viária:
ÁREA (M²) ........................................................................................................................... TAXA DE ANÁLISE
QUALQUER .................................................................................................................................................. 100,00

IV - Solicitação de Aprovação de Arruamento e Loteamento:
ÁREA TAXA DE ANÁLISE ........................................TAXA DE LICENÇA
(M²) (EM UFIC) ........................................................................... (EM UFIC)
ATÉ 30.000 1.200,00 ....................................................................................... 150,00
ACIMA DE 30.000 1.200,00 + 0,04/M² EXCEDENTE .............................................. 150,00
SUBSTITUIÇÃO 20% DO VALOR ORIGINAL

V - Solicitação de Anexação, Subdivisão, Modifi cação:
PROCEDIMENTO TAXA DE ANÁLISE TAXA DE LICENÇA
 (EM UFIC) (EM UFIC)
ANEXAÇÃO 25,00/UNIDADE ORIGINÁRIA 25,00
SUBDIVISÃO 25,00/ UNIDADE RESULTANTE 25,00
MODIFICAÇÃO 25,00/UNIDADE 25,00
SUBSTITUIÇÃO DE PROJETO VALOR INTEGRAL DA ANÁLISE 25,00

VI - Solicitação de Levantamento Planimétrico e/ou Atualização Cadastral de Lotes:
ÁREA EM M² TAXA DE ANÁLISE TAXA DE LICENÇA
 (EM UFIC) (EM UFIC)
ATÉ 5.000 200,00 25,00
ACIMA DE 5.000 800,00 25,00
SUBSTITUIÇÃO DE PROJETO VALOR INTEGRAL DA ANÁLISE 25,00

VII - Solicitação de Aprovação de Obras Particulares:
PROJETO DE PRÉDIOS, POR M² .................................................................................. TAXA DE ANÁLISE
(UFIC)
RESIDENCIAL UNIFAMILIAR .................................................................................................................... 0,574
RESIDENCIAL MULTIFAMILIAR ............................................................................................................... 2,027
COMERCIAL .................................................................................................................................................. 1,221
INDUSTRIAL .................................................................................................................................................. 1,587
POSTOS DE SERVIÇOS/ ABASTECIMENTO ............................................................................................. 1,795
OUTROS TIPOS/INSTITUCIONAL .............................................................................................................. 2,027
QUANDO SE TRATAR DE PRÉDIO MISTO, A TAXA SERÁ CALCULADA PELA ALÍQUOTA DE
MAIOR VALOR APURADA ENTRE OS TIPOS DE CONSTRUÇÃO CLASSIFICADOS NESTE ITEM

CONSTRUÇÃO DE PISCINA ..............................................................................................VALOR EM UFIC
ÁREA DE ATÉ 100M² ................................................................................................................................... 48,355
ÁREA MAIOR DE 100M² ............................................................................................................................ 144,82

“HABITE-SE” (CCO) DE PRÉDIOS NOVOS, REFORMADOS
REGULARIZADOS E AMPLIADOS POR M² ...................................................................VALOR EM UFIC
DENTRO DO PERÍMETRO URBANO ....................................................................................................... 0,3663

FISCALIZAÇÃO POR UNIDADE IMOBILIÁRIA ...........................................................VALOR EM UFIC
DENTRO DO PERÍMETRO URBANO ....................................................................................................... 14,530

EMOLUMENTOS ..................................................................................................................VALOR EM UFIC
A) NÚMERO FORNECIDO OU ALTERADO ............................................................................................ 6,1054
B) POR VIA DESENTRANHADA ................................................................................................................. 1,221

ANÁLISE DE PEDIDO DE RENOVAÇÃO DE ALVARÁ DE EXECUÇÃO ..................VALOR EM UFIC
POR METRO QUADRADO ........................................................................................................................... 0,232

ANÁLISE E VISTORIA DE PÓLOS GERADORES DE TRÁFEGO ..............................VALOR EM UFIC
A) P.G.T.......................................................................................................................................................... 305,27
B) P.G.T. (SUBSTITUIÇÃO) ........................................................................................................................ 61,054
C) REBAIXAMENTO DE GUIA POR METRO LINEAR ............................................................................ 5,134

ANÁLISE DE SOLICITAÇÃO DE ALVARÁ DE DEMOLIÇÃO ....................................VALOR EM UFIC
TAXA ÚNICA.................................................................................................................................................. 43,51

ANÁLISE DE SOLICITAÇÃO DE ALVARÁ DE REFORMAS .......................................VALOR EM UFIC
TAXA ÚNICA.................................................................................................................................................. 51,10

VIII - Expedição de Alvará de Execução
LICENÇA/ ALVARÁ DE EXECUÇÃO DE OBRAS PARTICULARES ..........................VALOR EM UFIC
HABITAÇÃO UNIFAMILIAR ....................................................................................................................... 50,00
RESIDENCIAL MULTIFAMILIAR ............................................................................................................... 50,00
COMERCIAL E POSTO DE SERVIÇOS/ ABASTECIMENTO ................................................................... 50,00
INDUSTRIAL .................................................................................................................................................. 50,00
OUTROS TIPOS/INSTITUCIONAL .............................................................................................................. 50,00
RENOVAÇÃO DE ALVARÁ DE EXECUÇÃO ........................................................................VALOR EM UFIC
VALOR FIXO .................................................................................................................................................. 25,00
ALVARÁ DE DEMOLIÇÃO .....................................................................................................VALOR EM UFIC
TAXA ÚNICA.................................................................................................................................................. 25,00
ALVARÁ DE REFORMAS ........................................................................................................VALOR EM UFIC
TAXA ÚNICA.................................................................................................................................................. 25,00

IX - Solicitação de Licença de Publicidade:
TIPO DE ENGENHO ATÉ 5,00M² DE 5,00M² A 10,00M² ACIMA DE 10,00M²
POR FACE (EM UFIC) (EM UFIC) (EM UFIC)
NÃO LUMINOSO NEM ILUMINADO 80,00 160,00 8,00/M² EXCEDENTE
LUMINOSO 120,00 180,00 8,00/M² EXCEDENTE
ILUMINADO 120,00 180,00 8,00/M² EXCEDENTE

MECÂNICO 160,00 200,00 8,00/M² EXCEDENTE
ELETRÔNICOS OU SIMILARES 160,00 200,00 8,00/M² EXCEDENTE

X - Expedição de Licença de Publicidade
LICENÇA DE INSTALAÇÃO DE PUBLICIDADE ..................................TAXA DE LICENÇA (EM UFIC)
QUALQUER ENGENHO ............................................................................................................................. 100,00

XI - Alvará de Instalação e Alvará de Funcionamento (Renovação Anual) de Eleva-
dores e Escadas Rolantes.
- ...................................................................................................................................POR UNIDADE EM UFIC
ELEVADORES E ESCADAS ROLANTES ................................................................................................. 100,00

Art. 2º Independentemente da concessão ou não do alvará ou da autorização, a taxa de 
análise é exigível pelo poder de polícia exercido para exame, pelos órgãos competentes, 
do atendimento das exigências legais na elaboração de projetos, na vistoria e fi scalização 
de obras e serviços e outras atividades necessárias ao atendimento de normas de ordem 
urbanística, sanitária de edifi cações, de postura ou de parcelamento do solo.
Parágrafo único. A taxa a que se refere o caput deste artigo será recolhida antecipa-
damente.

Art. 3º A taxa de licença será exigida no momento da emissão da competente autori-
zação, licença ou alvará solicitado.

Art. 4º As taxas de análise são calculadas com base nas tabelas de composição de 
custos constantes no Anexo I da presente Lei.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor no prazo de 90 (noventa) dias da data de sua publi-
cação.

Art. 6º Ficam revogadas as disposições em contrário.
Campinas, 23 de dezembro de 2009

DR. HÉLIO DE OLIVEIRA SANTOS
Prefeito Municipal

AUTORIA: EXECUTIVO MUNICIPAL
PROTOCOLADO Nº 09/10/40.173

ANEXO I
TABELA 1

COMPOSIÇÃO DA BASE DE CÁLCULO REFERENTE AO LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO/
DIRETRIZES URBANÍSTICAS/REVALIDAÇÃO DE DIRETRIZES URBANÍSTICAS/ ATUALIZAÇÃO 

CADASTRAL.
COORDENADORIAS/................................................................................PARÂMETRO (HORA TÉCNICA
SETORES QUE PARTICIPAM DA ANÁLISE .......................... E/OU VALOR DE MERCADO) EM UFIC
ADMINISTRATIVOS ................................................................................................................................... 100,00
DECON/CPS.................................................................................................................................................. 100,00
DIDC-TOPOGRAFIA ................................................................................................................................... 600,00
PATRIMÔNIO ................................................................................................................................................. 30,00
ZONEAMENTO .............................................................................................................................................. 15,00
NUMERAÇÃO ................................................................................................................................................ 15,00
SMMA/CPEA (COM 1 VISTORIA) ............................................................................................................. 150,00
DEPLAN- PLANEJAMENTO VIÁRIO ......................................................................................................... 50,00
PLANEJAMENTO FÍSICO ............................................................................................................................ 40,00
CSU-SDV (COM 1 VISTORIA) ................................................................................................................... 150,00
SUS .................................................................................................................................................................. 50,00
COORDENADOR PARA PARECER FINAL E APROVAÇÃO (LICENÇA) ............................................. 200,00
TOTAL ................................................................................................................................................. 1.500 UFIC
LICENÇA ..................................................................................................................................................... 100,00
REFERÊNCIA ...................................................................................................................GLEBA DE 10.000M²

TABELA 2
COMPOSIÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DA TAXA REFERENTE A ESTUDO DE VIABILIDADE/ESTU-

DO ESPECÍFICO
COORDENADORIAS /...............................................................................PARÂMETRO (HORA TÉCNICA
SETORES QUE PARTICIPAM DA ANÁLISE .......................... E/OU VALOR DE MERCADO) EM UFIC
ADMINISTRATIVOS ..................................................................................................................................... 50,00
CSU-SDV (COM 1 VISTORIA) ................................................................................................................... 150,00
DEPLAN- PLANEJAMENTO VIÁRIO ......................................................................................................... 50,00
SUS .................................................................................................................................................................. 50,00
COORDENADOR PARA PARECER FINAL E APROVAÇÃO (LICENÇA) ............................................. 200,00
TOTAL ............................................................................................................................................... 500,00 UFIC
LICENÇA ..................................................................................................................................................... 100,00
REFERÊNCIA ...................................................................................................................GLEBA DE 10.000M²

TABELA 3
COMPOSIÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DA TAXA REFERENTE À TRANSFERÊNCIA DE DIRETRIZ 

VIÁRIA À MUNICIPALIDADE
COORDENADORIAS /...............................................................................PARÂMETRO (HORA TÉCNICA
SETORES QUE PARTICIPAM DA ANÁLISE .......................... E/OU VALOR DE MERCADO) EM UFIC
ADMINISTRATIVOS ..................................................................................................................................... 20,00
CPS .................................................................................................................................................................. 20,00
CSU-SDV......................................................................................................................................................... 20,00
DIDC-CERTIDÕES GRÁFICA E DESCRITIVA ........................................................................................... 20,00
SMAJ ............................................................................................................................................................... 20,00
TOTAL ............................................................................................................................................... 100,00 UFIC

TABELA 4
COMPOSIÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DA TAXA DE ANÁLISE DE LICENÇA DE PUBLICIDADE

PROCEDIMENTOS / ..................................................................................PARÂMETRO (HORA TÉCNICA
SETORES QUE PARTICIPAM DA ANÁLISE .......................... E/OU VALOR DE MERCADO) EM UFIC
ANÁLISE DO TÉCNICO ............................................................................................................................... 15,00
VISTORIA ..................................................................................................................................................... 100,00
ADMINISTRATIVO ....................................................................................................................................... 45,00
TOTAL .......................................................................................................................................................... 160,00

TABELA 5
COMPOSIÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DA EXPEDIÇÃO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO E LICENÇA 

DE FUNCIONAMENTO (RENOVAÇÃO ANUAL) DE ELEVADORES E ESCADAS ROLANTES
PROCEDIMENTOS / ..................................................................................PARÂMETRO (HORA TÉCNICA
SETORES QUE PARTICIPAM DA ANÁLISE .......................... E/OU VALOR DE MERCADO) EM UFIC
VISTORIA ....................................................................................................................................................... 50,00
LICENÇA ........................................................................................................................................................ 50,00
TOTAL .......................................................................................................................................................... 100,00

TABELA 6
COMPOSIÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DA TAXA DE ANÁLISE DE APROVAÇÃO DE ARRUAMENTO 

E LOTEAMENTO
COORDENADORIAS .................................................................................PARÂMETRO (HORA TÉCNICA
/SETORES ...................................................................................... E/OU VALORD E MERCADO) EM UFIC
ADMINISTRATIVOS ................................................................................................................................. 200,00
CPS/DECON............................................................................................................................................... 3.200,00
CSU/DECON (VIÁRIO-ÁREAS PÚBLICAS-ESTUDO FECHAMENTO) ............................................... 820,00
AVALIAÇÃO IMOBILIÁRIAS .................................................................................................................... 490,00
ELABORAÇÃO DE ESTIMATIVA DE CUSTOS DAS
OBRAS DE INFRAESTRUTURA DO LOTEAMENTO............................................................................. 580,00
FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS OBRAS DE I
NFRAESTRUTURA DO LOTEAMENTO................................................................................................ 2.100,00
ANÁLISE E APROVAÇÃO DO PROJETO DE REFLORESTAMENTO CILIAR DAS APP´S................ 740,00
ANÁLISE E APROVAÇÃO DO PROJETO DE DRENAGEM DAS ÁGUAS PLUVIAIS ..................... 1.200,00
ANÁLISE E APROVAÇÃO DO PROJETO DE ARBORIZAÇÃO
DAS CALÇADAS E ÁREAS PÚBLICAS ................................................................................................... 740,00
TOTAL ..................................................................................................................................................... 10.070,00
REFERÊNCIA PARA CÁLCULO ......................................................... GLEBA DE 250.000,00M²= 0,040/M²
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LEI Nº 13.766 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2009
Altera e Acrescenta Dispositivos à Lei Nº 12.178, de 27 de dezembro de 
2004, que “Dispõe sobre O Reordenamento Do Conselho Municipal dos 

Direitos da Mulher e Dá outras Providências”
A Câmara Municipal aprovou e eu, Prefeito do Município de Campinas, sanciono 
e promulgo a seguinte lei:

Art. 1º – Fica alterada a redação do caput do Artigo 5º da Lei Municipal nº 12.178, de 
27 de dezembro de 2004, o qual passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 5º – O mandato da representação da sociedade civil é de 03 (três) anos, devendo 
a eleição ocorrer na Conferência Municipal de Políticas para as Mulheres, que também 
ocorrerá a cada 03 (três) anos no mês de março, nos termos do art. 18 desta lei.
§ 1º...............................................................
§ 2º...............................................................
§ 3º...............................................................
§ 4º...............................................................” (NR)

Art. 2º – Fica acrescido o Artigo 5º-A a Lei Municipal nº 12.178, de 27 de dezembro 
de 2004:
“Art. 5º-A – O mandato das Conselheiras eleitas para o biênio 2007/2009 fi ca prorro-
gado por até 01 (um) ano, devendo ocorrer nova eleição por ocasião da realização da 
próxima Conferência Municipal de Políticas para as Mulheres”. (NR)

Art. 3º – Fica alterada a redação do Artigo 7º da Lei Municipal nº 12.178, de 27 de 
dezembro de 2004, o qual passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 7º – O mandato das Conselheiras será prorrogado por, no máximo, até 03 (três) meses 
caso a realização de nova Conferência Municipal de Políticas para as Mulheres não ocorra no 
prazo estabelecido no mês de março do ano em que se realizar a referida Conferência”. (NR)

Art. 4º – Fica alterada a redação do Artigo 18 da Lei Municipal nº 12.178, de 27 de 
dezembro de 2004, o qual passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 18 – A conferência será convocada pelo Conselho Municipal dos Direitos da 
Mulher, a cada 03 (três) anos, no mês de março, e será realizada em consonância com 
as Conferências Estadual e Nacional, a fi m de:
I – eleger a representação da sociedade civil do CMDM;
II – avaliar as ações desenvolvidas pelo Município;
III – realizar diagnóstico da situação da mulher;
IV – estabelecer diretrizes e prioridades para o planejamento das políticas e ações do 
governo municipal dirigidas às mulheres”. (NR)

Art. 5º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º – Revogam-se as disposições em contrário.
Campinas, 23 de dezembro de 2009

DR. HÉLIO DE OLIVEIRA SANTOS
Prefeito Municipal

AUTORIA: EXECUTIVO MUNICIPAL
PROTOCOLADO Nº 09/10/15.376

LEI Nº 13.767 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2009
Altera a Lei Nº 12.183, de 27 de dezembro de 2004, que “Desincorpora da 
Classe de Bens Públicos de Uso Comum do Povo Áreas de Terreno de Pro-
priedade Municipal, Autoriza sua Venda Mediante Concorrência Limitada 

aos Proprietários Lindeiros e Dá outras Providências”
A Câmara Municipal aprovou e eu, Prefeito do Município de Campinas, sanciono 
e promulgo a seguinte lei:

Art. 1º – Fica alterada o § 2º do Art. 1º da Lei nº 12.183, de 27 de dezembro de 2004, 
que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º ….....................................................
…..................................................................
§ 2º – Fica instituída servidão de passagem de viela sanitária em favor da SANASA CAM-
PINAS e de passagem de águas pluviais em favor da Prefeitura Municipal de Campinas, 
nos trechos das áreas a serem desincorporadas, mencionados no § 1º deste artigo.
......................................................................” (NR)

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º – Ficam revogadas as disposições em contrário.
Campinas, 23 de dezembro de 2009

DR. HÉLIO DE OLIVEIRA SANTOS
Prefeito Municipal

AUTORIA: EXECUTIVO MUNICIPAL
PROTOCOLADO Nº 79/31.323

DECRETO Nº 16.915 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2009
DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMEN-

TAR, NO VALOR R$ 70.000,00 (Setenta mil reais)
O Prefeito de Campinas, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o 
disposto no artigo 4º, § 2º inciso IV da Lei nº 13.518 de 29 de Dezembro de 2.008,
DECRETA:

Artigo 1º - Fica aberto um crédito adicional, no valor de R$ 70.000,00 (Setenta mil 
reais) suplementar ao Orçamento-Programa vigente, na seguinte classifi cação:
197100......................... FUNDO DE APOIO AO TURISMO
19710 ........................... FUNDO DE APOIO AO TURISMO
13.695.2002.4188 ........ MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS
339039 ......................... OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA
03-100-045 .................. GERAL TOTAL – RECURSOS PRÓPRIOS DO FATUR .......................... R$..70.000,00

Artigo 2º - O Crédito aberto pelo artigo anterior será coberto com recurso de que 
trata o artigo 43, § 1º, inciso II da Lei 4.320 de 17/03/64, provenientes do Recursos 
Próprios do FATUR.

Artigo 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.

Campinas, 23 de dezembro de 2009
DR. HÉLIO DE OLIVEIRA SANTOS

Prefeito Municipal
PAULO MALLMANN

Secretário Municipal de Finanças

DECRETO ELABORADO NO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE E ORÇAMENTO DA SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE FINANÇAS COM OS ELEMENTOS CONSTANTES DO PROTOCOLO Nº 09/10/46002/
PG/SMCIST/FATUR E PUBLICADO PELA COORDENADORIA DE EXPEDIENTE DA SECRETARIA MU-
NICIPAL DE CHEFIA DO GABINETE DO PREFEITO, NA DATA SUPRA.

DRA. ROSELY NASSIM JORGE SANTOS
Secretária-Chefe de Gabinete

DECRETO Nº 16.916 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2009
DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMEN-

TAR, NO VALOR R$ 500.000,00 (Quinhentos mil reais)
O Prefeito de Campinas, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o 
disposto no artigo 4º,§ 1º da Lei nº 13.518 de 29 de Dezembro de 2.008,
DECRETA:

Artigo 1º - Fica aberto um crédito adicional, no valor de R$ 500.000,00 (Quinhentos 
mil reais) suplementar ao Orçamento-Programa vigente, nas seguintes classifi cações:
091100 ......................... SEC. MUN.DE CIDADANIA TRAB. ASSIST.E INCLUSÃO SOCIAL
09140........................... DEPARTAMENTO DE GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA
11.333.2002.1214 ........ REESTRUTURAÇÃO ADMINISTRATIVA
339093......................... INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES
05-500-132 .................. ASSIST. SOC.CONV. Nº 13/2007 TEM/SPPE/CODEFAT/PMC .............. R$ 365.000,00
449093......................... INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES
05-500-132 .................. ASSIST. SOC.CONV. Nº 13/2007 TEM/SPPE/CODEFAT/PMC .............. R$ 135.000,00
TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES ............................................................................................. R$ 500.000,00

Artigo 2º - O Crédito aberto pelo artigo anterior será coberto com recursos provenien-
tes da anulação parcial no referido Orçamento-Programa, da seguinte dotação:
091100 ......................... SEC. MUN.DE CIDADANIA TRAB. ASSIST.E INCLUSÃO SOCIAL
09140........................... DEPARTAMENTO DE GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA
11.333.2002.1214 ........ REESTRUTURAÇÃO ADMINISTRATIVA
339039......................... OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA
05-500-132 .................. ASSIST. SOC.CONV. Nº 13/2007 TEM/SPPE/CODEFAT/PMC .............. R$ 500.000,00

Artigo 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.

Campinas, 23 de dezembro de 2009
DR. HÉLIO DE OLIVEIRA SANTOS

Prefeito Municipal
PAULO MALLMANN

Secretário Municipal de Finanças
DECRETO ELABORADO NO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE E ORÇAMENTO DA SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE FINANÇAS COM OS ELEMENTOS CONSTANTES DO PROTOCOLO Nº 09/10/45577/
PG/SMCAIS E PUBLICADO PELA COORDENADORIA DE EXPEDIENTE DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE CHEFIA DO GABINETE DO PREFEITO, NA DATA SUPRA.

DRA. ROSELY NASSIM JORGE SANTOS
Secretária-Chefe de Gabinete

DECRETO Nº 16.917 DE 12 DE DEZEMBRO DE 2009
DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMEN-

TAR, NO VALOR DE R$ 11.450.240,59 (Onze milhões,quatrocentos e 
cinqüenta mil e duzentos e quarenta reais e cinqüenta e nove centavos)

O Prefeito de Campinas, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o 
disposto no artigo 4º, § 2º inciso III da Lei nº 13.518 de 29 de Dezembro de 2.008,
DECRETA:

Artigo 1º - Fica aberto um crédito adicional, no valor de R$ 11.450.240,59 (Onze 
milhões,quatrocentos e cinqüenta mil e duzentos e quarenta reais e cinqüenta e nove 
centavos) suplementar ao Orçamento-Programa vigente, na seguinte classifi cação:
171000......................... ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO
17106........................... PAGTO DE DIFER.REQUIS.JUDICIAIS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES
28.846.2002.0188........ MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS
339091......................... SENTENÇAS JUDICIAIS
01.100.000................... GERAL TOTAL ......................................................................................R$ 11.450.240,59

Artigo 2º - O Crédito aberto pelo artigo anterior será coberto com recursos provenien-
tes da anulação parcial no referido Orçamento-Programa, das seguintes dotações:
171000......................... ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO
17105........................... PAGTO DE REQUISITÓRIOS JUDICIAIS DO EXERCÍCIO
28.846.2002.0188........ MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS
339091......................... SENTENÇAS JUDICIAIS
01.100.000................... GERAL TOTAL ............................................................................................. R$27.906,65
449091......................... SENTENÇAS JUDICIAIS
01.100.000................... GERAL TOTAL .......................................................................................... R$ 606.716,99
17106........................... PAGTO DE DIFER.REQUIS.JUDICIAIS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES
28.846.2002.0188........ MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS
449091......................... SENTENÇAS JUDICIAIS
01.100.000................... GERAL TOTAL ..................................................................................... R$ 10.815.616,95
TOTAL DAS ANULAÇÕES ..................................................................................................... R$ 11.450.240,59

Artigo 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.

Campinas, 23 de dezembro de 2009
DR. HÉLIO DE OLIVEIRA SANTOS

Prefeito Municipal
PAULO MALLMANN

Secretário Municipal de Finanças
DECRETO ELABORADO NO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE E ORÇAMENTO DA SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE FINANÇAS COM OS ELEMENTOS CONSTANTES DO PROTOCOLO Nº 09/10/45920/
CSC/SMF E PUBLICADO PELA COORDENADORIA DE EXPEDIENTE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
CHEFIA DO GABINETE DO PREFEITO, NA DATA SUPRA.

DRA. ROSELY NASSIM JORGE SANTOS
Secretária-Chefe de Gabinete

EXPEDIENTE DESPACHADO PELO EXMO. SR. 
PREFEITO MUNICIPAL
EM 23 de dezembro de 2009

De Josefi na Collar Pazzoto - Protocolado n.º 85/0/29390
Diante do parecer da Procuradoria Jurídica do CAMPREV às fl s. 93/94 e da mani-
festação do Diretor Presidente do CAMPREV à fl . 95, DEFIRO a concessão de apo-
sentadoria voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais, à servidora 
Josefi na Collar Pazzoto, matrícula 108247-7, a partir de 01 de janeiro de 2010. En-
caminhe-se à SMRH para prosseguimento.
De José Augusto Franco de Campos - Protocolado n.º 92/0/53879
Diante do parecer da Procuradoria Jurídica do CAMPREV às fl s. 92/93 e da manifes-
tação do Diretor Presidente à fl . 94, DEFIRO a concessão de aposentadoria voluntária 
por tempo de contribuição, com proventos integrais, ao Sr. José Augusto Franco de 
Campos, matrícula 99350 a partir de 01 de janeiro de 2010. Encaminhe-se à SMRH 
para prosseguimento.
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De Maria Aparecida Munholi - Protocolado n.º 86/0/24174
Diante do parecer da Procuradoria Jurídica do CAMPREV às fl s. 99/100 e da manifestação 
do Diretor Presidente do CAMPREV à fl . 101, DEFIRO a concessão de aposentadoria vo-
luntária por tempo de contribuição, com proventos integrais, à servidora Maria Aparecida 
Munholi, matrícula 89958-5, a partir de 01 de Janeiro de 2010. Encaminhe-se à SMRH 
para prosseguimento.
De Maria das Graças de P. Negrinho - Protocolado n.º 93/0/40120
Diante do parecer da Procuradoria Jurídica do CAMPREV às fl s. 90/92 e da manifestação 
do Diretor Presidente do CAMPREV à fl . 93, DEFIRO a concessão de aposentadoria vo-
luntária por tempo de contribuição, com proventos integrais, ao servidor Maria das Gra-
ças de P. Negrinho, matrícula 953466, a partir de 01 de janeiro de 2010. Encaminhe-se à 
SMRH para prosseguimento.
De Ana José Gonçalves de Oliveira - Protocolado n.º 96/0/57873
Diante do parecer da Procuradoria Jurídica do CAMPREV às fl s. 110/112 e da manifestação 
do Diretor Presidente do CAMPREV à fl . 113, DEFIRO a concessão de aposentadoria 
voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais, à servidora Ana José Gon-
çalves de Oliveira, matrícula 995940, a partir de 01 de janeiro de 2010. Encaminhe-se à 
SMRH para prosseguimento.
De Lecy de Souza Pereira - Protocolado n.º 97/0/46889
Diante do parecer da Procuradoria Jurídica do CAMPREV às fl s.48/50 e da manifestação 
do Diretor Presidente à fl . 51, DEFIRO a concessão e aposentadoria voluntária por tempo 
de contribuição, com proventos integrais, à servidora Lecy de Souza Pereira, matrícula 
94463, a partir de 01 de janeiro de 2010. Encaminhe-se à SMRH para prosseguimento.
De Regina Aparecida Alberti Scanacapra - Protocolado n.º 97/0/76991
Diante do parecer da Procuradoria Jurídica do CAMPREV às fl s. 112/114 e da manifesta-
ção do Diretor Presidente à fl . 115, DEFIRO a concessão e aposentadoria voluntária por 
tempo de contribuição, com proventos integrais, à servidora Regina Aparecida Alberti 
Scanacapra, matrícula 976342, a partir de 01 de janeiro de 2010. Encaminhe-se à SMRH 
para prosseguimento.
De Laura Isabel Martins - Protocolado n.º 98/50/2025
Diante do parecer da Procuradoria Jurídica do CAMPREV às fl s. 100/102 e da manifestação 
do Diretor Presidente à fl . 103, DEFIRO a concessão e aposentadoria voluntária por tem-
po de contribuição, com proventos integrais, à servidora Laura Isabel Martins, matrícula 
687189, a partir de 01 de janeiro de 2010. Encaminhe-se à SMRH para prosseguimento.
De Aparecida de Oliveira Rodrigues - Protocolado n.º 99/0/0011
Diante do parecer da Procuradoria Jurídica do CAMPREV às fl s.57/59 e da manifestação 
do Diretor Presidente à fl . 60, DEFIRO a concessão e aposentadoria voluntária por tempo 
de contribuição, com proventos integrais, à servidora Aparecida de Oliveira Rodrigues, 
matrícula 886912 a partir de 01 de janeiro de 2010. Encaminhe-se à SMRH para prosse-
guimento.
De José de Oliveira - Protocolado n.º 99/0/15024
Diante do parecer da Procuradoria Jurídica do CAMPREV às fl s.124/125 e da manifestação do 
Diretor Presidente à fl . 126, DEFIRO a concessão de aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição, com proventos integrais, ao servidor José de Oliveira, matrícula 866180, a partir 
de 01 de janeiro de 2010. Encaminhe-se à SMRH para prosseguimento.
De Wilson Cypriano - Protocolado n.º 99/0/35803
Diante do parecer da Procuradoria Jurídica do CAMPREV às fl s.63/64 e da manifestação do 
Diretor Presidente à fl . 65, DEFIRO a aposentadoria voluntária por idade, com proventos 
proporcionais, ao Sr. Wilson Cypriano, matrícula 380644 a partir de 1º de janeiro de 2010. 
Encaminhe-se à SMRH para prosseguimento.
De Angelo Crosato Sobrinho - Protocolado n.º 03/10/9968
Diante do parecer da Procuradoria Jurídica do CAMPREV às fl s.49/50 e da manifestação do 
Diretor Presidente à fl . 51, DEFIRO a aposentadoria voluntária por idade, com proventos 
proporcionais, ao Sr. Angelo Crosato Sobrinho, matrícula 1061682 a partir de 1º de janeiro 
2010. Encaminhe-se à SMRH para prosseguimento.
De Ezequiel Dias Borges - Protocolado n.º 03/10/38313
Diante do parecer da Procuradoria Jurídica do CAMPREV às fl s. 60/61 e da manifestação do 
Diretor Presidente à fl . 62, DEFIRO a concessão de aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição, com proventos integrais, ao Servidor Ezequiel Dias Borges, matrícula 843172 a 
partir de 01 de janeiro de 2010. Encaminhe-se à SMRH para prosseguimento.
De Izabel Machado Salustiano - Protocolado n.º 06/10/36471
Diante do parecer da Procuradoria Jurídica do CAMPREV às fl s. 61/62 e da manifestação 
do Diretor Presidente à fl . 63, DEFIRO a aposentadoria voluntária por idade, com proven-
tos proporcionais, à Sra. Izabel Machado Salustiano matrícula 630284a partir de 1º de 
janeiro de 2010. Encaminhe-se à SMRH para prosseguimento.
De Flávia Helena Antunes Bastos - Protocolado n.º 06/10/37255
Diante do parecer da Procuradoria Jurídica do CAMPREV às fl s. 42/44 e da manifestação do 
Diretor Presidente à fl . 45, DEFIRO a concessão e aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição, com proventos integrais, à servidora Flávia Helena Antunes Bastos matrícu-
la 832480 a partir de 1º de janeiro de 2010. Encaminhe-se à SMRH para prosseguimento.
De Rubem Antunes de Oliveira- Protocolado n.º 07/10/13788
Diante do parecer da Procuradoria Jurídica do CAMPREV às fl s. 57/59 e da manifestação do 
Diretor Presidente à fl . 60, DEFIRO a concessão e aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição, com proventos integrais, ao servidor Rubem Antunes de Oliveira, matrícula 
87931-2 a partir de 1º de janeiro de 2010. Encaminhe-se à SMRH para prosseguimento.
De Manoel Ferreira dos Reis - Protocolado n.º 07/10/42520
Diante do parecer da Procuradoria Jurídica do CAMPREV às fl s. 63/65 e da manifestação 
do Diretor Presidente à fl . 66, DEFIRO a concessão e aposentadoria voluntária por tempo 
de contribuição, com proventos integrais, ao servidor Manoel Ferreira dos Reis, matrícula 
82314-7 a partir de 1º de janeiro de 2010. Encaminhe-se à SMRH para prosseguimento.
De Floriza Maria de Andrade - Protocolado n.º 07/10/53024
Diante do parecer da Procuradoria Jurídica do CAMPREV às fl s.36/37 e da manifestação do 
Diretor Presidente à fl . 38, DEFIRO a concessão de aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição, com proventos integrais, à Sra. Floriza Maria de Andrade matrícula 83520-0 
a partir de 1 de janeiro de 2010. Encaminhe-se à SMRH para prosseguimento.
De Isaura Maria da Rocha - Protocolado n.º 08/10/10039
Diante do parecer da Procuradoria Jurídica do CAMPREV às fl s.80/82 e da manifestação 
do Diretor Presidente à fl . 83, DEFIRO a concessão e aposentadoria voluntária por tempo 
de contribuição, com proventos integrais, à servidora Isaura Maria da Rocha, matrícula 
94575-7 a partir de 01 de janeiro de 2010. Encaminhe-se à SMRH para prosseguimento.
De Carmen Martim Molina Julião- Protocolado n.º 08/25/0055
Diante do parecer da Procuradoria Jurídica do CAMPREV às fl s.56/57 e da manifestação 
do Diretor Presidente à fl . 58, DEFIRO a concessão e aposentadoria voluntária por tempo 
de contribuição, com proventos integrais, à servidora Carmen Martim Molina Julião, 
matrícula 80605-6 a partir de 1º de janeiro de 2010. Encaminhe-se à SMRH para prosse-
guimento.
De Maria Helena dos Santos Pereira - Protocolado n.º 08/25/00335
Diante do parecer da Procuradoria Jurídica do CAMPREV às fl s. 55/57 e da manifestação 
do Diretor Presidente à fl . 58, DEFIRO a concessão de aposentadoria voluntária por tempo 

de contribuição, com proventos integrais, à servidora Maria Helena dos Santos Pereira, 
matrícula 80652-9 a partir de 1º de janeiro de 2010. Encaminhe-se à SMRH para prosse-
guimento.
De Manoel Bento de Souza - Protocolado n.º 08/25/896
Diante do parecer da Procuradoria Jurídica do CAMPREV às fl s. 35/36 e da manifestação 
do Diretor Presidente à fl . 37, DEFIRO a aposentadoria voluntária por idade, com pro-
ventos proporcionais, ao Sr. Manoel Bento de Souza, matrícula 98020-0 a partir de 1º de 
janeiro de 2010. Encaminhe-se à SMRH para prosseguimento.
De Ana Rita Boaventura - Protocolado n.º 08/25/103
Diante do parecer da Procuradoria Jurídica do CAMPREV às fl s. 56/58 e da manifestação 
do Diretor Presidente à fl . 59, DEFIRO a concessão e aposentadoria voluntária por tempo 
de contribuição, com proventos integrais, à Servidora Ana Rita Boaventura, matrícula 
805963, a partir de 1º de janeiro de 2010. Encaminhe-se à SMRH para prosseguimento.
De Claudete da Silva Moda - Protocolado n.º 08/25/105
Diante do parecer da Procuradoria Jurídica do CAMPREV às fl s. 49/50 e da manifestação 
do Diretor Presidente à fl . 51, DEFIRO a aposentadoria voluntária por idade, com proven-
tos proporcionais, à Sra. Claudete da Silva Moda, matrícula 88650-5, a partir de 1º de 
janeiro de 2010. Encaminhe-se à SMRH para prosseguimento.
De Mara Catarina Barbieri Biscassi- Protocolado n.º 08/10/6258
Diante do parecer da Procuradoria Jurídica do CAMPREV às fl s. 80/81 e da manifestação 
do Diretor Presidente à fl . 82, DEFIRO a concessão e aposentadoria voluntária por tempo 
de contribuição, com proventos integrais, à servidora Mara Catarina Barbieri Biscassi, 
matrícula 89953-4, a partir de 1º de janeiro de 2010. Encaminhe-se à SMRH para prosse-
guimento.
De Sueli Friano Ferreira - Protocolado n.º 08/10/11212
Diante do parecer da Procuradoria Jurídica do CAMPREV às fl s. 58/60 e da manifestação 
do Diretor Presidente à fl . 61, DEFIRO a concessão e aposentadoria voluntária por tem-
po de contribuição, com proventos integrais, à servidora Sueli Friano Ferreira, matrícula 
96239-2, a partir de 1º de janeiro de 2010.
De Jacira Luiz de Oliveira Nascimento - Protocolado n.º 09/25/0314
Diante do parecer da Procuradoria Jurídica do CAMPREV às fl s. 40/42 e da manifestação 
do Diretor Presidente à fl . 43, DEFIRO a concessão e aposentadoria voluntária por tempo 
de contribuição, com proventos integrais, à servidora Jacira Luiz de Oliveira Nascimento, 
matrícula 312959, a partir de 1º de janeiro de 2010.
De Sonia Marli Dias Barbiero - Protocolado n.º 09/25/0993
Diante do parecer da Procuradoria Jurídica do CAMPREV às fl s. 41/42 e da manifestação 
do Diretor Presidente à fl . 43, DEFIRO a concessão e aposentadoria voluntária por tempo 
de contribuição, com proventos integrais, à servidora Sonia Marli Dias Barbiero, matrícu-
la 870390, a partir de 1º de janeiro de 2010.
De Magdalena P. Ramalheira - Protocolado n.º 09/25/1019
Diante do parecer da Procuradoria Jurídica do CAMPREV às fl s. 39/41 e da manifestação 
do Diretor Presidente à fl . 42, DEFIRO a concessão e aposentadoria voluntária por tempo 
de contribuição, com proventos integrais, à servidora Magdalena Paschoaleto Ramalhei-
ra, matrícula 814628, a partir de 1º de janeiro de 2010.
De Raquel Mandel Barros - Protocolado n.º 09/25/1042
Diante do parecer da Procuradoria Jurídica do CAMPREV às fl s. 36/38 e da manifestação 
do Diretor Presidente à fl . 39, DEFIRO a concessão e aposentadoria voluntária por tempo 
de contribuição, com proventos integrais, à servidora Raquel Mandel Barros, matrícula 
820571, a partir de 1º de janeiro de 2010.
De Antonio de Souza - Protocolado n.º 09/25/1368
Diante do parecer da Procuradoria Jurídica do CAMPREV às fl s. 46/48 e da manifestação 
do Diretor Presidente à fl . 49, DEFIRO a concessão e aposentadoria voluntária por tempo 
de contribuição, com proventos integrais, ao servidor Antonio de Souza, matrícula 211958, 
a partir de 1º de janeiro de 2010.
De Orlando Silverio Borges - Protocolado n.º 09/25/01432
Diante do parecer da Procuradoria Jurídica do CAMPREV às fl s. 34 a 36 e da manifestação 
do Diretor Presidente à fl . 37,bem como do parecer da Junta Médica Ofi cial da Prefeitura 
Municipal de Campinas de fl . 03, DEFIRO a aposentadoria por invalidez, com proventos 
integrais, ao senhor Orlando Silverio Borges, matrícula 57929-7, a partir de 1º de janeiro 
de 2010.
De Antonia Aparecida Salomão Consulin - Protocolado n.º 09/25/1652
Diante do parecer da Procuradoria Jurídica do CAMPREV às fl s. 34/35 e da manifestação 
do Diretor Presidente à fl . 36, DEFIRO a aposentadoria voluntária por idade, com pro-
ventos proporcionais, à Sra. Antonia Aparecida Salomão Consulin, matrícula 54544-9, a 
partir de 1º de janeiro de 2010.
De Maria de Lourdes de Souza - Protocolado n.º 09/25/1886
Diante do parecer da Procuradoria Jurídica do CAMPREV às fl s. 34/35 e da manifestação 
do Diretor Presidente à fl . 36, DEFIRO a aposentadoria voluntária por idade, com proven-
tos proporcionais, à Sra. Maria de Lourdes de Souza, matrícula 91164-0, a partir de 1º de 
janeiro de 2010.
De Talvino Egidio de Souza Aranha Neto - Protocolado n.º 09/25/02004
Diante do parecer da Procuradoria Jurídica do CAMPREV às fl s. 31/32 e da manifestação 
do Diretor Presidente à fl . 33, DEFIRO a aposentadoria voluntária por idade, com proven-
tos proporcionais, ao Sr. Talvino Egidio de Souza Aranha Neto, matrícula 800785, a partir 
de 1º de janeiro de 2010.

DR. HÉLIO DE OLIVEIRA SANTOS
Prefeito Municipal

EXPEDIENTE DESPACHADO PELO SR. SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO

Em 23 de dezembro de 2009
Processo Administrativo: 08/10/1.905 - Interessado: Secretaria Municipal de Es-
portes e Lazer – SMEL - Licitação: Concorrência n° 019/2008 - Objeto: Implantação 
e modernização de infra-estrutura para esporte recreativo e de lazer – Construção de 
Ginásio Poliesportivo.

DECISÃO DE RECURSO
Em face dos elementos constantes no presente processo administrativo, em especial a 
manifestação da Comissão Permanente de Licitações, que acato na íntegra, CONHE-
ÇO do recurso interposto pela licitante RECOMA CONSTRUÇÕES, COMÉRCIO E 
INDÚSTRIA LTDA., e quanto ao mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO.
Publique-se. Após ao Departamento Central de Compras para prosseguimento.

SAULO PAULINO LONEL
Secretário Municipal de Administração
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AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO
Em comunicação de 23 de dezembro 2009, do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, aquela Corte de Contas autorizou à Administração Municipal a dar prosseguimento ao 
Pregão Presencial nº 174/2009 - Processo Administrativo nº 09/10/30.848 - Interessado: 
Secretaria Municipal de Serviços Públicos (SMSP) - Objeto: Registro de Preços de serviços 
de locação de máquinas, equipamentos e caminhões, com operadores e motoristas, para ma-
nutenção da cidade. Em consequência, a Administração COMUNICA aos interessados que 
a Sessão Pública do pregão em epígrafe será conduzida no dia 30/12/2009, às 09h30min, na 
Secretaria Municipal de Administração, a Av. Anchieta nº 200, 6º andar, Campinas (SP).

Campinas, 23 de dezembro de 2009
GIOVANA CRISTINA ALVES DE SOUZA

Pregoeira

EXTRATOS
Processo Administrativo n.º 09/10/29033 Interessado: Secretaria Municipal de Cida-
dania, Assistência e Inclusão Social Modalidade: Concorrência n.º 11/09 Contratada: 
CENTRO DE ORIENTAÇÃO AO ADOLESCENTE DE CAMPINAS - COMEC  Termo 
de Contrato n.º 153/09 Objeto: Prestação de Serviços de formação sócio-educativa, jun-
to a jovens em situação de vulnerabilidade social (item 05) Prazo: 12 meses Valor: R$ 
133.075,20 Assinatura: 23/12/09.

Processo Administrativo n.º 09/10/29033 Interessado: Secretaria Municipal de Cidada-
nia, Assistência e Inclusão Social Modalidade: Concorrência n.º 11/09 Contratada: CEN-
TRO DE INCLUSÃO DIGITAL E APRENDIZAGEM PROFISSIONAL - CIDAP.  Termo 
de Contrato n.º 154/09  Objeto: Prestação de Serviços de formação sócio-educativa, junto 
a jovens em situação de vulnerabilidade social (itens 01,03 e 06) Prazo: 12 meses Valor: 
R$ 395.250,00 Assinatura: 23/12/09.

Processo Administrativo n.º 09/10/29033 Interessado: Secretaria Municipal de Cidadania, As-
sistência e Inclusão Social Modalidade: Concorrência n.º 11/09 Contratada: OBRA SOCIAL 
SÃO JOÃO BOSCO Termo de Contrato n.º 155/09  Objeto: Prestação de Serviços de forma-
ção sócio-educativa, junto a jovens em situação de vulnerabilidade social (itens 02 e 04) Prazo: 
12 meses Valor: R$ 208.420,00 Assinatura: 23/12/09.

Processo Administrativo n.º 09/10/42298 Interessado: Secretaria Municipal de Cultura 
Modalidade: Contratação Direta n.º 118/09 Contratada: ESPAÇO CULTURAL DAS 
ARTES EM MÚSICA E COMÉRCIO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS LTDA. - ME 
Termo de Contrato n.º 152/09  Objeto: Realização de sete apresentações musicais no 
evento “Natal de Paz, Natal Azul” Prazo: de 11/12/09 a 23/12/09 Valor: R$ 20.000,00 
Assinatura: 11/12/09.

Processo Administrativo n.º 05/10/63850 Interessado: Secretaria Municipal de Adminis-
tração Modalidade: Compra Direta n.º 56/05 Contratada: SOCIEDADE DE ABASTECI-
MENTO DE ÁGUA E SANEAMENTO S/A. SANASA/CAMPINAS Termo de Contrato 
n.º 02/06  Termo de Aditamento nº 145/09  Objeto do aditamento: Prorrogação do prazo 
por mais 12 meses a partir de 01/01/2010 Valor: R$ 6.000,00 Assinatura: 26/11/09.

Processo Administrativo n.º 09/10/36880 Interessado: Secretaria Municipal de Planejamento 
e Desenvolvimento Urbano Modalidade: Convite n.º 103/09 Contratada: MINERBO-FUCHS 
ENGENHARIA S/A. Carta Contrato n.º 47/09 Objeto: Contratação de empresa para realizar 
serviços de apoio ao desenvolvimento do Plano Local de Gestão da Macrozona 02 – item 01 
Prazo: 180 dias Valor: R$ 37.500,00 Assinatura: 18/12/09.

Processo Administrativo n.º 09/10/36880 Interessado: Secretaria Municipal de Planeja-
mento e Desenvolvimento Urbano Modalidade: Convite n.º 103/09 Contratada: PORTA 
& ASSOCIADOS ARQUITETURA E URBANISMO LTDA. Carta Contrato n.º 48/09 
Objeto: Contratação de empresa para realizar serviços de apoio ao desenvolvimento do 
Plano Local de Gestão da Macrozona 06 – item 02 Prazo: 180 dias Valor: R$ 38.700,00 
Assinatura: 18/12/09.

Processo Administrativo n.º 07/10/57738 Interessado: Secretaria Municipal de Adminis-
tração Modalidade: Compra Direta n.º 93/07 Contratada: COMPANHIA PAULISTA DE 
FORÇA  LUZ - CPFL Termo de Contrato n.º 146/07 Termo de Aditamento nº 157/09 
Objeto do aditamento: Prorrogação de prazo por 12 meses a contar de 01/01/2010 Valor: 
R$ 604.402,05 Assinatura: 16/12/09.

Processo Administrativo n.º 63393/2001 Interessado: Secretaria Municipal de Saúde. Lo-
cador: Cleiton Celestino da Silva Termo de Locação nº 13/05 Termo de Aditamento de 
Locação n.° 31/09 Objeto do aditamento: Prorrogação de prazo por 12 meses, a contar de 
01/12/09 Valor: R$ 10.860,00 Assinatura: 01/12/09.

Processo Administrativo n.º 09/10/17179 Interessado Secretaria Municipal de Saúde Mo-
dalidade: Concorrência n° 20/09 Contratada: CHOLMED COMERCIAL HOSPITALAR 
LTDA. - EPP Ata de Registro de Preços n.º 302/09 Objeto: Registro de preços de mate-
riais de consumo de ostomia Valor dos itens: 10(R$59,50), 12(R$ 10,65), 13(R$10,65), 
19(R$28,50), 20(R$28,83), 22(R$28,50), 23(R$28,50), 42(R$10,65), 43(R$10,65), 
43(R$10,65), 44(R$25,76) e 47(R$25,76) Prazo: 12 meses Assinatura: 22/12/09

Processo Administrativo n.º 09/10/17179 Interessado Secretaria Municipal de Saúde 
Modalidade: Concorrência n° 20/09 Contratada: DE PAULI COMÉRCIO, REPRE-
SENTAÇÃO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. Ata de Registro de Preços n.º 
303/09 Objeto: Registro de preços de materiais de consumo de ostomia Valor dos itens: 
06(R$4,75), 07(R$ 6,09), 35(R$4,40), 54(R$4,90), 55(R$7,10), 56(R$7,10), 57(R$7,10), 
59(R$7,10) e 60(R$7,10) Prazo: 12 meses Assinatura: 22/12/09

Processo Administrativo n.º 09/10/17179 Interessado Secretaria Municipal de Saúde 
Modalidade: Concorrência n° 20/09 Contratada: COLOPLAST DO BRASIL LTDA. 
Ata de Registro de Preços n.º 304/09 Objeto: Registro de preços de materiais de con-
sumo de ostomia Valor dos itens: 01(R$3,65), 02(R$3,65), 03(R$3,78), 04(R$3,80), 
05(R$3,80), 08(R$13,00), 11(R$14,50), 14(R$115,00), 15(R$5,00), 16(R$15,00), 
24(R$3,50), 25(R$3,50), 26(R$3,78), 28(R$3,80), 29(R$3,80), 30(R$3,80), 31(R$3,80), 
32(R$3,50), 33(R$3,50), 34(R$3,50), 36(R$6,00), 38(R$14,20), 39(R$14,20), 40(R$13,20), 
41(R$13,20), 45(R$13,20), 46(R$13,20), 48(R$26,50), 49(R$22,20), 50(R$22,20), 
52(R$26,50) 53(R$26,50) e 58(R$6,00) Prazo: 12 meses Assinatura: 22/12/09

Processo Administrativo n.º 09/10/17179 Interessado Secretaria Municipal de Saúde Mo-
dalidade: Concorrência n° 20/09 Contratada: MAX MEDICAL COMÉRCIO DE PRO-
DUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA. - EPP Ata de Registro de Preços n.º 
305/09 Objeto: Registro de preços de materiais de consumo de ostomia Valor dos itens: 
51(R$41,40) Prazo: 12 meses Assinatura: 22/12/09

Processo Administrativo n.º 08/10/27448 Interessado: Secretaria Municipal de Infraestrutura 
Modalidade: Concorrência n.º 23/09 Contratada: PRESSERV – ENGENHARIA, CONS-
TRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA. Termo de Contrato n.º 156/09 Objeto: Execução de obra de 
pavimentação asfáltica e drenagem – itinerário de ônibus  - fase 03 – Bairro Jd. Fernanda Prazo: 
10 meses Valor: R$ 3.992.496,96 Assinatura: 23/12/09.

CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO CULTURAL DE CAMPINAS 
- CONDEPACC

REUNIÃO ORDINÁRIA - ATA 379
Aos 12 dias do mês de novembro de 2009, com início às 09h55min, realiza-se no Planetário – Par-
que Portugal – Portão 07, a trecentésima setuagésima nona reunião do Conselho de Defesa do Pa-
trimônio Cultural de Campinas – CONDEPACC, na ausência do presidente Arthur Achilles Duarte 
de Gonçalves assume os trabalhos o vice-presidente Marcelo Alexandre Juliano e com a presença 
dos seguintes conselheiros: Ricardo Luiz Bueno Ferrari, titular do Gabinete do Prefeito – Octacílio 
Dias de Almeida, primeiro suplente da Secretaria Municipal de Urbanismo – Cláudio Natal Orlan-
di, titular da Secretaria Municipal de Infra-Estrutura – Rosana Guimarães Bernardo, titular da Se-
cretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano – Valéria Murad Birolli, suplente 
da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos – Flávio Gordon, suplente da Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente – Daisy Serra Ribeiro, Antônio Henrique Anunziata, titular e primeiro suplente 
da Coordenadoria Setorial do Patrimônio Cultural (CSPC) – Régis Romano Maciel, titular do 
Sindicato Rural de Campinas – Mirza Maria Baffi  Pellicciotta, suplente do Conselho Municipal de 
Turismo – Jamil Cury Sawaya, titular da Pontifícia Universidade Católica de Campinas (PUCC) 
– Marino Ziggiatti, titular do Centro de Ciências, Letras e Artes – Sérgio Galvão Caponi, titular da 
Academia Campineira de Letras e Artes – Regina Márcia Moura Tavares, titular da Academia 
Campinense de Letras – Renato Ferraz de Arruda Veiga, titular do Instituto Agronômico de Cam-
pinas (IAC) – Caio Plínio Aguiar Alves de Lima, titular das Entidades Ambientalistas – Orlando 
Rodrigues Ferreira, titular da Associação Campineira de Imprensa – Welton Nahas Cury, titular da 
HABICAMP – Jônio Ribeiro Nogueira, titular do Sindicato Ind. Const. Civil – SINDUSCON – 
João Manuel Verde dos Santos e Tércia Pilomia de Paoli, titular e primeira suplente da Associação 
Regional de Escritórios de Arquitetura (AREA) – Vinícius Gratti, titular de Museologia – Roberto 
Curcio de Carvalho, titular da Sociedade dos Amigos da Cidade de Campinas – Roberto Baldin 
Simionatto, titular da Associação dos Engenheiros e Arquitetos de Campinas. EXPEDIENTE: 
Apreciação da ata nº 378. COMUNICAÇÕES DO PRESIDENTE: O vice-presidente Marcelo 
Juliano cumprimenta a todos lembrando que até o fi nal do ano só haverá mais duas reuniões e que 
a presença dos Conselheiros é de grande importância tanto no dia 26 de novembro, como no dia 10 
de dezembro. Comunica que no próximo ano mais duas entidades terão assento no CONDEPACC 
– ACIC e Instituto Histórico e Genealógico de Campinas. Dá as boas-vindas a Professora Regina 
Márcia Moura Tavares representante titular da Academia Campinense de Letras. O vice-presiden-
te coloca em apreciação a ATA 378 que é APROVADA. COMUNICAÇÕES DOS CONSE-
LHEIROS: O conselheiro João Manuel Verde dos Santos apresenta sua primeira suplente a arqui-
teta Tércia Pilomia di Paoli. A conselheira Tércia Pilomia di Paoli explica que é arquiteta em 
Campinas há mais de 30 anos, tem mestrado em Sociologia e História pela UNICAMP, fez parte 
do CONDEPACC na década de 80, é professora e presidente da AREA. A conselheira Regina 
Márcia Moura Tavares convida os presentes para o lançamento do livro “Mudança de Rumo, Já – 
Herança Cultural, Preservação e Desenvolvimento” na Academia Campinense de Letras, às 
19h30m, no próximo dia 1º de dezembro, na ocasião será feita uma palestra referente ao tema, será 
um imenso prazer a presença de todos. A conselheira Mirza Pellicciotta comenta que está sendo 
desenvolvido pelo COMTUR um portal com a perspectiva turística de jogar luz nos talentos da 
cidade. Que o Portal possa interagir com o CONDEPACC e a Cultura. Será apresentado o conceito 
na próxima reunião do COMTUR daqui a alguns meses. O conselheiro Marino Ziggiatti diz ser 
hoje um dia histórico, pois foi aprovado alvará para início da construção da nova sede do Centro de 
Ciências, Letras e Artes – será feita campanha junto à sociedade para possibilitar a construção do 
imóvel. A conselheira Daisy Serra ribeiro comunica que sábado na CBN será veiculada uma entre-
vista com a funcionária da CSPC Rita de Cássia Francisco que coordena o Folheto PARATODOS 
e que está tendo um sucesso muito grande, com recebimento de emails do Brasil todo elogiando e 
cumprimentando pela iniciativa. Continuando explica que como a maioria já deve saber (por rece-
ber através do correio eletrônico), o Folheto PARATODOS é enviado por email falando de coisas 
técnica, históricas de cada bem, permitindo a quem o desejar, a impressão. O CONDEPACC está 
de parabéns, pois é o único Conselho que tem todos os Bens de interesse históricos e arquitetônicos 
tombados ou em estudo – DIGITALIZADOS. ORDEM DO DIA: A conselheira Daisy Serra Ri-
beiro da CSPC explica que os protocolados constantes dos itens a, b, c já foram apresentados e após 
anuência dos Conselheiros tiveram encaminhamento conforme Decreto nº. 15.471/06 às Secreta-
rias de Assuntos Jurídicos, de Planejamento e de Urbanismo. Após manifestação das Secretarias 
são trazidos novamente ao CONDEPACC para a Abertura de Estudo. a – Protocolado nº. 
09/10/03964 PG. Interessado: Francisco de Assis Leitão de Moraes. Assunto: pedido de abertura 
de processo de estudo de tombamento do “Arboreto e Sede do Coral Pio XI” situado à Rua Rafael 
Rosa nº. 187 – Jardim das Paineiras (após cumprimento do Decreto nº. 15.471/06). Após algumas 
discussões sobre o Arboreto, o vice-presidente coloca que é votação para Abertura de Estudo. O 
conselheiro João Manuel Verde dos Santos expõe que este Arboreto é um Jardim Botânico que foi 
formado por técnicos do Instituto Agronômico, caso não se vote a favor seria como não se tombas-
se o IAC; o conselheiro Orlando Rodrigues Ferreira se posiciona favorável a abertura, pois nenhum 
processo de estudo é desgastante para o CONDEPACC; a conselheira Regina Márcia Moura Tava-
res concorda, pois é uma visão primeira, o CONDEPHAAT tombou um terreno em que a Socieda-
de Afro-brasileira fazia seus cultos religiosos – é o conceito do tangível e do intangível; o conselhei-
ro Sérgio Caponi questiona que já solicitou em várias reuniões do Conselho que se abrissem alguns 
processos de estudo e até agora nada foi apresentado; a conselheira Daisy Serra Ribeiro informa 
que toda abertura de estudo deve seguir um ritual com alguém formalizando através de um proto-
colado ofi cial a solicitação, em seguida, a CSPC faz um pré-estudo e após autorização do Conselho 
cumpre o Decreto nº. 15.471/06. Qualquer Conselheiro pode fazer a solicitação de tudo que quiser, 
mas começando por um pedido escrito formalizado através de protocolado. O vice-presidente Mar-
celo Juliano coloca em votação a proposta e o Conselho APROVOU por unanimidade a Aber-
tura de Processo de Estudo de Tombamento n. 004/09 - Protocolado 09/10/03964 – “Arboreto 
e Sede do Coral Pio XI” situado à Rua Rafael Rosa nº. 187 – Jardim das Paineiras (após cumpri-
mento do Decreto nº. 15.471/06). / b – Protocolado nº. 09/10/17359 PG. Interessado: Procuradoria 
da República no Município de Campinas. Assunto: pedido de abertura de processo de estudo de 
tombamento da “Escola Preparatória dos Cadetes do Exército de Campinas” situada à Avenida Pio 
XII nº. 350 – Jardim Chapadão (após cumprimento do Decreto nº. 15.471/06). O vice-presidente 
Marcelo Juliano coloca em votação a proposta e o Conselho APROVOU por unanimidade a 
Abertura de Processo de Estudo de Tombamento n. 005/09 - Protocolado 09/10/17359 – “Es-
cola Preparatória de Cadetes do Exército de Campinas XI” situada à Avenida Pio XII nº. 350 
– Jardim Chapadão (após cumprimento do Decreto nº. 15.471/06). / c – Protocolado nº. 
09/10/19297 PG. Interessado: Coordenadoria Setorial do Patrimônio Cultural. Assunto: pedido de 
abertura de processo de estudo de tombamento do “Conjunto de Bens Imóveis Remanescentes da 
S/A Indústrias de Seda Nacional” localizado na Avenida General Carneiro, Quarteirão 1254, que é 
cortado pela Via Expressa Aquidabã (de um lado o quarteirão fi ca com a frente para a Avenida 
General Carneiro, nos fundos Rua 7 de Setembro e na lateral Rua Maria Soares; do outro lado fi ca 
com a frente para a Avenida General Carneiro, nos fundos Rua 7 de Setembro e na lateral Avenida 
Ipiranga), entre os Bairros Ponte Preta e Vila Industrial (após cumprimento do Decreto nº. 
15.471/06). O vice-presidente Marcelo Juliano coloca em votação a proposta e o Conselho APRO-
VOU por unanimidade a Abertura de Processo de Estudo de Tombamento n. 006/09 - Proto-
colado 09/10/19297 – “Conjunto de Bens Móveis Remanescentes da S/A Indústrias de Seda 
Nacional” localizado na Avenida General Carneiro, Quarteirão 1254 que é dividido pela Avenida 
Aquidabã (de um lado o quarteirão fi ca com a frente para a Avenida General Carneiro, nos fundos 
Rua 7 de Setembro e na lateral Rua Maria Soares; do outro lado fi ca com a frente para a Avenida 
General Carneiro, nos fundos Rua 7 de Setembro e na lateral Avenida Ipiranga), entre os Bairros 
Ponte Preta e Vila Industrial (após cumprimento do Decreto nº. 15.471/06). / d – Casa Modernista 
– A conselheira Daisy Serra Ribeiro coordenadora da CSPC explica que a Casa Modernista, 
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localizada à Rua Emílio Ribas nº. 233 - Bairro Cambuí, está sendo apresentada equivocada-
mente hoje, pois o Conselho já aprovou a Abertura de Estudo de Tombamento do Protocola-
do nº. 08/10/54374 – Processo nº. 002/09, conforme Ata 373 de 28/05/09. A coordenadora da 
CSPC conselheira Daisy Serra Ribeiro lembra que esta solicitação de abertura de estudo de tomba-
mento foi feita pelo conselheiro Sérgio Caponi. / e – Protocolado nº. 67/0/44733 – Plínio Junquei-
ra de Castro - Antigo Hospital Psiquiátrico Tibiriçá – Processo de Estudo de Tombamento nº. 
005/02. A conselheira Daisy Serra Ribeiro faz um breve histórico do local que foi a Fazenda Laran-
jal e é resquício das primeiras fazendas de Joaquim Egídio. O antigo Hospital Psiquiátrico Tibiriçá 
era preservado por estar na área envoltória do Casarão de Joaquim Egídio, que fi ca na mesma rua. 
Quando da Abertura de Estudo para Tombamento, por uma questão burocrática, a informação 
dessa abertura demorou alguns dias para chegar à Secretaria de Planejamento – o fato é que foi 
aprovado alvará de demolição expedido pelo DU. Tentou-se impedir a demolição sem sucesso. Foi 
aberto Inquérito Administrativo e Policial que corre desde 2002. Apesar de o interessado ter o alva-
rá de demolição nas mãos, o Ministério Público informou que só liberaria a área se fosse feito um 
acordo; solicitou aos Conselheiros que fosse feita uma proposta que de algum modo minimizasse a 
demolição inadequada. Continuando informa que o Ministério Público autorizaria construir no lo-
cal se fosse enfi m fi rmado um acordo, fi cando então determinado pelo CONDEPACC que a CSPC 
fi zesse uma proposta que simbolizasse o que existiu no local. A proposta apresentada ao Ministério 
Público a uns três meses é de que se construísse um Memorial e que nesse memorial fosse sinaliza-
do todo o histórico do local. O ministério Público coloca que se o CONDEPACC aprovar a propos-
ta dará sua aprovação também. Os proprietários de forma harmoniosa acatam o que fi car defi nido. 
Passa a palavra ao técnico da CSPC engenheiro Augusto Ottoni para apresentação: “Hospital 
Psiquiátrico Tibiriçá - Histórico: O Hospital Psiquiátrico Tibiriçá foi construído em 1968 na antiga 
sede da Fazenda Laranjal, onde teve início o núcleo Urbano de Joaquim Egídio; o prédio é preser-
vado pela Resolução 36 de 2001; em 2002, um empreendimento imobiliário começa a demolir o 
prédio; abre-se, então, o Estudo de Tombamento Ad Referendum; apesar disso, a construtora con-
tinua a obra. Por essa razão o Ministério Público Estadual é acionado. O CONDEPACC delibera 
que: os técnicos da CSPC fi cam responsáveis em vistoriar o local e levantar quais estruturas pode-
riam remanescer após a demolição; tais estruturas seriam salvaguardadas com o tombamento; pro-
posta da criação de um Memorial no local. Vistoria da CSPC: Em visita técnica averiguou-se que a 
única estrutura remanescente é o muro externo. Deliberação do Ministério Público Estadual: A su-
gestão do CONDEPACC foi acatada pelo Ministério Público Estadual, que deliberou a colocação 
do Memorial na estrutura remanescente. A CSPC propõe: 1) arquivar o Processo de Estudo de 
Tombamento nº. 005/02 referente ao prédio do Hospital Tibiriçá; 2) abrir novo Processo contem-
plando o muro remanescente – muro de tijolo tipo 01 e pedras com 39,4 m de comprimento por 
aproximadamente 4,20 m de altura”. A conselheira Regina Márcia Moura Tavares considera em 
primeiro lugar os equívocos que acontecem ao longo de várias administrações; lembra do Bosque 
dos Jequitibás em que o CONDEPACC questionou a SEMURB sobre alguns procedimentos na 
envoltória, onde a justifi cativa devida não foi apresentada. Esses contratempos acontecem a miúdo, 
pois algumas deliberações do CONDEPACC não são observadas pela Administração Pública. Teve 
experiência idêntica quando foi conselheira do CONDEPHAAT, a Administração Estadual não 
cumpria e as Secretarias de Estado não respeitavam. Devemos fi car atentos. Em segundo lugar, no 
local do antigo Hospital Psiquiátrico vai ser construído um condomínio e o tamanho proposto para 
a placa é insufi ciente, precisa ser maior para que as pessoas tenham uma visualização melhor. O 
conselheiro Welton Nahas Cury comenta que seguindo o muro, mais para frente existe o Bar do 
Café e ao olhar essa construção tem a nítida sensação de que era uma Capela, parecendo que as 
paredes são de taipa e barro. A conselheira Daisy Serra Ribeiro diz que vai fazer uma verifi cação e 
se houver algo interessante que justifi que um estudo trará ao Conselho. O conselheiro Welton 
Nahas Cury coloca também que o local onde está o muro é um trecho com bastante movimentação 
de pedestre, mas como um posto de combustível que havia no entorno do antigo Hospital fechou, 
pergunta se há alguma degradação nessa região. A conselheira Daisy Serra Ribeiro explica que o 
problema na região é de muito assalto e que o bosque não aparece na apresentação porque não fazia 
parte do Estudo de Tombamento, mas que há um acordo através do Ministério Público, DEPRN e 
os proprietários de que o mesmo será mantido no local (que não é área pública e sim particular). A 
conselheira Valéria Murad Birolli propõe que o local fi que aberto ao público. A conselheira Daisy 
Serra Ribeiro diz que para tanto teria que haver uma desapropriação. O vice-presidente se preocupa 
com o Memorial no local proposto por haver muito tráfego e, portanto, possibilitando a depredação. 
A conselheira Rosana Guimarães Bernardo faz um esclarecimento a conselheira Regina Márcia 
Moura Tavares explicando que houve um período em que o recebimento das informações da Se-
cretaria de Cultura pela Secretaria de Planejamento, o trâmite, não chegavam diretamente ao DIDC, 
hoje a informação chega direto ao local apropriado, havia uma falha. Hoje a orientação é que seja 
primeiramente direcionada ao Departamento de Informação para depois ser encaminhada aos ou-
tros setores. Continuando diz que a proposta apresentada não dá o devido destaque ao Muro, o re-
cuo teria que ser maior para dar visibilidade, não só por conta do Memorial, mas por conta do 
próprio muro; a noite vai fi car perdido. O conselheiro Welton Nahas Cury sugere que o Memorial 
seja colocado ao lado da guarita do Condomínio. O conselheiro Roberto Simionatto não concorda 
em deixar o Memorial no Muro, no seu ponto de vista deve fi car no recuo onde será a entrada do 
Condomínio, em um pequeno jardim com iluminação. Esse espaço teria a segurança pela vigilância 
do próprio Condomínio e ao mesmo tempo seria visto pelos moradores, visitantes e os transeuntes. 
A conselheira Regina Márcia Moura Tavares informa que uma idéia bem acolhida no Canadá é a 
área de acolhimento do Condomínio, um espaço, uma saleta de recepção onde fi ca passando conti-
nuamente um vídeo; isso agrega valor, com projeção inclusive do trabalho do CONDEPACC. A 
conselheira Tércia Pilomia di Paola pergunta ao técnico da CSPC engenheiro Augusto Ottoni se o 
muro de pedra é um muro de arrimo e o muro que dá continuação – muro vermelho – é um muro 
comum. O engenheiro Augusto Ottoni explica que o Muro de Pedra é sim um muro de arrimo e que 
o muro vermelho será provavelmente demolido na construção do Condomínio, ele não está na 
proposta de preservação. A conselheira Tércia Pilomia di Paola avalia que se o muro vermelho pode 
ser demolido, os responsáveis pela construção do Condomínio podem fazer o novo muro afastado 
3 m, quer dizer, fazer um recuo de 3 m para o novo muro, permitindo assim destaque e visibilidade 
ao Muro de Pedra. O vice-presidente Marcelo Juliano coloca que a área do muro vermelho será 
utilizada pelo Condomínio. O conselheiro Orlando Rodrigues Ferreira comenta que passa constan-
temente pelo local e inquestionavelmente é a favor do tombamento; se preocupa com o material 
utilizado no Memorial que é frágil para fi car exposto ao vandalismo, a segurança em Joaquim 
Egídio é muito difícil. Sugere que o Memorial seja feito de vidro blindado, com adequação e con-
tenção de poluição de iluminação, para não haver desperdício de energia. Continuando explica que 
Joaquim Egídio é protegido pela APA e que haveria necessidade de análise de projeto luminotécni-
co pelo CONDEPACC o que não acontece, são detalhes que necessitam atenção. Houve uma reu-
nião no Observatório por conta de iluminação que vai para o céu e atrapalha as observações à noite. 
O conselheiro Sérgio Caponi discorda da colocação do Memorial no Muro, acha interessante as 
idéias propostas. Quanto à demolição do antigo Hospital Psiquiátrico Tibiriçá esclarece que o alva-
rá de demolição não poderia ter sido dado independente do tombamento do bem, pois o local é área 
envoltória do Casarão de Joaquim Egídio, e que por si só já proibiria qualquer intervenção no local 
por ter garantida sua preservação. Continuando elogia o trabalho apresentado pelo técnico da CSPC 
cujo texto foi muito bem elaborado. Questiona a calçada de 0,50 m. O vice-presidente Marcelo 
Juliano informa que a calçada é tombada através dos Traçados e Caminhos Históricos Remanes-
centes de Sousas e Joaquim Egídio. A conselheira Mirza Pellicciotta diz que diante de um fragmen-
to não consegue perceber o que exatamente está apresentado. No objeto de tombamento – esse 
fragmento de pedra – qual é o texto que queremos colocar, qual é o testemunho. Está pouco claro. 
O conselheiro Flávio Gordon conta que pediu o tombamento do prédio do Giovanetti – ao lado da 
Prefeitura – foi colocado fogo, mas conseguiu-se a reconstituição. Poderia ser colocado no local 
apenas uma placa e ser construído um prédio de 20 andares. O vice-presidente Marcelo Juliano 
avalia que hoje através da Lei de Transferência de Potencial Construtivo os interessados terão outra 
visão do tombamento. O conselheiro Flávio Gordon diz que os proprietários do local estão tendo 
todas as vantagens, deveria ser preservada uma parte interna para que sintam o que foi feito. Con-
corda com a proposta de Memorial interno, aproveitando a entrada do Condomínio. O vice-presi-
dente Marcelo Juliano explica que não podemos interferir na propriedade privada. A conselheira 

Daisy Serra Ribeiro recorda que eles tinham a autorização necessária e sofreram uma punição por 
7 anos – de 2002 até 2009. O conselheiro Caio Plínio Alves de Lima pede que conste em ATA: “O 
Conselho tem que ser mais prático e objetivo sob pena de dobrar o número das reuniões do CON-
DEPACC”. O conselheiro João Manuel Verde dos Santos pede para dar continuidade ao que o 
Marcelo e a Daisy falaram. Estava no CONDEPACC na época do acontecido e a idéia desse Me-
morial é muito coerente, assim como são importantes as placas que estão sendo colocadas nos bens 
tombados. Continuando diz que a própria placa que está na Estação Cultura está se deteriorando, 
sendo que logo haverá necessidade de substituição. Muito melhor é ter alguma sinalização no bem, 
no patrimônio, a única coisa vai ser a manutenção do Muro e do Memorial. O vice-presidente 
Marcelo Juliano informa que a conselheira Daisy Serra Ribeiro da CSPC se reuniu com os interes-
sados e para eles isso não será problema. A conselheira Rosana Guimarães Bernardo diz que gosta-
ria de esclarecimentos quanto ao projeto para o local. O conselheiro Caio Plínio Alves de Lima 
explica que já foi apresentado e aprovado pelo Conselho. O vice-presidente Marcelo Juliano espe-
cifi ca que não se pode discutir o projeto, retrocedendo, pois o mesmo como disse o conselheiro 
Caio já foi apresentado e aprovado. A conselheira Daisy Serra Ribeiro sugere a votação, já que o 
Conselho deve deliberar. O conselheiro Sérgio Caponi propõe que: 1º) tombe-se o Muro agora e 
imediatamente se encerrando o processo antigo; 2º) e depois se discute o memorial. O vice-presi-
dente Marcelo Juliano coloca em votação a proposta feita pelo conselheiro Sérgio Caponi. O Con-
selho APROVOU por unanimidade: 1º) o Arquivamento do Processo de Estudo de Tomba-
mento nº. 005/02 - Protocolado nº. 02/0/52.980 - “Antigo Hospital Psiquiátrico Tibiriçá” 
situado à Rua Heitor Penteado nº. 1510 – Distrito de Joaquim Egídio; 2º) a Abertura de Processo 
de Estudo de Tombamento nº. 008/09 - Muro de Pedra e Alvenaria com 39,5 m de extensão e 
aproximadamente 4,20 m de altura (que funciona parcialmente como muro de arrimo) per-
tencente ao Antigo Hospital Psiquiátrico Tibiriçá – localizado à Rua Heitor Penteado nº. 1510 
– lote 7 A/A – QT. 05 – Distrito de Joaquim Egídio; 3º) o Tombamento do Muro de Pedra e Al-
venaria com 39,5 m de extensão e aproximadamente 4,20 m de altura (que funciona parcial-
mente como muro de arrimo) pertencente ao Antigo Hospital Psiquiátrico Tibiriçá – localiza-
do à Rua Heitor Penteado nº. 1510 – lote 7 A/A – QT. 05 – Distrito de Joaquim Egídio - Processo 
nº. 008/09. 4º) Numa segunda etapa defi ne-se o Memorial. / f – Ofício nº. 077/09 – CSPC. In-
teressado: Caio de Souza Ferreira. Assunto: solicitação para Abertura de Processo de Estudo de 
Tombamento de “Conjunto Arquitetônico no estilo Art Déco do início do processo de verticaliza-
ção na cidade de Campinas”. Apresentação por Caio Ferreira: Desenvolvida com base na disserta-
ção de mestrado em urbanismo apresentada sob o título “O processo de Verticalização na Cidade 
de Campinas: Da Gênese à Lei 640 de 1951”, no ano de 2007 no Centro de Ciências Exatas Am-
bientais e de Tecnologia da Pontifícia Universidade Católica de Campinas, o conjunto arquitetônico 
objeto desta proposta constitui importante recorte da história da arquitetura e do urbanismo de 
Campinas, através de exemplares dos primeiros edifícios verticais construídos na cidade, entre os 
anos de 1934 e 1950 no estilo “Art Déco”. O vice-presidente Marcelo Juliano fez a apresentação do 
item dizendo do prazer de já ter assistido esta apresentação em 2007. O Conselho APROVOU com 
uma abstenção o encaminhamento de pedido de Abertura de Estudo de Tombamento do “Con-
junto Arquitetônico no estilo Art Déco do início do processo de verticalização na cidade de 
Campinas” às Secretarias: de Urbanismo, Assuntos Jurídicos, de Planejamento e Meio Ambiente 
conforme Decreto nº. 15.471/06. / g – Protocolado nº. 09/10/29987 PG. Interessado: Dennis Ro-
berto dos Santos. Assunto: solicitação de aprovação de publicidade – placa de identifi cação da loja 
situada à Avenida Coronel Silva Telles, nº. 165, QD. 236, lote 1, Bairro Cambuí, conhecida como 
“casa do navio”. Parecer da CSPC – formação de Comissão para estudar procedimentos quanto à 
publicidade no local. O conselheiro Cláudio Orlandi diz que esteve no local e fi cou impressionado 
como está por dentro, com sujeira e mal conservada. A conselheira Daisy Serra Ribeiro explica que 
por conta desse pedido de publicidade e sabendo de alguns problemas no local, acha de suma im-
portância que se discuta a casa toda através de uma comissão formada por Conselheiros. O vice-
presidente Marcelo Juliano diz que há necessidade de lutar para recuperar o imóvel. O conselheiro 
Sérgio Caponi fala que há necessidade de um Departamento Jurídico na CSPC para exigir que a lei 
se cumpra. Não estamos aqui por brincadeira. Os responsáveis deverão responder juridicamente. A 
conselheira Regina Márcia Moura Tavares expõe que o cumprimento da lei nem se discute, é uma 
questão de cidadania; quem não tem consciência de dever deve sofrer penalização, mas acima de 
tudo é uma questão de educação. O Conselho APROVOU por unanimidade o parecer da CSPC 
para formação de Comissão composta por: Marcelo Alexandre Juliano, Valéria Murad Birolli, Or-
lando Rodrigues Ferreira e Daisy Serra Ribeiro, para estudar procedimentos quanto ao local. RE-
FERENDO DO CONSELHO - Ciência (aberto para vista de Conselheiros por 05 dias): 01 
– Ofício CONDEPHAAT nº. 919/09. Interessado: CONDEPHAAT. Assunto: referente arquiva-
mento do Processo de Estudo de Tombamento nº. 50.054/04 – Escola Preparatória de Cadetes – lo-
calizada à Avenida Papa Pio XII, Jardim Chapadão. O Conselho referendou ciência dada pela 
CSPC quanto arquivamento pelo CONDEPHAAT do Processo de Estudo de Tombamento nº. 
50.054/04 – Escola Preparatória de Cadetes – localizada à Avenida Papa Pio XII, Jardim Chapadão. 
/ 02 – Termo de Vistoria realizada no Prédio Dafert e ambientes da Rua da Alegria no IAC. 
Assunto: última vistoria realizada nos espaços onde aconteceu a Mostra Campinas Decor no IAC, 
com entrega de projeto elétrico, laudo técnico das massas de reparo e termo de compromisso da 
impermeabilização do Edifício Dafert. O Conselho referendou ciência dada pela CSPC quanto 
última vistoria realizada nos espaços onde aconteceu a Mostra Campinas Decor no IAC, com en-
trega de projeto elétrico, laudo técnico das massas de reparo e termo de compromisso da imperme-
abilização do Edifício Dafert. / 03 – Protocolado nº. 08/10/54506PG. Interessado: “Edifi cações 
Remanescentes da Antiga Cia. Mac Hardy” - QT. 25 e 61 – Rua Barão de Parnaíba - Processo de 
Tombamento nº. 025/08. Assunto: ciência do Conselho quanto a recusa dos interessados para reti-
rada de Síntese de Decisão do Egrégio Colegiado – CONDEPACC sobre o Tombamento das Edi-
fi cações Remanescentes da Antiga Cia. Mac Hardy. O Conselho referendou ciência dada pela 
CSPC quanto à recusa dos interessados para retirada de Síntese de Decisão do Egrégio Colegiado 
– CONDEPACC sobre o Tombamento das Edifi cações Remanescentes da Antiga Cia. Mac Hardy. 
/ 04 – Protocolado nº. 08/10/35979 PG. Interessado: Aparecida Silva dos Santos. Assunto: solici-
tação para construção de casa com dois pavimentos à Rua Dr. Sales de Oliveira nº. 1421 – lote 47 
– QT. 1290 (casa tombada que existia no local que desmoronou parcialmente e que, por motivos de 
segurança a PMC realizou o restante da demolição) – na entrada da Vila Manoel Dias, bem tomba-
do pelo CONDEPACC de acordo com a Resolução nº. 19/1994. Parecer da CSPC – para ciência 
do Conselho e formação de Comissão para estudar proposta inicial. O Conselho referendou ciên-
cia dada pela CSPC quanto à solicitação para construção de casa com dois pavimentos à Rua Dr. 
Sales de Oliveira nº. 1421 – lote 47 – QT. 1290 (casa tombada que existia no local que desmoronou 
parcialmente e que, por motivos de segurança a PMC realizou o restante da demolição) – na entra-
da da Vila Manoel Dias, bem tombado pelo CONDEPACC de acordo com a Resolução nº. 19/1994 
e formação de Comissão para estudar proposta inicial. Nada mais havendo, o vice-presidente Mar-
celo Alexandre Juliano agradece a todos e encerra a reunião, da qual eu, Rita de Cássia Barthasar 
de Paula, transcrevo a presente Ata, que deverá ser aprovada pelo CONDEPACC.

Campinas, 12 de novembro de 2009
(24, 25, 29/12)

CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO CULTURAL DE CAMPINAS 
- CONDEPACC

REUNIÃO ORDINÁRIA - ATA 380
Aos 26 dias do mês de novembro de 2009, com início às 09h50min, realiza-se no Planetário – 
Parque Portugal – Portão 07, a trecentésima octogésima reunião do Conselho de Defesa do Pa-
trimônio Cultural de Campinas – CONDEPACC, na ausência do presidente Arthur Achilles 
Duarte de Gonçalves e do vice-presidente Marcelo Alexandre Juliano assume os trabalhos a co-
ordenadora da CSPC Daisy Serra Ribeiro e com a presença dos seguintes conselheiros: Ricardo 
Luiz Bueno Ferrari, titular do Gabinete do Prefeito – Octacílio Dias de Almeida, primeiro su-
plente da Secretaria Municipal de Urbanismo – Cláudio Natal Orlandi, titular da Secretaria Mu-
nicipal de Infra-Estrutura – Flávio Gordon, suplente da Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
– Daisy Serra Ribeiro, Antônio Henrique Anunziata, titular e primeiro suplente da Coordenado-
ria Setorial do Patrimônio Cultural (CSPC) – Régis Romano Maciel, titular do Sindicato Rural 
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de Campinas – Jamil Cury Sawaya, titular da Pontifícia Universidade Católica de Campinas 
(PUCC) – Marino Ziggiatti, titular do Centro de Ciências, Letras e Artes – Sérgio Galvão Capo-
ni, titular da Academia Campineira de Letras e Artes – Regina Márcia Moura Tavares, titular da 
Academia Campinense de Letras – Renato Ferraz de Arruda Veiga, titular do Instituto Agronô-
mico de Campinas (IAC) – Caio Plínio Aguiar Alves de Lima, titular das Entidades Ambienta-
listas – Orlando Rodrigues Ferreira, titular da Associação Campineira de Imprensa – Maria Rita 
S. de Paula Amoroso, suplente do Sindicato Ind. Const. Civil – SINDUSCON – João Manuel 
Verde dos Santos, titular da Associação Regional de Escritórios de Arquitetura (AREA) – Rober-
to Curcio de Carvalho, titular da Sociedade dos Amigos da Cidade de Campinas – Roberto Bal-
din Simionatto, titular da Associação dos Engenheiros e Arquitetos de Campinas. COMUNI-
CAÇÕES DO PRESIDENTE: A conselheira Daisy Serra Ribeiro inicia a reunião justifi cando 
a ausência do presidente Arthur Achilles Duarte de Gonçalves que precisou comparecer a uma 
reunião em São Paulo na Câmara de Cultura do Estado e justifi cando também a ausência do 
vice-presidente Marcelo Alexandre Juliano que está com o pai na UTI. Por estes motivos e como 
coordenadora da CSPC pode assumir a condução dos trabalhos, mas ontem a tarde foi convoca-
da para ir à Câmara dos Vereadores por solicitação do Prefeito. Pelo adiantado da hora, mas 
também em respeito ao convidado arquiteto Roberto Leme, que fez um levantamento do Prédio 
Itatiaia, numa pesquisa magnífi ca, interessantíssima com ênfase diferenciada focada na parte 
estrutural deste prédio que foi projetado por Oscar Niemayer, tomou a liberdade de ligar ao 
conselheiro Cláudio Orlandi para que assumisse dando continuidade à reunião quando de sua 
ausência com a anuência dos Conselheiros. Pede a todos que dêem início imediato à reunião, 
deixando para o fi nal a Comunicação dos Conselheiros. Passa para a ORDEM DO DIA: a – 
Apresentação e aprovação do Calendário para o Ano de 2010. O Conselho APROVA o ca-
lendário apresentado para o próximo ano. / b – Protocolado nº. 09/10/25924 PG. Interessado: 
Coordenadoria Setorial de Patrimônio Cultural. Assunto: pedido de abertura de processo de es-
tudo de tombamento do “Conjunto de Imóveis da Vila Industrial” - Conjuntos A, B, C, D, E, F, 
G, H, I, J situados na Rua Alferes Raimundo e o imóvel n. 116 como edifício isolado com as 
características preservadas (após cumprimento do Decreto nº. 15.471/06). A conselheira Daisy 
Serra Ribeiro explica que é solicitação de abertura de estudo já aprovada pelo Conselho e que por 
ter cumprido o Decreto 15.471/06 (encaminhamento às 3 secretarias) volta para continuidade. O 
Conselho APROVA por unanimidade a Abertura de Processo de Estudo de Tombamento nº 
009/09 – Protocolado nº 09/10/25924 – “Conjunto de Imóveis à Rua Alferes Raimundo nº s.: 08 
– lote 11, 18 – lote 11, 24 – lote 10, 30 – lote 09, 36 – lote 08, 44 – lote 07, 50 – lote 06, 58 – lote 
05, 64 – lote 04, 72 – lote 03, 80 – lote 02, 88 – lote 01, 96 – lote 01 – QT. 1307; 41 – lote 11, 49 
– lote 10, 51 – lote 09, 57 – lote 08, 59 – lote 07, 63 – lote 06, 65 – lote 05, 73 – lote 04, 81 – lote 
03, - QT. 1290; e o imóvel nº. 116 – lote 10 – QT. 1303 – Vila Industria”. / c – Ofício nº. 79/09 
– CSPC. Interessado: Prof. Roberto Leme. Assunto: solicitação para Abertura de Processo de 
Estudo de Tombamento do “Edifício Itatiaia e Remanescentes” localizado à Avenida Irmã Sera-
fi na – apresentação pelo Prof. Roberto Leme. O conselheiro Cláudio Orlandi assume a reunião 
apresentando o arquiteto Roberto Leme e o engenheiro Noir Rodrigues que participou da cons-
trução do Edifício Itatiaia. O arquiteto Roberto Leme agradece ao Conselho na pessoa da coor-
denadora da CSPC Daisy, ao engenheiro conselheiro João Verde e ao engenheiro Noir Rodri-
gues. Este edifício fez parte de seu estudo de mestrado. No estudo através de 3 períodos constatou 
na construção de prédios de apartamentos que: 1º tipo - eram sem recuo e sem afastamento; sem 
recuo lateral e sem recuo frontal de 1935 a 2009 (Código de Construções de 1934 – 1º. Edifício 
Santana de 1935). 2º tipo - objeto do mestrado - começa com o Edifício Itatiaia que é o primeiro 
e o mais importante em 1952 e que vai até 1965 – as construções não têm subsolo e não se en-
costam às divisas (Lei nº. 640 de 1951 – introduz zoneamento). 3º tipo - no período de 1965 a 
2009 - com o aparecimento da construção do subsolo, o espaço público fi ca dividido do espaço 
privado, não tem térreo contínuo. O subsolo é exposto, pois não é totalmente enterrado, o que faz 
que a divisa da rua seja um muro (Lei nº. 3305 de 1965 – obriga o uso de pilotis em alguns 
quarteirões do Cambuí). 4º - tipo composto de prédios fechados em Condomínios com a perda 
de qualidade do espaço público; o cidadão dividido em guetos onde é vendida a idéia de felici-
dade fechada (Lei nº. 5782 de 1971 - estabelece obrigatoriedade de subsolo). Até o fi nal da déca-
da de 50 havia maior qualidade de vida na cidade. O Edifício Itatiaia localizado à Avenida Irmã 
Serafi na nº. 919; teve aprovação através do Protocolado nº. 25602 de 1952 em 11/02/1953; ter-
reno de 1569,80 m²; 15 pavimentos + térreo; 4 apartamentos por andar; cálculo estrutural de 
Werner Müller; foi construído sobre pilotis, sem subsolo, o térreo contínuo que serve de garagem 
com os pilotis que sustentam os 15 pavimentos. Na planta de aprovação consta a assinatura de 
Oscar Niemeyer Soares – único documento conhecido que comprova sua autoria. A fachada 
posterior com curvas em forma de onda. Os cinco pontos dessa arquitetura: pilotis, planta livre, 
fachada livre, janela corrida e teto – jardim. “Todo o problema estava na transição entre pilotis 
e colunas dos andares normais; essas não podiam estar muito afastadas umas das outras, pois 
era preciso escondê-las nas paredes a fi m de evitar que ocupassem muito espaço.........; no 
térreo por outro lado, era interessante aproveitar um espaço contínuo e, conseqüentemente, 
reduzir o número de pontos de apoio para permitir uma melhor utilização da superfície cober-
ta que era criada dessa forma” (Oscar Niemeyer). O engenheiro Noir Rodrigues lembra que a 
laje é tipo caixão perdido sem vigas de bordo que exige a utilização de muita madeira; para tanto 
foi montada uma madeireira exclusiva para essa construção no Paraná. O arquiteto Roberto 
Leme explica que o engenheiro Werner Müller exigia a concretação única, quer dizer quando se 
iniciava o concreto tinha que ser tudo no mesmo dia para não enfraquecer a estrutura; era o en-
genheiro Werner Müller quem acompanhava a obra e conforme informação que teve com o en-
genheiro Noir Rodrigues, Niemeyer veio uma única vez a Campinas para conhecer o terreno, 
jantou onde hoje é o Bar do Faca. Conta também que em 1951, Niemeyer montou um escritório 
em São Paulo, uma fi lial, para construir prédios de alto padrão, como o Banco Nacional de In-
vestimentos (ou a Galeria Califórnia) que foi posteriormente comprado pelo BRADESCO. 
Quem tomava conta desse escritório era Carlos Lemos (teve a ajuda de Hélio Uchôa). O enge-
nheiro Noir Rodrigues era o contato indo sempre a São Paulo. Continuando diz que durante a 
construção do Itatiaia, algumas pessoas compraram dois apartamentos que tiveram plantas espe-
ciais. Os acabamentos do edifício de esquadrias de ferro foram feitas em Campinas. Essa cons-
trução defl agra outra maneira de se analisar Campinas e é o começo de grande desenvolvimento 
– a década de 50 é o auge da cidade, uma década muito controversa. Os conselheiros aplaudem 
ao término da explanação. O conselheiro Cláudio Orlandi agradece a presença do arquiteto Ro-
berto Leme e do engenheiro Noir Rodrigues. Comenta que estas aulas no Conselho são fantásti-
cas. A conselheira Regina Márcia Moura Tavares parabeniza o trabalho e diz que o prédio tem 
importância dentro do desenvolvimento de Campinas. É antropóloga e foi proprietária de um 
apartamento no Edifício Copan, na cidade de São Paulo, morou no local e conhece muitos pré-
dios de Niemeyer e que é uma arquitetura muito imprópria para nossa realidade, pois as janelas 
de vidro precisavam de cortinas pesadas para se agüentar o sol, o que acabava escurecendo o 
ambiente e acarretava a luz acesa o dia todo e o uso contínuo de ar condicionado. As brises eram 
moradas de pombos com muitos piolhos. Quando acessamos conhecimentos externos para estu-
do sócio antropológico cultural percebemos que é muito diferente. Brasília é uma obra de arte e 
ninguém nega isso, mas não é uma arquitetura para nossa realidade. O conselheiro Marino Zig-
giatti cumprimenta o arquiteto Roberto Leme e diz que esse edifício é um dos únicos exemplos 
de construção em curva e, um prédio que fez na Rua Barreto Leme sofreu essa infl uência. O 
conselheiro João Manuel Verde dos Santos primeiro quer agradecer o arquiteto Roberto Leme, 
professor, amigo, colega; é uma honra tê-lo hoje conosco, pois estamos sempre aprendendo com 
estas apresentações. Continuando fala da importância de se reconhecer Oscar Niemeyer, arqui-
teto vivo mais importante, com 102 anos e muito ativo (logo após passar por duas cirurgias foi 
trabalhar). Parabeniza pela coragem de propor, muita gente se acovarda e passa a vida toda sem 
propor nada. Quanto às possíveis restrições ao tombamento por conta da isenção de IPTU, se 
avaliarmos o Decreto do Prefeito podemos verifi car que a isenção não é como se pensa. Por 
conta de uma reforma ou de um restauro pode-se fi car apenas de um a dois anos sem pagar, mas 
pelas características do edifício vale. Quanto à conselheira Regina Márcia que tem críticas, lem-
bra que houve um fator histórico – na II Guerra Mundial cresceu muito a produção de vidro, em 
vários países e principalmente nos Estados Unidos. Quando a Guerra acabou propuseram que se 

utilizasse o vidro como elemento de fachada. Hoje em dia existem películas que diminuem em 
90% a claridade e o calor. É uma evolução. Agradece. O engenheiro Noir Rodrigues pede para 
fazer alguns esclarecimentos: Niemeyer veio apenas uma vez a Campinas, nunca usou uma ré-
gua, um esquadro, o prédio tem valor muito grande além de histórico porque na época não 
existia concreteira, o aço vinha da Argentina; começavam a trabalho às 5 h da manhã e iam até 
10h da noite. Continuando coloca que o conforto deixa a desejar, conhece muitos moradores que 
saíram de lá, mas o conforto é muito maior do que os prédios atuais; o prédio tem espaços ótimos, 
circulação ótima, até hoje a parte estrutural não teve nenhum problema. Que se avalie que Cam-
pinas tem um prédio elaborado por Niemeyer, com comprovação por planta assinada, que se 
avalie e se vote pelo tombamento. A conselheira Regina Márcia Moura Tavares esclarece que sua 
colocação não tem nada contra a abertura de estudo, mas insiste que patrimônio é muito amplo é 
muito mais que pedra e cal, pedra e cálculo, também é o sítio arqueológico, é importante que 
Campinas preserve um projeto de Niemeyer, cada prédio representa uma época, uma história, 
mas durante sua permanência no CONDEPACC irá insistir que não se fi que só em prédios, mas 
também em bens imateriais. A conselheira Maria Rita de Paula Amoroso parabeniza o arquiteto 
Roberto Leme e o engenheiro Noir Rodrigues pelo que foi mostrado nesse prédio e especifi ca-
mente se analise no estudo para tombamento: no construtivo o que foi pesquisado no estrutural, 
como foi executada a construção, a estrutura surpreendente e o que traz para Campinas, além da 
mudança de hábitos da elite campineira. O edifício deve ser preservado por toda sua importância, 
é o início do modernismo; a relação com o Jardim, a praça em frente – o público e o privado – 
conceito que se perdeu muito. Parabéns. O conselheiro Sérgio Caponi parabeniza o arquiteto 
Roberto Leme e o engenheiro Noir Rodrigues e quer dizer que a obra é realmente representativa, 
em si representa a atualização da arquitetura da época e Niemeyer trouxe isso da Europa. Sabe 
que o edifício vai durar muito. O conselheiro Orlando Rodrigues Ferreira cumprimenta a todos. 
Explica especifi camente à conselheira Regina Márcia, que o CONDEPACC abriu no ano passa-
do, o Livro de Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial – com a preservação da “Cultu-
ra Caipira em Campinas”. Está fazendo mestrado em estudo astronômico em Campinas com 
enfoque em estudos astronômicos profundos – e o Edifício Itatiaia atenua o gasto de energia 
elétrica. Em Brasília, o sol nasce no meio de dois prédios o que é muito interessante. Preocupa-se 
com a não utilização dessas questões astronômicas. Não vê defeito no excesso de luz, por isso 
seu voto é favorável a abertura de estudo deste edifício, lembra o próprio prédio da Prefeitura; há 
necessidade de se adequar a astronomia. Coloca-se a disposição para auxiliar em projetos de in-
solação. O conselheiro Renato Veiga conta a título de curiosidade que tem um amigo que mora 
no Edifício Itatiaia e que por gostar muito do local comprou o apartamento colado ao seu. O 
conselheiro Cláudio Orlandi coloca em votação a solicitação de abertura de estudo do Edifício 
Itatiaia, com uma abstenção do conselheiro Régis Romano Maciel, foi aprovado o encaminha-
mento às Secretaras de Assuntos Jurídicos, de Planejamento e de Urbanismo conforme Decreto 
nº. 15.471/06. O Conselho APROVA com uma abstenção o encaminhamento do pedido de 
Abertura de Estudo de Tombamento do Edifi co Itatiaia, localizado à Avenida Irmã Serafi na nº. 
919, às Secretarias de Assuntos Jurídicos, Planejamento e Urbanismo conforme Decreto nº. 
15.471/06. / d – Apresentação de Relatório pelo técnico da CSPC engenheiro agrônomo 
Hélcio de Abreu Júnior sobre o Bosque dos Jequitibás - Processo de Tombamento nº. 03/93. 
Este trabalho está sendo feito por um grupo de várias Secretarias a pedido do Executivo. 
O engenheiro Hélcio de Abreu Júnior apresenta o Relatório e várias fotos em “Power-point” da 
vistoria feita com os fi scais da CSPC – Edésio e Degressi. Deixa à disposição o relatório dos le-
vantamentos feitos com relação às críticas e sugestões. A conselheira Regina Márcia Moura Ta-
vares conta que quando representava o CONDEPHAAT no CONDEPACC, trouxe técnicos para 
fazerem um trabalho conjunto com diretrizes para sombreamento e do lençol freático do Bosque 
dos Jequitibás e do seu entorno. A conselheira Maria Rita de Paula Amoroso lembra que a situa-
ção é grave, mas pede que todos se tranqüilizem. A macrozona leste está levantando os proble-
mas do Bosque e após ter conversado com a Daisy, estão sendo levantados todos os problemas 
para depois conjuntamente com a AR 2, Departamento de Parques e Jardins (DPJ) e CONDE-
PACC, através de um trabalho técnico e científi co e com a participação de todos, possam partir 
para as soluções. Continuando diz que a apresentação do engenheiro Hélcio serve para alertar e 
mostrar que várias secretarias terão que se juntar para solucionar o estado de calamidade total do 
Bosque; mas através de uma proposta real. Acha interessante que o Conselho tenha conhecimen-
to e apóie essa ação conjunta. O conselheiro Roberto Simionatto esclarece que o Museu que fi ca 
dentro do Bosque é administrado pela Secretaria de Cultura, mas o Bosque (enquanto fauna e 
fl ora) é cuidado pelo DPJ. O conselheiro Sérgio Caponi se manifesta dizendo que o problema é 
grave e não se restringe apenas ao Bosque. Apesar de hoje termos um Prefeito com quem temos 
um bom diálogo, o Bosque precisa de uma administração reestruturada – um Administrador do 
Bosque – uma Fundação. O conselheiro João Manuel Verde dos Santos diz que isto que está 
acontecendo com o Bosque está acontecendo na cidade toda, como as barraquinhas que a SE-
TEC libera os alvarás (cachorro quente, de revistas) autorizando o funcionamento sem o mínimo 
de higiene, enquanto restaurantes necessitam seguir uma tremenda burocracia para ter aprovação 
pela ANVISA. Essas barracas que fi cam na rua são verdadeiros shoppings centers, vendem de 
tudo, têm pouco gasto com impostos e ocupam calçadas e praças. Quer deixar registrado seu 
protesto. O conselheiro Régis Romano Maciel agradece esta oportunidade de fazer um trocadi-
lho, o Bosque dos Jequitibás está em “competição de miséria”, mas a realidade é que não tem 
verba e não é o Conselho que vai resolver isso. Continuando conta que quando presidiu o COM-
DEMA era isento da Administração e as reuniões eram as mais itinerantes. Nunca conseguiu 
fazer uma reunião no Bosque que já era um problema; a situação era tão séria que muitos maca-
cos morreram por colocarem as mãos nos fi os de eletricidade, esperando parecer de conselhos 
para poda de galhos, o gestor deve ser capaz de resolver sem necessitar de conselho em casos 
assim. O conselheiro Cláudio Orlandi sugere que o assunto seja trazido novamente em outra 
reunião e que os trabalhos continuem sendo acompanhados pela CSPC. A conselheira Maria Rita 
de Paula Amoroso propõe trazer uma proposta na primeira reunião do CONDEPACC no dia 25 
de fevereiro de 2010. O Conselho APROVA a proposta de apresentação de um projeto de recu-
peração para o Bosque dos Jequitibás na primeira reunião do próximo ano. REFERENDO DO 
CONSELHO – Ciência (aberto para vista de Conselheiros por 05 dias): 01 – Termo de 
Entrega e Recebimento do Parque Ecológico onde se realizou a Mostra Casa Cor. O Con-
selho referendou ciência dada pela CSPC de encaminhamento do Termo de Entrega do Parque 
Ecológico após a realização da Mostra Casa Cor ao conselheiro Cláudio Orlandi. REFEREN-
DO DO CONSELHO aos pareceres favoráveis da CSPC (aberto para vista de Conselhei-
ros por 05 dias): 02 – Protocolado nº. 06/11/01962 PDU. Interessado: UNIBANCO – União 
de Bancos Brasileiros S/A. Assunto: solicitação de aprovação de projeto de publicidade em bem 
tombado situado à Avenida Júlio de Mesquita nº. 594, lote 04, QT. 77, Bairro Cambuí – Resolu-
ção nº. 067. Parecer favorável da CSPC quanto à execução do projeto apresentado por não en-
volver publicidade na estrutura do imóvel e garantir a visibilidade do patrimônio tombado. O 
Conselho referendou e aprovou conforme parecer da CSPC quanto à execução do projeto 
apresentado por não envolver publicidade na estrutura do imóvel e garantir a visibilidade do 
patrimônio tombado. / 03 – Protocolado nº. 09/11/03955 PDU. Interessado: Departamento de 
Uso e Ocupação do Solo – DUOS. Assunto: incêndio parcial em imóvel tombado pelo CONDE-
PACC localizado na Fazenda Santa Rita do Mato Dentro – Jardim Carlos Gomes, bem protegido 
pela Resolução nº. 51/04. Parecer favorável da CSPC quanto à recuperação do imóvel seguindo 
os padrões construtivos e as cores da construção limítrofe, de acordo com Memorial Descritivo/
Relatório de Serviços anexo ao protocolado. O Conselho referendou e aprovou conforme pare-
cer da CSPC quanto à recuperação do imóvel seguindo os padrões construtivos e as cores da 
construção limítrofe, de acordo com Memorial Descritivo/Relatório de Serviços anexo ao proto-
colado. / 04 – Protocolado nº. 09/10/30172 PG. Interessado: Edgard Schizatto Gonçalves. As-
sunto: solicitação de publicidade em imóvel tombado pelo CONDEPACC conforme Resolução 
nº. 57/04, situado à Rua Culto à Ciência nº. 238, lote 05, QT. 221, Bairro Botafogo. Parecer fa-
vorável da CSPC quanto ao acordado com o interessado por satisfazer as pretensões do mesmo 
e garantir boa visibilidade do patrimônio tombado. O Conselho referendou e aprovou conforme 
parecer da CSPC quanto ao acordado com o interessado por satisfazer as pretensões do mesmo 
e garantir boa visibilidade do patrimônio tombado. / 05 – Protocolado nº. 09/10/38910 PG. In-
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teressado: Luciano Nunes. Assunto: solicitação para aprovação de projeto de regularização de 
ampliação residencial unifamiliar à Rua da Lagoa nº. 258, lote 09, QT. 11218 – área envoltória 
de bem em estudo de tombamento Mata São João – Processo nº. 02/99. Parecer favorável quan-
to ao pretendido pelo fato de ser respeitada a área permeável mínima de 25% da área do terreno 
conforme Lei da APA nº. 10850/01. O Conselho referendou e aprovou conforme parecer da 
CSPC quanto ao pretendido pelo fato de ser respeitada a área permeável mínima de 25% da área 
do terreno conforme Lei da APA nº. 10850/01. COMUNICAÇÕES DOS CONSELHEIROS: 
A conselheira Regina Márcia Moura Tavares convida a todos para o lançamento de seu novo li-
vro - “Mudança de Rumo, Já – Herança Cultural, Preservação e Desenvolvimento” no dia 1º de 
dezembro na Academia Campinense de Letras, às 19h30m, na ocasião será feita uma palestra 
referente ao tema; faz a entrega de 2 volumes de seu livro editado em 1990 – 1) Brinquedos e 
Brincadeiras: Patrimônio Cultural da Humanidade e 2) Brinquedos e Brincadeiras: patrimônio 
Cultural da humanidade – Aspectos da trajetória, metodológicos e documentos produzidos em 
simpósios nacionais e internacionais; faz a entrega também de uma cópia de estudo que fez para 
o Tombamento de Joaquim Egídio, que foi publicado em 1992 pela Revista Bibliográfi ca Histó-
rica. Nada mais havendo, o conselheiro Cláudio Natal Orlandi agradece a todos e encerra a reu-
nião, da qual eu, Rita de Cássia Barthasar de Paula, transcrevo a presente Ata, que deverá ser 
aprovada pelo CONDEPACC.

Campinas, 26 de novembro de 2009
(24, 25, 29/12)

EXPEDIENTE DESPACHADO PELO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO

EM 23/12/2009
Processo Administrativo: 09/10/30.692 - Interessada: Secretaria Municipal de Edu-
cação - Assunto: Pregão Eletrônico n.º 181/2009 - Objeto: Aquisição de toner para 
impressora a laser

AUTORIZAÇÃO DE DESPESA
Em face dos elementos constantes no presente processo administrativo, e ao disposto 
no Art. 3° do Decreto Municipal n.° 14.217/03 e suas alterações, AUTORIZO as 
despesas em favor das empresas abaixo relacionadas:
- ÊXITO MONTAGENS & COMÉRCIO LTDA – EPP, para o lote 01, no valor 
total de R$ 26.000,00 (vinte e seis mil reais);
- J. PRINT COMÉRCIO DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA - ME, 
para o lote 02, no valor total de R$ 11.160,00 (onze mil cento e sessenta reais);
Publique-se na forma da Lei. Encaminhe-se:
1- à S.M.A. - Equipe de Pregão Eletrônico para registro da homologação no Sistema 
de Informação Municipal – SIM;
2- à Secretaria Municipal de Educação para demais providências.

JOSÉ TADEU JORGE
Secretário Municipal de Educação

NÚCLEO DE AÇÃO EDUCATIVA DESCENTRALIZADA DA REGIÃO 
SUDOESTE

PORTARIA 06/2009
A Representante Regional da Secretaria Municipal de Educação, do Núcleo de Ação 
Educativa Descentralizada da região Sudoeste, fundamentada no Regimento Comum 
das Unidades Sócio Educativas Municipais de Educação Infantil e considerando a 
Lei Municipal n.º 12.501, de 13/03/06 e as Resoluções SME/FUMEC Nº 04/07, de 
18/07/2007, SME Nº 03/2008, de 03/03/2008 e SME Nº 04/2009, de 06/04/2009,
RESOLVE:
Art. 1º Ficam homologados os Adendos aos Planos Escolares/Projetos Pedagógicos 
das seguintes Unidades Educacionais abrangidas pelo Sistema Municipal de Ensino 
de Campinas:
- CEMEI Corujinha
- EMEI Guilherme de Almeida
- CEI Parque Vista Alegre
- CEMEI Orlando Ferreira Costa
- CEMEI Lidia Bencardini Maselli
- CEMEI Profª Sônia Maria Alves C.Perez
- EMEI Tancredo Neves
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
ao primeiro dia do ano letivo de 2009.

Campinas, 23 de dezembro de 2009
MÔNICA CRISTINA MARTINEZ DE MORAES
Representante Regional da Secretaria Municipal de Educação

NÚCLEO DE AÇÃO EDUCATIVA DESCENTRALIZADA DA REGIÃO 
SUDOESTE

PORTARIA 07/2009
A Representante Regional da Secretaria Municipal de Educação, do Núcleo de Ação 
Educativa Descentralizada da região Sudoeste, fundamentada no Regimento Comum 
das Unidades Sócio Educativas Municipais de Ensino Fundamental e considerando a 
Lei Municipal n.º 12.501, de 13/03/06 e as Resoluções SME/FUMEC Nº 04/07, de 
18/07/2007, SME Nº 03/2008, de 03/03/2008 e SME Nº 04/2009, de 06/04/2009,
RESOLVE:
Art. 1º Ficam homologados os Adendos aos Planos Escolares/Projetos Pedagógicos 
das seguintes Unidades Educacionais abrangidas pelo Sistema Municipal de Ensino 
de Campinas:
- EMEF Carmelina de Castro Rinco
- EMEF Correa de Mello
- EMEF Virginia Mendes Vasconcelos
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
ao primeiro dia do ano letivo de 2009.

Campinas, 23 de dezembro de 2009
MÔNICA CRISTINA MARTINEZ DE MORAES
Representante Regional da Secretaria Municipal de Educação

NÚCLEO DE AÇÃO EDUCATIVA DESCENTRALIZADA DA REGIÃO 
SUDOESTE

PORTARIA 08/2009
A Representante Regional da Secretaria Municipal de Educação, do Núcleo de Ação 
Educativa Descentralizada da região Sudoeste, no uso de suas atribuições que lhe 
confere a Resolução SME/FUMEC Nº 04/2007, Art. 3º, inciso III, e com fundamento 
na Lei Municipal Nº 8.741/96, na Portaria SME N° 14/96, nas Resoluções SME Nº 
03/2008, de 03/03/2008 e SME Nº 04/2009, de 06/04/2009, e à vista do Parecer Con-
clusivo da Comissão de Supervisores Educacionais designada pela Portaria SME n.º 
08/2008, publicada no DOM de 28 de junho de 2008,
RESOLVE:

Art. 1º Homologar o Adendo ao Plano de Educação Infantil de 2008 da “Escola Ma-
ternal Petuti”, CNPJ Nº 54.670.914/0001-99, localizada na Rua Waldemar José Stra-
zacappa, 406, Jardim Indianápolis.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
ao primeiro dia do ano letivo de 2009.

Campinas, 23 de dezembro de 2009
MÔNICA CRISTINA MARTINEZ DE MORAES
Representante Regional da Secretaria Municipal de Educação

NÚCLEO DE AÇÃO EDUCATIVA DESCENTRALIZADA DA REGIÃO 
SUDOESTE

PORTARIA 09/2009
A Representante Regional da Secretaria Municipal de Educação, do Núcleo de Ação 
Educativa Descentralizada da região Sudoeste, no uso de suas atribuições que lhe 
confere a Resolução SME/FUMEC Nº 04/2007, Art. 3º, inciso III, e com fundamento 
na Lei Municipal Nº 8.741/96, na Portaria SME N° 14/96, nas Resoluções SME Nº 
03/2008, de 03/03/2008 e SME Nº 04/2009, de 06/04/2009, e à vista do Parecer Con-
clusivo da Comissão de Supervisores Educacionais designada pela Portaria SME n.º 
08/2008, publicada no DOM de 28 de junho de 2008,
RESOLVE:
Art. 1º Homologar o Adendo ao Plano de Educação Infantil de 2008 do “Recanto In-
fantil Picolé”, CNPJ Nº 51.906.089/0001-90, localizado na Rua Ferdinando Panatoni, 
375, Jardim Paulicéia.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
ao primeiro dia do ano letivo de 2009.

Campinas, 23 de dezembro de 2009
MÔNICA CRISTINA MARTINEZ DE MORAES
Representante Regional da Secretaria Municipal de Educação

NÚCLEO DE AÇÃO EDUCATIVA DESCENTRALIZADA DA REGIÃO 
SUDOESTE

PORTARIA 10/2009
A Representante Regional da Secretaria Municipal de Educação, do Núcleo de Ação 
Educativa Descentralizada da região Sudoeste, no uso de suas atribuições que lhe 
confere a Resolução SME/FUMEC Nº 04/2007, Art. 3º, inciso III, e com fundamento 
na Lei Municipal Nº 8.741/96, na Portaria SME N° 14/96, nas Resoluções SME Nº 
03/2008, de 03/03/2008 e SME Nº 04/2009, de 06/04/2009, e à vista do Parecer Con-
clusivo da Comissão de Supervisores Educacionais designada pela Portaria SME n.º 
08/2008, publicada no DOM de 28 de junho de 2008,
RESOLVE:
Art. 1º Homologar o Adendo ao Plano de Educação Infantil de 2008 da “Escola de 
Educação Infantil Pik-Nik”, CNPJ Nº 05.317.648/0001-00, localizada na Rua Sílvio 
Rizzardo, 1273, Jardim Campos Elíseos.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
ao primeiro dia do ano letivo de 2009.

Campinas, 23 de dezembro de 2009
MÔNICA CRISTINA MARTINEZ DE MORAES
Representante Regional da Secretaria Municipal de Educação

NÚCLEO DE AÇÃO EDUCATIVA DESCENTRALIZADA DA REGIÃO 
SUDOESTE

PORTARIA 11/2009
A Representante Regional da Secretaria Municipal de Educação, do Núcleo de Ação 
Educativa Descentralizada da região Sudoeste, no uso de suas atribuições que lhe 
confere a Resolução SME/FUMEC Nº 04/2007, Art. 3º, inciso III, e com fundamento 
na Lei Municipal Nº 8.741/96, na Portaria SME N° 14/96, nas Resoluções SME Nº 
03/2008, de 03/03/2008 e SME Nº 04/2009, de 06/04/2009, e à vista do Parecer Con-
clusivo da Comissão de Supervisores Educacionais designada pela Portaria SME n.º 
08/2008, publicada no DOM de 28 de junho de 2008,
RESOLVE:
Art. 1º Homologar o Adendo ao Plano de Educação Infantil de 2008 do “Centro de 
Educação Infantil Cantinho do Aprendiz”, CNPJ Nº 06.048.989/0001-90, localizado 
na Avenida Marechal Juarez Távora, 86, Jardim Campos Elíseos.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
ao primeiro dia do ano letivo de 2009.

Campinas, 23 de dezembro de 2009
MÔNICA CRISTINA MARTINEZ DE MORAES
Representante Regional da Secretaria Municipal de Educação

NÚCLEO DE AÇÃO EDUCATIVA DESCENTRALIZADA DA REGIÃO 
SUDOESTE

PORTARIA 12/2009
A Representante Regional da Secretaria Municipal de Educação, do Núcleo de Ação 
Educativa Descentralizada da região Sudoeste, no uso de suas atribuições que lhe 
confere a Resolução SME/FUMEC Nº 04/2007, Art. 3º, inciso III, e com fundamento 
na Lei Municipal Nº 8.741/96, na Portaria SME N° 14/96, nas Resoluções SME Nº 
03/2008, de 03/03/2008 e SME Nº 04/2009, de 06/04/2009, e à vista do Parecer Con-
clusivo da Comissão de Supervisores Educacionais designada pela Portaria SME n.º 
08/2008, publicada no DOM de 28 de junho de 2008,
RESOLVE:
Art. 1º Homologar o Adendo ao Plano de Educação Infantil de 2008 da “Escola de 
Educação Infantil Com Vivendo S/C Ltda-ME”, CNPJ Nº 68.006.329/0001-01, loca-
lizado na Rua Senador Antonio Lacerda Franco, 730, Jardim do Lago.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
ao primeiro dia do ano letivo de 2009.

Campinas, 23 de dezembro de 2009
MÔNICA CRISTINA MARTINEZ DE MORAES
Representante Regional da Secretaria Municipal de Educação

NÚCLEO DE AÇÃO EDUCATIVA DESCENTRALIZADO DA REGIÃO SUL
PORTARIA Nº 27/2009

A Representante Regional da Secretaria Municipal de Educação, do Núcleo de Ação Educa-
tiva Descentralizado da Região Sul, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso III, do 
Art. 3º, da Resolução SME/FUMEC Nº 04/2007 e o inciso I, Art. 14, da Resolução CME Nº 
04/2008, com fundamento na Lei Municipal Nº 8.741/96, na Resolução CME Nº 04/2008, em 
especial o Art. 17 e 18, e à vista do Parecer Conclusivo da Comissão de Supervisores Educacio-
nais designada pela Portaria SME n.º 19/2009, publicada no DOM de 18 de julho de 2009,
RESOLVE:
Art. 1º Homologar o Projeto Pedagógico e o Regimento Escolar da escola particular 
de educação infantil denominada “PEREIRA & MENDES CENTRO EDUCACIO-
NAL LTDA-ME”, nome de fantasia “CENTRO EDUCACIONAL SEMENTE DO 
SABER”, CNPJ Nº 07.152.687/0001-20, situada na Rua Alberto Degrande, 662, Jar-
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dim Nova Mercedes, Campinas, São Paulo, CEP: 13.052-500.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Campinas, 22 de dezembro de 2009
SILVANA MICARONI

Representante Regional da Secretaria Municipal de Educação

NÚCLEO DE AÇÃO EDUCATIVA DESCENTRALIZADA DA REGIÃO SUL
PORTARIA N° 28/2009

A Representante Regional da Secretaria Municipal de Educação, do Núcleo de Ação 
Educativa Descentralizada da região Sul, no uso de suas atribuições que lhe confere 
a Resolução SME/FUMEC Nº 04/2007, Art. 3º, inciso III, e com fundamento na Lei 
Municipal Nº 8.741/96, na Portaria SME N° 14/96, nas Resoluções SME Nº 03/2008, 
de 03/03/2008 e SME Nº 04/2009, de 06/04/2009, e à vista do Parecer Conclusivo da 
Comissão de Supervisores Educacionais designada pela Portaria SME n.º 08/2008, 
publicada no DOM de 28 de junho de 2008,
RESOLVE:
Art. 1º Homologar o Adendo ao Plano de Educação Infantil de 2008 do “Centro Edu-
cacional Laporte”, CNPJ Nº 66.078.403/0001-61, situado na Avenida Francisco de 
Paula Oliveira Nazaré, 658, Parque Industrial.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
ao primeiro dia do ano letivo de 2009.

Campinas, 23 de dezembro de 2009
SILVANA MICARONI

Representante Regional da Secretaria Municipal de Educação

NÚCLEO DE AÇÃO EDUCATIVA DESCENTRALIZADA DA REGIÃO SUL
PORTARIA N° 29/2009

A Representante Regional da Secretaria Municipal de Educação, do Núcleo de Ação Educativa 
Descentralizada da região Sul, no uso de suas atribuições que lhe confere a Resolução SME/
FUMEC Nº 04/2007, Art. 3º, inciso III, e com fundamento na Lei Municipal Nº 8.741/96, na 
Portaria SME N° 14/96, nas Resoluções SME Nº 03/2008, de 03/03/2008 e SME Nº 04/2009, 
de 06/04/2009, e à vista do Parecer Conclusivo da Comissão de Supervisores Educacionais 
designada pela Portaria SME n.º 08/2008, publicada no DOM de 28 de junho de 2008,
RESOLVE:
Art. 1º Homologar o Adendo ao Plano de Educação Infantil de 2008 do “Educarte 
Centro de Educação e Recreação Infantil”, CNPJ Nº 03.456.843/0001-95, situado na 
Avenida Francisco de Paula Oliveira Nazaré, 1028, Parque Industrial.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
ao primeiro dia do ano letivo de 2009.

Campinas, 23 de dezembro de 2009
SILVANA MICARONI

Representante Regional da Secretaria Municipal de Educação

NÚCLEO DE AÇÃO EDUCATIVA DESCENTRALIZADA DA REGIÃO SUL
PORTARIA N° 30/2009

A Representante Regional da Secretaria Municipal de Educação, do Núcleo de Ação 
Educativa Descentralizada da região Sul, no uso de suas atribuições que lhe confere 
a Resolução SME/FUMEC Nº 04/2007, Art. 3º, inciso III, e com fundamento na Lei 
Municipal Nº 8.741/96, na Portaria SME N° 14/96, na Resolução SME Nº 03/2008, de 
03/03/2008, e à vista do Parecer Conclusivo da Comissão de Supervisores Educacionais 
designada pela Portaria SME n.º 08/2008, publicada no DOM de 28 de junho de 2008,
RESOLVE:
Art. 1º Homologar o Plano de Educação Infantil de 2008 do “Recanto de Educação 
Infantil Abelhinha”, CNPJ 59.028.290/0001-24, situada na Rua Borborema n.º 189, 
Vila Teixeira, Campinas, SP.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
ao primeiro dia do ano letivo de 2008.

Campinas, 23 de dezembro de 2009
SILVANA MICARONI

Representante Regional da Secretaria Municipal de Educação

NÚCLEO DE AÇÃO EDUCATIVA DESCENTRALIZADA DA REGIÃO SUL
PORTARIA N° 31/2009

A Representante Regional da Secretaria Municipal de Educação, do Núcleo de Ação 
Educativa Descentralizada da região Sul, no uso de suas atribuições que lhe confere 
a Resolução SME/FUMEC Nº 04/2007, Art. 3º, inciso III, e com fundamento na Lei 
Municipal Nº 8.741/96, na Portaria SME N° 14/96, nas Resoluções SME Nº 03/2008, 
de 03/03/2008 e SME Nº 04/2009, de 06/04/2009, e à vista do Parecer Conclusivo da 
Comissão de Supervisores Educacionais designada pela Portaria SME n.º 08/2008, 
publicada no DOM de 28 de junho de 2008,
RESOLVE:
Art. 1º Homologar o Adendo ao Plano de Educação Infantil de 2008 de “Recanto 
de Educação Infantil Abelhinha”, CNPJ Nº 59.028.290/0001-24, situadO na Rua 
Borborema n.º 189, Vila Teixeira, Campinas, SP.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
ao primeiro dia do ano letivo de 2009.

Campinas, 23 de dezembro de 2009
SILVANA MICARONI

Representante Regional da Secretaria Municipal de Educação

PORTARIA SME N° 51/2009
O Secretário Municipal de Educação, no uso das atribuições do seu cargo, e com fundamento 
na Lei Municipal n.º 8.741/96 e na Resolução CME 04/2008, e à vista do Parecer Conclusivo 
da Equipe Educativa do NAED Sul, e o que consta no protocolado n.º 07/10/7784
RESOLVE:
Art. 1° Fica autorizado o funcionamento da escola particular de Educação Infantil 
denominada “PEREIRA & MENDES CENTRO EDUCACIONAL LTDA-ME”, 
nome de fantasia “CENTRO EDUCACIONAL SEMENTE DO SABER”, CNPJ Nº 
07.152.687/0001-20, situada na Rua Alberto Degrande, 662, Jardim Nova Mercedes, 
Campinas, São Paulo, CEP: 13.052-500, com o Curso de Educação Infantil, para aten-
dimento da faixa etária de dois a cinco anos de idade.
Art. 2° Os responsáveis pela instituição fi cam obrigados a manter o seu Plano de 
Educação Infantil e o Plano Escolar Anual de Educação Infantil adequados às normas 
baixadas pelo Conselho Nacional de Educação, Conselho Estadual de Educação, Con-
selho Municipal de Educação e Secretaria Municipal de Educação.
Art. 3° A Secretaria Municipal de Educação zelará pelo fi el cumprimento das obriga-
ções assumidas em decorrência desta Portaria, nos termos da legislação vigente.
Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Campinas, 22 de dezembro de 2009
JOSÉ TADEU JORGE

Secretário Municipal de Educação

PORTARIA SME/FUMEC Nº 02/2009
O Secretário Municipal de Educação e Presidente da Fundação Municipal para a 
Educação Comunitária – FUMEC, no uso das atribuições dos seus cargos, com fun-
damento na legislação em vigor, especialmente a Lei Municipal n.º 12.501/05, em 
atendimento a Resolução CNE/CEB n.º 3, de 9 de julho de 2008, que dispõe sobre a 
instituição e implantação do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio,
RESOLVE:
Art. 1º O Curso de HABILITAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA DE NÍVEL MÉ-
DIO EM SEGURANÇA DO TRABALHO, do Centro de Educação Profi ssional de 
Campinas “Prefeito Antonio da Costa Santos” – CEPROCAMP, situado na Avenida 
dos Expedicionários, 145, Centro, Campinas, São Paulo, mantido pela Fundação Mu-
nicipal de Educação Comunitária – FUMEC, com autorização de funcionamento pela 
Portaria da Dirigente Regional de Ensino de Campinas, Região Leste, de 23/11/2004, 
publicado no DOE em 25 de novembro de 2004, passa a ser denominado CURSO 
TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO.
Art. 2º Os responsáveis pelo CEPROCAMP fi cam obrigados a manter adequados o 
Regimento Escolar, o Plano de Curso e o Plano Escolar, relativos ao cumprimento da 
Lei Federal Nº 9.394/96 e às normas do Conselho Nacional de Educação.
Art. 3º A Secretaria Municipal de Educação, responsável pela Supervisão do CEPRO-
CAMP, zelará pelo fi el cumprimento das obrigações assumidas em decorrência desta 
Portaria.
Art. 4º Esta portaria retroage seus efeitos a 1º de janeiro de 2009.

Campinas, 23 de dezembro de 2009
JOSÉ TADEU JORGE

Secretário Municipal de Educação e Presidente da FUMEC

PORTARIA SME/FUMEC Nº 03/2009
O Secretário Municipal de Educação e Presidente da Fundação Municipal para a Educação 
Comunitária – FUMEC, no uso das atribuições dos seus cargos, com fundamento na legis-
lação em vigor, especialmente a Lei Municipal n.º 12.501/05, em atendimento a Resolução 
CNE/CEB n.º 3, de 9 de julho de 2008, que dispõe sobre a instituição e implantação do 
Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio,
RESOLVE:
Art. 1º O curso de HABILITAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO EM 
GESTÃO PÚBLICA, o curso de HABILITAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA DE NÍVEL 
MÉDIO EM GESTÃO PRIVADA e o curso de QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL EM 
ASSISTENTE DE GESTÃO, todos do Centro de Educação Profi ssional de Campinas “Pre-
feito Antonio da Costa Santos” – CEPROCAMP, situado na Avenida dos Expedicionários, 
145, Centro, Campinas, São Paulo, mantido pela Fundação Municipal de Educação Comu-
nitária – FUMEC, com autorização de funcionamento pela Portaria da Dirigente Regional 
de Ensino de Campinas, Região Leste, de 23/11/2004, publicado no DOE em 25 de novem-
bro de 2004, passam a ser denominados CURSO TÉCNICO EM ADMINISTRAÇÃO.
Art. 2º Os responsáveis pelo CEPROCAMP fi cam obrigados a manter adequados o Regi-
mento Escolar, o Plano de Curso e o Plano Escolar, relativos ao cumprimento da Lei Federal 
Nº 9.394/96 e às normas do Conselho Nacional de Educação.
Art. 3º A Secretaria Municipal de Educação, responsável pela Supervisão do CEPROCAMP, 
zelará pelo fi el cumprimento das obrigações assumidas em decorrência desta Portaria.
Art. 4º Esta portaria retroage seus efeitos a 1º de janeiro de 2009.

Campinas, 23 de dezembro de 2009
JOSÉ TADEU JORGE

Secretário Municipal de Educação e Presidente da FUMEC

PORTARIA SME/FUMEC Nº 04/2009
O Secretário Municipal de Educação e Presidente da Fundação Municipal para a Educação 
Comunitária – FUMEC, no uso das atribuições dos seus cargos, com fundamento na legis-
lação em vigor, especialmente a Lei Municipal n.º 12.501/05, em atendimento a Resolução 
CNE/CEB n.º 3, de 9 de julho de 2008, que dispõe sobre a instituição e implantação do 
Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio,
RESOLVE:
Art. 1º O curso de HABILITAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO EM 
INFORMÁTICA, o curso de QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL DE OPERADOR DE 
COMPUTADORES e o curso de QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL DE PROGRAMA-
DOR DE COMPUTADORES, todos do Centro de Educação Profi ssional de Campinas “Pre-
feito Antonio da Costa Santos” – CEPROCAMP, situado na Avenida dos Expedicionários, 
145, Centro, Campinas, São Paulo, mantido pela Fundação Municipal de Educação Comu-
nitária – FUMEC, com autorização de funcionamento pela Portaria da Dirigente Regional 
de Ensino de Campinas, Região Leste, de 23/11/2004, publicado no DOE em 25 de novem-
bro de 2004, passam a ser denominados CURSO TÉCNICO EM INFORMÁTICA.
Art. 2º Os responsáveis pelo CEPROCAMP fi cam obrigados a manter adequados o Regi-
mento Escolar, o Plano de Curso e o Plano Escolar, relativos ao cumprimento da Lei Federal 
Nº 9.394/96 e às normas do Conselho Nacional de Educação.
Art. 3º A Secretaria Municipal de Educação, responsável pela Supervisão do CEPROCAMP, 
zelará pelo fi el cumprimento das obrigações assumidas em decorrência desta Portaria.
Art. 4º Esta portaria retroage seus efeitos a 1º de janeiro de 2009.

Campinas, 23 de dezembro de 2009
JOSÉ TADEU JORGE

Secretário Municipal de Educação e Presidente da FUMEC

PORTARIA SME/FUMEC Nº 05/2009
O Secretário Municipal de Educação e Presidente da Fundação Municipal para a Educação 
Comunitária – FUMEC, no uso das atribuições dos seus cargos, com fundamento na legis-
lação em vigor, especialmente a Lei Municipal n.º 12.501/05, em atendimento a Resolução 
CNE/CEB n.º 3, de 9 de julho de 2008, que dispõe sobre a instituição e implantação do 
Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio,
RESOLVE:
Art. 1º O curso de HABILITAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO DE 
TÉCNICO AMBIENTAL COM ÊNFASE EM SANEAMENTO e o curso de QUALIFI-
CAÇÃO PROFISSIONAL DE AGENTE AMBIENTAL, ambos do Centro de Educação 
Profi ssional de Campinas “Prefeito Antonio da Costa Santos” – CEPROCAMP, situado na 
Avenida dos Expedicionários, 145, Centro, Campinas, São Paulo, mantido pela Fundação 
Municipal de Educação Comunitária – FUMEC, com autorização de funcionamento pela 
Portaria da Dirigente Regional de Ensino de Campinas, Região Leste, de 23/11/2004, publi-
cado no DOE em 25 de novembro de 2004, passam a ser denominados CURSO TÉCNICO 
EM MEIO AMBIENTE.
Art. 2º Os responsáveis pelo CEPROCAMP fi cam obrigados a manter adequados o Regi-
mento Escolar, o Plano de Curso e o Plano Escolar, relativos ao cumprimento da Lei Federal 
Nº 9.394/96 e às normas do Conselho Nacional de Educação.
Art. 3º A Secretaria Municipal de Educação, responsável pela Supervisão do CEPROCAMP, 
zelará pelo fi el cumprimento das obrigações assumidas em decorrência desta Portaria.
Art. 4º Esta portaria retroage seus efeitos a 1º de janeiro de 2009.

Campinas, 23 de dezembro de 2009
JOSÉ TADEU JORGE

Secretário Municipal de Educação e Presidente da FUMEC
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EXPEDIENTE DESPACHADO PELO SR. SECRETÁRIO DE 
FINANÇAS

Protocolo n. 06/10/23971
Interessado: Centro Infantil de Investigações Hematológica Doutor
Domingos Adhemar Boldrini
Assunto: Preço público – Lixo Hospitalar
Não conheço da impugnação contra as cobranças do preço público sobre os resíduos 
sólidos do serviço de saúde (lixo hospitalar) por perda de seu objeto em face das ações 
judiciais em andamento.
Protocolo n. 09/10/36042
Interessado: Centro Infantil de Investigações Hematológica Doutor
Domingos Adhemar Boldrini
Assunto: Preço público – Lixo Hospitalar
Não conheço da impugnação contra as cobranças do preço público sobre os resíduos 
sólidos do serviço de saúde (lixo hospitalar) por perda de seu objeto em face das ações 
judiciais em andamento.
Protocolo n. 09/10/36052
Interessado: Centro Infantil de Investigações Hematológica Doutor
Domingos Adhemar Boldrini
Assunto: Preço público – Lixo Hospitalar
Não conheço da impugnação contra as cobranças do preço público sobre os resíduos 
sólidos do serviço de saúde (lixo hospitalar) por perda de seu objeto em face das ações 
judiciais em andamento.
Protocolo n. 09/10/36064
Interessado: Centro Infantil de Investigações Hematológica Doutor
Domingos Adhemar Boldrini
Assunto: Preço público – Lixo Hospitalar
Não conheço da impugnação contra as cobranças do preço público sobre os resíduos 
sólidos do serviço de saúde (lixo hospitalar) por perda de seu objeto em face das ações 
judiciais em andamento.
Protocolo n. 09/10/36080
Interessado: Centro Infantil de Investigações Hematológica Doutor
Domingos Adhemar Boldrini
Assunto: Preço público – Lixo Hospitalar
Não conheço da impugnação contra as cobranças do preço público sobre os resíduos 
sólidos do serviço de saúde (lixo hospitalar) por perda de seu objeto em face das ações 
judiciais em andamento.
Protocolo n. 09/10/36097
Interessado: Centro Infantil de Investigações Hematológica Doutor
Domingos Adhemar Boldrini
Assunto: Preço público – Lixo Hospitalar
Não conheço da impugnação contra as cobranças do preço público sobre os resíduos 
sólidos do serviço de saúde (lixo hospitalar) por perda de seu objeto em face das ações 
judiciais em andamento.
Protocolo n. 09/10/4592
Interessado: Centro Infantil de Investigações Hematológica Doutor
Domingos Adhemar Boldrini
Assunto: Preço público – Lixo Hospitalar
Não conheço da impugnação contra as cobranças do preço público sobre os resíduos 
sólidos do serviço de saúde (lixo hospitalar) por perda de seu objeto em face das ações 
judiciais em andamento.

PAULO MALLMANN
Secretário Municipal de Finanças

DEPARTAMENTO DE COBRANÇA E CONTROLE DE ARRECADAÇÃO - DCCA
EXPEDIENTE DESPACHADO PELO SR. DIRETOR

Prot.2002/39464 – Paulo Afonso Emirandetti
Autorizo a compensação do crédito apurado no valor de 248,2525 UFIC’s, prove-
niente do saldo residual do lançamento retroativo do IPTU/Taxas 2002, em 05/2002, 
referente ao imóvel codifi cado sob n°5124.14.48.0565.00000, com débitos existentes 
em nome do contribuinte, tomando-se preferencialmente os débitos mais antigos, nos 
moldes dos artigos 42 a 54 da Lei Municipal 13.104/2007 e artigos 163 e 170 da Lei 
5172/66 (C.T.N.). Nos termos dos artigos 21 a 23 da Lei Municipal 13104/2007, fi ca o 
interessado NOTIFICADO a entrar em contato pelo telefone 2116-0635, no prazo de 
15 dias a partir de 03 (três) dias a contar da data desta publicação, no horário das 9h 
às 16h, a fi m de agendar atendimento para dar prosseguimento ao protocolo citado. O 
não agendamento no prazo estipulado acarretará no arquivamento do protocolo com 
as aplicações da legislação vigente.
Prot.2002/39466 - Paulo Afonso Emirandetti
Autorizo a compensação do crédito apurado no valor de 262,4095 UFIC’s, prove-
niente do saldo residual do lançamento retroativo do IPTU/Taxas 2002, em 05/2002, 
referente ao imóvel codifi cado sob n°5124.12.59.0586.00000, com débitos existentes 
em nome do contribuinte, tomando-se preferencialmente os débitos mais antigos, nos 
moldes dos artigos 42 a 54 da Lei Municipal 13.104/2007 e artigos 163 e 170 da Lei 
5172/66 (C.T.N.). Nos termos dos artigos 21 a 23 da Lei Municipal 13104/2007, fi ca o 
interessado NOTIFICADO a entrar em contato pelo telefone 2116-0635, no prazo de 
15 dias a partir de 03 (três) dias a contar da data desta publicação, no horário das 9h 
às 16h, a fi m de agendar atendimento para dar prosseguimento ao protocolo citado. O 
não agendamento no prazo estipulado acarretará no arquivamento do protocolo com 
as aplicações da legislação vigente.
Prot.2002/39468 - Paulo Afonso Emirandetti
Autorizo a compensação do crédito apurado no valor de 386,2462 UFIC’s, prove-
niente do saldo residual do lançamento retroativo do IPTU/Taxas 2002, em 05/2002, 
referente ao imóvel codifi cado sob n°5124.12.59.0556.00000, com débitos existentes 
em nome do contribuinte, tomando-se preferencialmente os débitos mais antigos, nos 
moldes dos artigos 42 a 54 da Lei Municipal 13.104/2007 e artigos 163 e 170 da Lei 
5172/66 (C.T.N.). Nos termos dos artigos 21 a 23 da Lei Municipal 13104/2007, fi ca o 
interessado NOTIFICADO a entrar em contato pelo telefone 2116-0635, no prazo de 
15 dias a partir de 03 (três) dias a contar da data desta publicação, no horário das 9h 
às 16h, a fi m de agendar atendimento para dar prosseguimento ao protocolo citado. O 
não agendamento no prazo estipulado acarretará no arquivamento do protocolo com 
as aplicações da legislação vigente.
Prot.2002/10/16690 – Sercatel Constr. E Com. Ltda
Autorizo o aproveitamento do crédito no valor de 6.693,4404 UFIC, oriundo do reco-
lhimento da guia 66839918, para redução do valor AIIM 3152, conforme disposto no 

artigo 56 da Lei Municipal 13.104/2007.
Prot.2005/10/30779 – Marcelo Andrade de Gouveia
Com fulcro na manifestação do setor competente e demais elementos acostados nos 
autos e, atendendo ao disposto no artigo 85 da Lei Municipal nº 13.104/2007, fi ca 
prejudicada a análise do presente processo, tendo vista que houve perda do objeto do 
pedido, uma vez que todas as medidas cabíveis ao acordo n° 24668/2003, relativo ao 
imóvel codifi cado sob n° 3412.53.13.0108.01001 foram providenciadas através do 
protocolo n° 2002/207/0144.
Prot.2006/10/16741 – Mônica Patrícia de F.B. Bertelli
Relativo aos depósitos administrativos recolhidos para o Imposto Predial e Territorial 
Urbano (I.PT.U.), de acordo com o artigo 102, da Lei Municipal 13.104/2007, DE-
FIRO a solicitação de conversão em renda, no valor total de 8.504,0010 UFIC, para 
a quitação do débito relativo ao exercício fi scal 2006 (2.834,6670 UFIC), quitação 
do débito relativo ao exercício fi scal 2007 (2.834,6670 UFIC) e quitação do débito 
relativo ao exercício fi scal 2008 (2.834,6670 UFIC) para o imóvel cadastrado sob o nº 
3244.23.98.0577.00000.
Prot.2007/03/1968 – Leandro Cardoso
De acordo com o artigo 102 da Lei Municipal 13.104/2007, DEFIRO a solicitação 
de conversão em renda dos depósitos administrativos recolhidos, no valor total de 
3.026,0021 UFIC para a quitação do débito referente ao IPTU de 2007, referente ao 
imóvel 3244.43.39.0166.00000.
Prot.2007/03/7183 – Moacyr Santos de Campos Junior
Com base na manifestação do setor competente e atendendo ao artigo 17 da Lei Mu-
nicipal 13.636 de 16/07/2009, concedo a remissão do Imposto Predial, taxa de lixo 
e sinistro do exercício de 2003 do imóvel cadastrado através do código cartográfi co 
3421.41.44.0358.02002, tendo em vista que, na data da sanção da citada lei, o montan-
te do crédito tributário não ultrapassava o limite estipulado de 100 UFIC´s.
Prot.2007/03/8483 - Lilia Cristina Freitas Leitão
Em face do exposto, com fulcro na manifestação do setor competente e demais ele-
mentos acostados aos autos, e atendendo ao art. 85 da Lei Municipal nº. 13.104/07, 
determino o INDEFERIMENTO do presente pedido de restituição, tendo em vista que 
houve a perda do objeto do requerimento, uma vez que a solicitação do contribuinte já 
foi atendida através do protocolo 09/03/9199.
Prot.2008/10/6592 – Jose Carlos Fantinatto
Com base no art. 87 da Lei 13.104/2007, retifi co o despacho constante às fl s. 26 do 
presente processo, publicado no D.O.M. em 27/05/2009, verifi cada sua inexatidão, 
passando a vigorar com a seguinte redação: ONDE CONSTA: “AUTORIZO a com-
pensação do crédito ora apurado de 887,1772 UFIC’s, proveniente do crédito residu-
al...” LEIA-SE: “AUTORIZO a compensação do crédito ora apurado de 1.063,8006 
UFIC’s, proveniente do crédito residual...”
Prot.2008/10/35304 – Aparecido Evangelista Novais
Autorizo a compensação do crédito apurado no valor de 235,2664 UFIC’s, proveniente 
do recolhimento da(s) parcela(s) 10/60 a 14/60 do acordo cancelado n° 198197/2007, 
referente ao imóvel codifi cado sob n° 3451.13.51.0040.00000, com débitos existentes 
em nome do contribuinte, tomando-se preferencialmente os débitos mais antigos, nos 
moldes dos artigos 42 a 54 da Lei Municipal 13.104/2007 e artigos 163 e 170 da Lei 
5172/66 (C.T.N.). Nos termos dos artigos 21 a 23 da Lei Municipal 13104/2007, fi ca 
o interessado NOTIFICADO a comparecer ao Atendimento Porta Aberta I, sito à Av. 
Anchieta, nº. 200 - térreo do Paço Municipal -, ou entrar em contato pelo telefone 
2116-0635, no prazo de 15 dias a contar de três dias úteis da data desta publicação, 
no horário das 8h às 16h, a fi m de agendar atendimento para dar prosseguimento ao 
protocolo citado. O não agendamento no prazo estipulado acarretará no arquivamento 
do protocolo com as aplicações da legislação vigente.
Prot.2008/10/36396 – Ana Silvia Pinto Marcos
Com base nos elementos constantes no presente processo, autorizo a restituição do cré-
dito ora apurado de 38,2329 UFIC, decorrente do recolhimento em duplicidade da(s) 
parcela(s) 05/07 e 06/07 do IPTU/Taxas Imobiliárias – exercício 2008, referente ao imó-
vel codifi cado sob n° 3432.33.12.0412.01057, consubstanciado nos termos dos artigos 
163 e 170 da Lei 5172/66-CTN e artigos 42 a 54 da Lei Municipal 13.104/2007.
Prot.2008/10/36939 – Alexandre de Vasconcelos
Autorizo a compensação do crédito apurado no valor de 60,8832 UFICs, decorrente 
dos valores recolhidos em duplicidade para as parcelas 05/11 e 06/11 do carnê de 
IPTU/Taxas Imobiliárias 2007; nos moldes dos artigos 42 a 54 da Lei nº. 13.104/2007 
e artigos 163 e 170 da Lei 5172/66 (C.T.N.). E ainda, fi ca o interessado NOTIFICADO 
a entrar em contato conosco através do telefone (19) 2116-0635, no prazo de 15 dias e 
no período compreendido entre as 8h e 16h, a fi m de agendar horário de atendimento 
para efetivar a compensação deferida. O não agendamento no prazo estipulado acar-
retará no arquivamento do protocolo com as aplicações da legislação vigente, nos 
termos dos artigos 21 a 23 da Lei Municipal 13.104/2007 e a contagem do prazo de 15 
dias deve iniciar após 03 dias úteis da data desta publicação.
Prot.2008/10/36940 – Alexandre de Vasconcelos
Autorizo a compensação do crédito apurado no valor de 57,6174 UFIC’s, proveniente 
do valor recolhido em duplicidade para as parcelas 05/11 e 06/11 do IPTU/Taxas 2007, 
relativo ao imóvel codifi cado sob n° 3433.54.71.0097.00000, com débitos existentes 
em nome do contribuinte, tomando-se preferencialmente os débitos mais antigos, nos 
moldes dos artigos 42 a 54 da Lei Municipal 13.104/2007 e artigos 163 e 170 da Lei 
5172/66 (C.T.N.). Nos termos dos artigos 21 a 23 da Lei Municipal 13104/2007, fi ca 
o interessado NOTIFICADO a comparecer ao Atendimento Porta Aberta I, sito à Av. 
Anchieta, nº. 200 - térreo do Paço Municipal -, ou entrar em contato pelo telefone 
2116-0635, no prazo de 15 dias a contar de três dias úteis da data desta publicação, 
no horário das 8h às 16h, a fi m de agendar atendimento para dar prosseguimento ao 
protocolo citado. O não agendamento no prazo estipulado acarretará no arquivamento 
do protocolo com as aplicações da legislação vigente.
Prot.2008/10/37430 – Marcelo Pereira de Souza
Autorizo a compensação do crédito apurado no valor de 38,6827 UFICs, decorrente do 
valor recolhido em duplicidade para o IPTU/Taxas Imobiliárias – exercício 2008; nos 
moldes dos artigos 42 a 54 da Lei nº. 13.104/2007 e artigos 163 e 170 da Lei 5172/66 
(C.T.N.). E ainda, fi ca o interessado NOTIFICADO a entrar em contato conosco atra-
vés do telefone (19) 2116-0635, no prazo de 15 dias e no período compreendido entre 
as 8h e 16h, a fi m de agendar horário de atendimento para efetivar a compensação 
deferida. O não agendamento no prazo estipulado acarretará no arquivamento do pro-
tocolo com as aplicações da legislação vigente, nos termos dos artigos 21 a 23 da Lei 
Municipal 13.104/2007 e a contagem do prazo de 15 dias deve iniciar após 03 dias 
úteis da data desta publicação.
Prot.2008/10/37431 – Marcelo Pereira de Souza
Autorizo a compensação do crédito apurado no valor de 27,1914 UFICs, decorrente do 
valor recolhido em duplicidade para o IPTU/Taxas Imobiliárias – exercício 2008; nos 
moldes dos artigos 42 a 54 da Lei nº. 13.104/2007 e artigos 163 e 170 da Lei 5172/66 
(C.T.N.). E ainda, fi ca o interessado NOTIFICADO a entrar em contato conosco atra-
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vés do telefone (19) 2116-0635, no prazo de 15 dias e no período compreendido entre 
as 8h e 16h, a fi m de agendar horário de atendimento para efetivar a compensação 
deferida. O não agendamento no prazo estipulado acarretará no arquivamento do pro-
tocolo com as aplicações da legislação vigente, nos termos dos artigos 21 a 23 da Lei 
Municipal 13.104/2007 e a contagem do prazo de 15 dias deve iniciar após 03 dias 
úteis da data desta publicação.
Prot.2008/10/38002 – Karen Aparecida Cruz (Transportadora Americana Ltda)
Com base nos elementos do presente processo e na manifestação do setor competente, 
que acolho, AUTORIZO o aproveitamento do crédito apurado no valor de 499,4202 
UFIC’s, equivalente ao recolhimento da(s) parcela(s) 10/11 e 11/11 do IPTU/Taxas 
Imobiliárias – exercício 2003, emitido em 01/2003, para a redução da parcela 01/11 
para o valor de 206,9427 UFIC’s do IPTU/Taxas – exercício 2003, emissão 09/2003, 
relativo ao imóvel codifi cado sob nº. 3453.44.54.1925.01001, tendo em vista que o va-
lor recolhido, referente ao crédito apurado não foi deduzido na reemissão, nos moldes 
do artigo 56 da Lei Municipal n° 13.104/2007.
Prot.2008/10/38401 – Roberto Akira Goto
Com base nos elementos constantes no presente processo, autorizo a restituição do 
crédito ora apurado de 63,0941 UFICs, decorrente do valor recolhido em duplicidade 
para a cota única do carnê de IPTU/Taxas – exercício 2007, relativo ao imóvel codifi -
cado sob o n° 3423.11.12.0205.01042; consubstanciado nos termos dos artigos 163 e 
170 da Lei 5172/66-CTN e artigos 42 a 54 da Lei Municipal 13.104/2007.
Prot.2008/10/38723 – Benta de Fátima de Souza Arante
Autorizo a compensação do crédito apurado no valor de 92,0845 UFICs, decorrente 
do valor recolhido para a parcela 08/60 do carnê de Acordo nº. 116240/2005, tendo 
em vista que devido a um erro de conciliação bancária o valor desta parcela não foi 
deduzido do Saldo Devedor 116240/2005; nos moldes dos artigos 42 a 54 da Lei nº. 
13.104/2007 e artigos 163 e 170 da Lei 5172/66 (C.T.N.). E ainda, fi ca o interessado 
NOTIFICADO a entrar em contato conosco através do telefone (19) 2116-0635, no 
prazo de 15 dias e no período compreendido entre as 8h e 16h, a fi m de agendar horário 
de atendimento para efetivar a compensação deferida. O não agendamento no prazo 
estipulado acarretará no arquivamento do protocolo com as aplicações da legislação 
vigente, nos termos dos artigos 21 a 23 da Lei Municipal 13.104/2007 e a contagem do 
prazo de 15 dias deve iniciar após 03 dias úteis da data desta publicação.
Prot.2008/10/39723 – Carlos Roberto Bernardi
Com base na manifestação do Setor competente, Determino o cancelamento do acordo 
n° 12248/2002, e Indefi ro a solicitação de restituição do recolhimento efetuado para as 
parcelas 01/10 a 07/10 do acordo n° 12248/2002, relativo ao imóvel codifi cado sob n° 
3263.14.35.0188.01001, tendo em vista que o direito de pleitear a restituição/compen-
sação extingue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, consubstanciado pelos 
art. 168 do Código Tributário Nacional.”
Prot.2008/10/40019 – Margarida Bulhões Pedreira Genevois
Autorizo a compensação do crédito apurado no valor de 3.817,6781 UFIC’s, proveniente 
dos recolhimentos efetuados para as parcelas 01/11 a 11/11 do IPTU/Taxas – exercício 
2005, emissão 01/2005, relativo ao imóvel codifi cado sob n° 3214.63.84.0001.00000, 
cujos valores não foram deduzidos nos imóveis subdivididos nos carnês de reemis-
são, emitidos em 09/2005, sendo 25,06% correspondente ao lote codifi cado sob n° 
3214.63.84.0059.00000, equivalente ao crédito proporcional a 956,7101 UFIC’s; 
22,43% correspondente ao lote codifi cado sob n° 3214.63.84.0039.00000, ao crédito 
proporcional a 856,3052 UFIC’s; 19,79% correspondente ao lote codifi cado sob n° 
3214.63.84.0019.00000, ao crédito proporcional a 755,5185 UFIC’s; e 32,72% cor-
respondente ao lote codifi cado sob n° 3214.63.84.0002.00000, ao crédito proporcio-
nal a 1.249,1443 UFIC’s, tomando-se preferencialmente os débitos mais antigos, nos 
moldes dos artigos 42 a 54 da Lei Municipal 13.104/2007 e artigos 163 e 170 da Lei 
5172/66 (C.T.N.). Nos termos dos artigos 21 a 23 da Lei Municipal 13104/2007, fi ca o 
interessado NOTIFICADO a entrar em contato pelo telefone 2116-0635, no prazo de 
15 dias a partir de 03 (três) dias a contar da data desta publicação, no horário das 9h 
às 16h, a fi m de agendar atendimento para dar prosseguimento ao protocolo citado. O 
não agendamento no prazo estipulado acarretará no arquivamento do protocolo com 
as aplicações da legislação vigente.
Prot.2008/10/40052 – Rogério Rodrigues Azenha
Com base nos elementos constantes no presente processo, autorizo a restituição do 
crédito ora apurado de 42,1750 UFIC, decorrente do recolhimento em duplicidade 
da(s) parcela(s) 01/04 do IPTU/Taxas Imobiliárias – exercício 2007, referente aos 
imóveis codifi cados sob n° 3423.12.89.0001.01036 e 3423.12.89.0001.01037, con-
substanciado nos termos dos artigos 163 e 170 da Lei 5172/66-CTN e artigos 42 a 54 
da Lei Municipal 13.104/2007.
Prot.2008/10/40144 – Janaína Castellani P. de Queiroz
ONDE CONSTA: “...imóvel codifi cado sob n° 3421.13.39.016.01001... compensação 
do crédito residual no valor de 167,4071 UFIC’s, com débitos existentes em nome do 
contribuinte, tomando-se preferencialmente os débitos mais antigos, nos moldes...”
LEIA-SE: “...imóvel codifi cado sob n° 3421.13.39.0160.01001... compensação do cré-
dito residual no valor de 319,2718 UFIC’s, para quitação das parcelas 01/33 a 07/33 
e redução da parcela 08/33 para o valor de 6,2114 UFIC’s do IPTU/Taxas – emissão 
11/2008, com cobrança retroativa aos exercícios 2003 a 2007...”
Prot.2008/10/40516 – Pedro Francisco de Paula
Em face do exposto, com fulcro na manifestação do setor competente e demais ele-
mentos acostados aos autos, e atendendo ao art. 85 da Lei Municipal nº. 13.104/07, 
determino o INDEFERIMENTO do presente pedido de compensação/restituição, 
tendo em vista que houve a perda do objeto do requerimento, pois a solicitação do 
contribuinte já foi atendida através do protocolo 06/10/56757.
Prot.2008/10/40709 – Antonio Amauri Juriollo
Com base nos elementos constantes no presente processo, autorizo a restituição do cré-
dito ora apurado de 52,6570 UFICs, decorrente do valor recolhido em duplicidade para a 
parcela 06/11 do carnê de IPTU/Taxas Imobiliárias – exercício 2007, relativo ao imóvel 
codifi cado sob o n° 4153.64.85.0127.00000; consubstanciado nos termos dos artigos 
163 e 170 da Lei 5172/66-CTN e artigos 42 a 54 da Lei Municipal 13.104/2007.
Prot.2008/10/41212 – Elio Carusi
Autorizo a compensação do crédito apurado no valor de 182,6613 UFIC’s, proveniente 
do recolhimento da(s) parcela(s) 16/30 a 18/30 do acordo cancelado n° 187578/2007, 
referente ao imóvel codifi cado sob n° 3451.12.13.0340.00000, com débitos existentes 
em nome do contribuinte, tomando-se preferencialmente os débitos mais antigos, nos 
moldes dos artigos 42 a 54 da Lei Municipal 13.104/2007 e artigos 163 e 170 da Lei 
5172/66 (C.T.N.). Nos termos dos artigos 21 a 23 da Lei Municipal 13104/2007, fi ca 
o interessado NOTIFICADO a comparecer ao Atendimento Porta Aberta I, sito à Av. 
Anchieta, nº. 200 - térreo do Paço Municipal -, ou entrar em contato pelo telefone 
2116-0635, no prazo de 15 dias a contar de três dias úteis da data desta publicação, 
no horário das 8h às 16h, a fi m de agendar atendimento para dar prosseguimento ao 
protocolo citado. O não agendamento no prazo estipulado acarretará no arquivamento 
do protocolo com as aplicações da legislação vigente.

Prot.2008/10/41419 – Igreja Evangélica de Jesus, o Cristo
Com base nos elementos constantes no presente processo, autorizo a restituição do 
crédito ora apurado de 30,3668 UFIC, proveniente do recolhimento a maior da(s) 
parcela(s) 05/14 do acordo n° 258506/2008 e 05/12 do acordo n° 258510/2008 (ho-
norários advocatícios), referente ao imóvel codifi cado sob n° 3443.32.95.0039.01001, 
consubstanciado nos termos dos artigos 163 e 170 da Lei 5172/66-CTN e artigos 42 a 
54 da Lei Municipal 13.104/2007.
Prot.2008/10/41731 – Antonio Fernando Scarpini
Com base nos elementos constantes no presente processo, autorizo a restituição do cré-
dito ora apurado de 35,5984 UFICs, decorrente dos valores recolhidos em duplicidade 
para as parcelas 06/11 e 07/11 do carnê de IPTU/Taxas – exercício 2007, relativo ao imó-
vel codifi cado sob o n° 3441.34.11.0451.01016; consubstanciado nos termos dos artigos 
163 e 170 da Lei 5172/66-CTN e artigos 42 a 54 da Lei Municipal 13.104/2007.
Prot.2008/10/41825 – Manoel Diniz Mattos
Autorizo a compensação do crédito apurado no valor de 38,7256 UFICs, decorren-
te dos valores recolhidos em duplicidade para as parcelas 06/7 e 07/7 do carnê de 
IPTU/Taxas Imobiliárias – exercício 2008, relativo ao imóvel codifi cado sob o nº. 
3413.63.50.0683.06004; nos moldes dos artigos 42 a 54 da Lei nº. 13.104/2007 e 
artigos 163 e 170 da Lei 5172/66 (C.T.N.). E ainda, fi ca o interessado NOTIFICADO 
a entrar em contato conosco através do telefone (19) 2116-0635, no prazo de 15 dias e 
no período compreendido entre as 8h e 16h, a fi m de agendar horário de atendimento 
para efetivar a compensação deferida. O não agendamento no prazo estipulado acar-
retará no arquivamento do protocolo com as aplicações da legislação vigente, nos 
termos dos artigos 21 a 23 da Lei Municipal 13.104/2007 e a contagem do prazo de 15 
dias deve iniciar após 03 dias úteis da data desta publicação.
Prot.2008/1048923 – Simone Florentino de Sousa (Valdomiro Alves de Souza)
AUTORIZO o cancelamento do acordo n° 246983/2007, visto que o acordo n° 
013684/2002 foi integralmente pago, e AUTORIZO a compensação do crédito apura-
do de 60,9103 UFIC’s, decorrente do valor recolhido para o documento n° 66904861, 
referente às parcelas 01/05 a 05/05 do acordo n° 246983/2007 (ref. Saldo Devedor do 
acordo n° 013684/2002, parcelado indevidamente), com débitos existentes em nome 
do contribuinte, tomando-se preferencialmente os débitos mais antigos, nos moldes 
dos artigos 42 a 54 da Lei Municipal 13.104/2007 e artigos 163 e 170 da Lei 5172/66 
(C.T.N.). Nos termos dos artigos 21 a 23 da Lei Municipal 13104/2007, fi ca o inte-
ressado NOTIFICADO a entrar em contato pelo telefone 2116-0635, no prazo de 15 
dias a partir de 03 (três) dias a contar da data desta publicação, no horário das 9h às 
16h, a fi m de agendar atendimento para dar prosseguimento ao protocolo citado. O 
não agendamento no prazo estipulado acarretará no arquivamento do protocolo com 
as aplicações da legislação vigente.
Prot.2008/10/52208 – Hamilton Chiminazzo
Com base na manifestação do setor competente e demais elementos acostados nos 
autos e, atendendo ao disposto no artigo 3º. c/c os artigos 66, 69, 70 e 85 da Lei nº. 
13.104/2007, DECLARO PREJUDICADA A ANÁLISE DO PRESENTE PEDIDO, 
tendo em vista a perda do objeto pedido; uma vez que houve a renuncia tácita desta 
causa extintiva do crédito por meio do pagamento do IPTU e Taxas de Lixo e Sinis-
tro do exercício de 1999, nos termos do artigo 191 do Código Civil. Considera-se 
notifi cado o interessado com a publicação desta nos moldes do artigo 22, III, da Lei 
Municipal nº. 13.104/2007.
Prot.2008/10/55607 – Alcinda Roque Valok
Nos moldes do artigo 63, § 1°e 2° da lei municipal nº. 13.104/2007, INDEFIRO o pedido 
de compensação/restituição, referente ao valor recolhido indevidamente para a parcela 07/11 
do IPTU/Taxas 2008, referente ao imóvel cadastrado sob código nº. 3252.63.52.0386.01001, 
tendo em vista que não foi atendida a notifi cação de juntada de documentos.
Prot.2009/03/15 – Waldemar Lombello
Com base nos elementos do presente processo e na manifestação do setor competente, que 
acolho, AUTORIZO o aproveitamento de ofício do crédito apurado no valor de 26,4605 
UFIC’s, equivalente ao recolhimento indevido da(s) parcela(s) 01//11 referente à emissão 
cancelada do IPTU/Taxas 2004, para quitação da(s) parcela(s) 01/11 do carnê de IPTU/Ta-
xas 2004 (carnê ativo); nos moldes do artigo 56 da Lei Municipal n° 13.104/2007.
Prot.2009/03/401 – Andréia Alves da Silva
Nos moldes do artigo 63, § 1°e 2° da lei municipal nº. 13.104/2007, INDEFIRO o 
pedido de compensação/restituição, referente ao valor recolhido indevidamente para 
a(s) parcela(s) 05/11 a 11/11 do IPTU/Taxas 2007, referente ao imóvel cadastrado sob 
código nº. 3362.23.45.0449.00000, tendo em vista que não foi atendida a notifi cação 
de juntada de documentos.
Prot.2009/03/416 – Empresa Jornalística Editora Regional Ltda
Em face do exposto, com fulcro na manifestação do setor competente e demais ele-
mentos acostados aos autos, e atendendo ao art. 85 da Lei Municipal nº. 13.104/07, 
determino o INDEFERIMENTO do presente pedido de restituição, tendo em vista 
que houve a perda do objeto do requerimento, pois esta solicitação já foi atendida pelo 
protocolo 2009/03/530
Prot.2009/03/5338 – Thomaz Gomes da Cunha
Com base nos elementos do presente processo e na manifestação do setor competente, 
que acolho, AUTORIZO o aproveitamento do crédito apurado no valor de 298,3716 
UFIC’s, equivalente ao recolhimento da(s) parcela(s) 07/11 do IPTU/Taxas exercício 
2009, emitido em 01/2009 para quitação da(s) parcela(s) 03, 04 e 05/11 e redução da 
parcela 06/11 para o valor de 45,1048 UFIC’s relativo ao IPTU/Taxas 2009 emissão 
julho/2009, referente ao imóvel codifi cado sob nº. 3244.23.15.0139.01001, tendo em 
vista que o valor recolhido, referente ao crédito apurado não foi deduzido na reemis-
são, nos moldes do artigo 56 da Lei Municipal n° 13.104/2007.
Prot.2009/03/5343 – Antonio Carlos Alves Cruz
Com base nos elementos do presente processo e na manifestação do setor competente, 
que acolho, AUTORIZO o aproveitamento do crédito apurado no valor de 119,7602 
UFIC’s, equivalente ao recolhimento das parcelas 07/11 e 08/11 do IPTU/Taxas Imobili-
árias – exercício 2009, emitido em 01/2009, para quitação da(s) parcela(s) 01/11 e 02/11 e 
a redução da parcela 03/11 para o valor de 5,5846 UFICS relativo ao IPTU/Taxas exercí-
cio 2009, emissão 07/2009, relativo ao imóvel codifi cado sob nº. 3433.14.61.0315.00000 
tendo em vista que o valor recolhido, referente ao crédito apurado não foi deduzido na 
reemissão, nos moldes do artigo 56 da Lei Municipal n° 13.104/2007.
Prot.2009/03/5352 – Adilson Aparecido da Silva
Com base nos elementos do presente processo e na manifestação do setor competente, que 
acolho, AUTORIZO o aproveitamento do crédito apurado no valor de 18,3567 UFIC’s, 
equivalente ao recolhimento da(s) parcela(s) 09/09 do IPTU/Taxas Imobiliárias – exercí-
cio 2009, emitido em 01/2009 para quitação da parcela 01/04 do IPTU/Taxas – exercício 
2009, emissão 09/2009, relativo ao imóvel codifi cado sob nº. 3362.23.17.0087.01001, 
tendo em vista que o valor recolhido, referente ao crédito apurado não foi deduzido na 
reemissão, nos moldes do artigo 56 da Lei Municipal n° 13.104/2007.
Prot.2009/03/5353 – Marcelo Eugenio Borghi
Com base nos elementos do presente processo e na manifestação do setor competente, 
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que acolho, AUTORIZO, de ofício, o aproveitamento do crédito apurado no valor de 
550,2497 UFIC’s, para quitação das parcelas 01/11 a 05/11 e redução da parcela 06/11 
para o valor de 24,1845 UFIC’s do IPTU/Taxas – exercício 2009, emissão 09/2009, re-
lativo ao imóvel codifi cado sob nº. 4312.24.01.0837.01001, tendo em vista que o valor 
recolhido, referente ao crédito apurado não foi deduzido na reemissão, nos moldes do 
artigo 56 da Lei Municipal n° 13.104/2007.
Prot.2009/03/11464 – Emilia Yakabi
Com base nos elementos do presente processo e na manifestação do setor compe-
tente, que acolho, AUTORIZO o aproveitamento do crédito apurado no valor de 
398,5132 UFIC’s, equivalente ao recolhimento das parcelas 08/12 a 12/12 do acor-
do 213031/2007, que serão utilizadas para quitação das parcelas 01/14 a 10/14 do 
IPTU/Taxas – emissão 09/2009, com cobrança retroativa ao exercício de 2006 e 2007, 
relativo ao imóvel codifi cado sob nº. 3214.13.58.0118.00000. DETERMINO o cance-
lamento das parcelas 08/12 a 12/12 e redução da parcela 07/12 para 40,5336 UFICs do 
acordo 213031/2007, tendo em vista a reemissão ocorrida em 09/2009, com cobrança 
retroativa dos exercícios 2006 e 2007.
Prot.2009/03/11465 – Emilia Yakabi
Com base nos elementos do presente processo e na manifestação do setor compe-
tente, que acolho, AUTORIZO o aproveitamento do crédito apurado no valor de 
398,3952 UFIC’s, equivalente ao recolhimento das parcelas 08/12 a 12/12 do acor-
do 213032/2007, que serão utilizadas para quitação das parcelas 01/14 a 10/14 do 
IPTU/Taxas – emissão 09/2009, com cobrança retroativa ao exercício de 2006 e 2007, 
relativo ao imóvel codifi cado sob nº 3214.13.58.0128.00000 DETERMINO o cance-
lamento das parcelas 08/12 a 12/12 e redução da parcela 07/12 para 40,5336 UFICs do 
acordo 213032/2007, tendo em vista a reemissão ocorrida em 09/2009, com cobrança 
retroativa dos exercícios 2006 e 2007.
Prot.2009/03/11466 – Emilia Yakabi
Com base nos elementos do presente processo e na manifestação do setor compe-
tente, que acolho, AUTORIZO o aproveitamento do crédito apurado no valor de 
398,3952 UFIC’s, equivalente ao recolhimento das parcelas 08/12 a 12/12 do acor-
do 213033/2007, que serão utilizadas para quitação das parcelas 01/14 a 10/14 do 
IPTU/Taxas – emissão 09/2009, com cobrança retroativa ao exercício de 2006 e 2007, 
relativo ao imóvel codifi cado sob nº 3214.13.58.0138.00000 DETERMINO o cance-
lamento das parcelas 08/12 a 12/12 e redução da parcela 07/12 para 40,5336 UFICs do 
acordo 213033/2007, tendo em vista a reemissão ocorrida em 09/2009, com cobrança 
retroativa dos exercícios 2006 e 2007.
Prot.2009/03/11467 – Emilia Yakabi
Com base nos elementos do presente processo e na manifestação do setor compe-
tente, que acolho, AUTORIZO o aproveitamento do crédito apurado no valor de 
398,2991 UFIC’s, equivalente ao recolhimento das parcelas 08/12 a 12/12 do acor-
do 213027/2007, que serão utilizadas para quitação das parcelas 01/14 a 10/14 do 
IPTU/Taxas – emissão 09/2009, com cobrança retroativa ao exercício de 2006 e 2007, 
relativo ao imóvel codifi cado sob nº 3214.13.58.0108.00000 DETERMINO o cance-
lamento das parcelas 08/12 a 12/12 e redução da parcela 07/12 para 40,5336 UFICs do 
acordo 213027/2007, tendo em vista a reemissão ocorrida em 09/2009, com cobrança 
retroativa dos exercícios 2006 e 2007.
Prot.2009/03/11475 – Emilia Yakabi
Com base nos elementos do presente processo e na manifestação do setor competente, 
que acolho, AUTORIZO o aproveitamento do crédito apurado no valor de 43,6314 
UFIC’s, equivalente ao recolhimento da parcela 09/11 do IPTU/Taxas Imobiliárias 
– exercício 2009, emitido em 01/2009, sendo que 24,9649 UFIC’s, serão utilizadas 
para quitação das parcelas 01/01 do IPTU/Taxas 2009, emissão 09/2009, relativo ao 
imóvel codifi cado sob nº. 3214.14.12.0082.01001 e, AUTORIZO a compensação do 
crédito residual no valor de 18,6665 UFIC’s, com débitos existentes em nome do 
contribuinte, tomando-se preferencialmente os débitos mais antigos, nos moldes dos 
artigos 42 a 56 da Lei Municipal 13.104/2007 e artigos 163 e 170 da Lei 5172/66 
(C.T.N.). Nos termos dos artigos 21 a 23 da Lei Municipal 13104/2007, fi ca o interes-
sado NOTIFICADO a comparecer ao Atendimento Porta Aberta I, sito à Av. Anchieta, 
nº. 200 - térreo do Paço Municipal -, ou entrar em contato pelo telefone 2116-0635, no 
prazo de 15 dias a contar de três dias úteis da data desta publicação, no horário das 8h 
às 16h, a fi m de agendar atendimento para dar prosseguimento ao protocolo citado. O 
não agendamento no prazo estipulado acarretará no arquivamento do protocolo com 
as aplicações da legislação vigente.
Prot.2009/03/11492 – Antonio Carlos Valadares
Com base nos elementos do presente processo e na manifestação do setor competente, 
que acolho, AUTORIZO o aproveitamento do crédito apurado no valor de 37,9253 
UFIC’s, equivalente ao recolhimento da(s) parcela(s) 10/11 e 11/11 do IPTU/Taxas 
Imobiliárias – exercício 2006, emitido em 01/2006, para quitação da(s) parcela(s) 
01/01 do IPTU/Taxas – exercício 2006, emissão 11/2006 e a redução da parcela 10/10 
para o valor de 14,8520 UFIC’s do IPTU/Taxas 2009, emissão 01/2009, relativo ao 
imóvel codifi cado sob nº. 3244.12.02.0076.01001, tendo em vista que o valor recolhi-
do, referente ao crédito apurado não foi deduzido na reemissão, nos moldes do artigo 
56 da Lei Municipal n° 13.104/2007.
Prot.2009/03/11495 – Yvonne Conceição Gargantini
Com base nos elementos do presente processo e na manifestação do setor competente, 
que acolho, AUTORIZO o aproveitamento do crédito apurado no valor de 18,1318 
UFIC’s, equivalente ao recolhimento da(s) parcela(s) 07/07 do IPTU/Taxas Imobiliá-
rias – exercício 2009, emitido em 01/2009, para redução da(s) parcela(s) 01/01 para o 
valor de 10,3572 UFIC’s, relativo ao imóvel codifi cado sob nº. 3423.14.23.0073.01018, 
tendo em vista que o valor recolhido, referente ao crédito apurado não foi deduzido na 
reemissão, nos moldes do artigo 56 da Lei Municipal n° 13.104/2007.
Prot.2009/03/11508 – Erika Aparecida Prates
Autorizo a compensação do crédito apurado no valor de 412,3492 UFICs, decorrente dos 
valores recolhidos indevidamente para as parcelas 20 a 23 do Acordo nº. 123169/2005 
e parcelas 21 a 31 do Acordo nº. 123164/2005; nos moldes dos artigos 42 a 54 da Lei 
nº. 13.104/2007 e artigos 163 e 170 da Lei 5172/66 (C.T.N.). E ainda, fi ca o interessado 
NOTIFICADO a entrar em contato conosco através do telefone (19) 2116-0635, no pra-
zo de 15 dias e no período compreendido entre as 8h e 16h, a fi m de agendar horário de 
atendimento para efetivar a compensação deferida. O não agendamento no prazo estipu-
lado acarretará no arquivamento do protocolo com as aplicações da legislação vigente, 
nos termos dos artigos 21 a 23 da Lei Municipal 13.104/2007 e a contagem do prazo de 
15 dias deve iniciar após 03 dias úteis da data desta publicação.
Prot.2009/03/13276 – Geraldo Gonçalves de Souza Filho
Com base nos elementos do presente processo e na manifestação do setor competente, 
que acolho, AUTORIZO o cancelamento das parcelas 15/60 a 60/60 e a redução da 
parcela 14/60 para 27,6741 UFICs, referentes ao acordo n° 193748/2007, de forma 
que este parcelamento refi ra-se apenas ao exercício de 2006, que não foi recalculado.
Prot.2009/03/13279 – Edson Luís de Sousa Junior
Com base nos elementos do presente processo e na manifestação do setor competente, 

que acolho, AUTORIZO o aproveitamento do crédito apurado no valor de 430,0399 
UFIC’s, equivalente ao recolhimento da(s) parcela(s) 09, 10 e 11/11 do IPTU/Taxas Imo-
biliárias – exercício 2009, emitido em 01/2009, para quitação das parcelas 01/11 e 02/11, 
e redução da parcela 03/11 para o valor de 36,1739 UFIC’s do IPTU/Taxas – exercício 
2009, emissão 09/2009, relativo ao imóvel codifi cado sob nº. 4153.31.43.0184.01001, 
tendo em vista que o valor recolhido, referente ao crédito apurado não foi deduzido na 
reemissão, nos moldes do artigo 56 da Lei Municipal n° 13.104/2007.
Prot.2009/03/13282 – Alessandra Pereira Belchior
Com base nos elementos do presente processo e na manifestação do setor competente, 
que acolho, AUTORIZO o aproveitamento do crédito apurado no valor de 171,8332 
UFIC’s, equivalente ao recolhimento da(s) parcela(s) 07/11 a 09/11 do carnê de 
IPTU/Taxas Imobiliárias – exercício 2009, emitido em 01/2009, para quitação da (s) 
parcela(s) 04/11 e redução da parcela 05/11 do carnê de IPTU/Taxas Imobiliárias 2009 
– emissão julho/2009, relativo ao imóvel codifi cado sob nº. 3263.54.56.0618.01001; 
nos moldes do artigo 56 da Lei Municipal nº.13.104/2007.
Prot.2009/03/13283 – Elaine Aparecida Silva de Oliveira
Com base nos elementos do presente processo e na manifestação do setor competente, 
que acolho, AUTORIZO o aproveitamento do crédito apurado no valor de 411,5884 
UFIC’s, equivalente ao recolhimento efetuado para o acordo 278049/2008 para qui-
tação das parcelas 01/19 a 09/19 e redução da parcela 10/19 para 5,5925 UFICS do 
IPTU/Taxas – emissão 09/2009, com cobrança retroativa aos exercícios de 2007 e 
2008, relativo ao imóvel codifi cado sob nº. 4311.52.58.0139.01001, tendo em vista 
que o valor recolhido, referente ao crédito apurado não foi deduzido na reemissão, nos 
moldes do artigo 56 da Lei Municipal n° 13.104/2007.
Prot.2009/03/13292 – Enéas Vasconcelos Pereira
Com base nos elementos do presente processo e na manifestação do setor compe-
tente, que acolho, AUTORIZO o aproveitamento do crédito apurado no valor de 
550,4895 Ufi c’s, equivalente ao recolhimento da(s) parcela(s) 08/11 a 10/11 do IPTU/
Taxas Imobiliárias – exercício 2009, emitido em 01/2009, para redução da cota úni-
ca do IPTU/Taxas 2009, emitido em 11/2009, relativo ao imóvel codifi cado sob nº. 
3241.33.37.7014.00019, tendo em vista que o valor recolhido, referente ao crédito 
apurado não foi deduzido automaticamente na reemissão; nos moldes do artigo 55 e 
56 da Lei Municipal n° 13.104/2007.
Prot.2009/10/27640 – Talmo Gabriel Martins
Autorizo a compensação do crédito apurado no valor de 712,4069 UFIC’s, prove-
niente do recolhimento da(s) parcela(s) 01 a 14 do acordo cancelado n° 254131/2007, 
referente ao imóvel codifi cado sob n° 3423.14.55.0205.01001, com débitos existentes 
em nome do contribuinte, tomando-se preferencialmente os débitos mais antigos, nos 
moldes dos artigos 42 a 54 da Lei Municipal 13.104/2007 e artigos 163 e 170 da Lei 
5172/66 (C.T.N.). Nos termos dos artigos 21 a 23 da Lei Municipal 13104/2007, fi ca 
o interessado NOTIFICADO a comparecer ao Atendimento Porta Aberta I, sito à Av. 
Anchieta, nº. 200 - térreo do Paço Municipal -, ou entrar em contato pelo telefone 
2116-0635, no prazo de 15 dias a contar da data desta publicação, no horário das 8h 
às 14h, a fi m de agendar atendimento para dar prosseguimento ao protocolo citado. O 
não agendamento no prazo estipulado acarretará no arquivamento do protocolo com 
as aplicações da legislação vigente.
Prot.2009/10/27868 – Carmen Silvia Nannini de Freitas
Autorizo a compensação do crédito apurado no valor de 20,0498 UFIC’s, proveniente 
do recolhimento da(s) parcela(s) 18/80 e 19/80 do acordo n° 220988/2007, não apro-
veitada na emissão retroativa ocorrida em 04/2009, com débitos existentes em nome 
do contribuinte, tomando-se preferencialmente os débitos mais antigos, nos moldes 
dos artigos 42 a 54 da Lei Municipal 13.104/2007 e artigos 163 e 170 da Lei 5172/66 
(C.T.N.). Nos termos dos artigos 21 a 23 da Lei Municipal 13104/2007, fi ca o inte-
ressado NOTIFICADO a entrar em contato pelo telefone 2116-0635, no prazo de 15 
dias a partir de 03 (três) dias a contar da data desta publicação, no horário das 9h às 
16h, a fi m de agendar atendimento para dar prosseguimento ao protocolo citado. O 
não agendamento no prazo estipulado acarretará no arquivamento do protocolo com 
as aplicações da legislação vigente.
Prot.2009/10/30326 – Maria José de Oliveira
Autorizo a compensação do crédito apurado no valor de 324,2906 UFICs, proveniente 
do recolhimento da a maior para o IPTU/Taxas execícios 2004 a 2008, relativo ao imó-
vel codifi cado sob o nº 3443.44.83.0022.01001, com débitos existentes em nome da con-
tribuinte, tomando-se preferencialmente os débitos mais antigos, nos moldes dos artigos 
42 a 54 da Lei Municipal 13.104/2007 e artigos 163 e 170 da Lei 5172/66 (C.T.N). Nos 
termos dos artigos 21 a 23 da Lei Municipal 13104/2007, fi ca o interessado NOTIFI-
CADO a entrar em contato pelo telefone 2116-0635, no prazo de 15 dias, no horário das 
9h às 16h, afi m de agendar a compensação deferida. A contagem do prazo se inicia após 
03 dias da data desta publicação e o não agendamento no prazo estipulado acarretará o 
arquivamento do protocolo com as aplicações da legislação vigente.
Prot.2009/10/35099 – Sidney Uvo
De acordo com os elementos presentes e de acordo com manifestação do setor compe-
tente que acolho, indefi ro a solicitação pagamento total sem juros e multa dos débitos 
relativo ao IPTU/2008 e 2009 do imóvel 3262.53.21.0651.00000, do bairro Lotea-
mento Alphaville, por falta de previsão legal. Considera-se notifi cado o interessado 
com a publicação desta e nos termos da lei 13.104/07, artigo 22, o qual poderá ter 
conhecimento de seu inteiro teor protocolizando seu pedido de certidão no protocolo 
geral, ou agendando seu horário para vista do protocolo através do telefone (19)3755-
6000, na forma da legislação municipal pertinente.
Prot.2009/10/35217 – 3J Participações Imobiliárias Ltda
Com base nos elementos do presente processo e na manifestação do setor competente, 
que acolho, AUTORIZO o aproveitamento do crédito apurado no valor de 5.534,0825 
UFIC’s, equivalente ao crédito proporcional da fração ideal privativa de cada unida-
de desmembrada abaixo mencionado, tendo em vista o reconhecimento do crédito 
7.224,9653 proveniente do recolhimento 01/11 a 07/11 do IPTU/Taxas Imobiliárias 
– exercício 2009, emitido em 01/2009 (territorial), e não deduzidas nas unidades au-
tônomas 3263.12.55.0140.01001 a 3263.12.55.0188.01001, para quitação parcial do 
lançamento do IPTU/Taxas – exercício 2009, emissão 07/2009, nos moldes do artigo 
56 da Lei Municipal n° 13.104/2007, conforme tabela abaixo:
CARTOGRAFICOS UNIDADE CRÉDITO PARCELAS
GERADOS - (UFIC) QUITADAS
3263.12.55.0140.01001 CASA 01 154,5036 04 A 09
3263.12.55.0142.01001 CASA 03 154,5831 05 A 10
3263.12.55.0143.01001 CASA 04 154,5831 01 A 06
3263.12.55.0144.01001 CASA 05 152,1101 02 A 07
3263.12.55.0145.01001 CASA 06 154,3440 03 A 08
3263.12.55.0147.01001 CASA 08 152,1101 01 A 06
3263.12.55.0148.01001 CASA 09 154,5831 06 A 11
3263.12.55.0149.01001 CASA 10 154,5831 05 A 10
3263.12.55.0150.01001 CASA 11 152,1101 04 A 09
3263.12.55.0151.01001 CASA 12 154,3440 01 A 06
3263.12.55.0153.01001 CASA 14 152,1101 04 A 09
3263.12.55.0154.01001 CASA 15 154,5831 05 A 10
3263.12.55.0155.01001 CASA 16 154,5831 04 A 09
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3263.12.55.0156.01001 CASA 17 152,1101 05 A 10
3263.12.55.0158.01001 CASA 18 154,3440 04 A 09
3263.12.55.0161.01001 CASA 21 154,3440 04 A 09
3263.12.55.0162.01001 CASA 22 152,1101 05 A 10
3263.12.55.0163.01001 CASA 23 154,5831 01 A 06
3263.12.55.0164.01001 CASA 24 154,5831 02 A 07
3263.12.55.0165.01001 CASA 25 152,1101 04 A 09
3263.12.55.0166.01001 CASA 26 154,3440 04 A 09
3263.12.55.0167.01001 CASA 27 154,3440 01 A 06
3263.12.55.0168.01001 CASA 28 152,2697 04 A 09
3263.12.55.0169.01001 CASA 29 154,7030 01 A 06
3263.12.55.0170.01001 CASA 30 154,5831 02 A 07
3263.12.55.0173.01001 CASA 33 154,3440 01 A 06
3263.12.55.0174.01001 CASA 34 152,1101 05 A 10
3263.12.55.0176.01001 CASA 36 154,7030 01 A 06
3263.12.55.0177.01001 CASA 37 152,2300 04 A 09
3263.12.55.0178.01001 CASA 38 154,3440 03 A 08
3263.12.55.0180.01001 CASA 40 152,4692 04 A 09
3263.12.55.0184.01001 CASA 43 154,5831 04 A 09
3263.12.55.0185.01001 CASA 44 154,5831 01 A 06
3263.12.55.0186.01001 CASA 45 154,3440 05 A 10
3263.12.55.0187.01001 CASA 46 152,1101 02 A 07
3263.12.55.0188.01001 CASA 47 154,7030 02 A 07
Prot.2009/10/35218 – Everaldo Donizete Perez
Com base nos elementos do presente processo e na manifestação do setor compe-
tente, que acolho, AUTORIZO o aproveitamento do crédito apurado no valor de 
7.296,5429 UFIC’s, equivalente ao crédito proporcional da fração ideal privativa 
de cada unidade desmembrada abaixo mencionado, tendo em vista a apuração do 
crédito 11.511,7502 proveniente do recolhimento das 01/11 a 11/11 do IPTU/Ta-
xas Imobiliárias – exercício 2008, emitido em 01/2008 (territorial), relativo aos imó-
veis n°s 3263.12.55.0138.00000, 3263.12.55.0157.00000, 3263.12.55.0182.00000, 
3263.12.55.0207.00000, 3263.12.55.0269.00000, 3263.12.55.0330.00000, 
3263.12.55.0354.00000 e 3263.12.55.0374.00000, e não deduzidas nas unidades autô-
nomas 3263.12.55.0140.00000 a 3263.12.55.0188.00000, para quitação parcial do lan-
çamento do IPTU/Taxas – emissão 07/2009, com cobrança retroativa ao exercício 2008, 
nos moldes do artigo 56 da Lei Municipal n° 13.104/2007, conforme tabela abaixo:
CARTOGRAFICOS UNIDADE CRÉDITO PARCELAS PARCELA
GERADOS - (UFIC) QUITADAS REDUZIDA
3263.12.55.0140.01001 CASA 01 246,1752 02 A 07 XXXX
3263.12.55.0142.01001 CASA 03 246,3018 05 A 07 XXXX
3263.12.55.0143.01001 CASA 04 246,3018 01 A 06 7
3263.12.55.0144.01001 CASA 05 242,3614 01 A 06 7
3263.12.55.0145.01001 CASA 06 245,9209 03 A 07 XXXX
3263.12.55.0146.01001 CASA 07 245,9209 03 A 07 XXXX
3263.12.55.0147.01001 CASA 08 242,3614 01 A 06 7
3263.12.55.0148.01001 CASA 09 246,3018 05 A 07 XXXX
3263.12.55.0149.01001 CASA 10 246,3018 05 A 07 XXXX
3263.12.55.0150.01001 CASA 11 242,3614 04 A 07 XXXX
3263.12.55.0151.01001 CASA 12 245,9209 01 A 06 7
3263.12.55.0152.01001 CASA 13 245,9209 01 A 06 7
3263.12.55.0153.01001 CASA 14 242,3614 04 A 07 XXXX
3263.12.55.0154.01001 CASA 15 246,3018 01 A 06 7
3263.12.55.0155.01001 CASA 16 246,3018 04 A 07 XXXX
3263.12.55.0158.01001 CASA 18 245,9209 01 A 06 7
3263.12.55.0161.01001 CASA 21 245,9209 04 A 07 XXXX
3263.12.55.0162.01001 CASA 22 242,3614 01 A 06 7
3263.12.55.0163.01001 CASA 23 246,3018 01 A 06 7
3263.12.55.0164.01001 CASA 24 246,3018 02 A 07 XXXX
3263.12.55.0165.01001 CASA 25 242,3614 04 A 07 XXXX
3263.12.55.0167.01001 CASA 27 245,9209 01 A 06 7
3263.12.55.0169.01001 CASA 29 246,4929 01 A 06 7
3263.12.55.0170.01001 CASA 30 246,3018 01 A 06 7
3263.12.55.0173.01001 CASA 33 245,9209 01 A 06 7
3263.12.55.0174.01001 CASA 34 242,3614 05 A 07 XXXX
3263.12.55.0175.01001 CASA 35 246,3018 04 A 07 XXXX
3263.12.55.0176.01001 CASA 36 246,4929 01 A 06 7
3263.12.55.0177.01001 CASA 37 242,5525 01 A 06 7
3263.12.55.0178.01001 CASA 38 245,9209 03 A 07 XXXX
3263.12.55.0180.01001 CASA 40 242,9336 04 A 07 XXXX
3263.12.55.0184.01001 CASA 43 246,3018 04 A 07 XXXX
3263.12.55.0185.01001 CASA 44 246,3018 01 A 06 7
3263.12.55.0187.01001 CASA 46 242,3614 02 A 07 XXXX
3263.12.55.0188.01001 CASA 47 246,4929 01 A 06 7
Prot.2009/10/36752 - José Nivaldo Galeti
Relativo ao depósito administrativo recolhido para o Imposto Predial e Territorial Ur-
bano (I.P.T.U.), de acordo com o artigo 102, da Lei Municipal 13.104/2007, DEFIRO 
a solicitação de conversão em renda, no valor total de 2.553,9813 UFIC, para a redu-
ção do débito relativo ao exercício fi scal 2007, do imóvel cadastrado no município sob 
nº. 3244.42.23.0104.00000.
Prot.2009/10/39539 – Ediza Engenharia Ltda
Houve decisão publicada em 06/04/2005 para o protocolo número 2001/60929 tornan-
do-se defi nitiva a decisão conforme demosntrativos de tramitação do processo aposto 
as folhas 03 a 06. Face ao exposto e estando concluso o processo, indefi ro o pedido de 
juntada da documentação aposta as folhas 02 ao protocolo número 2001/60929.
Prot.2009/10/40329 – Célia Maria Lubiana Botelho
Com base na manifestação do Setor competente, AUTORIZO a restituição do crédito 
tributário residual no valor de 3.345,6759 UFIC’s como dispõe os artigos 42 a 54 da 
Lei Municipal 13.104/2007 e artigos 165 a 169 da Lei 5172/66 (C.T.N.).
Prot.2009/10/41706 – Álvaro Alves Fussi
Relativo aos depósitos administrativos recolhidos para o IPTU de 2006, relativo ao 
imóvel identifi cado pelo número 4312.13.81.0400.00000, de acordo com o artigo 102, 
inciso I da Lei Municipal 13.104/2007, DEFIRO a solicitação de conversão em renda 
no valor total de 344,6404 UFIC, para quitação das parcelas 01/11 a 05/11 e redução 
da parcela 06/11 do IPTU e Taxas de 2006.
Prot.2009/10/41866 – Centro de Oncologia Campinas
Com base na Ordem de serviço nº. 609, de 29/08/2001, expedida pelo Prefeito Muni-
cipal; artigo 103 da L.O.M. e incisos XXXIII e XXXIV, artigo 5º, CF/88, INDEFIRO 
o pedido de certidão de inteiro teor do processo protocolizado sob nº. 2001 99 501 – A 
– 1 por não existir em nossos registros.
Prot.2009/10/42233 – Sidenir Ciprieno de Souza
Autorizo a compensação do crédito apurado no valor de 810,0949 UFIC’s, prove-
niente do recolhimento a maior da(s) parcela(s) 08/30 do acordo n° 283401/2009, 
referente ao imóvel codifi cado sob n° 5213.52.68.0016.00000, com débitos existentes 
em nome do contribuinte, tomando-se preferencialmente os débitos mais antigos, nos 
moldes dos artigos 42 a 54 da Lei Municipal 13.104/2007 e artigos 163 e 170 da Lei 
5172/66 (C.T.N.). Nos termos dos artigos 21 a 23 da Lei Municipal 13104/2007, fi ca o 
interessado NOTIFICADO a entrar em contato pelo telefone 2116-0635, no prazo de 
15 dias a partir de 03 (três) dias a contar da data desta publicação, no horário das 9h 
às 16h, a fi m de agendar atendimento para dar prosseguimento ao protocolo citado. O 
não agendamento no prazo estipulado acarretará no arquivamento do protocolo com 
as aplicações da legislação vigente.
Prot.2009/10/43110 – João Francisco Serra
Com base na Ordem de serviço nº. 609, de 29/08/2001, expedida pelo Prefeito Muni-
cipal; artigo 103 da L.O.M. e incisos XXXIII e XXXIV, artigo 5º, CF/88, INDEFIRO 

o pedido de certidão de inteiro teor do processo protocolizado sob nº. 0020055997 por 
não existir em nossos registros.
Prot.2009/10/43111 – João Francisco Serra
Com base na Ordem de serviço nº. 609, de 29/08/2001, expedida pelo Prefeito Muni-
cipal; artigo 103 da L.O.M. e incisos XXXIII e XXXIV, artigo 5º, CF/88, INDEFIRO 
o pedido de certidão de inteiro teor do processo protocolizado sob nº. 003347791 por 
não existir em nossos registros.
Prot.2009/10/43287 – Park Tower Comércio de Alimentos Ltda
Com base na Ordem de serviço nº. 609, de 29/08/2001, expedida pelo Prefeito Muni-
cipal; artigo 103 da L.O.M. e incisos XXXIII e XXXIV, artigo 5º, CF/88, INDEFIRO 
o pedido de certidão de inteiro teor do processo protocolizado sob nº. 540391/2007 
por não existir em nossos registros.
Prot.2009/10/44018 – Construbel Construções Civis e Incorporações Ltda.
De acordo com os elementos presentes e, principalmente de acordo com manifestação 
do setor responsável pelo lançamento do tributo, INDEFIRO o pedido de solicitação 
de transferência dos valores recolhidos através das parcelas de ISSQN – Homologação 
Apuração Mensal, competências setembro a dezembro/2008, inscrição municipal nº. 
25.513-0 para as parcelas do mesmo exercício e competências da inscrição munici-
pal nº. 1.469-9, devendo o contribuinte efetuar o pagamento pela inscrição correta e 
providenciar a autocompensação ou solicitar a restituição do valor recolhido indevi-
damente. Considera-se notifi cado o interessado com a publicação desta e nos termos 
da Lei Municipal nº. 13.104/2007, artigo 22, o qual poderá ter conhecimento do seu 
inteiro teor protocolizando seu pedido de certidão no protocolo geral, ou agendando 
seu horário para vistas do protocolo através do telefone (19) 3755-6000, na forma da 
legislação municipal vigente.

JOSUÉ OLAVO COSTA
Diretor DCCA

DEPARTAMENTO DE RECEITAS IMOBILIÁRIAS
Protocolo: 2009/10/5401
Interessado: Antonio Martins dos Santos
C/C: 3442.14.53.0116.00000
Assunto: Revisão de Tributos Imobiliários
Com base na manifestação do setor competente e consubstanciado nas disposições 
do art. 68, combinado com o art. 4º, e dos arts. 69 e 70 da Lei nº 13.104/07, declaro 
prejudicada a análise do presente pedido, nos termos do art. 85 da citada lei, em 
face da perda do objeto da impugnação, uma vez que o lançamento do IPTU do(s) 
exercício(s) de 2009, para o imóvel codifi cado sob nº 3442.14.53.0116.00000 foi(ram) 
cancelado(s) conforme decisão proferida nos autos do processo protocolizado sob nº 
2006/11/7646. Deixo de recorrer à Junta de Recursos Tributários, tendo em vista que 
a presente decisão não se enquadra nas exigências do recurso ofi cial de que trata o 
artigo 74 da Lei nº 13.104/07.
Protocolo: 2009/3/04953
Interessado: Sylvio Miranda Catarino Junior
C/C: 4312.42.57.0290.00000
Assunto: Revisão de Tributos Imobiliários
Com base na manifestação do setor competente e consubstanciado nas disposições 
do art. 68, combinado com o art. 4º, e dos arts. 69 e 70 da Lei nº 13.104/07, declaro 
prejudicada a análise do presente pedido, nos termos do art. 85 da citada lei, em 
face da perda do objeto da impugnação, uma vez que o lançamento do IPTU do(s) 
exercício(s) de 2009, para o imóvel codifi cado sob nº 4312.42.57.0290.00000 foi(ram) 
cancelado(s) conforme decisão proferida nos autos do processo protocolizado sob nº 
2001/73.101. Deixo de recorrer à Junta de Recursos Tributários, tendo em vista que a 
presente decisão não se enquadra nas exigências do recurso ofi cial de que trata o artigo 
74 da Lei nº 13.104/07.
Protocolo: 2009/03/4804
Interessado: Eliana Maria Rojas Cabrini Righi
C/C: 3414.12.78.0001.01021
Assunto: Revisão de Tributos Imobiliários
Com base na manifestação do setor competente e consubstanciado nas disposições 
do art. 68, combinado com o art. 4º, e dos arts. 69 e 70 da Lei nº 13.104/07, declaro 
prejudicada a análise do presente pedido, nos termos do art. 85 da citada lei, em 
face da perda do objeto da impugnação, uma vez que o lançamento do IPTU do(s) 
exercício(s) de 2009, para o imóvel codifi cado sob nº 3414.12.78.0001.01021 foi(ram) 
cancelado(s) conforme decisão proferida nos autos do processo protocolizado sob nº 
2004/10/8483. Deixo de recorrer à Junta de Recursos Tributários, tendo em vista que a 
presente decisão não se enquadra nas exigências do recurso ofi cial de que trata o artigo 
74 da Lei nº 13.104/07.
Protocolo: 2009/03/04758
Interessado: Régia Maria Burle Figueredo
C/C: 4154.13.67.0174.00000
Assunto: Revisão de Tributos Imobiliários
Com base na manifestação do setor competente e consubstanciado nas disposições 
do art. 68, combinado com o art. 4º, e dos arts. 69 e 70 da Lei nº 13.104/07, declaro 
prejudicada a análise do presente pedido, nos termos do art. 85 da citada lei, em 
face da perda do objeto da impugnação, uma vez que o lançamento do IPTU do(s) 
exercício(s) de 2009, para o imóvel codifi cado sob nº 4154.13.67.0174.00000 foi(ram) 
cancelado(s) conforme decisão proferida nos autos do processo protocolizado sob nº 
2008/11/8553. Deixo de recorrer à Junta de Recursos Tributários, tendo em vista que 
a presente decisão não se enquadra nas exigências do recurso ofi cial de que trata o 
artigo 74 da Lei nº 13.104/07.
Protocolo: 2009/03/04569
Interessado: Roseli de Jesus Freitas Lara
C/C: 3234.13.15.0294.01001
Assunto: Revisão de Tributos Imobiliários
Com base na manifestação do setor competente e consubstanciado nas disposições 
do art. 68, combinado com o art. 4º, e dos arts. 69 e 70 da Lei nº 13.104/07, declaro 
prejudicada a análise do presente pedido, nos termos do art. 85 da citada lei, em 
face da perda do objeto da impugnação, uma vez que o lançamento do IPTU do(s) 
exercício(s) de 2009, para o imóvel codifi cado sob nº 3234.13.15.0294.01001 foi(ram) 
cancelado(s) conforme decisão proferida nos autos do processo protocolizado sob nº 
2004/05/0699. Deixo de recorrer à Junta de Recursos Tributários, tendo em vista que a 
presente decisão não se enquadra nas exigências do recurso ofi cial de que trata o artigo 
74 da Lei nº 13.104/07.
Protocolo: 2009/03/02916
Interessado: Jorge Arturo Martin Polar Seminario
C/C: 3263.13.55.0024.00000
Assunto: Revisão de Tributos Imobiliários
Com base na manifestação do setor competente e consubstanciado nas disposições 
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do art. 68, combinado com o art. 4º, e dos arts. 69 e 70 da Lei nº 13.104/07, declaro 
prejudicada a análise do presente pedido, nos termos do art. 85 da citada lei, em 
face da perda do objeto da impugnação, uma vez que o lançamento do IPTU do(s) 
exercício(s) de 2009, para o imóvel codifi cado sob nº 3263.13.55.0024.00000 foi(ram) 
cancelado(s) conforme decisão proferida nos autos do processo protocolizado sob nº 
1998/37375. Deixo de recorrer à Junta de Recursos Tributários, tendo em vista que a 
presente decisão não se enquadra nas exigências do recurso ofi cial de que trata o artigo 
74 da Lei nº 13.104/07.
Protocolo: 2009/03/02904
Interessado: Francisco Peres Moreno
C/C: 3412.32.53.0380.00000
Assunto: Revisão de Tributos Imobiliários
Com base na manifestação do setor competente e consubstanciado nas disposições 
do art. 68, combinado com o art. 4º, e dos arts. 69 e 70 da Lei nº 13.104/07, declaro 
prejudicada a análise do presente pedido, nos termos do art. 85 da citada lei, em 
face da perda do objeto da impugnação, uma vez que o lançamento do IPTU do(s) 
exercício(s) de 2009, para o imóvel codifi cado sob nº 3412.32.53.0380.00000 foi(ram) 
cancelado(s) conforme decisão proferida nos autos do processo protocolizado sob nº 
2001/34675. Deixo de recorrer à Junta de Recursos Tributários, tendo em vista que a 
presente decisão não se enquadra nas exigências do recurso ofi cial de que trata o artigo 
74 da Lei nº 13.104/07.
Protocolo: 2009/03/02882
Interessado: Antônio Paulo da Rocha
C/C: 5211.31.74.0126.01001
Assunto: Revisão de Tributos Imobiliários
Com base na manifestação do setor competente e consubstanciado nas disposições 
do art. 68, combinado com o art. 4º, e dos arts. 69 e 70 da Lei nº 13.104/07, declaro 
prejudicada a análise do presente pedido, nos termos do art. 85 da citada lei, em 
face da perda do objeto da impugnação, uma vez que o lançamento do IPTU do(s) 
exercício(s) de 2009, para o imóvel codifi cado sob nº 5211.31.74.0126.01001 foi(ram) 
cancelado(s) conforme decisão proferida nos autos do processo protocolizado sob nº 
87/35533. Deixo de recorrer à Junta de Recursos Tributários, tendo em vista que a 
presente decisão não se enquadra nas exigências do recurso ofi cial de que trata o artigo 
74 da Lei nº 13.104/07.
Protocolo: 2009/03/02881
Interessado: Luzinete Barbosa da Silva
C/C: 3434.51.49.0253.00000
Assunto: Revisão de Tributos Imobiliários
Com base na manifestação do setor competente e consubstanciado nas disposições 
do art. 68, combinado com o art. 4º, e dos arts. 69 e 70 da Lei nº 13.104/07, declaro 
prejudicada a análise do presente pedido, nos termos do art. 85 da citada lei, em 
face da perda do objeto da impugnação, uma vez que o lançamento do IPTU do(s) 
exercício(s) de 2009, para o imóvel codifi cado sob nº 3434.51.49.0253.00000 foi(ram) 
cancelado(s) conforme decisão proferida nos autos do processo protocolizado sob nº 
1997/38192. Deixo de recorrer à Junta de Recursos Tributários, tendo em vista que a 
presente decisão não se enquadra nas exigências do recurso ofi cial de que trata o artigo 
74 da Lei nº 13.104/07.
Protocolo: 2009/03/01301
Interessado: Luiz Galdino de Almeida
C/C: 3434.34.88.0081.00000
Assunto: Revisão de Tributos Imobiliários
Com base na manifestação do setor competente e consubstanciado nas disposições 
do art. 68, combinado com o art. 4º, e dos arts. 69 e 70 da Lei nº 13.104/07, declaro 
prejudicada a análise do presente pedido, nos termos do art. 85 da citada lei, em 
face da perda do objeto da impugnação, uma vez que o lançamento do IPTU do(s) 
exercício(s) de 2009, para o imóvel codifi cado sob nº 3434.34.88.0081.00000 foi(ram) 
cancelado(s) conforme decisão proferida nos autos do processo protocolizado sob nº 
2004/11/10429. Deixo de recorrer à Junta de Recursos Tributários, tendo em vista que 
a presente decisão não se enquadra nas exigências do recurso ofi cial de que trata o 
artigo 74 da Lei nº 13.104/07.
Protocolo: 2008/03/02001
Interessado: Cláudio de Barros
C/C: 5211.31.55.0142.00000
Assunto: Revisão de Tributos Imobiliários
Com base na manifestação do setor competente e consubstanciado nas disposições 
do art. 68, combinado com o art. 4º, e dos arts. 69 e 70 da Lei nº 13.104/07, declaro 
prejudicada a análise do presente pedido, nos termos do art. 85 da citada lei, em 
face da perda do objeto da impugnação, uma vez que o lançamento do IPTU do(s) 
exercício(s) de 2008, para o imóvel codifi cado sob nº 5211.31.55.0142.00000 foi(ram) 
cancelado(s) conforme decisão proferida nos autos do processo protocolizado sob nº 
21030/88. Deixo de recorrer à Junta de Recursos Tributários, tendo em vista que a 
presente decisão não se enquadra nas exigências do recurso ofi cial de que trata o artigo 
74 da Lei nº 13.104/07.
Protocolo: 2007/03/2463
Interessado: Antonio Lopes Cristóvão
C/C: 3243.34.70.0267.00000
Assunto: Revisão de Tributos Imobiliários
Com base na manifestação do setor competente e consubstanciado nas disposições do 
art. 68, combinado com o art. 4º, e dos arts. 69 e 70 da Lei nº 13.104/07, declaro pre-
judicada a análise do presente pedido, nos termos do art. 85 da citada lei, em face da 
perda do objeto da impugnação, uma vez que o lançamento do IPTU do(s) exercício(s) 
de 2007, 2008 e 2009, para o imóvel codifi cado sob nº 3243.34.70.0267.00000 
foi(ram) cancelado(s) conforme decisão proferida nos autos do processo protocoliza-
do sob nº 29172/01. Deixo de recorrer à Junta de Recursos Tributários, tendo em vista 
que a presente decisão não se enquadra nas exigências do recurso ofi cial de que trata 
o artigo 74 da Lei nº 13.104/07.
Protocolo: 2007/03/861
Interessado: Teresa Firmino Louzada de Oliveira Amélio
C/C: 3244.12.65.0123.00000
Assunto: Revisão de Tributos Imobiliários
Com base na manifestação do setor competente e consubstanciado nas disposições do 
art. 68, combinado com o art. 4º, e dos arts. 69 e 70 da Lei nº 13.104/07, declaro pre-
judicada a análise do presente pedido, nos termos do art. 85 da citada lei, em face da 
perda do objeto da impugnação, uma vez que o lançamento do IPTU do(s) exercício(s) 
de 2007, 2008 e 2009, para o imóvel codifi cado sob nº 3244.12.65.0123.00000 
foi(ram) cancelado(s) conforme decisão proferida nos autos do processo protocoliza-
do sob nº 45321/00. Deixo de recorrer à Junta de Recursos Tributários, tendo em vista 
que a presente decisão não se enquadra nas exigências do recurso ofi cial de que trata 
o artigo 74 da Lei nº 13.104/07.

Protocolo: 2006/10/14781
Interessado: Gisele Moretti Banwart
C/C: 3244.42.21.0398.00000
Assunto: Revisão de Tributos Imobiliários
Com base na manifestação do setor competente e consubstanciado nas disposições do 
art. 68, combinado com o art. 4º, e dos arts. 69 e 70 da Lei nº 13.104/07, declaro pre-
judicada a análise do presente pedido, nos termos do art. 85 da citada lei, em face da 
perda do objeto da impugnação, uma vez que o lançamento do IPTU do(s) exercício(s) 
de 2006 e 2007, para o imóvel codifi cado sob nº 3244.42.21.0398.00000 foi(ram) 
cancelado(s) conforme decisão proferida nos autos do processo protocolizado sob nº 
0/10/13219. Deixo de recorrer à Junta de Recursos Tributários, tendo em vista que a 
presente decisão não se enquadra nas exigências do recurso ofi cial de que trata o artigo 
74 da Lei nº 13.104/07.
Protocolo: 2006/10/14694
Interessado: Paulo Diniz
C/C: 3244.14.87.0062.00000
Assunto: Revisão de Tributos Imobiliários
Com base na manifestação do setor competente e consubstanciado nas disposições 
do art. 68, combinado com o art. 4º, e dos arts. 69 e 70 da Lei nº 13.104/07, declaro 
prejudicada a análise do presente pedido, nos termos do art. 85 da citada lei, em 
face da perda do objeto da impugnação, uma vez que o lançamento do IPTU do(s) 
exercício(s) de 2006, para o imóvel codifi cado sob nº 3244.14.87.0062.00000 foi(ram) 
cancelado(s) conforme decisão proferida nos autos do processo protocolizado sob nº 
00/68817. Deixo de recorrer à Junta de Recursos Tributários, tendo em vista que a 
presente decisão não se enquadra nas exigências do recurso ofi cial de que trata o artigo 
74 da Lei nº 13.104/07.
Protocolo: 2006/10/11793
Interessado: Gab Engenharia LTDA
C/C: 3423.43.34.0177.01001
Assunto: Revisão de Tributos Imobiliários
Com base na manifestação do setor competente e consubstanciado nas disposições do 
art. 68, combinado com o art. 4º, e dos arts. 69 e 70 da Lei nº 13.104/07, declaro pre-
judicada a análise do presente pedido, nos termos do art. 85 da citada lei, em face da 
perda do objeto da impugnação, uma vez que o lançamento do IPTU do(s) exercício(s) 
de 2006, 2007, 2008 e 2009, para o imóvel codifi cado sob nº 3423.43.34.0177.01001 
foi(ram) cancelado(s) conforme decisão proferida nos autos do processo protocoliza-
do sob nº 10.155/02. Deixo de recorrer à Junta de Recursos Tributários, tendo em vista 
que a presente decisão não se enquadra nas exigências do recurso ofi cial de que trata 
o artigo 74 da Lei nº 13.104/07.
Protocolo: 2006/10/7053
Interessado: Luis Alberto Marinho
C/C: 3244.24.16.0030.00000
Assunto: Revisão de Tributos Imobiliários
Com base na manifestação do setor competente e consubstanciado nas disposições do 
art. 68, combinado com o art. 4º, e dos arts. 69 e 70 da Lei nº 13.104/07, declaro pre-
judicada a análise do presente pedido, nos termos do art. 85 da citada lei, em face da 
perda do objeto da impugnação, uma vez que o lançamento do IPTU do(s) exercício(s) 
de 2006, 2007, 2008 e 2009, para o imóvel codifi cado sob nº 3244.24.16.0030.00000 
foi(ram) cancelado(s) conforme decisão proferida nos autos do processo protocoliza-
do sob nº 37507/99. Deixo de recorrer à Junta de Recursos Tributários, tendo em vista 
que a presente decisão não se enquadra nas exigências do recurso ofi cial de que trata 
o artigo 74 da Lei nº 13.104/07.
Protocolo: 2006/10/5776
Interessado: Hermes Henrique Longo
C/C: 3244.41.10.0051.00000
Assunto: Revisão de Tributos Imobiliários
Com base na manifestação do setor competente e consubstanciado nas disposições do 
art. 68, combinado com o art. 4º, e dos arts. 69 e 70 da Lei nº 13.104/07, declaro pre-
judicada a análise do presente pedido, nos termos do art. 85 da citada lei, em face da 
perda do objeto da impugnação, uma vez que o lançamento do IPTU do(s) exercício(s) 
de 2006 e 2007, para o imóvel codifi cado sob nº 3244.41.10.0051.00000 foi(ram) 
cancelado(s) conforme decisão proferida nos autos do processo protocolizado sob nº 
81608/98. Deixo de recorrer à Junta de Recursos Tributários, tendo em vista que a 
presente decisão não se enquadra na exigências do recurso ofi cial de que trata o artigo 
74 da Lei nº 13.104/07.
Protocolo: 2005/10/05312
Interessado: Edison Soty Shimabukuro
C/C: 3433.31.34.0044.01001
Assunto: Revisão de Tributos Imobiliários
Com base na manifestação do setor competente e consubstanciado nas disposições do 
art. 68, combinado com o art. 4º, e dos arts. 69 e 70 da Lei nº 13.104/07, declaro pre-
judicada a análise do presente pedido, nos termos do art. 85 da citada lei, em face da 
perda do objeto da impugnação, uma vez que o lançamento do IPTU do(s) exercício(s) 
de 2005, 2007, 2008 e 2009, para o imóvel codifi cado sob nº 3433.31.34.0044.01001 
foi(ram) cancelado(s) conforme decisão proferida nos autos do processo protocoliza-
do sob nº 10.059/02. Deixo de recorrer à Junta de Recursos Tributários, tendo em 
vista que a presente decisão não se enquadra nas exigências do recurso ofi cial de que 
trata o artigo 74 da Lei nº 13.104/07.
Protocolo: 2009/10/14992
Interessado: Habitax Empreendimentos Imobiliários LTDA
C/C: 3442.22.73.0002.00000
Assunto: Revisão de Tributos Imobiliários
Com base na manifestação do setor competente e consubstanciado nas disposições 
do art. 68, combinado com o art. 4º, e dos arts. 69 e 70 da Lei nº 13.104/07, declaro 
prejudicada a análise do presente pedido, nos termos do art. 85 da citada lei, em 
face da perda do objeto da impugnação, uma vez que o lançamento do IPTU do(s) 
exercício(s) de 2009, para o imóvel codifi cado sob nº 3442.22.73.0002.00000 foi(ram) 
cancelado(s) conforme decisão proferida nos autos do processo protocolizado sob nº 
1991/22.724. Deixo de recorrer à Junta de Recursos Tributários, tendo em vista que a 
presente decisão não se enquadra nas exigências do recurso ofi cial de que trata o artigo 
74 da Lei nº 13.104/07.
Protocolo nº: 2004/10/09966
Interessado: Severino Florentino da Silva
Assunto: Revisão de Tributos Imobiliários
C.Cart.: 3261.42.94.0538.01001
Em face do exposto, com fulcro na manifestação do setor competente e demais ele-
mentos acostados aos autos e atendendo aos dispositivos dos artigos 68 a 70 da Lei 
Municipal nº 13.104/2007, defi ro o pedido de revisão do lançamento do IPTU, 
exercício de 2004, apurando-se o valor do m² da construção de acordo com o tipo 
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construtivo, mediante preenchimento de Planilha de Informações Cadastrais(PICs) 
para cada edifi cação, de acordo com vistoria de 19/05/2008 e parecer fi scal à folha 25, 
nos termos do artigo 2º, tabelas V e VIII, da Lei 9927/98, alterada pela Lei 10400/99 e 
dos artigos 17, 18C, da Lei 11111/2001 e I.N. 001/2004, a seguir discriminados:
EXERCÍCIO: 2004 - LEI 9927/98, ALTERADA PELA LEI 10400/99, 11111/01 

E I.N. Nº 001/2004
ESTRUTURA ÁREA TIPO/PADRÃO ANO
/COMPLEMENTO CONSTRUÍDA (M²) /SUBPADRÃO DEPRECIAÇÃO
EDÍCULA 120,00 C-1.6 2002
BARRACÃO 800,00 F-2.0 2002
TOTAL 920,00 - -
Com base na manifestação do setor competente, nos documentos acostados aos autos 
e atendendo aos dispositivos dos artigos 3º, 66 e 70 da Lei Municipal nº 13.104/2007, 
determino a retifi cação de ofício, dos dados cadastrais do imóvel, correspondentes 
aos lançamentos do exercício de 2005 com os mesmos dados da decisão ora profe-
rida e dos exercícios de 2006 a 2009, apurando-se o valor do m² da construção de 
acordo com o tipo construtivo, mediante preenchimento de Planilha de Informações 
Cadastrais(PICs) para cada edifi cação, de acordo com vistoria acima citada e parecer 
fi scal à folha 39, nos termos dos artigos 17, 18C, e tabela VI, do Anexo I, da Lei 
11111/2001, alterada pelas Leis nºs 12.176/04, 12445/05 e 13209/07, a seguir discri-
minados:

EXERCÍCIOS: 2006 A 2009 - LEI 11111/01, 12176/04, 12445/05 E 13209/07
ESTRUTURA ÁREA TIPO/PADRÃO ANO
/COMPLEMENTO CONSTRUÍDA (M²) /SUBPADRÃO DEPRECIAÇÃO
EDÍCULA 120,00 NRH 3 2002
MEZANINO 80,00 NRH 4 2002
PROJEÇÃO DE MEZANINO 80,00 NRH 4 2002
BARRACÃO 640,00 NRH 5 2002
TOTAL 920,00 - -
Os lançamentos dos exercícios de 2004 a 2009 deverão ser substituídos, cancelando-
se os respectivos débitos, nos termos da Lei Municipal nº 9927/98, alterada pela Lei 
10400/99 e Lei nº 11.111/01, alterada pelas Leis nºs 12.176/04, 12.445/05 e 13209/07. 
Deixo de recorrer à Junta de Recursos Tributários da presente decisão, por não 
se enquadrar na obrigatoriedade do recurso ofi cial nos termos do artigo 74, da Lei nº 
13.104/01, alterada pela Lei 13636/09.

RODRIGO DE OLIVEIRA FERREIRA
Diretor – DRI/SMF

DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIÁRIAS
COORDENADORIA SETORIAL DE FISCALIZAÇÃO 

MOBILIÁRIA
Protocolo: 2004/10/54590
Interessado: Di Prata Comercio Ltda. ME
Assunto: Lançamento de ISSQN - Construção Civil - Guia nº. 009442/2009
Com base no inciso VIII do art. 149 do CTN anulo, de ofício, o lançamento do 
ISSQN - Construção Civil, publicado no DOM em 17/12/2009, conforme Guia nº. 
009442/2009, tendo em vista duplicidade.

HELIO PATRICIO DOS SANTOS
Respondendo pela CSFM/DRM

DEPARTAMENTO DE RECEITAS MOBILIÁRIAS
COORDENADORIA SETORIAL DE FISCALIZAÇÃO 

MOBILIÁRIA
Protocolo: 2009/10/27187
Interessado: Maria de Lourdes Ferrari Teixeira
Assunto: Impugnação de Lançamento de ISSQN/Constr. Civil – Guia nº 
007289/2009.
Com base nos documentos constantes no processo, e em face do que dispõem os artigos 
66, 68, 69, e 110 da Lei Municipal nº. 13.104/07,conheço da impugnação do lança-
mento do ISS - guia nº. 007289/2009 e, no mérito, indefi ro o pedido de cancelamen-
to, mantendo na íntegra o lançamento, tendo em vista que o crédito está constituído 
em conformidade com os elementos fáticos e legais, não tendo ocorrido a alegada deca-
dência já que, somente em 11/07/2006, através de vistoria no imóvel, foi constatada por 
esta prefeitura a construção irregular de 374,59 m2, iniciando-se naquela data o período 
decadencial previsto no Inciso I do Artigo 172 do CTN – Lei 5.172/66.

HÉLIO PATRÍCIO DOS SANTOS
Respondendo pela CSFM/DRM

JUNTA DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS
RETIFICAÇÕES

01) DECISÃO PUBLICADA EM 22 DE DEZEMBRO DE 2009, FOLHA 38:
SESSÃO DE 18/12/2009 – 3ª CÂMARA

ONDE SE LÊ:
04) PROTOCOLO 2006/10/26621
Recorrente: UNIÃO CENTRAL BRASILEIRA DA IGREJA ADVENTISTA DO 
SÉTIMO DIA
LEIA-SE:
04) PROTOCOLO 2006/10/23621
Recorrente: UNIÃO CENTRAL BRASILEIRA DA IGREJA ADVENTISTA DO 
SÉTIMO DIA
02) DECISÃO PUBLICADA EM 23 DE DEZEMBRO DE 2009, FOLHA 5:
SOLICITAÇÃO DE DESISTÊNCIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 
TRIBUTÁRIO
Protocolado 2009/10/43371, juntado ao Protocolo Principal 2006/10/23291
ONDE SE LÊ: Encaminho a presente solicitação
LEIA-SE: DEFIRO a presente solicitação
Os demais dados dessas publicações permanecem inalterados.

LUÍS FERNANDO GOMES TOJAL MATTOSO
Presidente da Junta de Recursos Tributários

EDITAL DE CADASTRAMENTO DE ENTIDADES PARA ELEIÇÃO DOS 
REPRESENTANTES DO CMH

CONVITE
O Presidente do Conselho Municipal de Habitação, no uso de suas atribuições le-
gais, conforme Lei nº. 11.464, de 10 de janeiro de 2003 e o art. 4º do Decreto nº.14.255, 
de 18 de março de 2003, CONVIDA todas as entidades de ensino e pesquisa, de 
profi ssionais de engenharia e arquitetura, empresariais ligadas ao setor de habitação, 
sindicatos de trabalhadores, associação de moradores e entidades que agregam mais 
de uma associação de moradores e demais ligadas especifi camente aos movimentos 

de moradias de Campinas, legalmente constituídas, para participarem do processo de 
cadastramento institucional com vista à eleição dos representantes para o CMH 
-Conselho Municipal de Habitação – triênio 2010/2012.
O prazo de cadastramento será até 29 de janeiro de 2010.
Local e endereço para Cadastramento: SEHAB - Secretaria Municipal de Habi-
tação, sita à Rua São Carlos, 677 – Vila Industrial – CEP 13.035-420, de segunda a 
sexta, no horário das 9h00 às 12hs e das 13h00 às 17h00.

Campinas, 22 de dezembro de 2009
ANDRÉ LUIZ DE CAMARGO VON ZUBEN

Secretário Municipal de Habitação e Presidente do Conselho Municipal de Habitação
(24,25 E 29/12)

PORTARIAS ASSINADAS PELO SR. PREFEITO
PORTARIA Nº 71128/2009 - Ceder a partir de 01/07/2009, o servidor TIAGO FEITOSA DE 
OLIVEIRA, matrícula nº 103228-3, para, sem prejuízo de seus vencimentos e demais vanta-
gens do cargo, prestar serviços junto a Secretaria de Saúde do Município de Recife, mediante 
ressarcimento do ônus pelo referido órgão a esta municipalidade.

PORTARIA Nº71136/2009 - Revogar a portaria n° 70679/2009, que nomeou o Sr. ALMI-
RANTE PEDRO ALVARES CABRAL, matrícula nº 118498-9, para exercer interinamente 
o cargo em comissão de Secretário Municipal, junto à Secretaria Municipal de Cooperação 
nos Assuntos de Segurança Pública.
Nomear o Sr. ALMIRANTE PEDRO ALVARES CABRAL, matrícula nº 118498-9, para exer-
cer o cargo em comissão de Secretário Municipal, junto à Secretaria Municipal de Cooperação 
nos Assuntos de Segurança Pública. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 71153/2009 - Exonerar a partir de 28/11/2009, o Sr. GILDEMBERG GO-
MES, matrícula n°118.474-1, do cargo em comissão de Assessor Técnico Departamental 
nível I, junto a Administração Regional 12 da Macrorregião Sudoeste da Secretaria Muni-
cipal de Serviços Públicos.

PORTARIA Nº 71155/2009 - Prorrogar até 31/12/2010, o comissionamento da servidora, 
SOLANGE APARECIDA DA SILVA, matrícula nº 67649-7, para prestar serviços junto ao 
Juízo da 274ª Zona Eleitoral.

PORTARIA Nº 71156/2009 - Revogar a partir de 01/09/2009, o item da portaria n° 69831/09, 
que designou o servidor EDSON ANTONIO PEDRO, matrícula nº 109.856-0, para exercer a 
Gratifi cação de Apoio Técnico nível III, junto à Coordenadoria Setorial de Fiscalização Mobi-
liária, do Departamento de Receitas Mobiliárias, da Secretaria Municipal de Finanças.
Designar a partir de 01/09/2009, o servidor MÁRCIO EDUARDO SANCHES, matrícula 
n° 102.064-1, para exercer a Gratifi cação de Apoio Técnico nível III, junto à Coordenadoria 
Setorial de Fiscalização Mobiliária, do Departamento de Receitas Mobiliárias, da Secretaria 
Municipal de Finanças.

PORTARIA Nº 71160/2009 - Revogar a partir de 01/12//2009, o item da portaria n° 
69641/09, que nomeou o Sr. MARCO AURELIO SOTTO, matrícula n° 118496-2, para 
exercer o cargo em comissão de Assessor Técnico Departamental nível VIII, junto ao Ga-
binete do Secretário da Secretaria Municipal de Cooperação nos Assuntos de Segurança 
Pública.
Nomear a partir de 01/12/2009, o Sr. MARCO AURELIO SOTTO, matrícula n° 118496-2, 
para exercer o cargo em comissão de Assessor Técnico Departamental nível IX, junto ao 
Gabinete do Secretário da Secretaria Municipal de Cooperação nos Assuntos de Segurança 
Pública.
Revogar a partir de 01/12/2009, o item da portaria n° 69641/09, que nomeou o Sr JOÃO 
KIHACHI WATANABE, matrícula n° 118499-7, para exercer o cargo em comissão de As-
sessor Técnico Departamental nível IX, junto ao Gabinete do Secretário da Secretaria Mu-
nicipal de Cooperação nos Assuntos de Segurança Pública
Nomear a partir de 01/12/2009, o Sr JOÃO KIHACHI WATANABE, matrícula n° 118499-
7, para exercer o cargo em comissão de Diretor da Academia, junto à Secretaria Municipal 
de Cooperação nos Assuntos de Segurança Pública.
Revogar a partir de 01/12/2009, o item da portaria n° 69671/2009, que nomeou o Sr. EULER 
BASSO MATTOS, matrícula n° 118494-6, para exercer o cargo em comissão de Coordenador 
Setorial, junto à Secretaria Municipal de Cooperação nos Assuntos de Segurança Pública.
Nomear a partir de 01/12/2009, Sr. EULER BASSO MATTOS, matrícula n° 118494-6, para 
exercer o cargo em comissão de Diretor de Departamento, junto ao Departamento de Gestão 
e Desenvolvimento de Projetos da Secretaria Municipal de Cooperação nos Assuntos de 
Segurança Pública..

PORTARIA Nº 71165/2009 - O Exmo Sr. Prefeito Municipal de Campinas, usando das 
atribuições de seu cargo e, de acordo
CONSIDERANDO, o determinado no protocolado n° 09/10/45738, dando cumprimento à 
decisão de antecipação de tutela constante dos Autos de Mandado de Segurança da 2ª Vara 
da Fazenda Pública de Campinas – Processo n° 114.01.2009.078182-4/000000-000 - n° de 
ordem 1299/2009, pela presente,
RESOLVE:
Reintegrar o servidor FRANCISCO CONTI CAJADO, a partir de 17/12/2009, como ser-
vidor desta Municipalidade, ocupante do cargo público Professor de Educação Básica III 
– Geografi a, junto à Secretaria Municipal de Educação.

PORTARIA Nº 71166/2009 - Prorrogar até 31/12/2009, o comissionamento do servidor 
NORIVAL PEDROSO, matrícula nº 98085-4, para sem prejuízo de seus vencimentos prestar 
serviços junto à Polícia Civil do Estado de São Paulo – Quinto Distrito Policial de Sumaré.

PORTARIA Nº 71131/2009 - Revogar o item da portaria n° 70908/09, que nomeou os 
senhores abaixo relacionados como representantes da Secretaria Municipal de Cooperação 
nos Assuntos de Segurança Pública para compor o Conselho Municipal de Entorpecentes 
(COMEN) - Campinas.
Titular: José Carlos da Costa - matrícula n° 27.890-4
Suplente: Wagner Gonçalves de Carvalho – matrícula n° 28.015-1
Nomear os senhores abaixo relacionados como representantes da Secretaria Municipal de 
Cooperação nos Assuntos de Segurança Pública para compor o Conselho Municipal de En-
torpecentes (COMEN) - Campinas.
Titular: Marcos Tadeu Medeiros Rosemberg Peixoto – matrícula n° 27904-8
Suplente: Edílson da Silva – matrícula n° 27867-0

PORTARIA N.°71139/2009 - Regularizar o comissionamento do senhor FÁBIO MAZZA-
FERRO DA COSTA, servidor da Prefeitura Municipal de Hortolândia, para sem prejuízo 
de seus vencimentos, prestar serviços junto esta municipalidade, no período de 05/01/2009 
a 31/12/2009

PORTARIA Nº 71154/2009 - Designar o Sr. JOÃO LEOPOLDINO RODRIGUES - ma-
trícula nº 118421-0, Coordenador Especial de Habitação Popular, para, cumulativamente 
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responder pela Secretaria Municipal de Habitação, durante o afastamento por férias regu-
lamentares do Sr. ANDRÉ LUIZ DE CAMARGO VON ZUBEN, no período 04/01/2010 à 
23/01/2010. A presente substituição não acarretará despesas para o Município.

PORTARIA Nº 71157/2009 - Retifi car, a partir de 01/11/2009, o item da portaria n° 
69655/09, para constar que a Sra. WALQUIRIA SONATI, matrícula n° 1184261, fi que lota-
da junto ao Departamento de Cultura da Secretaria Municipal de Cultura.

PORTARIA Nº 71161/2009 - Nomear a partir de 04/09/2009, o Sr. FABIO MAZZAFER-
RO DA COSTA, RG N°7.533.926-2 – SSP-SP, para exercer o cargo em comissão de Co-
ordenador Setorial, junto à Coordenadoria Setorial de Planejamento Físico-Habitacional da 
Coordenadoria Especial de Habitação Popular da Secretaria Municipal de Habitação.

PORTARIA Nº 71167/2009 - 1) Retifi car a portaria n° 65936/2005, para que seja excluída 
a previsão de ressarcimento de órgão solicitante ao município de Campinas.
2) Prorrogar até 31/12/2009, o comissionamento do servidor ADAIL DE ALMEIDA 
ROLLO, matrícula nº 1029916, para sem prejuízo de seus vencimentos prestar serviços 
junto ao Ministério da Saúde.

PORTARIA Nº 71168/2009 - Ceder a partir de 01/09/2009, o servidor JOSÉ CARLOS DA 
COSTA, matrícula n° 278907, para sem prejuízo de seus vencimentos e sem perda das demais 
vantagens do cargo prestar serviços junto à Câmara Municipal de Campinas.

EDITAL Nº 005/2009
Concurso Público – Médicos

A Prefeitura Municipal de Campinas torna pública a realização de Concurso Público 
para provimento de cargos efetivos de Médico, de acordo com a legislação pertinente 
e o disposto neste edital e seus anexos, sob a responsabilidade técnica do Instituto 
Brasileiro de Formação e Capacitação, doravante denominado IBFC.

I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1. O Concurso Público destina-se a selecionar candidatos para provimento de cargos 
vagos, ou aqueles que vierem a vagar ou a serem criados no prazo de validade do pre-
sente certame, conforme relação apresentada no Capítulo II deste edital.
2. O candidato aprovado e classifi cado poderá ser convocado para ocupar cargo efetivo 
em todo o Sistema de Saúde do Município: unidades básicas de saúde, unidades de ur-
gência/emergência, serviços de referência/especialidade, Hospital Municipal Dr. Mário 
Gatti ou em outra unidade da Prefeitura Municipal de Campinas, obedecendo ao critério 
de necessidades específi cas da Municipalidade e o relevante interesse público.

II - DAS CARACTERÍSTICAS DOS CARGOS
1. As especialidades solicitadas, a jornada de trabalho, o salário, o respectivo número 
de vagas oferecidas e o valor da taxa de inscrição para cada especialidade são:

CÓDIGO ESPECIALIDADE JORNADA SEMANAL SALÁRIO BASE VAGAS PREVISTAS RESERVA LEGAL 
(*) TAXA DE INSCRIÇÃO

1MAI ALERGIA E IMUNOLOGIA 24 HORAS R$ 3.210,01 01 ---

R$ 70,00

2MAN ANESTESIOLOGIA 24 HORAS R$ 3.210,01 07 ---

3MCA CARDIOLOGIA 24 HORAS R$ 3.210,01 02 ---

4MCG CLÍNICA GERAL (**)
24 HORAS R$ 3.210,01

183 09
36 HORAS R$ 4.815,04

5MEN ENDOSCOPIA 24 HORAS R$ 3.210,01 03 ---

6MFC MEDICINA DE FAMÍLIA E COMUNIDADE 36 HORAS R$ 4.815,04 58 03

7MMI MEDICINA INTENSIVA 24 HORAS R$ 3.210,01 06 ---

8MNE NEUROLOGIA 24 HORAS R$ 3.210,01 04 ---

264 12

(*) NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS PARA PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA.
(**) A JORNADA DE TRABALHO PARA A ESPECIALIDADE CLÍNICA GERAL, SERÁ DEFINIDA NA REUNIÃO DE PREENCHIMENTO DE VAGAS, DE ACORDO COM AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNI-
CIPAL DE CAMPINAS.
1.1. A remuneração mensal constará dos seguintes componentes:
a) salário base;
b) adicional de produtividade (ICV – Índice de Condições de Vida), variando entre R$ 134,54 (cento e trinta e quatro reais e cinqüenta e quatro centavos) e R$ 2.800,00 (dois mil e oito-
centos reais), de acordo com o local e a jornada de trabalho escolhida;
c0 adicional de atendimento emergencial, de acordo com o artigo 32, da Lei Municipal 12.985/07.
2. Os pré-requisitos e as atribuições para cada especialidade são:

CÓD. ESPECIA-
LIDADE REQUISITOS ATRIBUIÇÕES

1MAI
ALERGIA E 
IMUNOLO-

GIA

GRADUAÇÃO EM MEDICI-
NA E REGISTRO PROFIS-

SIONAL NO CONSELHO DA 
CATEGORIA. RESIDÊNCIA 
MÉDICA OU ESPECIALI-
ZAÇÃO EM ALERGIA E 

IMUNOLOGIA.

AVALIAR PACIENTES COM SUSPEITA DE DOENÇA ALÉRGICA, EM TODAS AS FASES DO CICLO VITAL; REALIZAR DIAGNÓSTICO DA ETIOLOGIA E DA 
GRAVIDADE DA DOENÇA ALÉRGICA; TRABALHAR EM EQUIPE MULTIDISCIPLINAR PARA FAVORECER O TRATAMENTO DO PACIENTE; REALIZAR 

PREVENÇÃO, PROMOÇÃO E RECUPERAÇÃO DA SAÚDE DOS PACIENTES ACOMETIDOS POR DOENÇAS ALÉRGICAS; RELACIONAR-SE DE FORMA HUMA-
NIZADA COM A EQUIPE, COM OS PACIENTES E COM OS CUIDADORES, COM VISTA À ATENÇÃO INTEGRAL.

2MAN ANESTE-
SIOLOGIA

GRADUAÇÃO EM MEDICI-
NA E REGISTRO PROFIS-

SIONAL NO CONSELHO DA 
CATEGORIA. RESIDÊNCIA 
MÉDICA OU ESPECIALIZA-
ÇÃO EM ANESTESIOLOGIA.

ACOLHER E ATENDER O USUÁRIO, REALIZANDO TODOS OS EXAMES NECESSÁRIOS. REALIZAR ANAMNESE E EXAME FÍSICO E PREPARAR CLÍNICA-
MENTE OS PACIENTES PARA CIRURGIA, ACOMPANHANDO A EVOLUÇÃO NO PRÉ, INTRA E PÓS-OPERATÓRIO. REALIZAR ASSISTÊNCIA VENTILATÓRIA 
EM PACIENTES DA RADIOLOGIA E/OU UNIDADE DE IMAGEM, SE NECESSÁRIO, TRATANDO-A ADEQUADAMENTE PARA PREVENIR INTERCORRÊNCIAS 
ANESTÉSICAS DURANTE E APÓS O ATO CIRÚRGICO. PRESTAR TODOS OS ESCLARECIMENTOS E INFORMAÇÕES SOBRE O ATENDIMENTO AO PACIENTE 

E SEUS FAMILIARES. ATUAR EM CONJUNTO COM EQUIPE MULTIDISCIPLINAR. PREENCHER PRONTUÁRIOS, ATESTADOS, RELATÓRIOS E TODA A 
DOCUMENTAÇÃO RELATIVA AO ATENDIMENTO E/OU NECESSÁRIA À ADMINISTRAÇÃO. REALIZAR ATIVIDADES DE ORIENTAÇÃO E PLANEJAMENTO 

PARA RESIDENTES, ESTAGIÁRIOS EM TREINAMENTO NA UNIDADE, BEM COMO, ATIVIDADES DE MATRICIAMENTO. PARTICIPAR DAS ATIVIDADES 
RELACIONADAS AO TRABALHO, TAIS COMO REUNIÕES DE EQUIPE, ESTUDOS DE CASO, PROJETOS E PROGRAMAS, TREINAMENTOS E CAPACITAÇÕES, 
SEMINÁRIOS E OUTRAS CORRELATAS. RESPEITAR A LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, CUMPRIR NORMAS INTERNAS DE TRABALHO, 

DE BIOSSEGURANÇA E DE ÉTICA PROFISSIONAL. REALIZAR TODAS AS DEMAIS ATIVIDADES CORRELATAS

3MCA CARDIO-
LOGIA

GRADUAÇÃO EM MEDICI-
NA E REGISTRO PROFIS-

SIONAL NO CONSELHO DA 
CATEGORIA. RESIDÊNCIA 
MÉDICA OU ESPECIALIZA-

ÇÃO EM CARDIOLOGIA.

ATUAR COMO ESPECIALISTA EM AMBULATÓRIO DE ESPECIALIDADES, ATENDENDO OS PACIENTES REFERENCIADOS DAS UNIDADES DE SAÚDE OU 
DE OUTRAS ESPECIALIDADES. ACOLHER O USUÁRIO, IDENTIFICANDO O MESMO E TAMBÉM SE APRESENTAR AO USUÁRIO. AVALIAR O PACIEN-

TE, ESTABELECENDO PLANO DIAGNÓSTICO E TERAPÊUTICO, ALGUMAS VEZES EM CONJUNTO COM A EQUIPE LOCAL PARA CASOS ESPECÍFICOS. 
REALIZAR PRESCRIÇÕES E ENCAMINHAMENTOS QUE SE FIZEREM NECESSÁRIOS, RESPEITANDO O FLUXO DEFINIDO NO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 
MUNICIPAL. PREENCHER DEVIDAMENTE OS PRONTUÁRIOS DOS PACIENTES ATENDIDOS. EXPLICAR AO USUÁRIO SOBRE OS PROCEDIMENTOS A SE-

REM REALIZADOS. ENCAMINHAR REFERÊNCIA E CONTRARREFERÊNCIA, CONFORME IMPRESSO E FLUXO ESTABELECIDOS PELO SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE MUNICIPAL, GARANTINDO AS INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS PARA INGRESSO DO PACIENTE EM OUTRO SERVIÇO DE SAÚDE OU RETORNO DO 
MESMO À EQUIPE LOCAL DA UNIDADE DE SAÚDE DE REFERÊNCIA. SER APOIO DE CAPACITAÇÃO NA SUA ÁREA ESPECÍFICA E/OU PROMOVER APOIO 
MATRICIAL AOS PROFISSIONAIS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE SAÚDE, DENTRO OU FORA DO AMBULATÓRIO DE ESPECIALIDADES, SEMPRE QUE 
NECESSÁRIO. DESENVOLVER ATIVIDADES EDUCATIVAS JUNTO À COMUNIDADE, QUANDO SOLICITADO. REALIZAR PROCEDIMENTOS DIAGNÓSTICOS 

RELACIONADOS À SUA ÁREA DE ATUAÇÃO, DESDE QUE CAPACITADO E ACORDADO COM A COORDENAÇÃO.

4MCG CLÍNICA 
GERAL

GRADUAÇÃO EM MEDICI-
NA E REGISTRO PROFIS-

SIONAL NO CONSELHO DA 
CATEGORIA.

ACOLHER O USUÁRIO, IDENTIFICANDO O MESMO, APRESENTANDO-SE E EXPLICANDO OS PROCEDIMENTOS A SEREM REALIZADOS. ATUAR COMO MÉ-
DICO EM EQUIPE MULTIPROFISSIONAL, INCLUSIVE RESIDENTES EM TREINAMENTO NO DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS TERAPÊUTICOS INDIVIDU-
AIS / FAMILIARES / COLETIVOS EM UNIDADES DE SAÚDE E NAS COMUNIDADES LOCAIS, REALIZANDO CLÍNICA AMPLIADA. REALIZAR ATENDIMENTO 

AO ACIDENTADO DO TRABALHO, EMITIR ATESTADO DE ÓBITO, PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS SIMPLES, PRIMEIROS SOCORROS, URGÊNCIAS COM 
ENCAMINHAMENTOS. PREENCHER OS PRONTUÁRIOS DOS PACIENTES ATENDIDOS. ARTICULAR OS RECURSOS INTERSETORIAIS DISPONÍVEIS PARA 
DIMINUIÇÃO DOS AGRAVOS À SAÚDE DOS USUÁRIOS. ESTAR DISPONÍVEL COMO APOIO MATRICIAL, DE CAPACITAÇÃO NA SUA ÁREA ESPECÍFICA. 

PREENCHER PRONTUÁRIO DOS PACIENTES ATENDIDOS, DATA, ANAMNESE, EXAME FÍSICO.

5MEN ENDOSCO-
PIA

GRADUAÇÃO EM MEDICI-
NA E REGISTRO PROFIS-

SIONAL NO CONSELHO DA 
CATEGORIA. RESIDÊNCIA 
MÉDICA OU ESPECIALIZA-

ÇÃO EM ENDOSCOPIA.

ACOLHER E ATENDER O USUÁRIO, REALIZANDO TODOS OS EXAMES NECESSÁRIOS. EFETUAR DIAGNÓSTICOS, REALIZAR PROCEDIMENTOS CIRÚRGI-
COS. EFETUAR ATENDIMENTO INTEGRAL AO PACIENTE, TANTO AMBULATORIAL QUANTO CIRÚRGICO (PRÉ, INTRA E PÓS-OPERATÓRIO), BEM COMO, 

EM ATENDIMENTO DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA. PRESTAR TODOS OS ESCLARECIMENTOS E INFORMAÇÕES SOBRE O ATENDIMENTO AO PACIENTE 
E SEUS FAMILIARES. ATUAR EM CONJUNTO COM EQUIPE MULTIDISCIPLINAR. PREENCHER PRONTUÁRIOS, ATESTADOS E RELATÓRIOS E TODA A 

DOCUMENTAÇÃO RELATIVA AO ATENDIMENTO E/OU NECESSÁRIA À ADMINISTRAÇÃO. REALIZAR ATIVIDADES DE ORIENTAÇÃO E PLANEJAMENTO 
PARA RESIDENTES, ESTAGIÁRIOS EM TREINAMENTO NA UNIDADE, BEM COMO, ATIVIDADES DE MATRICIAMENTO. PARTICIPAR DAS ATIVIDADES 

RELACIONADAS AO TRABALHO, TAIS COMO REUNIÕES DE EQUIPE, ESTUDOS DE CASO, PROJETOS E PROGRAMAS, TREINAMENTOS E CAPACITAÇÕES, 
SEMINÁRIOS E OUTRAS CORRELATAS. RESPEITAR A LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, CUMPRIR NORMAS INTERNAS DE TRABALHO, 

DE BIOSSEGURANÇA E DE ÉTICA PROFISSIONAL. REALIZAR TODAS AS DEMAIS ATIVIDADES CORRELATAS.

6MFC

MEDI-
CINA DE 

FAMÍLIA E 
COMUNI-

DADE

GRADUAÇÃO EM MEDICI-
NA E REGISTRO PROFIS-

SIONAL NO CONSELHO DA 
CATEGORIA.

REALIZAR CONSULTAS INDIVIDUAIS PARA CRIANÇAS, ADOLESCENTES E ADULTOS DE AMBOS OS SEXOS; ATENDER AS FAMÍLIAS, CONTRIBUINDO 
PARA DISSEMINAR HÁBITOS SAUDÁVEIS DE VIDA; PROMOVER AÇÕES E ATITUDES QUE AMPLIEM A AUTONOMIA E O AUTO-CUIDADO COM A SAÚDE 
INDIVIDUAL E DAS FAMÍLIAS; CONTRIBUIR PARA A FORMAÇÃO DE REDES DE CUIDADOS NA COMUNIDADE, AMPLIANDO A CAPACIDADE DAS FAMÍ-

LIAS EM CUIDAR DE CADA UM DE SEUS MEMBROS; FAZER VIGILÂNCIA DO AMBIENTE DOMÉSTICO E PROMOVER AÇÕES QUE CONTRIBUAM PARA MU-
DAR AS CONDIÇÕES DELETÉRIAS À SAÚDE; FAZER VIGILÂNCIA ESPECÍFICA DO CRESCIMENTO E DESENVOLVIMENTO FÍSICO, PSICOLÓGICO E MOTOR 
DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES; REALIZAR AÇÕES DE EDUCAÇÃO EM SAÚDE, DE PREVENÇÃO E DE PROMOÇÃO DA SAÚDE DOS CIDADÃOS SOB SEU 
CUIDADO, BEM COMO, DE SUAS RESPECTIVAS FAMÍLIAS. EMITIR ATESTADO DE ÓBITO QUANDO NECESSÁRIO, PARA PACIENTES SOB SEU CUIDADO; 
REALIZAR PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS SIMPLES; FAZER ATENDIMENTOS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA SEMPRE QUE NECESSÁRIO; PARTICIPAR 

DO DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS TERAPÊUTICOS INDIVIDUAIS, FAMILIARES E COLETIVOS; PARTICIPAR DE ATIVIDADES EM ESCOLAS, CRECHES, 
ASILOS OU OUTRAS INSTITUIÇÕES COLETIVAS SEMPRE QUE NECESSÁRIO OU QUANDO DEFINIDO PELO PROJETO TERAPÊUTICO; SOLICITAR INTER-

CONSULTAS COM ESPECIALISTAS ATRAVÉS DOS MECANISMOS DE REFERÊNCIA E CONTRARREFERÊNCIA OU MATRICIAMENTO, SEMPRE QUE HOUVER 
NECESSIDADE; DESENVOLVER E PARTICIPAR DOS PROCESSOS DE VIGILÂNCIA À SAÚDE ATRAVÉS DA DETECÇÃO E NOTIFICAÇÃO DE DOENÇAS 

INFECTOCONTAGIOSAS E PREENCHIMENTO DOS INSTRUMENTOS E FICHAS ADEQUADAS PARA ESTE FIM; DESENVOLVER ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO, 
PREVENÇÃO E DE PROMOÇÃO DE SAÚDE, INDIVIDUAL E COLETIVA, NA UNIDADE OU EM OUTROS ESPAÇOS, TAIS COMO ESCOLAS, CLUBES OU RESI-
DÊNCIAS. TRABALHAR EM EQUIPE MULTIPROFISSIONAL E INTERDISCIPLINAR. PARTICIPAR DAS REUNIÕES DA UNIDADE OU OUTRAS NA SUA ÁREA 

ESPECÍFICA. REALIZAR ATIVIDADES CORRELATAS.
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7MMI MEDICINA 
INTENSIVA

GRADUAÇÃO EM MEDICI-
NA E REGISTRO PROFIS-

SIONAL NO CONSELHO DA 
CATEGORIA. RESIDÊNCIA 
MÉDICA OU ESPECIALI-
ZAÇÃO EM MEDICINA 

INTENSIVA.

ACOLHER E ATENDER O USUÁRIO, REALIZANDO TODOS OS EXAMES NECESSÁRIOS. EFETUAR DIAGNÓSTICOS, REALIZAR PROCEDIMENTOS 
CIRÚRGICOS. EFETUAR ATENDIMENTO INTEGRAL AO PACIENTE, TANTO AMBULATORIAL QUANTO CIRÚRGICO (PRÉ, INTRA E PÓS-OPERATÓRIO), 
BEM COMO, EM ATENDIMENTO DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA. REALIZAR PROCEDIMENTOS INERENTES À ÁREA DE ATUAÇÃO, COMO: INTUBAÇÃO 

TRAQUEAL, PUNÇÃO VENOSA CENTRAL, INSTALAÇÃO DE MARCAPASSO PROVISÓRIO, VENTILAÇÃO MECÂNICA, INSTALAÇÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
MONITORIZAÇÃO HEMODINÂMICA INVASIVA, REANIMAÇÃO CARDIOPULMONAR. PRESTAR TODOS OS ESCLARECIMENTOS E INFORMAÇÕES SOBRE O 
ATENDIMENTO AO PACIENTE E SEUS FAMILIARES. ATUAR EM CONJUNTO COM EQUIPE MULTIDISCIPLINAR. PREENCHER PRONTUÁRIOS, ATESTADOS, 
RELATÓRIOS E TODA A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA AO ATENDIMENTO E/OU NECESSÁRIA À ADMINISTRAÇÃO. REALIZAR ATIVIDADES DE ORIENTA-

ÇÃO E PLANEJAMENTO PARA RESIDENTES, ESTAGIÁRIOS EM TREINAMENTO NA UNIDADE, BEM COMO, ATIVIDADES DE MATRICIAMENTO. PARTICIPAR 
DAS ATIVIDADES RELACIONADAS AO TRABALHO, TAIS COMO REUNIÕES DE EQUIPE, ESTUDOS DE CASO, PROJETOS E PROGRAMAS, TREINAMENTOS E 
CAPACITAÇÕES, SEMINÁRIOS E OUTRAS CORRELATAS. RESPEITAR A LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, CUMPRIR NORMAS INTERNAS 
DE TRABALHO, DE BIOSSEGURANÇA E DE ÉTICA PROFISSIONAL. ANOTAR E ASSINAR DOCUMENTOS REFERENTES À ADMISSÃO, ALTA E EVENTUAIS 
ÓBITOS DA UNIDADE; DIAGNOSTICAR E PREENCHER LAUDO DE MORTE ENCEFÁLICA, E COMUNICAR A CENTRAL REGIONAL DE CAPTAÇÃO DE ÓR-

GÃOS NO CASO DE EVENTUAIS MORTES CEREBRAIS NA UNIDADE. REALIZAR TODAS AS DEMAIS ATIVIDADES CORRELATAS.

8MNE NEUROLO-
GIA

GRADUAÇÃO EM MEDICI-
NA E REGISTRO PROFIS-

SIONAL NO CONSELHO DA 
CATEGORIA. RESIDÊNCIA 
MÉDICA OU ESPECIALIZA-

ÇÃO EM NEUROLOGIA.

ACOLHER E ATENDER O USUÁRIO, REALIZANDO TODOS OS EXAMES NECESSÁRIOS. EFETUAR DIAGNÓSTICOS, REALIZAR PROCEDIMENTOS CIRÚRGI-
COS. EFETUAR ATENDIMENTO INTEGRAL AO PACIENTE, TANTO AMBULATORIAL QUANTO CIRÚRGICO (PRÉ, INTRA E PÓS-OPERATÓRIO), BEM COMO, 

EM ATENDIMENTO DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA. PRESTAR TODOS OS ESCLARECIMENTOS E INFORMAÇÕES SOBRE O ATENDIMENTO AO PACIENTE 
E SEUS FAMILIARES. ATUAR EM CONJUNTO COM EQUIPE MULTIDISCIPLINAR.GARANTIR REFERÊNCIA E CONTRARREFERÊNCIA. PREENCHER PRON-
TUÁRIOS, ATESTADOS E RELATÓRIOS E TODA A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA AO ATENDIMENTO E/OU NECESSÁRIA À ADMINISTRAÇÃO. REALIZAR 
ATIVIDADES DE ORIENTAÇÃO E PLANEJAMENTO PARA RESIDENTES, ESTAGIÁRIOS EM TREINAMENTO NA UNIDADE, BEM COMO, ATIVIDADES DE 

MATRICIAMENTO. PARTICIPAR DAS ATIVIDADES RELACIONADAS AO TRABALHO, TAIS COMO REUNIÕES DE EQUIPE, ESTUDOS DE CASO, PROJETOS 
E PROGRAMAS, TREINAMENTOS E CAPACITAÇÕES, SEMINÁRIOS E OUTRAS CORRELATAS. RESPEITAR A LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNI-

CIPAL, CUMPRIR NORMAS INTERNAS DE TRABALHO, DE BIOSSEGURANÇA E DE ÉTICA PROFISSIONAL. REALIZAR TODAS AS DEMAIS ATIVIDADES 
CORRELATAS.

3. Para fi ns de comprovação dos requisitos exigidos no item 2 deste Capítulo, no ato da posse, o candidato deverá apresentar simultaneamente: 

CÓD. ESPECIALIDADE DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS NO ATO DA POSSE

1MAI ALERGIA E IMUNOLOGIA
A) DIPLOMA E HISTÓRICO ESCOLAR DO CURSO DE GRADUAÇÃO EM MEDICINA;
B) REGISTRO PROFISSIONAL DA CATEGORIA (CRM);
C) CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE CURSO DE RESIDÊNCIA COM REGISTRO NO MEC OU TÍTULO DE ESPECIALISTA EM ALERGIA E IMUNOLOGIA 
EMITIDO PELA AMB

2MAN ANESTESIOLOGIA
A) DIPLOMA E HISTÓRICO ESCOLAR DO CURSO DE GRADUAÇÃO EM MEDICINA;
B) REGISTRO PROFISSIONAL DA CATEGORIA (CRM);
C) CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE CURSO DE RESIDÊNCIA COM REGISTRO NO MEC OU TÍTULO DE ESPECIALISTA EM ANESTESIOLOGIA EMITI-
DO PELA AMB

3MCA CARDIOLOGIA
A) DIPLOMA E HISTÓRICO ESCOLAR DO CURSO DE GRADUAÇÃO EM MEDICINA;
B) REGISTRO PROFISSIONAL DA CATEGORIA (CRM);
C) CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE CURSO DE RESIDÊNCIA COM REGISTRO NO MEC OU TÍTULO DE ESPECIALISTA EM CARDIOLOGIA EMITIDO 
PELA AMB

4MCG CLÍNICA GERAL A) DIPLOMA E HISTÓRICO ESCOLAR DO CURSO DE GRADUAÇÃO EM MEDICINA;
B) REGISTRO PROFISSIONAL DA CATEGORIA (CRM).

5MEN ENDOSCOPIA
A) DIPLOMA E HISTÓRICO ESCOLAR DO CURSO DE GRADUAÇÃO EM MEDICINA;
B) REGISTRO PROFISSIONAL DA CATEGORIA (CRM);
C) CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE CURSO DE RESIDÊNCIA COM REGISTRO NO MEC OU TÍTULO DE ESPECIALISTA EM ENDOSCOPIA EMITIDO 
PELA AMB

6MFC MEDICINA DE FAMÍLIA E 
COMUNIDADE

A) DIPLOMA E HISTÓRICO ESCOLAR DO CURSO DE GRADUAÇÃO EM MEDICINA;
B) REGISTRO PROFISSIONAL DA CATEGORIA (CRM).

7MMI MEDICINA INTENSIVA
A) DIPLOMA E HISTÓRICO ESCOLAR DO CURSO DE GRADUAÇÃO EM MEDICINA;
B) REGISTRO PROFISSIONAL DA CATEGORIA (CRM);
C) CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE CURSO DE RESIDÊNCIA COM REGISTRO NO MEC OU TÍTULO DE ESPECIALISTA EM MEDICINA INTENSIVA 
EMITIDO PELA AMB

8MNE NEUROLOGIA
A) DIPLOMA E HISTÓRICO ESCOLAR DO CURSO DE GRADUAÇÃO EM MEDICINA;
B) REGISTRO PROFISSIONAL DA CATEGORIA (CRM);
C) CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE CURSO DE RESIDÊNCIA COM REGISTRO NO MEC OU TÍTULO DE ESPECIALISTA EM NEUROLOGIA EMITIDO 
PELA AMB

4. O conteúdo programático encontra-se no Anexo I deste edital.
4.1. A Prefeitura Municipal de Campinas e o IBFC não fornecerão e não se respon-
sabilizarão por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes a 
este Concurso Público, sendo de responsabilidade do candidato a escolha e busca do 
material de estudo.

III – DOS BENEFÍCIOS
1. A Prefeitura Municipal de Campinas oferece os seguintes benefícios aos seus ser-
vidores:
1.1. Auxílio Refeição/Alimentação:
a) Servidores com carga horária igual ou superior a 30 (trinta) horas semanais: o valor do 
benefício será de R$ 428,80 (quatrocentos e vinte e oito reais e oitenta centavos) mensais;
b) Servidores com carga horária, variando entre 20 (vinte) e 29 (vinte e nove) horas 
semanais: o valor do benefício será de R$ 214,40 (duzentos e quatorze reais e quarenta 
centavos) mensais;
c) O Auxílio Refeição somente é devido no mês seguinte ao da admissão, conforme 
Ordem de Serviço nº 538/94 e seu respectivo valor refere-se ao mês vigente.
1.2. A Prefeitura Municipal de Campinas subsidia parcialmente o Vale-Transporte dos 
servidores municipais.
a) O Vale-Transporte é um benefício opcional, a ser utilizado dentro dos limites do 
Município de Campinas e concedido mediante o desconto de 3% (três por cento) dos 
vencimentos;
b) A concessão do Vale-Transporte é efetuada no mês seguinte ao da solicitação.

IV - DOS REQUISITOS PARA O CARGO
1. Além dos pré-requisitos citados no item 2 - Capítulo II, o candidato deverá atender, 
cumulativamente, no ato da posse no cargo, aos seguintes requisitos:
1.1. Ter sido aprovado e classifi cado no Concurso Público, na forma estabelecida neste 
edital e seus anexos;
1.2. Ter nacionalidade brasileira e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar ampa-
rado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento 
do gozo dos direitos políticos, na forma do disposto no art. 13 do Decreto no 70.436, 
de 18/04/72;
1.3. Gozar dos direitos políticos;
1.4. Haver cumprido as obrigações eleitorais;
1.5. Haver cumprido as obrigações para com o Serviço Militar, para os candidatos do 
sexo masculino;
1.6. Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos;
1.7. Não registrar antecedentes criminais ou, no caso destes, ter cumprido integral-
mente as penas cominadas;
1.8. Não ter sido demitido/exonerado da Prefeitura Municipal de Campinas por justa 
causa, em decorrência de processo administrativo disciplinar ou, ainda, após avaliação 
da Comissão Permanente de Estágio Probatório;
1.9. Não ter sido, nos últimos 05 (cinco) anos, na forma da legislação vigente, res-
ponsável por atos julgados irregulares por decisão defi nitiva do Tribunal de Contas 
da União, do Tribunal de Contas do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, 
ainda, do Conselho de Contas do Município; punido, em decisão da qual não caiba 
recurso administrativo, em processo disciplinar, por ato lesivo ao patrimônio público 
de qualquer esfera do governo; condenado em processo criminal por prática de crimes 

contra a Administração Pública, capitulados nos títulos II e XI da Parte Especial do 
Código Penal Brasileiro, na Lei nº 7.492, de 16/06/86 e na Lei nº 8.429, de 02/06/92;
1.10. Apresentar os documentos listados no Anexo II deste Edital, além de documen-
tos que forem exigidos pela Prefeitura Municipal de Campinas à época da posse em 
razão da regulamentação municipal.
2. No ato da posse, todos os requisitos especifi cados no item anterior e aqueles que 
vierem a ser estabelecidos em função da alínea 1.10. do mesmo item, deverão ser com-
provados através da apresentação de seu original juntamente com fotocópia, sendo 
excluído do Concurso aquele que não os apresentar.

V - DAS INSCRIÇÕES
1. As inscrições serão efetuadas no período de 04 a 22 de janeiro de 2010, exclusiva-
mente via internet, conforme especifi cações deste edital.
1.1. Os candidatos doadores de sangue, conforme Lei Municipal nº 13.550/09, que 
dispõe sobre isenção de pagamento da taxa de inscrição às pessoas doadoras de san-
gue, deverão realizar a inscrição, pela internet, conforme especifi cações dos itens 13 
a 15 deste Capítulo.
2. Antes de efetuar o recolhimento da taxa de inscrição, o candidato deverá certifi car-
se de que preenche todos os pré-requisitos exigidos neste edital.
3. Ao preencher o formulário de inscrição via internet, o candidato deverá optar pela 
especialidade a que deseja concorrer, vedada qualquer alteração posterior.
3.1. Será aceita apenas uma inscrição por candidato. No caso de mais de uma inscri-
ção, será considerada apenas a última realizada, não havendo devolução da taxa de 
inscrição desconsiderada.
4. Não será aceita inscrição fora do prazo estabelecido.
5. A taxa de inscrição terá o valor único de R$ 70,00 (setenta reais) e deverá ser paga 
no máximo até o dia 22/01/2010.
6. O valor da taxa de inscrição não será devolvido, mesmo que haja erro no preenchi-
mento do formulário de inscrição ou no pagamento da taxa, por parte do candidato.
7. Não será aceito pedido de isenção de pagamento da taxa de inscrição, exceto nos ca-
sos previstos na Lei Municipal no 13.550/09, que dispõe sobre isenção de pagamento 
da taxa de inscrição às pessoas doadoras de sangue.
8. A inscrição do candidato implicará o seu conhecimento e aceitação formal das nor-
mas e condições estabelecidas neste edital e seus anexos, dos quais não poderá alegar 
desconhecimento.
9. As informações prestadas na fi cha de inscrição serão de inteira responsabilidade do 
candidato, dispondo a Prefeitura Municipal de Campinas e o Instituto Brasileiro de 
Formação e Capacitação - IBFC do direito de excluí-lo do Concurso Público se o pre-
enchimento for feito com dados incorretos, bem como, se constatado posteriormente 
serem inverídicas as referidas informações.

Procedimentos para as inscrições
10. O candidato deverá consultar este edital que será disponibilizado no endereço 
eletrônico www.ibfc.org.br, preencher a fi cha de inscrição e emitir o boleto bancário 
para pagamento da taxa correspondente.
10.1. O candidato deverá pagar a taxa de inscrição na rede bancária de compensação 
(qualquer banco) ou via internet, através de pagamento de fi cha de compensação por 
código de barras;
10.2. Não será aceito pagamento efetuado em casas lotéricas, supermercados, cor-
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reio, por depósito em caixa eletrônico, agendamento, transferência eletrônica, DOC, 
DOC eletrônico, ordem de pagamento ou depósito comum em conta corrente, ou por 
qualquer outro meio que não os especifi cados neste edital;
10.3. O candidato deverá estar atento ao horário de funcionamento bancário para pa-
gamento do boleto, que deverá ser efetuado até o dia 22 de janeiro de 2010;
10.4. O pagamento realizado fora do período estabelecido entre 04 a 22 de janeiro de 
2010 não será considerado e o valor da taxa de inscrição não será devolvido.
11. O deferimento da inscrição dependerá do correto e completo preenchimento da 
fi cha e do pagamento da taxa, no prazo estabelecido.
12. A Prefeitura Municipal de Campinas e o IBFC não se responsabilizarão por solici-
tação de inscrição não recebida por motivo de ordem técnica dos computadores, falhas 
ou congestionamento das linhas de comunicação, bem como, outros fatores de ordem 
técnica que impossibilitem a transferência de dados.

Inscrições - Exclusivo aos doadores de sangue
13. O candidato que desejar se inscrever, obtendo o benefício da isenção de pagamento 
da taxa de inscrição, em função da Lei Municipal nº 13.550/09, que dispõe sobre isenção 
de pagamento às pessoas doadoras de sangue, deverá proceder da seguinte forma:
13.1. Efetuar sua inscrição pela internet no período de 04/01 a 07/01/2010, no endere-
ço eletrônico: www.ibfc.org.br
13.2. Imprimir o comprovante de inscrição.
13.3. Enviar por meio de SEDEX, endereçado ao IBFC à Av. Dr. José Maciel, 560 
– Taboão da Serra – SP - CEP: 06763-270, impreterivelmente, até o dia 08/01/2010, 
a seguinte documentação:
a) 2º via do comprovante de inscrição devidamente assinado;
b) Formulário (Anexo III) corretamente preenchido e assinado;
c) Cópias autenticadas de, no mínimo, 03 (três) comprovantes de doação de sangue 
(sem rasuras ou emendas), sendo uma cópia de cada comprovante, datados dentro do 
período de 18 (dezoito) meses antecedentes à data limite para inscrição no Concurso, 
ou seja, relativas ao período de Agosto/2008 a Janeiro/2010,.
13.4. Para efeito do prazo estipulado na alínea 13.3. deste Capítulo, será considerada a 
data de postagem fi xada pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT).
14. Será indeferida a concessão do benefício de isenção de pagamento da taxa de 
inscrição para o candidato que não atender a todos os procedimentos descritos no 
item 13.
15. O candidato que enviar seu pedido de isenção, conforme item 13 deste Capítulo, 
deverá acompanhar a listagem das solicitações deferidas e indeferidas, prevista para 
ser publicada em Diário Ofi cial do Município de Campinas, no dia 13/01/2010.
15.1. O candidato que tiver o seu pedido de isenção indeferido deverá imprimir o 
boleto bancário, que será disponibilizado no endereço eletrônico www.ibfc.org.br e 
efetuar o pagamento do valor da taxa de inscrição, até o dia 22/01/2010, conforme 
item 10 deste Capítulo.

Candidatos Portadores de Defi ciência
16. Nos termos do que dispõe a legislação pertinente, 5% (cinco por cento) das vagas 
existentes serão destinadas aos portadores de defi ciência compatível com o exercício 
das atividades do cargo.
16.1. Para cálculo do número de vagas, serão desprezadas as frações inferiores a 0,5 
(cinco décimos), respeitando-se o critério de aproximação para o número inteiro sub-
seqüente, das frações iguais ou superiores a 0,5 (cinco décimos).
17. Serão consideradas pessoas portadoras de defi ciência aquelas que se enquadrarem 
nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298 de 20/12/99, alte-
rado pelo Decreto Federal nº 5.296 de 02/12/04:
Art. 4º. É considerada pessoa portadora de defi ciência a que se enquadra nas seguintes 
categorias:
a) defi ciência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do cor-
po humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob 
a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetrapare-
sia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de 
membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou ad-
quirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam difi culdades para o 
desempenho de funções;
b) defi ciência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis 
(dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hze 
3.000Hz;
c) defi ciência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no 
melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que signifi ca acuidade visu-
al entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a 
somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60º; 
ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores;
d) defi ciência mental: funcionamento intelectual signifi cativamente inferior à média, 
com manifestação antes dos 18 (dezoito anos) e limitações associadas a duas ou mais 
áreas de habilidades adaptativas, tais como:
1. comunicação;
2. cuidado pessoal;
3. habilidades sociais;
4. utilização dos recursos da comunidade;
5. saúde e segurança;
6. habilidades acadêmicas;
7. lazer; e
8. trabalho;
e) defi ciência múltipla - associação de duas ou mais defi ciências.
17.1. Não serão considerados como defi ciência os distúrbios passíveis de correção.
18. As pessoas portadoras de defi ciência, resguardadas as condições especiais previs-
tas nos Decretos Federais nº 3.298 de 20/12/99 e nº 5.296 de 02/12/04, participarão 
do Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos no que 
se refere ao conteúdo das provas, à forma de avaliação e aos critérios de aprovação, 
ao horário e ao local de aplicação das provas, bem como, à nota mínima exigida para 
todos os demais candidatos.
18.1. Antes de efetuar sua inscrição, o portador de defi ciência deverá observar a sín-
tese das atribuições para cada especialidade, constante no item 2 - Capítulo II do 
presente edital.
19. Os candidatos portadores de defi ciência deverão, obrigatoriamente, enviar até o 
dia 22 de janeiro de 2010, por meio de sedex, endereçado ao IBFC à Av. Dr. José 
Maciel, 560 – Taboão da Serra – SP - CEP: 06763-270, a seguinte documentação:
a) laudo médico, de preferência de órgão público ofi cial, que ateste a espécie e o grau 
ou nível da defi ciência, com expressa referência ao código correspondente da Classi-
fi cação Internacional de Doença – CID, bem como, a provável causa da defi ciência, 
inclusive para assegurar previsão de adaptação de sua prova;
b) requerimento (Anexo IV) com a especifi cação da necessidade especial do candidato 
e, se for o caso, solicitação de prova em Braille, fonte ampliada, ou condição diferen-

ciada para realização da prova, com justifi cativa acompanhada de parecer emitido por 
especialista da área de sua defi ciência.
20. O não recebimento dos documentos conforme estabelecido nas alíneas “a” e “b” 
do item anterior deste Capítulo, durante o período de inscrição, acarretará o indeferi-
mento da inscrição como candidato portador de defi ciência e, conseqüentemente:
20.1. o candidato não constará na listagem de portadores de defi ciências;
20.2. não haverá preparação de prova especial, mesmo que solicitada na fi cha de ins-
crição.
21. Aos defi cientes visuais (cegos), serão oferecidas provas no sistema Braille e suas 
respostas deverão ser transcritas também em Braille.
21.1. Os referidos candidatos deverão levar, para esse fi m, no dia da aplicação da 
prova, reglete e punção.
21.2. Aos defi cientes visuais (amblíopes) serão oferecidas provas ampliadas, com ta-
manho de letra correspondente a corpo 24.
21.3. Os candidatos defi cientes visuais (cegos) deverão identifi car sua condição, indi-
cando na fi cha de inscrição se desejam realizar a prova com o auxílio de um ledor ou 
se preferem que a mesma seja confeccionada em Braille.
21.4. No caso de utilização de ledor, este transcreverá as respostas para o candidato, 
não podendo a Prefeitura Municipal de Campinas e/ou o Instituto de Formação e Ca-
pacitação - IBFC serem responsabilizados, posteriormente, por qualquer alegação, por 
parte do candidato, de eventuais erros de transcrição provocados pelo ledor.
22. Para efeito do prazo estipulado no item 19 deste Capítulo, será considerada a data 
de postagem fi xada pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT.
23. As defi ciências dos candidatos, admitida a correção por equipamentos, adaptações, 
meios ou recursos especiais, devem permitir o desempenho adequado das atribuições 
especifi cadas para o cargo/especialidade.
24. Os candidatos portadores de defi ciência, habilitados na Prova Objetiva e na Ava-
liação Psicológica, serão submetidos à avaliação pela Junta Médica Ofi cial da Prefei-
tura Municipal de Campinas, após a homologação do Concurso Público.
24.1. A Junta Médica, observando as informações prestadas pelo candidato no ato da 
inscrição e em exame físico específi co, emitirá parecer terminativo sobre a condição 
de existência de defi ciência, defi nida no Decreto Federal nº 5296 de 02/12/04;
24.2. Caso a conclusão seja pela condição de portador de defi ciência, o candidato terá 
a reserva legal de vaga confi rmada e deverá aguardar, juntamente aos outros candida-
tos, a convocação para reunião de preenchimento de vagas, a ser publicada em Diário 
Ofi cial do Município;
24.3. Caso a Junta Médica conclua pela ausência de defi ciência, o candidato não terá 
a reserva legal de vaga confi rmada, devendo, neste caso, aguardar convocação para 
reunião de preenchimento de vagas, observando-se a sua classifi cação na listagem 
geral de candidatos habilitados;
24.4. As vagas que não forem providas por falta de candidatos portadores de defi ciên-
cia ou por reprovação no Concurso serão preenchidas pelos demais candidatos, com 
estrita observância à ordem classifi catória;
24.5. A publicação do resultado fi nal do Concurso será feita em duas listagens, con-
tendo, a primeira, a pontuação de todos os candidatos, inclusive a dos portadores de 
defi ciência, e a segunda, somente a pontuação desses últimos.

Disposições Gerais Relativas às Inscrições
25. O candidato que, mesmo tendo preenchido a fi cha de inscrição, não efetuar o 
pagamento da taxa, no prazo previsto, não terá sua inscrição validada e não poderá 
participar do Concurso Público.
26. O pagamento da importância poderá ser efetuado em dinheiro ou cheque do pró-
prio candidato. O pagamento efetuado em cheque somente será considerado quitado 
após compensação. Caso haja devolução do cheque por qualquer motivo, a inscrição 
será considerada sem efeito.
27. A taxa de inscrição não será devolvida.
28. As informações prestadas na fi cha de inscrição são de inteira responsabilidade do 
candidato, cabendo aos organizadores o direito de excluir deste Concurso aquele que 
preenchê-la com dados incorretos, bem como, aquele que prestar informações inve-
rídicas, ainda que o fato seja constatado posteriormente, sob pena de praticar o crime 
previsto no artigo 299 do Código Penal, além da responsabilidade civil pelos eventuais 
prejuízos que causou ou vier a causar à Prefeitura Municipal de Campinas.
29. No ato da inscrição, não serão solicitados comprovantes dos pré-requisitos e das 
exigências contidas no Capítulo II deste edital. No entanto, será automaticamente eli-
minado do cadastro de candidatos inscritos, aquele que não os apresentar por ocasião 
do ato de sua posse na Prefeitura Municipal de Campinas, sendo declarada nula a sua 
nomeação e todos os atos dela decorrentes.
30. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e aceitação formal das normas 
e condições estabelecidas neste edital e seus anexos, dos quais não poderá alegar des-
conhecimento.
31. As orientações e procedimentos a serem seguidos para realização da inscrição 
estarão disponíveis nos endereços eletrônicos www.campinas.sp.gov.br e www.ibfc.
org.br.

VI - DA CONFIRMAÇÃO DA INSCRIÇÃO
1. O candidato poderá obter as informações sobre sua inscrição no Concurso Público 
por meio dos endereços eletrônicos www.ibfc.org.br e www.campinas.sp.gov.br.
2. Caso seja identifi cado erro de transcrição, por parte do IBFC, da informação ori-
ginal contida na fi cha de inscrição, quanto à indicação da especialidade para a qual o 
candidato concorre, deverá ser comunicado, através do telefone (11) 4701.1658, até o 
último dia útil que antecede a realização das provas, para verifi cação e correção.
3. Os eventuais erros de digitação, por parte do candidato, de informações relativas a 
nome e documento de identidade deverão ser comunicados apenas no dia de realiza-
ção das provas, na sala de prova.
4. É de responsabilidade do candidato a obtenção das informações referentes à sua 
inscrição.
4.1. Estas informações poderão ser obtidas pela internet, no endereço eletrônico: 
www.ibfc.org.br e www.campinas.sp.gov.br/diario.

VII - DAS ETAPAS DO CONCURSO
1. O Concurso será composto de:
1.1. Avaliação Psicológica, de caráter eliminatório;
1.2. Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classifi catório.
2. O Concurso Público será realizado exclusivamente na cidade de Campinas.

VIII - DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA
1. A Avaliação Psicológica será realizada no mesmo dia da Prova Objetiva e está pre-
vista para o dia 07/02/2010.
1.1. A Avaliação Psicológica terá duração aproximada de 03 (três) horas.
2. A Avaliação Psicológica será aplicada por profi ssionais credenciados da área de 
Psicologia.
2.1. O credenciamento referido no item anterior será explicitado, por ocasião da apli-
cação, por meio dos respectivos números de inscrição no Conselho Regional de Psi-
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cologia.
3. O perfi l psicológico, para as especialidades oferecidas, é constituído por um con-
junto de características de personalidade e inteligência que permita a esse profi ssional 
condições de adaptação e possibilidade de desempenho positivo.
3.1. O conjunto de características a serem verifi cadas na Avaliação Psicológica está 
embasado na descrição a seguir:
Capacidade de manter o ritmo de trabalho
Capacidade de organização
Comprometimento
Dinamismo
Disponibilidade afetiva
Empatia
Equilibrio emocional
Facilidade de adaptação ao meio
Facilidade de comunicação
Facilidade de relacionamento interpessoal
Facilidade para atuar em equipe multiprofi ssional
Flexibilidade
Iniciativa
Reconhecimento e respeito à diversidade
Resolutividade
4. A análise a ser empreendida na Avaliação Psicológica resultará no conceito de 
APTO ou INAPTO, sendo:
a) apto: o candidato apresentou, nesta etapa do Concurso, perfi l psicológico pessoal 
compatível com o perfi l psicológico profi ssional, descrito no presente edital;
b) inapto: o candidato não apresentou, nesta etapa do Concurso, perfi l psicológico 
pessoal compatível com o perfi l psicológico profi ssional, descrito no presente edital.
5. Os candidatos considerados INAPTOS serão excluídos do Concurso Público, inde-
pendente da nota obtida na Prova Objetiva.
5.1. A inaptidão nessa etapa de avaliação não pressupõe a existência de qualquer tipo 
de transtorno mental. Indica, tão somente, não adequação ao perfi l solicitado, neste 
momento, pela Prefeitura Municipal de Campinas, não tendo qualquer outra implica-
ção para a vida pessoal e profi ssional do candidato.
5.2. Nenhum candidato inapto será submetido à nova Avaliação Psicológica dentro do 
presente certame.
6. A relação dos candidatos considerados APTOS e INAPTOS será publicada no Diá-
rio Ofi cial do Município de Campinas.
6.1. Os candidatos considerados INAPTOS serão identifi cados apenas por meio da 
utilização dos respectivos números de inscrição ou dos respectivos números dos seus 
documentos de identidade.

IX – DA PROVA OBJETIVA
1. A Prova Objetiva será composta de 50 (cinqüenta) questões do tipo múltipla esco-
lha, divididas por áreas de conhecimento e conforme conteúdo programático constante 
no Anexo I deste edital.
1.1. Das questões constantes na Prova Objetiva, 40 (quarenta) versarão sobre Co-
nhecimentos Específi cos da especialidade a que o candidato estiver concorrendo e 
10 (dez) questões sobre Conhecimentos Gerais do Sistema Único de Saúde (SUS), 
Política de Saúde e Programa de Saúde da Família.
2. A Prova Objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
3. Cada questão valerá 02 (dois) pontos.
4. Cada questão conterá 04 (quatro) alternativas, sendo somente 01 (uma) correta.
5. Será considerado aprovado na Prova Objetiva, o candidato que obtiver nota igual ou 
superior a 50 (cinqüenta) pontos.

X - DA REALIZAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO
1. A Avaliação Psicológica e a Prova Objetiva serão realizadas no mesmo dia, exclusi-
vamente na cidade de Campinas, estando previstas para 07/02/2010, sendo uma etapa 
no período da manhã e outra no período da tarde.
2. Os locais e horários da Avaliação Psicológica e da Prova Objetiva serão informados 
por meio do Diário Ofi cial do Município e pelos endereços eletrônicos www.ibfc.org.
br e www.campinas.sp.gov.br, estando a publicação prevista para o dia 03/02/2010.
2.1. O Diário Ofi cial do Município de Campinas poderá ser acessado pela internet, no 
endereço eletrônico: www.campinas.sp.gov.br/diario
3. O candidato deverá comparecer ao local designado para prestar as provas com an-
tecedência de 30 (trinta) minutos do horário previsto para fechamento dos portões, 
munido de caneta esferográfi ca transparente (acrílica) de tinta preta ou azul e de docu-
mento ofi cial e original de identidade, contendo fotografi a e assinatura.
4. Serão considerados documentos ofi ciais de identidade: carteiras expedidas pelos 
Comandos Militares; pelas Secretarias de Segurança Pública; pelos Institutos de Iden-
tifi cação e Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fi scali-
zadores de exercício profi ssional (Ordens, Conselhos etc); passaporte; Certifi cado de 
Reservista; carteiras funcionais do Ministério Público; carteiras funcionais expedidas 
por órgão público que, por Lei Federal, valham como identidade; Carteira de Trabalho 
e Carteira Nacional de Habilitação (somente o modelo novo, com foto).
4.1. Não serão aceitos, por serem documentos destinados a outros fi ns, boletim de 
ocorrência, protocolos, Certidão de Nascimento, Título Eleitoral, Carteira Nacional 
de Habilitação emitida anteriormente à Lei 9.503/97, carteira de estudante, crachás, 
identidade funcional de natureza privada.
4.2. Não serão aceitos protocolos, cópias dos documentos citados, ainda que autenti-
cadas, ou quaisquer outros documentos não constantes deste Edital.
5. Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com 
clareza, a identifi cação do candidato e sua assinatura.
6. Não haverá segunda chamada para qualquer prova.
7. É vedado ao candidato prestar prova fora do local, data e horário pré-determinados 
pela organização do Concurso.
8. Não será permitido ingresso de candidato no local de realização das provas após o 
horário fi xado para seu início.
9. Após assinar a lista de presença na sala de prova, o candidato receberá do fi scal o 
cartão de respostas da Prova Objetiva.
10. O candidato, visando ao cumprimento do § 3º do art. 18 da Lei Municipal nº 
6.790/91, deverá conferir as informações existentes na frente do cartão de respostas da 
Prova Objetiva (documento que será utilizado para a correção eletrônica e que identi-
fi ca o candidato) e assinar seu nome em local apropriado.
11. Caso o candidato identifi que erros, durante a conferência das informações contidas 
no cartão de respostas da Prova Objetiva, estes devem ser informados ao fi scal de sala.
12. O candidato deverá transcrever, utilizando caneta esferográfi ca transparente (acrí-
lica) de tinta preta ou azul, as respostas da Prova Objetiva para o cartão de respostas, 
que será o único documento válido para a correção eletrônica.
12.1. Não haverá substituição do cartão de respostas por erro do candidato.
12.2. O preenchimento deste cartão será de inteira responsabilidade do candidato, que 

deverá proceder em conformidade com as instruções específi cas contidas no mesmo.
13. Será atribuída nota zero à questão da Prova Objetiva que não corresponder ao 
gabarito ofi cial ou que contiver mais de uma ou nenhuma resposta assinalada, emenda 
ou rasura.
14. Por motivo de segurança, os procedimentos a seguir serão adotados:
14.1. Após ser identifi cado, nenhum candidato poderá retirar-se da sala sem autoriza-
ção e acompanhamento da fi scalização;
14.2. Somente após 01 (uma hora) do início da prova o candidato poderá entregar seu 
cartão de respostas e seu caderno de questões para retirar-se da sala. O candidato que 
insistir em sair, descumprindo o aqui disposto, deverá assinar o Termo de Ocorrência, 
declarando sua desistência do Concurso, o que será lavrado pelo coordenador do local, 
passando à condição de eliminado;
14.3. Ao terminar a prova, o candidato entregará, obrigatoriamente, ao fi scal de sala, o 
seu cartão de respostas e o seu caderno de questões;
14.3.1. O caderno de questões será disponibilizado no site www.ibfc.org.br.
14.4. Os dois últimos candidatos deverão permanecer na sala e somente poderão sair 
juntos do recinto, após a aposição em ata de suas respectivas assinaturas.
15. Será excluído do Concurso Público o candidato que:
a) Chegar ao local da prova após o horário fi xado para o seu início ou em local dife-
rente do designado;
b) Durante a realização da prova, for surpreendido em comunicação com outro candi-
dato ou pessoa não autorizada, verbalmente, por escrito ou qualquer outra forma;
c) Utilizar-se de livros, códigos, impressos, máquinas calculadoras e similares, “pa-
gers”, telefones celulares ou qualquer tipo de consulta;
d) Fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata;
e) Desrespeitar membro da equipe de fi scaliza¬ção, assim como o que proceder de 
forma a perturbar a ordem e a tranqüilidade necessárias à realização da prova;
f) Descumprir qualquer das instruções contidas na prova;
g) Ausentar-se da sala de prova sem justifi cativa ou sem autorização, após ter assinado 
a lista de presença, portando ou não o cartão de respostas da Prova Objetiva;
h) Não devolver o cartão de respostas e o caderno de questões da Prova Objetiva;
i) Deixar de assinar o cartão de respostas e/ou a lista de presença;
j) Não atender às determinações do presente edital e seus anexos;
k) Quando, após a prova, for constatado por meio eletrônico, estatístico, visual ou 
grafológico, ter o candidato se utilizado de processos ilícitos.

XI - DA CLASSIFICAÇÃO
1. A nota fi nal do candidato será igual ao total de pontos obtidos na Prova Objetiva.
2. Os candidatos aprovados serão classifi cados, na especialidade para a qual concor-
rem, segundo a ordem decrescente da nota fi nal.
3. Em caso de igualdade na nota fi nal, para fi ns de classifi cação, o desempate far-se-á 
segundo o maior número de pontos em Conhecimentos Específi cos.
4. A classifi cação fi nal dos candidatos habilitados será publicada em Diário Ofi cial 
do Município.

XII - DOS RECURSOS
1. Será assegurado aos candidatos o direito a recursos tanto em relação à aplicação da prova, 
quanto em relação aos gabaritos da Prova Objetiva e resultados da Avaliação Psicológica e 
do Exame Médico Pré-Admissional.
2. Os recursos e/ou solicitação de entrevista devolutiva da Avaliação Psicológica deverão 
ser interpostos no período de 48 (quarenta e oito) horas subseqüentes à realização e/ou di-
vulgação de cada etapa do Concurso Público, considerando-se como data para início da con-
tagem do prazo o primeiro dia útil seguinte à realização e/ou divulgação da referida etapa.
3. Para a interposição de recursos, o candidato deverá, obrigatoriamente:
3.1. Acessar o site www.ibfc.org.br, preencher o formulário próprio disponibilizado para 
recurso e enviá-lo via internet.
3.2. Imprimir o recurso enviado via internet, assinar e entregá-lo pessoalmente, no Protocolo 
Geral, situado no saguão do Paço Municipal, Avenida Anchieta, nº 200, Centro, Campinas, 
mediante apresentação de documento de identidade original do candidato ou apresentados 
através de terceiros, mediante procuração específi ca para esse fi m, que fi cará retida. Neste 
caso, deverá ser anexado, a cada recurso, uma fotocópia da procuração e uma fotocópia do 
documento de identidade do candidato e do procurador.
4. Somente serão analisados os recursos enviados, conforme as alíneas 3.1. e 3.2. dentro 
do prazo especifi cado no item 2 deste Capítulo, expressos em termos convenientes e que 
apontarem as circunstâncias que os justifi quem.
4.1. Os recursos enviados via internet e não protocolados conforme alínea 3.2. serão des-
considerados.
4.2. Os recursos que tenham sido protocolados conforme alínea 3.2, mas não tenham sido 
enviados via internet também serão desconsiderados.
5. Será indeferido liminarmente o pedido de recurso apresentado fora do prazo e diferente 
da forma estipulada nos itens anteriores, assim como aqueles que apresentarem erros ou 
informações incompletas no seu preenchimento.
6. Admitir-se-á um único recurso por candidato, relativo a cada etapa do Concurso Público.
7. No caso de provimento do recurso interposto dentro das especifi cações, este poderá, 
eventualmente, alterar a nota/classifi cação inicial obtida pelo candidato para uma nota/clas-
sifi cação superior ou inferior, ou ainda poderá ocorrer a desclassifi cação do candidato que 
não obtiver nota mínima exigida para aprovação, conforme item 5 – Capítulo IX.
8. Não haverá, em hipótese alguma, vista das provas.
9. Os pontos correspondentes às questões, porventura anuladas, serão atribuídos a todos os 
candidatos presentes do mesmo cargo.
10. Os recursos relacionados ao resultado da Prova Objetiva e Avaliação Psicológica serão 
respondidos pela banca examinadora, que encaminhará ao candidato e à Secretaria Munici-
pal de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Campinas, por escrito, as respostas.
11. A banca examinadora do IBFC é a única instância para recursos referentes à Prova Ob-
jetiva e Avaliação Psicológica, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não serão 
aceitos recursos adicionais.

XIII – DO PREENCHIMENTO DE VAGAS
1. Após a homologação do Concurso Público, os candidatos habilitados poderão ser con-
vocados a qualquer momento, de acordo com a necessidade da Prefeitura Municipal de 
Campinas.
2. O candidato habilitado, obedecendo à estrita ordem de classifi cação, será convocado para 
reunião de preenchimento de vagas, através de publicação específi ca no Diário Ofi cial do 
Município de Campinas, na forma da legislação municipal, determinando local, data e hora 
para a apresentação.
2.1. O candidato não poderá alegar desconhecimento da publicação de convocação, sendo 
sua responsabilidade acompanhar o Diário Ofi cial do Município de Campinas, que poderá 
ser acessado pela internet, no endereço eletrônico: www.campinas.sp.gov.br/diario.
3. Por ocasião da convocação dos candidatos habilitados para reunião de desempate e pre-
enchimento das vagas deste certame, cabe informar que:
3.1. Para os candidatos que permanecerem empatados na classifi cação fi nal, aplicar-se-ão os 
seguintes critérios de desempate:
a) Maior idade entre os candidatos com 60 (sessenta) anos ou mais (de acordo com o Artigo 
27 do Estatuto do Idoso);
b) Maior número de fi lhos dependentes (menores de 18 (dezoito) anos ou civilmente inca-
pazes ou relativamente capazes na forma do Código Civil vigente);



22 Campinas, quinta-feira, 24 de dezembro de 2009Diário Ofi cial do Município de Campinas

c) Maior idade.
4. O candidato classifi cado ou seu procurador, devidamente documentado, deverá se apre-
sentar no dia, local e horário determinados no Diário Ofi cial do Município, segundo a lista-
gem de classifi cação previamente publicada, para reunião de preenchimento de vagas.
4.1. O candidato que não comparecer no dia e horário agendado ou, ainda, não optar por 
nenhuma das vagas oferecidas, por ocasião da reunião de preenchimento de vagas, estará, 
automaticamente, excluído do Concurso Público, não havendo nenhuma possibilidade de 
reconvocação neste certame.

XIV – DO EXAME MÉDICO PRÉ-ADMISSIONAL
1. Após a homologação do Concurso Público e após a reunião de preenchimento de vagas, 
o candidato será submetido a exame de saúde ocupacional, de caráter eliminatório, no qual 
será avaliada sua capacidade laborativa para o cargo/especialidade a que se propõe.
2. Os exames serão realizados sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Recursos 
Humanos - Coordenadoria Setorial de Saúde e Segurança do Trabalho, com critérios estabe-
lecidos pelo Departamento de Promoção à Saúde do Servidor, consistindo de exame médico 
geral e exames laboratoriais, a saber:
a) Exames Laboratoriais: sorologias para Hepatite C (Elisa) e Hepatite B (HBsAg, Anti-
HBs com titulação e Anti-HBc).
b) Exame Clínico Geral: freqüência cardíaca, freqüência respiratória, pulsos periféricos, 
pressão arterial, presença de cianose (central ou periférica), presença de palidez cutâneo-
mucosa (anemias), icterícias. Serão realizadas inspeções geral e específi ca; sendo avaliados 
os sistemas: vascular, osteo-muscular, cardio-respiratório, digestivo, pele e anexos, genito-
urinário, neurológico, endócrino e cabeça/pescoço.
3. A critério do médico de Saúde Ocupacional do Departamento de Promoção à Saúde do 
Servidor, o candidato poderá ser submetido a exames complementares e/ou avaliações es-
pecializadas, sempre nos órgãos de saúde do município de Campinas, ou clínicas indicadas 
pela Instituição, não sendo, nestes casos, emitido parecer de avaliação de imediato.
4. Para os fi ns a que se destina, só terá validade o exame médico pré-admissional executado 
pelos profi ssionais e nos locais indicados ao candidato.
4.1 Não será aceita nenhuma avaliação que não as solicitadas pela Coordenadoria Setorial 
de Saúde e Segurança do Trabalho.
5. O Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) será emitido com a conclusão de APTO ou 
INAPTO para o cargo pretendido.
6. Serão considerados INAPTOS os candidatos que, no exame clínico, apresentarem psico-
patologias graves e patologias que contra indiquem exposição a risco biológico.
7. O candidato participante do Concurso Público, inscrito e confi rmado como portador de 
defi ciência pela Junta Médica Ofi cial da Prefeitura Municipal de Campinas, será submetido 
a exame médico pré-admissional, observando-se a natureza das atribuições do cargo, as 
condições de acessibilidade ao ambiente de trabalho, assim como a eventual necessidade da 
utilização de equipamentos ou acessos.
8. Será considerado excluído do Concurso Público o candidato que:
a) for considerado inapto no exame médico pré-admissional;
b) não se apresentar ao exame médico pré-admissional no local e horário estabelecidos;
c) não der continuidade à avaliação, em caso de retorno solicitado;
d) não apresentar, no retorno, os exames complementares solicitados.

XV - DA NOMEAÇÃO E POSSE
1. A aprovação e classifi cação fi nal no Concurso Público não asseguram ao candidato o 
direito de ingresso automático no cargo, mas apenas a expectativa de ser nele convocado, 
segundo a rigorosa ordem classifi catória, fi cando a concretização deste ato condicionada à 
oportunidade e à conveniência da Administração.
1.1. A Prefeitura Municipal de Campinas reserva-se ao direito de proceder à convocação e à 
nomeação, em número que atenda ao seu interesse e às suas necessidades.
2. Após a reunião de preenchimento de vagas e a realização do exame médico pré-admissio-
nal, o candidato deverá acompanhar diariamente a publicação de sua nomeação no Diário 
Ofi cial do Município de Campinas, que poderá ser acessado pela internet, no endereço ele-
trônico: www.campinas.sp.gov.br/diario.
3. O não cumprimento dos prazos legais para posse e efetivo exercício implicará a perda dos 
direitos legais decorrentes do Concurso Público.
3.1. De acordo com o Art. 29º da Lei Municipal Nº 1.399/55, o candidato deverá tomar pos-
se no prazo máximo de 15 (quinze) dias a partir da publicação de sua nomeação no Diário 
Ofi cial do Município.
3.2. Será excluído do Concurso Público o candidato que não aceitar as condições estabe-
lecidas para o exercício do cargo, pela Prefeitura Municipal de Campinas e/ou recusar a 
nomeação ou consultado e nomeado, deixar de tomar posse ou de entrar em exercício nos 
prazos estabelecidos pela legislação municipal vigente.
4. Para efeitos de comprovação da documentação exigida, só serão válidos os diplomas 
registrados no órgão competente.
5. No momento do ato da posse, o candidato deverá assinar uma declaração de acúmulos 
remunerados.
5.1. Em caso de acumulação de atividades em cargos e/ou empregos públicos, o candidato 
deverá declarar o acúmulo e a jornada de trabalho semanal, tendo como somatória a carga 
horária máxima de 64 (sessenta e quatro) horas semanais.
5.2. Em caso de jornada superior a 64 (sessenta e quatro) horas e/ou concomitância de horá-

rio, o candidato deverá optar por um dos cargos e/ou empregos públicos.
6. Em cumprimento ao artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal o candidato não poderá 
perceber remuneração superior ao subsídio mensal do Prefeito Municipal.

XVI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
1. O resultado fi nal do Concurso Público será publicado no Diário Ofi cial do Município de 
Campinas e também divulgado através dos endereços eletrônicos www.campinas.sp.gov.br 
e www.ibfc.org.br.
2. O prazo de validade do presente Concurso Público será de 01 (um) ano, contado a partir 
da publicação de sua homologação, em Diário Ofi cial do Município, podendo ser prorroga-
do, uma única vez, por igual período.
3. Os itens deste edital poderão sofrer eventuais atualizações ou retifi cações, enquanto não 
consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, circunstância que será mencio-
nada em edital ou comunicado a ser publicado no Diário Ofi cial do Município de Campinas 
e divulgado no endereço eletrônico www.campinas.sp.gov.br.
4. A Prefeitura Municipal de Campinas e o Instituto Brasileiro de Formação e Capacitação 
- IBFC se eximem de quaisquer despesas decorrentes de viagens, estadas e alimentação dos 
candidatos para comparecimento a qualquer das etapas deste Concurso Público.
5. Não será fornecido ao candidato, qualquer documento comprobatório de classifi cação 
no Concurso Público, valendo, para esse fi m, as listagens divulgadas no Diário Ofi cial do 
Município de Campinas.
6. Até a homologação do Concurso Público, todas as convocações, comunicados e resultados 
ofi ciais, referentes à sua realização, serão publicados no Diário Ofi cial do Município de Cam-
pinas e divulgados nos endereços eletrônicos www.campinas.sp.gov.br e www.ibfc.org.br.
6.1. Após a homologação, as convocações, comunicados e resultados ofi ciais do Concurso 
Público serão publicados, exclusivamente, no Diário Ofi cial do Município de Campinas, que 
poderá ser acessado pela internet, no endereço eletrônico: www.campinas.sp.gov.br/diario
6.2. É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento de todas as publicações, 
não podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento.
7. Toda menção a horário neste edital e em outros atos dele decorrentes terá como referência 
o horário ofi cial de Brasília.
8. A Prefeitura Municipal de Campinas e o Instituto Brasileiro de Formação e Capacitação - 
IBFC não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de:
8.1. Endereço não atualizado;
8.2. Endereço de difícil acesso;
8.3. Correspondência devolvida pelo correio por motivo de endereço incorreto e/ou insufi -
ciente do candidato, mudança ou razões semelhantes;
8.4. Correspondência recebida por terceiros.
9. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Recursos Humanos da 
Prefeitura Municipal de Campinas.

Campinas, 21 de dezembro de 2009
LUIZ VERANO FREIRE PONTES
Secretário Municipal de Recursos Humanos

CRONOGRAMA PREVISTO

ATIVIDADES DATAS PREVIS-
TAS

PUBLICAÇÃO DO EDITAL DE ABERTURA 22 A 24/12

RECEBIMENTO DAS INSCRIÇÕES VIA INTERNET 04/01 A 22/01

RECEBIMENTO DAS INSCRIÇÕES DOS ISENTOS (VIA INTERNET) 04/01 A 07/01

PUBLICAÇÃO, EM DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO (DOM), DA RELAÇÃO DE 
INSCRIÇÕES DEFERIDAS E INDEFERIDAS DE ISENTOS 14/01

PERÍODO PARA PAGAMENTO DE TAXA DE INSCRIÇÃO DOS CANDIDATOS QUE 
TIVERAM SEUS REQUERIMENTOS DE ISENÇÃO INDEFERIDOS 14/01 A 22/01

DIVULGAÇÃO NO ENDEREÇO ELETRÔNICO DA EMPRESA DA LISTA GERAL 
DOS CANDIDATOS INSCRITOS COM CONSULTA DO STATUS DO CANDIDATO 27/01

PUBLICAÇÃO NO DOM DA CONVOCAÇÃO PARA A AV. PSICOLÓGICA E PROVA 
OBJETIVA 03/02

AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA E PROVA OBJETIVA 07/02

PUBLICAÇÃO EM DOM DO GABARITO 09/02

PUBLICAÇÃO EM DOM DAS RESPOSTAS AOS RECURSOS DE APLICAÇÃO AV. 
PSICOLÓGICA, PROVA OBJETIVA E GABARITOS + NOTAS + CLASSIFICAÇÃO 

PRELIMINAR + RESULTADO DA AV. PSICOLÓGICA
23/02

PUBLICAÇÃO EM DOM DAS RESPOSTAS AOS RECURSOS RECEBIDOS DE 
CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR, NOTAS E AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA + ENVIO 

DA CLASSIFICAÇÃO FINAL.
02/03

HOMOLOGAÇÃO 03/03

ANEXO I - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

ESPECIALIDADE:
ALERGIA E IMU-

NOLOGIA

CONHECIMENTOS GERAIS: SUS – PRINCÍPIOS E DIRETRIZES. NOÇÕES SOBRE POLÍTICAS DE SAÚDE NO BRASIL. LEI ORGÂNICA DA SAÚDE. LEI ORGÂNICA MUNICIPAL – SEÇÃO SAÚDE. 
PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA. ÉTICA PROFISSIONAL, RESPONSABILIDADE E TRABALHO EM EQUIPE. EDUCAÇÃO EM SAÚDE: CONCEITOS BÁSICOS. PREENCHIMENTO DA DECLARAÇÃO 
DE ÓBITO. DOENÇAS DE NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIAS. ATENDIMENTO ÀS VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA E SUAS FAMÍLIAS.
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: IMUNOLOGIA BÁSICA: A RESPOSTA IMUNE: PROPRIEDADES GERAIS; CÉLULAS E TECIDOS DO SISTEMA IMUNOLÓGICO; ANTICORPOS E ANTÍGENOS; 
COMPLEXO PRINCIPAL DE HISTOCOMPATIBILIDADE; PROCESSAMENTO DO ANTÍGENO E APRESENTAÇÃO A LINFÓCITOS T; TCR E MOLÉCULAS ACESSÓRIAS EM LINFÓCITOS T; MATURAÇÃO 
DE LINFÓCITOS B E T E EXPRESSÃO DE GENES PARA RECEPTORES DE ANTIGÊNICOS; ATIVAÇÃO DE LINFÓCITOS T E B; PRODUÇÃO DE ANTICORPOS; CITOCINAS; QUIMIOCINAS; ANATOMIA 
FUNCIONAL DA RESPOSTA IMUNE. IMUNIDADE INATA. RECEPTORES TOLL-LIKE. SISTEMA COMPLEMENTO. REGULAÇÃO DA RESPOSTA IMUNE. DESENVOLVIMENTO DO SISTEMA IMUNE NA 
CRIANÇA. TOLERÂNCIA IMUNOLÓGICA. MECANISMOS EFETORES DA IMUNIDADE CELULAR E HUMORAL. IMUNIDADE AOS AGENTES INFECCIOSOS. DOENÇAS DESENCADEADAS POR MECA-
NISMOS DE HIPERSENSIBILIDADE. MECANISMOS DA AUTOIMUNIDADE. IMUNODEFICIÊNCIAS CONGÊNITAS E ADQUIRIDAS.
IMUNOLOGIA CLÍNICA: DESENVOLVIMENTO DO SISTEMA IMUNE NA CRIANÇA. AVALIAÇÃO LABORATORIAL DA RESPOSTA IMUNE. IMUNODEFICIÊNCIAS PRIMÁRIAS NA CRIANÇA, NO 
ADOLESCENTE E NO ADULTO. BASES GENÉTICAS, DISTÚRBIOS IMUNOLÓGICOS, FISIOPATOLOGIA, CARACTERÍSTICAS CLÍNICAS, DIAGNÓSTICO E TRATAMENTO: IMUNODEFICIÊNCIA 
PREDOMINANTEMENTE DE ANTICORPOS E DE CÉLULAS T; IMUNODEFICIÊNCIAS COMBINADAS; OUTRAS SÍNDROMES BEM DEFINIDAS; CANDIDÍASE MUCOCUTÂNEA CRÔNICA; DISTÚRBIOS 
DE FAGÓCITOS; DEFICIÊNCIAS DE COMPLEMENTO; IMUNODEFICIÊNCIAS ASSOCIADAS À INSTABILIDADE CROMOSSÔMICA OU AO DEFEITO DE REPARO DO DNA. IMUNODEFICIÊNCIAS 
SECUNDÁRIAS NA CRIANÇA, NO ADOLESCENTE E NO ADULTO. DISTÚRBIOS IMUNOPATOLÓGICOS, CARACTERÍSTICAS CLÍNICAS, DIAGNÓSTICO E TRATAMENTO: AIDS, DESNUTRIÇÃO. 
DOENÇAS AUTOIMUNES NA CRIANÇA, NO ADOLESCENTE E NO ADULTO. DISTÚRBIOS IMUNOLÓGICOS, FISIOPATOLOGIA, CARACTERÍSTICAS CLÍNICAS, DIAGNÓSTICO, AUTO-ANTICORPOS, 
DIAGNÓSTICO DIFERENCIAL E PRINCÍPIOS BÁSICOS DE TERAPÊUTICA: COLAGENOSES, HEPATOPATIAS, DOENÇAS DA TIREÓIDE, AUTOIMUNIDADE INFECCIOSA. VASCULITES NA CRIANÇA, 
NO ADOLESCENTE, NO ADULTO E IDOSOS. CLASSIFICAÇÃO, MECANISMOS IMUNOPATOLÓGICOS, CARACTERÍSTICAS CLÍNICAS, DIAGNÓSTICO E TRATAMENTO: DOENÇA DO SORO, VASCU-
LITES DE HIPERSENSIBILIDADE; PÚRPURA DE SCHÖNLEIN-HENOCH; WEGENER; ARTERITE DE CHURG-STRAUSS; ARTERITE DE TAKAYASU; POLIARTERITE NODOSA CLÁSSICA, DOENÇA DE 
KAWASAKI; CRIOGLOBULINEMIAS. TRATAMENTO DAS DOENÇAS POR IMUNODEFICIÊNCIAS.VACINAS NA CRIANÇA E NO ADULTO: INDICAÇÕES EM INDIVÍDUOS NORMAIS E IMUNOCOM-
PROMETIDOS. MECANISMOS DE HIPERSENSIBILIDADE TIPO I: IGE, CÉLULAS EFETORAS, MEDIADORES; REGULAÇÃO DA SÍNTESE DE IGE. CONTROLE GENÉTICO DAS DOENÇAS ALÉRGICAS. 
ALÉRGENOS. EXAMES COMPLEMENTARES PARA O DIAGNÓSTICO DAS DOENÇAS ALÉRGICAS EM CRIANÇAS, ADOLESCENTES, ADULTOS E IDOSOS: TESTES CUTÂNEOS DE LEITURA IMEDIATA 
(ESCARIFICAÇÃO, PUNTURA, INTRADÉRMICOS) E DE LEITURA TARDIA; TESTES DE CONTATO; DOSAGEM DE IGE SÉRICA TOTAL E ESPECÍFICA; PROVA DE FUNÇÃO PULMONAR; CITOLOGIA 
NASAL; NASOFIBROSCOPIA; TESTES DE PROVOCAÇÃO; IMAGEM. DOENÇAS ATÓPICAS EM CRIANÇAS, ADOLESCENTES ADULTOS E IDOSOS. EPIDEMIOLOGIA, CONCEITO, FISIOPATOLOGIA, 
MANIFESTAÇÕES CLÍNICAS, DIAGNÓSTICO IN VIVO E IN VITRO, CLASSIFICAÇÃO, DIAGNÓSTICO DIFERENCIAL, TRATAMENTO E PROFILAXIA: ASMA; RINOCONJUNTIVITE; DERMATITE ATÓPI-
CA. LACTENTE COM SIBILÂNCIA. ASMA INDUZIDA POR EXERCÍCIO. ASMA OCUPACIONAL. ASPERGILOSE BRONCOPULMONAR ALÉRGICA. PNEUMONITES DE HIPERSENSIBILIDADE. POLIPOSE 
NASAL, SINUSITE E RINITE NÃO-ALÉRGICA. TOSSE CRÔNICA NA CRIANÇA, ADOLESCENTE, ADULTO E IDOSOS. ALERGIA ALIMENTAR NA CRIANÇA E NO ADULTO. ESOFAGITE EOSINOFÍLICA. 
URTICÁRIA E ANGIOEDEMA. ANGIOEDEMA HEREDITÁRIO. ALERGIA OFTALMOLÓGICA. DERMATITE DE CONTATO. REAÇÕES ADVERSAS A MEDICAÇÕES: EPIDEMIOLOGIA, CLASSIFICAÇÃO, 
BASES IMUNOQUÍMICAS, FATORES DE RISCO, DIAGNÓSTICO, TRATAMENTO E PROFILAXIA. ANAFILAXIA. REAÇÕES PSEUDOALÉRGICAS. ALERGIA AO LÁTEX. ALERGIA A VENENOS DE HIME-
NÓPTEROS. DOENÇAS ALÉRGICAS E GRAVIDEZ. HIPEREOSINOFILIA. SÍNDROMES HIPEREOSINOFÍLICAS. DIAGNÓSTICOS DIFERENCIAIS. MASTOCITOSE. TRATAMENTO MEDICAMENTOSO DAS 
DOENÇAS ALÉRGICAS: ANTI-HISTAMÍNICOS; CORTICOSTERÓIDES; BETA-2 AGONISTAS; ANTICOLINÉRGICOS; METILXANTINAS; ESTABILIZADORES DE MEMBRANA; ANTI-LEUCOTRIENOS. 
MANEJO DA ASMA E DA RINOCONJUNTIVITE SEGUNDO CONSENSOS BRASILEIROS E INTERNACIONAIS (GINA E ARIA). TRATAMENTO DA ASMA AGUDA GRAVE NA CRIANÇA, ADOLESCENTE, 
ADULTO E IDOSOS. PREVENÇÃO DAS DOENÇAS ATÓPICAS: CONTROLE AMBIENTAL; POLUIÇÃO AMBIENTAL. IMUNOTERAPIA. NOVAS PERSPECTIVAS.MEDICINA BASEADA EM EVIDENCIA EM 
DOENÇAS ALÉRGICAS.
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ESPECIALIDADE:
ANESTESIOLOGIA

CONHECIMENTOS GERAIS: SUS – PRINCÍPIOS E DIRETRIZES. NOÇÕES SOBRE POLÍTICAS DE SAÚDE NO BRASIL. LEI ORGÂNICA DA SAÚDE. LEI ORGÂNICA MUNICIPAL – SEÇÃO SAÚDE. 
PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA. ÉTICA PROFISSIONAL, RESPONSABILIDADE E TRABALHO EM EQUIPE. EDUCAÇÃO EM SAÚDE: CONCEITOS BÁSICOS. PREENCHIMENTO DA DECLARAÇÃO 
DE ÓBITO. DOENÇAS DE NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIAS. ATENDIMENTO ÀS VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA E SUAS FAMÍLIAS.
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: CONCEITOS BÁSICOS DE DEONTOLOGIA MÉDICA. FISIOLOGIA E FISIOPATOLOGIA DO SISTEMA CARDIOVASCULAR RESPIRATÓRIO E RENAL, DO SISTEMA 
DIGESTIVO, NEUROLÓGICO E HEMATOLÓGICO. FISIOLOGIA E FARMACOLOGIA DA FUNÇÃO NEUROMUSCULAR. FARMACOLOGIA DAS DROGAS VENOSAS E INALATÓRIAS EM ANESTESIA. 
CHOQUE E REPOSIÇÃO VOLÊMICA. PARADA CARDÍACA E REANIMAÇÃO. BLOQUEIOS ESPINHAIS PLEXO BRAQUIAL E LOCO-REGIONAIS. EQUILÍBRIO ACIDO-BÁSICO E HIDROELETROLÍTICO. 
ANESTESIA NAS DIVERSAS ESPECIALIDADES CIRÚRGICAS. ANESTESIA EM URGÊNCIAS E EMERGÊNCIAS. AVALIAÇÃO PRÉ-ANESTÉSICA. CUIDADOS EM PÓS OPERATÓRIO IMEDIATO (RPA). 
CONTROLE DA DOR NO INTRA, PRÉ E PÓS OPERATÓRIO. VENTILAÇÃO, MONITORIZAÇÃO E EQUIPAMENTOS DE ANESTESIA E UTI. RISCO PROFISSIONAL E MEDICINA LEGAL.

ESPECIALIDADE:
CARDIOLOGIA

CONHECIMENTOS GERAIS: SUS – PRINCÍPIOS E DIRETRIZES. NOÇÕES SOBRE POLÍTICAS DE SAÚDE NO BRASIL. LEI ORGÂNICA DA SAÚDE. LEI ORGÂNICA MUNICIPAL – SEÇÃO SAÚDE. 
PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA. ÉTICA PROFISSIONAL, RESPONSABILIDADE E TRABALHO EM EQUIPE. EDUCAÇÃO EM SAÚDE: CONCEITOS BÁSICOS. PREENCHIMENTO DA DECLARAÇÃO 
DE ÓBITO. DOENÇAS DE NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIAS. ATENDIMENTO ÀS VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA E SUAS FAMÍLIAS.
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: SEMIOLOGIA CARDIOVASCULAR. MÉTODOS COMPLEMENTARES EM CARDIOLOGIA. INSUFICIÊNCIA CARDÍACA CONGESTIVA: FISIOPATOLOGIA, CLÍNICA, 
TRATAMENTO. ARRITMIAS CARDÍACAS, SÍNCOPE, MORTE SÚBITA: FISIOPATOLOGIA, DIAGNÓSTICO, TRATAMENTO, MARCAPASSOS. HIPERTENSÃO PULMONAR, TROMBOEMBOLISMO PUL-
MONAR E COR PULMONALE. HIPERTENSÃO ARTERIAL: FISIOPATOLOGIA, DIAGNÓSTICO, TERAPIA. CARDIOPATIAS CONGÊNITAS EM ADULTOS E CRIANÇAS. VALVOPATIAS. ENDOCARDITE 
BACTERIANA. DISLIPIDEMIAS. CORONARIOPATIA: FISIOPATOLOGIA, ANGINA ESTÁVEL E INSTÁVEL, INFARTO AGUDO DO MIOCÁRDIO. CARDIOMIOPATIAS. TUMORES CARDÍACOS, DOENÇAS 
DO PERICÁRDIO, DOENÇAS DA AORTA. AVALIAÇÃO PRÉ-OPERATÓRIA. ACOMETIMENTO CARDÍACO POR DOENÇAS REUMATOLÓGICAS, HEMATOLÓGICAS, NEUROLÓGICAS. GRAVIDEZ E 
CARDIOPATIA.

ESPECIALIDADE:
CLÍNICA GERAL

CONHECIMENTOS GERAIS: SUS – PRINCÍPIOS E DIRETRIZES. NOÇÕES SOBRE POLÍTICAS DE SAÚDE NO BRASIL. LEI ORGÂNICA DA SAÚDE. LEI ORGÂNICA MUNICIPAL – SEÇÃO SAÚDE. 
PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA. ÉTICA PROFISSIONAL, RESPONSABILIDADE E TRABALHO EM EQUIPE. EDUCAÇÃO EM SAÚDE: CONCEITOS BÁSICOS. PREENCHIMENTO DA DECLARAÇÃO 
DE ÓBITO. DOENÇAS DE NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIAS. ATENDIMENTO ÀS VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA E SUAS FAMÍLIAS.
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: EPIDEMIOLOGIA, FISIOPATOLOGIA, DIAGNÓSTICO, CLÍNICA, TRATAMENTO E PREVENÇÃO DAS DOENÇAS CARDIOVASCULARES: INSUFICIÊNCIA CARDÍA-
CA, INSUFICIÊNCIA CORONARIANA, ARRITMIAS CARDÍACAS, DOENÇAS REUMÁTICAS, ANEURISMA DE AORTA, INSUFICIÊNCIA ARTERIAL PERIFÉRICA, TROMBOSES VENOSAS, HIPERTENSÃO 
ARTERIAL, CHOQUE. PULMONARES: INSUFICIÊNCIA RESPIRATÓRIA AGUDA, BRONQUITE AGUDA E CRÔNICA, ASMA, DOENÇA PULMONAR OBSTRUTIVA CRÔNICA, PNEUMONIAS, TUBER-
CULOSE, TROMBOEMBOLISMO PULMONAR, PNEUMOPATIA INTERSTICIAL. GASTROINTESTINAIS: NEOPLASIAS DO SISTEMA DIGESTIVO, GASTRITE E ÚLCERA PÉPTICA, COLECISTOPATIAS, 
DIARRÉIA AGUDA E CRÔNICA, PANCREATITES, HEPATITES, INSUFICIÊNCIA HEPÁTICA, PARASITOSES INTESTINAIS, DOENÇAS INTESTINAIS, INFLAMATÓRIAS, DOENÇA DIVERTICULAR DO 
CÓLON. RENAIS: INSUFICIÊNCIA RENAL AGUDA E CRÔNICA, GLOMERULONEFRITES, DISTÚRBIOS HIDROELETROLÍTICOS E DO SISTEMA ÁCIDO/BASE, NEFROLITÍASE, INFECÇÕES URINÁ-
RIAS. METABÓLICAS E DO SISTEMA ENDÓCRINO: HIPOVITAMINOSES, DESNUTRIÇÃO, DIABETES MELITO, HIPOTIREOIDISMO, HIPERTIREOIDISMO, DOENÇAS DA HIPÓFISE E DA ADRENAL. 
REUMATOLÓGICAS: OSTEOARTROSE, OSTEOPOROSE, DOENÇA DE PAGET, DOENÇA REUMATÓIDE, GOTA, LÚPUS ERITEMATOSO SISTÊMICO, ARTRITE INFECCIOSA, DOENÇAS DO COLÁGENO. 
NEUROLÓGICAS: COMA, CEFALÉIAS, EPILEPSIAS, ACIDENTE VASCULAR CEREBRAL, MENINGITES, NEUROPATIAS PERIFÉRICAS, ENCEFALOPATIAS. PSIQUIÁTRICAS: ALCOOLISMO, ABSTINÊN-
CIA ALCOÓLICA, SURTOS PSICÓTICOS, PÂNICO, DEPRESSÃO, REAÇÕES AGUDAS AO STRESS. INFECTO-CONTAGIOSAS: SARAMPO, VARICELA, RUBÉOLA, POLIOMIELITE, DIFTERIA, TÉTANO, 
COQUELUCHE, RAIVA, FEBRE TIFÓIDE, HANSENÍASE, DOENÇAS SEXUALMENTE TRANSMISSÍVEIS, AIDS, DOENÇA DE CHAGAS, ESQUISTOSSOMOSE, LEISHMANIOSE, LEPTOSPIROSE, MA-
LÁRIA, TRACOMA, ESTREPTOCOCCIAS, ESTAFILOCOCCIAS, FEBRE MACULOSA, DENGUE, DOENÇA MENINGOCÓCICA, INFECÇÕES POR ANAERÓBIOS, TOXOPLASMOSE. DERMATOLÓGICAS: 
ESCABIOSE, PEDICULOSE, DERMATOFITOSES, ECZEMA, DERMATITE DE CONTATO, ONICOMICOSES, INFECÇÕES BACTERIANAS. IMUNOLÓGICAS: DOENÇA DO SORO, EDEMA ANGIONEURÓTI-
CO, URTICÁRIA, ANAFILAXIA. GINECOLÓGICAS: DOENÇA INFLAMATÓRIA PÉLVICA, CÂNCER GINECOLÓGICO, LEUCORRÉIA, CÂNCER DE MAMA, INTERCORRÊNCIAS NO CICLO GRAVÍDICO. 
HEMATOLÓGICAS: ANEMIAS, TALASSEMIAS E NEOPLASIAS. NOÇÕES BÁSICAS DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA NA PRÁTICA MÉDICA. A ABORDAGEM INICIAL AO PACIENTE TRAUMATIZADO. 
IDENTIFICAÇÃO E TRATAMENTO DO CHOQUE HEMORRÁGICO. TRAUMA CRANIOENCEFÁLICO E RAQUIMEDULAR. TRAUMA DE TÓRAX. TRAUMA ABDOMINAL. TRAUMA DE EXTREMIDADES. 
REANIMAÇÃO CARDIORRESPIRATÓRIA-CEREBRAL. URGÊNCIA E EMERGÊNCIA HIPERTENSIVA. INFARTO AGUDO DO MIOCÁRDIO. ARRITMIAS CARDÍACAS PAROXÍSTICAS. INSUFICIÊNCIA 
CARDÍACA. EDEMA AGUDO DE PULMÃO. INSUFICIÊNCIA RESPIRATÓRIA. PNEUMONIAS. INSUFICIÊNCIA RENAL AGUDA. URGÊNCIAS UROLÓGICAS: CÓLICA NEFRÉTICA, RETENÇÃO URINÁ-
RIA, HEMATÚRIA E INFECÇÕES. HEMORRAGIA DIGESTIVA. SÍNDROMES DIARRÉICAS AGUDAS. A ABORDAGEM AO PACIENTE ETILISTA CRÔNICO NAS URGÊNCIAS. INTOXICAÇÃO ALCOÓLICA 
AGUDA. A ABORDAGEM AO PACIENTE COM ABDOME AGUDO. INGESTÃO DE CORPOS ESTRANHOS. A ABORDAGEM AO PACIENTE COM DESCOMPENSACÃO HEPÁTICA AGUDA. MENINGITES 
VIRAIS E BACTERIANAS. SEPTICEMIAS. DESCOMPENSAÇÕES NO PACIENTE DIABÉTICO. ACIDENTE VASCULAR ENCEFÁLICO. A ABORDAGEM AO PACIENTE COM CRISE CONVULSIVA. TOXICO-
LOGIA: CONDUTA GERAL NAS INTOXICAÇÕES. ACIDENTES POR ANIMAIS PEÇONHENTOS. CHOQUE SÉPTICO. ACESSO VASCULAR: INDICAÇÕES E TÉCNICAS. DISTÚRBIOS DO EQUILÍBRIO ÁCI-
DO-BÁSICO: INTERPRETAÇÃO DE GASOMETRIA ARTERIAL. DESEQUILÍBRIO HIDROELETROLÍTICO. CONDUTA QUANTO A FERIMENTOS SUPERFICIAIS: INDICAÇÃO DE SUTURA, ANTIBIOTICO-
TERAPIA, PROFILAXIA ANTITETÂNICA E ANTI-RÁBICA. DOENÇAS INFECTO-CONTAGIOSAS: DST E AIDS. SINUSITES, AMIGDALITES, DIAGNÓSTICO DIFERENCIAL DE HIPEREMIAS OCULARES. 
DOENÇAS DA PELE E TECIDO CELULAR SUBCUTÂNEO: PROCESSOS ALÉRGICOS AGUDOS, ABSCESSOS. ORTOPEDIA: AVALIAÇÃO INICIAL DE FRATURAS; ENTORSES; MIALGIAS; LOMBALGIAS. 
URGÊNCIAS EM PSIQUIATRIA: AVALIAÇÃO INICIAL, SÍNDROME DE ABSTINÊNCIA DE ÁLCOOL.

ESPECIALIDADE:
ENDOSCOPIA

CONHECIMENTOS GERAIS: SUS – PRINCÍPIOS E DIRETRIZES. NOÇÕES SOBRE POLÍTICAS DE SAÚDE NO BRASIL. LEI ORGÂNICA DA SAÚDE. LEI ORGÂNICA MUNICIPAL – SEÇÃO SAÚDE. 
PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA. ÉTICA PROFISSIONAL, RESPONSABILIDADE E TRABALHO EM EQUIPE. EDUCAÇÃO EM SAÚDE: CONCEITOS BÁSICOS. PREENCHIMENTO DA DECLARAÇÃO 
DE ÓBITO. DOENÇAS DE NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIAS. ATENDIMENTO ÀS VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA E SUAS FAMÍLIAS.
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: RESPIRATÓRIO: SEGMENTAÇÃO PULMONAR. BRONCOGRAFIA: INDICAÇÕES, CONTRA-INDICAÇÕES, TÉCNICA, COMPLICAÇÕES IMEDIATAS E TARDIAS. 
TRAUMATISMO DE LARINGE, DA TRAQUÉIA E DOS BRÔNQUIOS: PRINCIPAIS DIAGNÓSTICO E CONDUTA. CORPO ESTRANHO NAS VIAS AÉREAS INFERIORES: DIAGNÓSTICO, TRATAMENTO, 
COMPLICACÕES E SEQÜELAS DE SUA PERMANÊNCIA, COMPLICACÕES DO TRATAMENTO. CORPO ESTRANHO NA HIPOFARINGE: DIAGNÓSTICO, TRATAMENTO ENDOSCÓPICO E COMPLICA-
ÇÕES. HEMOPTISE: CONDUTA DO ENDOSCOPISTA. TUMOR BRONCOGÊNICO: DIAGNÓSTICO ENDOSCÓPICO, SINAIS INDIRETOS DE SUA PRESENÇA. TRAQUEOTOMIA: INDICAÇÕES TÉCNICAS 
CIRÚRGICAS, COMPLICAÇÕES IMEDIATAS E TARDIAS, SEQÜELAS. CONHECIMENTO DO MANUSEIO E MANUTENÇÃO DOS VÍDEOS ENDOSCÓPIOS. CONSTITUIÇÃO E MANUTENÇÃO DOS 
APARELHOS.
DIGESTIVO: CORPO ESTRANHO NO ESÔFAGO: DIAGNÓSTICO, TRATAMENTO ENDOSCÓPICO E COMPLICAÇÕES. INGESTÃO DE SUBSTÂNCIAS CORROSIVAS: TRATAMENTO DAS LESÕES ESOFÁ-
GICAS E DAS SUAS SEQÜELAS, INDICAÇÃO DO TRATAMENTO CIRÚRGICO. MEGAESÔFAGO: DADOS A SEREM OBTIDOS DOS EXAMES ENDOSCÓPICOS, TRATAMENTO DILATADOR, INDICAÇÃO 
CIRÚRGICA. HEMORRAGIA DIGESTIVA ALTA: CONDUTA DO ENDOSCOPISTA, TRATAMENTO ENDOSCÓPICO. TUMOR DO ESÔFAGO: DIAGNÓSTICO ENDOSCÓPICO, PROCESSOS PALIATIVOS DO 
TRATAMENTO. LESÕES ULCERADAS GÁSTRICAS: CONDUTA E DIAGNÓSTICO ENDOSCÓPICO. LESÕES ELEVADAS GÁSTRICAS: CONDUTA E DIAGNÓSTICO ENDOSCÓPICO. CONHECIMENTO DO 
MANUSEIO E MANUTENÇÃO DOS VÍDEOS ENDOSCÓPIOS. CONSTITUIÇÃO E MANUTENÇÃO DOS APARELHOS. PROCEDIMENTOS SOBRE A PAPILA DUODENAL: PROPEDÊUTICA, TERAPÊUTICA 
E COMPLICAÇÕES. COLONOSCOPIA: DIAGNÓSTICO E TERAPÊUTICA; INDICAÇÕES E COMPLICAÇÕES.

ESPECIALIDADE:
MEDICINA DE 

FAMÍLIA E COMU-
NIDADE

CONHECIMENTOS GERAIS: SUS – PRINCÍPIOS E DIRETRIZES. NOÇÕES SOBRE POLÍTICAS DE SAÚDE NO BRASIL. LEI ORGÂNICA DA SAÚDE. LEI ORGÂNICA MUNICIPAL – SEÇÃO SAÚDE. 
PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA. ÉTICA PROFISSIONAL, RESPONSABILIDADE E TRABALHO EM EQUIPE. EDUCAÇÃO EM SAÚDE: CONCEITOS BÁSICOS. PREENCHIMENTO DA DECLARAÇÃO 
DE ÓBITO. DOENÇAS DE NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIAS. ATENDIMENTO ÀS VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA E SUAS FAMÍLIAS.
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: SAÚDE E SEUS DETERMINANTES SÓCIO-ECONÔMICO-CULTURAIS. CONHECIMENTOS BÁSICOS EM EPIDEMIOLOGIA (INDICADORES DE SAÚDE); IDENTI-
FICAÇÃO DE SITUAÇÕES DE RISCO INDIVIDUAL/FAMILIAR/COLETIVO; NOÇÕES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE (EPIDEMIOLÓGICA, SANITÁRIA E AMBIENTAL). PRINCIPAIS EVENTOS DURANTE 
TODO O CICLO DE VIDA: DA INFÂNCIA À VELHICE. IDENTIFICAÇÃO E INTERVENÇÃO PARA OS PRINCIPAIS EVENTOS/AGRAVOS QUE ACOMETEM CRIANÇAS, ADOLESCENTES, ADULTOS E 
IDOSOS, DESTACANDO-SE: ACOMPANHAMENTO DO CRESCIMENTO E DESENVOLVIMENTO; IMUNIZAÇÃO; DESNUTRIÇÃO PROTEICO-CALÓRICA; ANEMIAS; DOENÇAS RESPIRATÓRIAS; DOEN-
ÇAS INFECCIOSAS MAIS PREVALENTES (PARASITOSES, TUBERCULOSE, HANSENÍASE, DENGUE, LEPTOSPIROSE, DST-AIDS, MENINGITES); HIPERTENSÃO ARTERIAL; DIABETES; CONVULSÕES; 
PRINCIPAIS ACOMETIMENTOS ÓSTEO-MUSCULARES; GESTAÇÃO; VULVOVAGINITES; CLIMATÉRIO; DEPRESSÃO. NOÇÕES BÁSICAS DE URGÊNCIA/ EMERGÊNCIA NA PRÁTICA MÉDICA. AS-
PECTOS RELACIONADOS À SEXUALIDADE NAS VÁRIAS FASES DO CICLO DE VIDA. ORIENTAÇÃO SEXUAL REPRODUTIVA; SEXO SEGURO. ALCOOLISMO E DEMAIS DEPENDÊNCIAS QUÍMICAS, 
USO E ABUSO DE DROGAS. DOENÇAS RELACIONADAS AO TRABALHO, DESTACANDO-SE: LER/DORT. NOÇÕES BÁSICAS EM SAÚDE MENTAL, COM O ENFOQUE NA REFORMA PSIQUIÁTRICA.

ESPECIALIDADE:
MEDICINA INTEN-

SIVA

CONHECIMENTOS GERAIS: SUS – PRINCÍPIOS E DIRETRIZES. NOÇÕES SOBRE POLÍTICAS DE SAÚDE NO BRASIL. LEI ORGÂNICA DA SAÚDE. LEI ORGÂNICA MUNICIPAL – SEÇÃO SAÚDE. 
PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA. ÉTICA PROFISSIONAL, RESPONSABILIDADE E TRABALHO EM EQUIPE. EDUCAÇÃO EM SAÚDE: CONCEITOS BÁSICOS. PREENCHIMENTO DA DECLARAÇÃO 
DE ÓBITO. DOENÇAS DE NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIAS. ATENDIMENTO ÀS VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA E SUAS FAMÍLIAS.
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: FILOSOFIA E PRINCÍPIOS EM TERAPIA INTENSIVA; CHOQUE E RESSUSCITAÇÃO; INSUFICIÊNCIA RESPIRATÓRIA; INSUFICIÊNCIA RENAL; VENTILAÇÃO 
MECÂNICA; INFECÇÕES EM TERAPIA INTENSIVA; ALTERAÇÕES GASTROINTESTINAIS NO PACIENTE CRITICAMENTE ENFERMO; INFECÇÕES CIRÚRGICAS; MONITORIZAÇÃO EM UTI; FAR-
MACOTERAPIA, SANGRAMENTO E HEMOSTASIA; ANESTESIA E ANALGESIA EM TERAPIA INTENSIVA; EQUILÍBRIO ACIDO BÁSICO; NUTRIÇÃO E UTI; CUIDADOS CRÍTICOS DE PACIENTES 
ONCOLÓGICOS; TRANSPLANTE DE ÓRGÃOS SISTEMA NACIONAL DE TRANSPLANTES; HUMANIZAÇÃO EM UTI; CONSIDERAÇÕES LEGAIS E ÉTICAS EM TERAPIA INTENSIVA; TERAPIA TRANS-
FUSIONAL; PROBLEMAS CARDÍACOS EM UTI; CIRURGIA CARDIOVASCULAR E TERAPIA INTENSIVA; DOENÇAS CORONARIANA; DOENÇA PULMONAR NO PACIENTE CRITICAMENTE ENFERMO; 
EMERGÊNCIAS EM UTI; ABDÔMEN AGUDO; SANGRAMENTO GASTROINTESTINAL; PROBLEMAS ENDÓCRINOS EM TERAPIA INTENSIVA; QUEIMADURA, ENVENENAMENTOS E INTOXICAÇÕES; 
CUIDADOS ORTOPÉDICOS EM UTI; CUIDADOS INTENSIVOS NA GRAVIDEZ; TRAUMA;DISTÚRBIOS NEUROLÓGICOS (COMA, ACV, TCE, SÍNDROME CONVULSIVA); PROCEDIMENTOS EM UTI 
(ACESSOS VENOSOS, CATETER DE SWAN-GANZ, MARCA-PASSO PROVISÓRIO, TRAQUEOSTOMIA E INTUBAÇÃO DIFÍCIL); FÓRMULAS; TABELAS E VALORES DE REFERÊNCIA EM UTI.

ESPECIALIDADE:
NEUROLOGIA

CONHECIMENTOS GERAIS: SUS – PRINCÍPIOS E DIRETRIZES. NOÇÕES SOBRE POLÍTICAS DE SAÚDE NO BRASIL. LEI ORGÂNICA DA SAÚDE. LEI ORGÂNICA MUNICIPAL – SEÇÃO SAÚDE. 
PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA. ÉTICA PROFISSIONAL, RESPONSABILIDADE E TRABALHO EM EQUIPE. EDUCAÇÃO EM SAÚDE: CONCEITOS BÁSICOS. PREENCHIMENTO DA DECLARAÇÃO 
DE ÓBITO. DOENÇAS DE NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIAS. ATENDIMENTO ÀS VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA E SUAS FAMÍLIAS.
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: NEUROANATOMIA E NEUROFISIOLOGIA BÁSICAS: ESTRUTURA DO SISTEMA NERVOSO CENTRAL. ESTRUTURA DO SISTEMA NERVOSO PERIFÉRICO. ANA-
TOMIA E FISIOLOGIA DOS MÚSCULOS ESQUELÉTICOS E DOS NERVOS. NEURÔNIOS E GLIA. POTENCIAIS DE AÇÃO E POTENCIAIS PÓS-SINÁPTICOS. TRANSMISSÃO SINÁPTICA. NEUROTRANS-
MISSÃO E NEUROMODULAÇÃO. ELETROGÊNESE. ANATOMIA E FISIOLOGIA DO SISTEMA MOTOR. CONTROLE MOTOR. JUNÇÃO NEUROMUSCULAR. SISTEMA GAMA E FISIOLOGIA DO TÔNUS; 
FISIOLOGIA DO MOVIMENTO. ANATOMIA E FISIOLOGIA SÔMATO-SENSITIVA. ANATOMIA E FISIOLOGIA DOS SISTEMAS VISUAL E AUDITIVO. ORGANIZAÇÃO ANATÔMICA E FUNCIONAL DO 
CÓRTEX CEREBRAL. ANATOMIA E FISIOLOGIA DO CICLO VIGÍLIA-SONO. MECANISMOS DE CONSCIÊNCIA. SEMIOLOGIA NEUROLÓGICA.
NEUROLOGIA CLÍNICA: NEUROPATOLOGIA BÁSICA. SÍNDROME PIRAMIDAL. DISTÚRBIOS DO MOVIMENTO. SÍNDROMES MEDULARES. DOENÇAS DO NEURÔNIO MOTOR INFERIOR. MO-
NONEUROPATIAS, POLINEUROPATIAS, PLEXOPATIAS E RADICULOPATIAS. COMAS. SÍNDROME DEMENCIAL. EPILEPSIA. ENVOLVIMENTO DOS PARES CRANIANOS. DOENÇAS DA JUNÇÃO 
NEUROMUSCULAR. DOENÇAS DOS MÚSCULOS, PLACA DEGENERATIVA E DA JUNÇÃO NEUROMUSCULAR. ESCLEROSE MÚLTIPLA. DISTÚRBIOS DO SONO. CEFALÉIAS. DOENÇAS DO SISTEMA 
NERVOSO PERIFÉRICO. DISTÚRBIOS DA ATIVIDADE NERVOSA SUPERIOR. DISGENESIAS DO SISTEMA NERVOSO, DISTÚRBIOS DO ESTADO DE CONSCIÊNCIA. INDICAÇÕES E INTERPRETAÇÕES 
DE: ELETROENCEFALOGRAMA, LÍQUIDO CEFALORRAQUEANO, NEUROIMAGEM, POTÊNCIAS EVOCADOS. DOENÇAS VASCULARES DO SISTEMA NERVOSO. DOENÇAS TÓXICAS E METABÓLI-
CAS. MANIFESTAÇÕES NEUROLÓGICAS E DAS DOENÇAS SISTÊMICAS. NEUROLOGIA DO TRAUMA. TUMORES DO SISTEMA NERVOSO, URGÊNCIA EM NEUROLOGIA.
ELETRONEUROMIOGRAFIA (ENMG): TÉCNICAS E ACHADOS NORMAIS EM ELETROMIOGRAFIA. NEUROCONDUÇÃO MOTORA E SENSITIVA: TÉCNICAS E APLICAÇÕES. REFLEXO “H” E ONDA 
“F”: TÉCNICAS E APLICAÇÕES. REFLEXO DO PISCAMENTO, MASSETERIANO E BULBOCAVERNOSO. ENMG NAS DOENÇAS DOS MOTONEURÔNIOS, RAÍZES E PLEXOS. ENMG NAS POLINEU-
ROPATIAS PERIFÉRICAS. ENMG NAS MONONEUROPATIAS E SÍNDROMES COMPRESSIVAS DE NERVOS PERIFÉRICOS. ENMG NA MIASTENIA GRAVIS E OUTRAS PATOLOGIAS DA TRANSMISSÃO 
NEUROMUSCULAR. ENMG NAS MIOPATIAS. ENMG NAS DOENÇAS MUSCULARES CARACTERIZADAS POR ATIVIDADE MUSCULAR ANORMAL (MIOTONIA, PARALISIAS PERIÓDICAS, NEURO-
MIOTONIA, SÍNDROME DE SCHWARTS-JAMPEL, MIOKIMIA, HEMIESPASMO FACIAL, TÉTANO, SÍNDROME DO HOMEM RÍGIDO, CÃIBRAS E CONTRATURAS). NEURONOPATIAS SENSITIVAS.

ANEXO II - DOCUMENTOS A SEREM EXIGIDOS NO ATO DA POSSE
Certidão de Nascimento (quando for solteiro);
Certidão de Casamento (quando for casado);
Certidão de Óbito (viúvo);
Certidão de Casamento com averbação da separação judicial ou divórcio (se separado ou divorciado);
Carteira de Trabalho e Previdência Social;
Comprovante de endereço com o CEP;
Título de Eleitor com o(s) comprovante(s) de votação da última eleição ou Título de Eleitor com a Certidão de quitação eleitoral emitida pelo site do Tribunal Regional Eleitoral;
Carteira de Identidade (R.G.);
C.P.F. (Cadastro Pessoa Física);
Certifi cado de Reservista ou Carta Patente (para o sexo masculino);
Comprovante de Pis ou Pasep;
1 foto 3x4 recente;
Diploma e Histórico Escolar de graduação em Medicina;
Título de Especialista emitido pela AMB (Associação Médica Estadual) OU Certifi cado de Conclusão de curso de Residência com registro no MEC, na área de conhecimento 
do cargo pretendido;
Carteira do Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo (CREMESP) OU protocolo de inscrição secundária emitida pelo CREMESP OU certidão com o número 
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de inscrição no Estado de São Paulo emitida pelo CREMESP;
Carteira de vacinação dos fi lhos menores de 18 (dezoito) anos;
Atestado de Antecedentes Criminais expedidos pela Polícia Federal e Polícia Estadual 
dos lugares em que tenha residido o candidato nos últimos 5(cinco) anos, expedidos, 
no máximo, há 6 (seis) meses;
Certidão de Distribuição dos Foros Cíveis, Fiscais, Criminais da Justiça Federal e 
Estadual dos lugares em que tenha residido o candidato nos últimos 5(cinco) anos;
OBSERVAÇÃO: Além dos documentos listados acima, a Prefeitura Municipal 
de Campinas poderá (à época da posse) em razão da regulamentação municipal, 
solicitar outros documentos, podendo ser revogada a nomeação do candidato que 
não os apresentar.

ANEXO III - FORMULÁRIO PARA DOADORES DE SANGUE

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS

CONCURSO PÚBLICO - MÉDICOS
EDITAL Nº 005/2009

FORMULÁRIO PARA DOADORES DE SANGUE

NOME: _________________________________

Nº INSCRIÇÃO: ____________ ESPECIALIDADE: ___________

RG: ______________ CPF: _________________

SOLICITO ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO REFERENTE AO CONCURSO 
PÚBLICO DE MÉDICOS – EDITAL 005/2009, DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS, CON-
FORME CAPÍTULO V – ITENS 13 A 15 DESTE EDITAL.
ENVIO ANEXO A ESTE FORMULÁRIO OS SEGUINTES DOCUMENTOS:

- CÓPIA DO MEU COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO

- 01 CÓPIA AUTENTICADA DE CADA UM DOS COMPROVANTES DE DOAÇÃO DE SANGUE, 
REALIZADOS NO PERÍODO DE AGOSTO/08 A JANEIRO/10, CONFORME ABAIXO:

DATA DO COMPROVANTE 1: ______/______/______

DATA DO COMPROVANTE 2: ______/______/______

DATA DO COMPROVANTE 3: ______/______/______

ATESTO SEREM VERDADEIRAS AS INFORMAÇÕES E DOCUMENTOS ANEXADOS A ESTE FOR-
MULÁRIO E TENHO CIÊNCIA DE QUE, CASO SEJA INDEFERIDA ESTA MINHA SOLICITAÇÃO, 
DEVEREI EFETUAR O PAGAMENTO DA TAXA, CONFORME ITEM 13 – CAPÍTULO V DESTE 
EDITAL, ATÉ O DIA 22/01/2010, PARA TER A MINHA INSCRIÇÃO CONFIRMADA.

DATA: ______/______/______

ASSINATURA

ANEXO IV - REQUERIMENTO PARA PORTADORES DE DEFICIÊNCIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS
CONCURSO PÚBLICO – MÉDICOS

EDITAL Nº 005/2009

NOME DO CANDIDATO: ___________________________________
NÚMERO DE INSCRIÇÃO:______ _______ DOCUMENTO DE IDENTIDADE:________ __
CARGO: ______________________________________

REQUERIMENTO DE PROVA ESPECIAL

ASSINALE COM X SIM OU NÃO NO QUADRADO CORRESPONDENTE CASO NECESSITE, OU 
NÃO, DE PROVA ESPECIAL
1) HÁ NECESSIDADE DE PROVA ESPECIAL: SIM ( ) NÃO ( )

ESCREVA A SEGUIR O TIPO DE PROVA ESPECIAL NECESSÁRIA:
_______________________________________________
_____________________________________________

DATA: ______/______/ 2010.
ASSINATURA:_____________________________________

(22, 23, 24/12)

EDITAL Nº 006/2009
Concurso Público da Área da Saúde

A Prefeitura Municipal de Campinas torna pública a realização de Concurso Público 
para provimento de cargos efetivos para profi ssionais da Saúde, de acordo com a legis-
lação pertinente e o disposto neste edital e seus anexos, sob a responsabilidade técnica 
do Instituto Brasileiro de Formação e Capacitação, doravante denominado IBFC.

I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1. O Concurso Público destina-se a selecionar candidatos para provimento de cargos 
vagos, ou aqueles que vierem a vagar ou a serem criados no prazo de validade do pre-
sente certame, conforme relação apresentada no Capítulo II deste edital.
2. O candidato aprovado e classifi cado poderá ser convocado para ocupar cargo efetivo 
em todo o Sistema de Saúde do Município: unidades básicas de saúde, unidades de ur-
gência/emergência, serviços de referência/especialidade, Hospital Municipal Dr. Mário 
Gatti ou em outra unidade da Prefeitura Municipal de Campinas, obedecendo ao critério 
de necessidades específi cas da Municipalidade e o relevante interesse público.

II - DAS CARACTERÍSTICAS DOS CARGOS
1. Os cargos solicitados, a jornada de trabalho, o salário, o respectivo número de vagas oferecidas e o valor da taxa de inscrição para cada cargo são:

CÓDIGO CARGO JORNADA SEMANAL SALÁRIO BASE VAGAS PREVISTAS RESERVA LEGAL(*) TAXA DE INSCRIÇÃO

1A AUXILIAR DE ENFERMAGEM 36 HORAS R$ 1.261,07 193 10 R$ 30,00

2E ENFERMEIRO 36 HORAS R$ 3.324,67 150 8 R$ 50,00

3T TÉCNICO EM RADIOLOGIA 24 HORAS R$ 1.375,71 20 1 R$ 30,00

363 19

(*) NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS PARA PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA.

1.1. A remuneração mensal constará do salário base + adicional de produtividade (ICV 
– Índice de Condições de Vida), sendo:
1.1.1. Auxiliar de Enfermagem: o adicional de produtividade (ICV – Índice de Con-
dições de Vida), varia entre R$ 45,90 (quarenta e cinco reais e noventa centavos) e R$ 
244,83 (duzentos e quarenta e quatro reais e oitenta e três centavos), de acordo com 
o local de trabalho;
1.1.2. Enfermeiro: o adicional de produtividade (ICV – Índice de Condições de Vida), 
varia entre R$ 100,91 (cem reais e noventa e um centavos) e R$ 538,21 (quinhentos e 
trinta e oito reais e vinte e um centavos), de acordo com o local de trabalho;
1.1.3. Técnico em Radiologia: o adicional de produtividade (ICV – Índice de Con-
dições de Vida), varia entre R$ 42,12 (quarenta e dois reais e doze centavos) e R$ 
163,22 (cento e sessenta e três reais e vinte e dois centavos), de acordo com o local 
de trabalho.
2. Os pré-requisitos e as atribuições para cada cargo são:
2.1. Auxiliar de Enfermagem (Código 1A):
a) Pré-Requisitos / Escolaridade: Ensino fundamental completo + Registro profi s-
sional no Conselho da Categoria como Auxiliar de Enfermagem.
b) Atribuições: Exercer atividades de média complexidade, natureza repetitiva, en-
volvendo serviços auxiliares de enfermagem; realizar o acolhimento aos usuários, sob 
supervisão; participar em nível de execução simples em processos de tratamento; ob-
servar, reconhecer e descrever sinais e sintomas, efetuar controle de pacientes e de 
comunicantes em doenças transmissíveis; realizar visitas domiciliares; acompanhar 
e transportar pacientes; prestar cuidados de higiene e conforto, realizar cuidados de 
proteção e prevenção às lesões de pele; realizar procedimentos de suporte avançado de 
vida; realizar anotações em prontuário; receber, preparar e encaminhar pacientes para 
cirurgia; auxiliar em procedimentos cirúrgicos e anestésicos; observar o quadro pós-
operatório; realizar a higienização, desinfecção, preparo e esterilização de materiais, 
bem como cuidados com o seu acondicionamento; integrar e participar de reuniões de 
equipe; atuar de forma integrada com profi ssionais de outras instituições. Atuar em 
equipe multiprofi ssional; desenvolver ações de vigilância em saúde de baixa e média 
complexidade nas áreas ambiental, sanitária, epidemiológica e saúde do trabalhador; 
realizar o controle da cadeia de frios, aplicação e orientação de imunobiológicos; exe-
cutar suas atribuições de acordo com as normas técnicas de biossegurança; atuar como 
multiplicador nas ações pertinentes ao combate à infecção hospitalar; participar de 
atividades em educação em saúde, auxiliar o enfermeiro e o técnico de enfermagem 
na execução destes programas, atuando como facilitador do processo; executar outras 
tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à sua especialidade.
2.2. Enfermeiro (Código 2E):
a) Pré-Requisitos / Escolaridade: Graduação em Enfermagem + Registro profi ssio-
nal no Conselho da Categoria.
b) Atribuições: Realizar atividades de nível superior de elevada complexidade, rela-
tivas ao desenvolvimento e implementação de ações de educação, prevenção, promo-
ção, proteção e reabilitação da saúde individual e coletiva; sistematizar a assistência 

de enfermagem nas diferentes fases do ciclo vital e nas diversas unidades de saúde, 
zelando pela efetividade e efi cácia dos resultados; identifi car e atuar em situações de 
risco à saúde; supervisionar, orientar, dimensionar a equipe de enfermagem; partici-
par da elaboração de protocolos de assistência e atuar em equipe multiprofi ssional; 
realizar o atendimento, prescrevendo os cuidados de enfermagem e medicamentos 
conforme protocolos técnicos, participar do planejamento, execução e avaliação das 
atividades a serem desenvolvidas na instituição por residentes e/ou estagiários. Parti-
cipar das atividades de ensino e pesquisa dentro de seu ambiente de atuação; executar 
suas atividades de acordo com as normas técnicas de biossegurança, bem como su-
pervisionar e orientar a equipe multidisciplinar no uso correto de EPIs; desenvolver 
ações de vigilância em saúde; atuar no gerenciamento de riscos, elaborar e monitorar 
indicadores de assistência, qualidade e moral; atuar na prevenção de agravos rela-
cionados ao ambiente de trabalho, como também nas ações de vigilância à saúde do 
trabalhador; prover recursos materiais, bem como dimensionamento e monitoramento 
de sua manutenção preventiva e corretiva; prover capacitação da equipe envolvida no 
manuseio de novos equipamentos; executar outras tarefas de mesma natureza ou nível 
de complexidade, associadas à sua especialidade.
2.3. Técnico em Radiologia (Código 3T):
a) Pré-Requisitos / Escolaridade: Ensino Médio + Educação Profi ssional em Radio-
logia + Registro Profi ssional no Conselho da Categoria.
b) Atribuições: Realizar as técnicas de diagnóstico por imagem; realizar todos os exa-
mes radiológicos utilizando técnicas e procedimentos necessários para cada serviço de 
saúde; zelar pela proteção radiológica dos pacientes e acompanhantes; dar suporte aos 
procedimentos de revelação; avaliar a qualidade da radiografi a para garantia do diag-
nóstico correto; encaminhar as radiografi as, identifi cando os pacientes, para cada setor 
solicitante; realizar exames de tomografi a computadorizada. Desenvolver ações de vi-
gilância em saúde de baixa, média e alta complexidade nas áreas ambiental, sanitária, 
epidemiológica e saúde do trabalhador; executar outras tarefas de mesma natureza ou 
nível de complexidade, associadas à sua especialidade.
3. Para fi ns de comprovação dos requisitos exigidos no item 2 deste Capítulo, no ato 
da posse, serão exigidos dos candidatos os documentos relacionados no Anexo V do 
presente edital.
4. O conteúdo programático encontra-se no Anexo I deste edital.
4.1. A Prefeitura Municipal de Campinas e o Instituto Brasileiro de Formação e Capa-
citação - IBFC não fornecerão e não se responsabilizarão por quaisquer cursos, textos, 
apostilas e outras publicações referentes a este Concurso Público, sendo de responsa-
bilidade do candidato a escolha e busca do material de estudo.

III – DOS BENEFÍCIOS
1. A Prefeitura Municipal de Campinas oferece os seguintes benefícios aos seus ser-
vidores:
1.1. Auxílio Refeição/Alimentação:
a) Servidores com carga horária igual ou superior a 30 (trinta) horas semanais: o valor do 
benefício será de R$ 428,80 (quatrocentos e vinte e oito reais e oitenta centavos) mensais;
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b) Servidores com carga horária, variando entre 20 (vinte) e 29 (vinte e nove) horas 
semanais: o valor do benefício será de R$ 214,40 (duzentos e quatorze reais e quarenta 
centavos) mensais;
c) O Auxílio Refeição somente é devido no mês seguinte ao da admissão, conforme 
Ordem de Serviço nº 538/94 e seu respectivo valor refere-se ao mês vigente.
1.2. A Prefeitura Municipal de Campinas subsidia parcialmente o Vale-Transporte dos 
servidores municipais.
a) O Vale-Transporte é um benefício opcional, a ser utilizado dentro dos limites do 
Município de Campinas e concedido mediante o desconto de 3% (três por cento) dos 
vencimentos;
b) A concessão do Vale-Transporte é efetuada no mês seguinte ao da solicitação.

IV - DOS REQUISITOS PARA O CARGO
1. Além dos pré-requisitos citados no item 2 - Capítulo II, o candidato deverá atender, 
cumulativamente, no ato da posse no cargo, aos seguintes requisitos:
1.1. Ter sido aprovado e classifi cado no Concurso Público, na forma estabelecida neste 
edital e seus anexos;
1.2. Ter nacionalidade brasileira e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar ampa-
rado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento 
do gozo dos direitos políticos, na forma do disposto no art. 13 do Decreto no 70.436, 
de 18/04/72;
1.3. Gozar dos direitos políticos;
1.4. Haver cumprido as obrigações eleitorais;
1.5. Haver cumprido as obrigações para com o Serviço Militar, para os candidatos do 
sexo masculino;
1.6. Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos;
1.7. Não registrar antecedentes criminais ou, no caso destes, ter cumprido integral-
mente as penas cominadas;
1.8. Não ter sido demitido/exonerado da Prefeitura Municipal de Campinas por justa 
causa, em decorrência de processo administrativo disciplinar ou, ainda, após avaliação 
da Comissão Permanente de Estágio Probatório;
1.9. Não ter sido, nos últimos 05 (cinco) anos, na forma da legislação vigente, res-
ponsável por atos julgados irregulares por decisão defi nitiva do Tribunal de Contas 
da União, do Tribunal de Contas do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, 
ainda, do Conselho de Contas do Município; punido, em decisão da qual não caiba 
recurso administrativo, em processo disciplinar, por ato lesivo ao patrimônio público 
de qualquer esfera do governo; condenado em processo criminal por prática de crimes 
contra a Administração Pública, capitulados nos títulos II e XI da Parte Especial do 
Código Penal Brasileiro, na Lei nº 7.492, de 16/06/86 e na Lei nº 8.429, de 02/06/92;
1.10. Apresentar os documentos listados no Anexo V deste Edital, além de outros que 
forem exigidos pela Prefeitura Municipal de Campinas à época da posse em razão da 
regulamentação municipal.
2. No ato da posse, todos os requisitos especifi cados no Capítulo II e no item anterior, 
bem como aqueles que vierem a ser estabelecidos em função da alínea 1.10. do mesmo 
item, deverão ser comprovados através da apresentação de seu original juntamente 
com fotocópia, sendo excluído do Concurso aquele que não os apresentar.

V - DAS INSCRIÇÕES
1. As inscrições serão efetuadas no período de 04 a 22 de janeiro de 2010, exclusiva-
mente via internet, conforme especifi cações deste edital.
1.1. Os candidatos doadores de sangue, conforme Lei Municipal nº 13.550/09, que 
dispõe sobre isenção de pagamento da taxa de inscrição às pessoas doadoras de san-
gue, deverão realizar a inscrição, pela internet, conforme especifi cações dos itens 13 
a 15 deste Capítulo.
2. Antes de efetuar o recolhimento da taxa de inscrição, o candidato deverá certifi car-
se de que preenche todos os pré-requisitos exigidos neste edital.
3. Ao preencher o formulário de inscrição via internet, o candidato deverá optar pelo 
cargo a que deseja concorrer, vedada qualquer alteração posterior.
3.1. Será aceita apenas uma inscrição por candidato. No caso de mais de uma inscri-
ção, será considerada apenas a última realizada, não havendo devolução da taxa de 
inscrição desconsiderada.
4. Não será aceita inscrição fora do prazo estabelecido.
5. A taxa de inscrição correspondente ao cargo escolhido deverá ser paga no máximo 
até o dia 22/01/2010.
6. O valor da taxa de inscrição não será devolvido, mesmo que haja erro no preenchi-
mento do formulário de inscrição ou no pagamento da taxa, por parte do candidato.
7. Não será aceito pedido de isenção de pagamento da taxa de inscrição, exceto os ca-
sos previstos na Lei Municipal no 13.550/09, que dispõe sobre isenção de pagamento 
da taxa de inscrição às pessoas doadoras de sangue.
8. A inscrição do candidato implicará o seu conhecimento e aceitação formal das nor-
mas e condições estabelecidas neste edital e seus anexos, dos quais não poderá alegar 
desconhecimento.
9. As informações prestadas na fi cha de inscrição serão de inteira responsabilidade 
do candidato, dispondo a Prefeitura Municipal de Campinas e Instituto Brasileiro de 
Formação e Capacitação - IBFC do direito de excluí-lo do Concurso Público se o pre-
enchimento for feito com dados incorretos, bem como se constatado posteriormente 
serem inverídicas as referidas informações.

Procedimentos para as inscrições
10. Antes de se inscrever, o candidato deverá ler este edital que será disponibilizado no 
endereço eletrônico www.ibfc.org.br, preencher a fi cha de inscrição e emitir o boleto 
bancário para pagamento da taxa correspondente.
10.1. O candidato deverá pagar a taxa de inscrição na rede bancária de compensação 
(qualquer banco) ou via internet, através de pagamento de fi cha de compensação por 
código de barras;
10.2. Não será aceito pagamento efetuado em casas lotéricas, supermercados, cor-
reio, por depósito em caixa eletrônico, agendamento, transferência eletrônica, DOC, 
DOC eletrônico, ordem de pagamento ou depósito comum em conta corrente, ou por 
qualquer outro meio que não os especifi cados neste edital;
10.3. O candidato deverá estar atento ao horário de funcionamento bancário para pa-
gamento do boleto, que deverá ser efetuado até o dia 22 de janeiro de 2010;
10.4. O pagamento realizado fora do período estabelecido entre 04 a 22 de janeiro de 
2010 não será considerado e o valor da taxa de inscrição não será devolvido.
11. O deferimento da inscrição dependerá do correto e completo preenchimento da 
fi cha e do pagamento da taxa, no prazo estabelecido.
12. A Prefeitura Municipal de Campinas e o IBFC não se responsabilizarão por solici-
tação de inscrição não recebida por motivo de ordem técnica dos computadores, falhas 
ou congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem 
técnica que impossibilitem a transferência de dados.

Inscrições para candidatos doadores de sangue
13. O candidato que desejar se inscrever, obtendo o benefício da isenção de pagamen-
to da taxa de inscrição, em função da Lei Municipal nº 13.550/09, que dispõe sobre 

isenção de pagamento às pessoas doadoras de sangue, deverá proceder da seguinte 
forma:
13.1. Efetuar sua inscrição pela internet no período de 04/01 a 07/01/2010, no endere-
ço eletrônico: www.ibfc.org.br
13.2. Imprimir o comprovante de inscrição.
13.3. Enviar por meio de SEDEX, endereçado ao IBFC à Av. Dr. José Maciel, 560 
– Taboão da Serra – SP - CEP: 06763-270 impreterivelmente, até o dia 08/01/2010, a 
seguinte documentação:
a) 2º via do comprovante de inscrição devidamente assinado;
b) Formulário (Anexo III) corretamente preenchido e assinado;
c) Cópias autenticadas de, no mínimo, 03 (três) comprovantes de doação de sangue 
(sem rasuras ou emendas), sendo uma cópia de cada comprovante, datados no período 
de 18 (dezoito) meses antecedentes à data limite para inscrição no Concurso, ou seja, 
relativas ao período de Agosto/2008 a Janeiro/2010.
13.4. Para efeito do prazo estipulado na alínea 13.3. deste Capítulo, será considerada a 
data de postagem fi xada pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT).
14. Será indeferida a concessão do benefício de isenção de pagamento da taxa de 
inscrição para o candidato que não atender a todos os procedimentos descritos no 
item 13.
15. O candidato que enviar seu pedido de isenção, conforme item 13 deste Capítulo, 
deverá acompanhar a listagem das solicitações deferidas e indeferidas, prevista para 
ser publicada em Diário Ofi cial do Município de Campinas, no dia 14/01/2010.
15.1. O candidato que tiver o seu pedido de isenção indeferido deverá imprimir o 
boleto bancário, que será disponibilizado no endereço eletrônico www.ibfc.org.br e 
efetuar o pagamento do valor da taxa de inscrição, até o dia 22/01/2010, conforme 
item 10 deste Capítulo.

Candidatos Portadores de Defi ciência
16. Nos termos do que dispõe a legislação pertinente, 5% (cinco por cento) das vagas 
existentes serão destinadas aos portadores de defi ciência compatível com o exercício 
das atividades do cargo.
16.1. Para cálculo do número de vagas, serão desprezadas as frações inferiores a 0,5 
(cinco décimos), respeitando-se o critério de aproximação para o número inteiro sub-
seqüente, das frações iguais ou superiores a 0,5 (cinco décimos).
17. Serão consideradas pessoas portadoras de defi ciência aquelas que se enquadrarem 
nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298 de 20/12/99, alte-
rado pelo Decreto Federal nº 5.296 de 02/12/04:
Art. 4º. É considerada pessoa portadora de defi ciência que se enquadra nas seguintes 
categorias:
a) defi ciência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do cor-
po humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob 
a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetrapare-
sia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de 
membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou ad-
quirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam difi culdades para o 
desempenho de funções;
b) defi ciência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis 
(dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hze 
3.000Hz;
c) defi ciência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no 
melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que signifi ca acuidade visu-
al entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a 
somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60º; 
ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores;
d) defi ciência mental: funcionamento intelectual signifi cativamente inferior à média, 
com manifestação antes dos 18 (dezoito anos) e limitações associadas a duas ou mais 
áreas de habilidades adaptativas, tais como:
1. comunicação;
2. cuidado pessoal;
3. habilidades sociais;
4. utilização dos recursos da comunidade;
5. saúde e segurança;
6. habilidades acadêmicas;
7. lazer; e
8. trabalho;
e) defi ciência múltipla - associação de duas ou mais defi ciências.
17.1. Não serão considerados como defi ciência, os distúrbios passíveis de correção.
18. As pessoas portadoras de defi ciência, resguardadas as condições especiais pre-
vistas no Decreto Federal nº 3.298 de 20/12/99 e 5.296 de 02/12/04, participarão do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos no que se 
refere ao conteúdo das provas, à forma de avaliação e aos critérios de aprovação, 
ao horário e ao local de aplicação das provas, e à nota mínima exigida para todos os 
demais candidatos.
18.1. Antes de efetuar sua inscrição, o portador de defi ciência deverá observar a sínte-
se das atribuições dos cargos, constante no item 2 - Capítulo II do presente edital.
19. Os candidatos portadores de defi ciência deverão, obrigatoriamente, enviar, até o 
dia 22 de janeiro 2010, por meio de sedex, endereçado ao IBFC à Av. Dr. José Maciel, 
560 – Taboão da Serra – SP - CEP: 06763-270, a seguinte documentação:
a) laudo médico, de preferência de órgão público ofi cial, que ateste a espécie e o grau 
ou nível da defi ciência, com expressa referência ao código correspondente da Clas-
sifi cação Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da defi ciência, 
inclusive para assegurar previsão de adaptação de sua prova;
b) requerimento (Anexo VI) com a especifi cação da necessidade especial do candidato 
e, se for o caso, solicitação de prova em Braille, fonte ampliada, ou condição diferen-
ciada para realização da prova, com justifi cativa acompanhada de parecer emitido por 
especialista da área de sua defi ciência.
20. O não recebimento dos documentos conforme estabelecido nas alíneas “a” e “b” 
do item anterior deste Capítulo, durante o período de inscrição, acarretará o indeferi-
mento da inscrição como candidato portador de defi ciência e, conseqüentemente:
20.1. O candidato não constará na listagem de portadores de defi ciência;
20.2. Não haverá preparação de prova especial, mesmo que solicitada na fi cha de 
inscrição.
21. Aos defi cientes visuais (cegos), serão oferecidas provas no sistema Braille e suas 
respostas deverão ser transcritas também em Braille.
21.1. Os referidos candidatos deverão levar, para esse fi m, no dia da aplicação da 
prova, reglete e punção.
21.2. Aos defi cientes visuais (amblíopes) serão oferecidas provas ampliadas, com ta-
manho de letra correspondente a corpo 24.
21.3. Os candidatos defi cientes visuais (cegos) deverão identifi car sua condição, indi-
cando na fi cha de inscrição se desejam realizar a prova com o auxílio de um ledor ou 
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se preferem que a mesma seja confeccionada em Braille.
21.4. No caso de utilização de ledor, este transcreverá as respostas para o candidato, 
não podendo a Prefeitura Municipal de Campinas e/ou Instituto de Formação e Capa-
citação - IBFC serem responsabilizados, posteriormente, por qualquer alegação, por 
parte do candidato, de eventuais erros de transcrição provocados pelo ledor.
22. Para efeito do prazo estipulado no item 19 deste Capítulo, será considerada a data 
de postagem fi xada pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT.
23. As defi ciências dos candidatos, admitida a correção por equipamentos, adaptações, 
meios ou recursos especiais, devem permitir o desempenho adequado das atribuições 
especifi cadas para o cargo escolhido conforme Capítulo II.
24. Os candidatos portadores de defi ciência, habilitados na Prova Objetiva e na Ava-
liação Psicológica, serão submetidos à avaliação pela Junta Médica Ofi cial da Prefei-
tura Municipal de Campinas, após a homologação do Concurso Público.
24.1. A Junta Médica, observando as informações prestadas pelo candidato no ato da 
inscrição e em exame físico específi co, emitirá parecer terminativo, sobre a condição 
de existência de defi ciência, defi nida no Decreto Federal nº 5296 de 02/12/04.
24.2. Caso a conclusão seja pela condição de portador de defi ciência, o candidato terá 
a reserva legal de vaga confi rmada e deverá aguardar, juntamente aos outros candida-
tos, a convocação para reunião de preenchimento de vagas, a ser publicada em Diário 
Ofi cial do Município.
24.3. Caso a Junta Médica conclua pela ausência de defi ciência, o candidato não terá 
a reserva legal de vaga confi rmada, devendo, neste caso, aguardar convocação para 
reunião de preenchimento de vagas, observando-se a sua classifi cação na listagem 
geral de candidatos habilitados.
24.4. As vagas que não forem providas por falta de candidatos portadores de defi ciên-
cia ou por reprovação no Concurso serão preenchidas pelos demais candidatos, com 
estrita observância à ordem classifi catória.
24.5. A publicação do resultado fi nal do Concurso será feita em duas listagens, con-
tendo, a primeira, a pontuação de todos os candidatos, inclusive a dos portadores de 
defi ciência, e a segunda, somente a pontuação desses últimos.

Disposições Gerais Relativas às Inscrições
25. O candidato que, mesmo tendo preenchido a fi cha de inscrição, não efetuar o 
pagamento da taxa, no prazo previsto, não terá sua inscrição validada e não poderá 
participar do Concurso Público.
26. O pagamento da importância poderá ser efetuado em dinheiro ou cheque do pró-
prio candidato. O pagamento efetuado em cheque somente será considerado quitado 
após compensação. Caso haja devolução do cheque por qualquer motivo, a inscrição 
será considerada sem efeito.
27. A taxa de inscrição não será devolvida.
28. As informações prestadas na fi cha de inscrição são de inteira responsabilidade do 
candidato, cabendo aos organizadores o direito de excluir deste Concurso aquele que 
preenchê-la com dados incorretos, bem como aquele que prestar informações inverí-
dicas, ainda que o fato seja constatado posteriormente, sob pena de praticar o crime 
previsto no artigo 299 do Código Penal, além da responsabilidade civil pelos eventuais 
prejuízos que causou ou vier a causar à Prefeitura Municipal de Campinas.
29. No ato da inscrição, não serão solicitados comprovantes dos pré-requisitos e das 
exigências contidas no Capitulo II deste edital. No entanto, será automaticamente eli-
minado do cadastro de candidatos inscritos, aquele que não os apresentar por ocasião 
do ato de sua posse na Prefeitura Municipal de Campinas, sendo declarada nula a sua 
nomeação e todos os atos dela decorrentes.
30. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e aceitação formal das normas 
e condições estabelecidas neste edital e seus anexos, dos quais não poderá alegar des-
conhecimento.
31. As orientações e procedimentos a serem seguidos para realização da inscrição esta-
rão disponíveis nos endereços eletrônicos www.campinas.sp.gov.br e www.ibfc.org.br.

VI - DA CONFIRMAÇÃO DA INSCRIÇÃO
1. O candidato poderá obter as informações sobre sua inscrição no Concurso Público 
por meio dos endereços eletrônicos www.ibfc.org.br e www.campinas.sp.gov.br.
2. Caso seja identifi cado erro de transcrição, por parte do IBFC, da informação origi-
nal contida na fi cha de inscrição, quanto à indicação do cargo para o qual o candidato 
concorre, deverá ser comunicado através do telefone (11) 4701.1658 até o último dia 
útil que antecede a realização das provas, para verifi cação e correção.
3. Os eventuais erros de digitação, por parte do candidato, de informações relativas a 
nome e documento de identidade deverão ser comunicados apenas no dia de realiza-
ção das provas, na sala de prova.
4. É de responsabilidade do candidato a obtenção das informações referentes à sua 
inscrição.
4.1. Estas informações poderão ser obtidas pela internet, no endereço eletrônico: 
www.ibfc.org.br e www.campinas.sp.gov.br/diario.

VII - DAS ETAPAS DO CONCURSO
1. O Concurso será composto de:
1.1. Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classifi catório;
1.2. Avaliação Psicológica, de caráter eliminatório;
2. Todas as etapas do Concurso Público serão realizadas, exclusivamente, na cidade de 
Campinas, em locais, datas e horários a serem comunicados oportunamente, por meio 
de publicação de edital de convocação no Diário Ofi cial do Município de Campinas.
2.1. Para a realização da Prova Objetiva e da Avaliação Psicológica, os candidatos 
receberão como complemento, cartões informativos que serão encaminhados pelo cor-
reio, ao endereço informado na fi cha de inscrição.
2.2. O envio dos cartões tem caráter auxiliar na informação do candidato, não sendo 
aceita a alegação de não recebimento como justifi cativa de ausência ou de compareci-
mento em data, local ou horários incorretos.
3. É de responsabilidade do candidato a obtenção das informações referentes à reali-
zação das etapas do certame.
3.1. O Diário Ofi cial do Município de Campinas poderá ser acessado pela internet, no 
endereço eletrônico: http://www.campinas.sp.gov.br/diario.
4. Não será permitida a prestação de nenhuma das etapas do Concurso fora do local, 
data e horário, previamente, designados.
5. Em todas as etapas do Concurso Público, será excluído o candidato que:
a) Chegar ao local após o horário fi xado para o início da prova ou da Avaliação Psico-
lógica, ou comparecer em local diferente do designado na convocação ofi cial;
b) Não comparecer ao local indicado, seja qual for o motivo alegado;
c) Não apresentar o documento de identidade exigido;
d) Agir com descortesia em relação aos membros da equipe de fi scalização, assim 
como proceder de forma a perturbar a ordem e a tranqüilidade necessárias à realização 
da prova ou da Avaliação Psicológica;
e) Ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento do fi scal, ou antes de decorri-
da 01 (uma) hora do início da prova;
f) Lançar mão de meios ilícitos para a execução da prova;

g) Utilizar-se de livros, códigos, impressos, máquinas calculadoras e similares, tele-
fones celulares, agendas eletrônicas, BIP, pager, walkman, MP3 ou qualquer tipo de 
consulta durante a prova;
h) Não devolver integralmente o material solicitado;
i) For surpreendido em comunicação com outro candidato ou pessoa não autorizada, 
verbalmente, por escrito ou por qualquer outra forma;
j) Utilizar-se de boné/chapéu ou de qualquer outro material que não seja o estritamente 
necessário;
k) Descumprir qualquer das instruções relativas a cada etapa do certame.

VIII – DA PROVA OBJETIVA
1. A Prova Objetiva será composta de 50 (cinqüenta) questões do tipo múltipla esco-
lha, divididas por áreas de conhecimento e conforme conteúdo programático e tipos 
de prova constantes nos Anexos I e II deste edital.
2. A Prova Objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
2.1. Cada questão valerá 02 (dois) pontos.
3. Cada questão conterá 04 (quatro) alternativas, sendo somente 01 (uma) correta.
4. Será considerado aprovado na Prova Objetiva o candidato que, além de ter nota 
igual ou superior a 50 (cinqüenta) pontos, estiver classifi cado de acordo com o critério 
da nota de corte, conforme item 16 - Capítulo IX.

IX – DA REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA
1. A Prova Objetiva está prevista para o dia 07/02/2010.
2. O candidato deverá comparecer ao local designado para prestar a prova com an-
tecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário previsto para fechamento dos 
portões, munido de caneta esferográfi ca transparente (acrílica) de tinta preta ou azul, 
de documento ofi cial e original de identidade, contendo fotografi a e assinatura, além 
do comprovante de inscrição e de outros documentos solicitados na convocação.
2.1. Serão considerados documentos ofi ciais de identidade: carteiras expedidas pelos 
Comandos Militares; pelas Secretarias de Segurança Pública; pelos Institutos de Iden-
tifi cação e Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fi scaliza-
dores de exercício profi ssional (Ordens, Conselhos, etc.); passaporte; Certifi cado de 
Reservista; carteiras funcionais do Ministério Público; carteiras funcionais expedidas 
por órgão público que, por Lei Federal, valham como identidade; Carteira de Trabalho 
e Carteira Nacional de Habilitação (somente o modelo novo, com foto).
2.2. Não serão aceitos, por serem documentos destinados a outros fi ns, boletim de 
ocorrência, protocolos, Certidão de Nascimento, Título Eleitoral, Carteira Nacional 
de Habilitação emitida anteriormente à Lei 9.503/97, carteira de estudante, crachás, 
identidade funcional de natureza privada.
2.2.1 Não serão aceitos protocolos, cópias dos documentos citados, ainda que autenti-
cadas, ou quaisquer outros documentos não constantes deste Edital.
2.3. Os documentos não poderão ter rasuras e deverão estar em perfeitas condições, 
de forma a permitir, com clareza, a identifi cação do candidato e sua assinatura.
3. A publicação da convocação para esta etapa do Concurso está prevista para o dia 
03/02/2010.
4. Não haverá segunda chamada ou vista de prova.
5. Após assinar a lista de presença na sala de prova, o candidato receberá do fi scal o 
cartão de respostas da Prova Objetiva.
6. A Prova Objetiva terá correção eletrônica, sendo obrigatória a identifi cação do can-
didato no campo específi co do cartão de respostas.
6.1. O candidato, visando ao cumprimento do § 3º do art. 18 da Lei Municipal nº 
6.790/91, deverá conferir as informações existentes no cartão de respostas da Prova 
Objetiva (documento que será utilizado para a correção eletrônica e que identifi ca o 
candidato) e assinar seu nome em local apropriado.
7. Caso o candidato identifi que erros durante a conferência das informações contidas 
no cartão de respostas da Prova Objetiva, estes devem ser informados ao fi scal de 
sala.
8. O candidato deverá transcrever, utilizando caneta esferográfi ca transparente (acrí-
lica) de tinta preta ou azul, as respostas da Prova Objetiva para o cartão de respostas, 
que será o único documento válido para a correção eletrônica.
9. O preenchimento do cartão de respostas será de inteira responsabilidade do candi-
dato, que deverá proceder em conformidade com as instruções específi cas nele con-
tidas.
9.1. Não haverá substituição do cartão de respostas por erro do candidato.
10. Não poderá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou à 
assinatura, pois, qualquer marca poderá ser lida pelas leitoras óticas, prejudicando o 
desempenho do candidato.
11. Será atribuída nota zero à questão da Prova Objetiva que não corresponder ao 
gabarito ofi cial ou que contiver mais de 01 (uma) ou nenhuma resposta assinalada, 
emenda ou rasura.
12. A folha intermediária de respostas fi cará em poder do candidato para posterior 
conferência do gabarito.
13. Por motivo de segurança, serão adotados os procedimentos a seguir:
13.1. Após ser identifi cado, nenhum candidato poderá retirar-se da sala sem autoriza-
ção e acompanhamento da fi scalização.
13.2. Somente após 01 (uma) hora do início da prova, o candidato poderá entregar seu 
cartão de respostas e seu caderno de questões para retirar-se da sala. O candidato que 
insistir em sair, descumprindo o aqui disposto, deverá assinar termo de ocorrência, 
declarando sua desistência do Concurso, o que será lavrado pelo coordenador do local, 
passando à condição de eliminado.
13.3. Ao terminar a prova, o candidato entregará, obrigatoriamente, ao fi scal de sala, o 
seu cartão de respostas e o caderno de questões.
13.3.1. O caderno de questões será disponibilizado no site www.ibfc.org.br.
13.4. Os 02 (dois) últimos candidatos deverão permanecer na sala e somente poderão 
sair juntos do recinto, após a aposição em ata de suas respectivas assinaturas.
14. O gabarito e as notas referentes à Prova Objetiva serão publicados em Diário 
Ofi cial do Município de Campinas, estando estas publicações previstas para os dias 
09/02/2010 e 23/02/2010, respectivamente.
15. Os candidatos que obtiverem pontuação inferior a 50 (cinqüenta) pontos na Pro-
va Objetiva serão considerados inabilitados e estarão, automaticamente, excluídos do 
Concurso Público.
16. Será aplicado critério de nota de corte na Prova Objetiva e somente serão apro-
vados para a próxima etapa do Concurso, os candidatos que, além de habilitados na 
Prova Objetiva com nota mínima exigida de 50 (cinqüenta) pontos, estiverem melhor 
classifi cados, conforme estabelecido:
a) Auxiliar de Enfermagem – serão convocados os candidatos classifi cados até a po-
sição 965ª;
b) Enfermeiro – serão convocados os candidatos classifi cados até a posição 750ª;
c) Técnico em Radiologia - serão convocados os candidatos classifi cados até a posição 
100ª.
16.1. Todos os candidatos que estiverem empatados na última posição de classifi cação 
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estarão habilitados.
16.2. A nota de corte da Prova Objetiva será publicada por ocasião da convocação dos 
candidatos habilitados para a próxima etapa do certame.
17. Os candidatos aprovados na Prova Objetiva, conforme item 16 deste Capítulo, 
serão convocados para a Avaliação Psicológica.
17.1. Os candidatos que não obtiverem classifi cação sufi ciente, ainda que tenham obti-
do a pontuação mínima de 50 (cinqüenta) pontos, estarão excluídos, automaticamente, 
do Concurso Público.

X - DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA
1. A Avaliação Psicológica será aplicada por profi ssionais credenciados da área de 
Psicologia.
1.1. O credenciamento referido acima será explicitado, por ocasião da aplicação, por 
meio dos respectivos números de inscrição no Conselho Regional de Psicologia.
2. O perfi l psicológico, para os cargos oferecidos, é constituído por um conjunto de ca-
racterísticas de personalidade e inteligência que permita a esse profi ssional condições 
de adaptação e possibilidade de desempenho positivo.
2.1. O conjunto de características a serem verifi cadas na Avaliação Psicológica está 
embasado nas descrições contidas no Anexo IV deste edital.
3. A análise a ser empreendida na Avaliação Psicológica resultará no conceito de 
APTO ou INAPTO, sendo:
a) apto: o candidato apresentou, nessa etapa, perfi l psicológico pessoal compatível 
com o perfi l psicológico profi ssional, descrito no presente edital;
b) inapto: o candidato não apresentou, nessa etapa, perfi l psicológico pessoal compatí-
vel com o perfi l psicológico profi ssional, descrito no presente edital.
4. Os candidatos considerados INAPTOS serão excluídos do Concurso Público.
4.1. A inaptidão nessa etapa de avaliação não pressupõe a existência de qualquer tipo 
de transtorno mental. Indica, tão somente, não adequação ao perfi l solicitado, neste 
momento, pela Prefeitura Municipal de Campinas, não tendo qualquer outra implica-
ção para a vida pessoal e profi ssional do candidato.
4.2. Nenhum candidato inapto será submetido a novo exame dentro do presente cer-
tame.
5. A relação dos candidatos considerados APTOS e INAPTOS será publicada no Diá-
rio Ofi cial do Município de Campinas.
5.1. Os candidatos considerados INAPTOS serão identifi cados apenas por meio da 
utilização dos respectivos números de inscrição ou dos respectivos números dos seus 
documentos de identidade.

XI – DA REALIZAÇÃO DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA
1. A Avaliação Psicológica está prevista para o dia 07/03/2010 e terá duração aproxi-
mada de 03 (três) horas, contadas a partir de seu efetivo início.
2. O candidato deverá comparecer ao local designado com antecedência mínima de 30 
(trinta) minutos do horário previsto para o início, munido de caneta esferográfi ca de 
tinta preta ou azul, de documento ofi cial e original de identidade, contendo fotografi a 
e assinatura, além do comprovante de inscrição e de outros documentos solicitados 
na convocação.
2.1. Serão considerados documentos ofi ciais de identidade: carteiras expedidas pelos 
Comandos Militares; pelas Secretarias de Segurança Pública; pelos Institutos de Iden-
tifi cação e Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fi scaliza-
dores de exercício profi ssional (Ordens, Conselhos, etc.); passaporte; Certifi cado de 
Reservista; carteiras funcionais do Ministério Público; carteiras funcionais expedidas 
por órgão público que, por Lei Federal, valham como identidade; Carteira de Trabalho 
e Carteira Nacional de Habilitação (somente o modelo novo, com foto).
3. Não serão aceitas fotocópias dos documentos, ainda que autenticadas.
4. Os documentos não poderão ter rasuras e deverão estar em perfeitas condições, de 
forma a permitir, com clareza, a identifi cação do candidato e sua assinatura.
5. A publicação da convocação para esta etapa do Concurso está prevista para o dia 
02/03/2010.
6. Não haverá vista de documentos considerados sigilosos.

XII - DA CLASSIFICAÇÃO
1. A nota fi nal do candidato será igual ao total de pontos obtidos na Prova Objetiva.
2. Os candidatos aprovados serão classifi cados, no cargo para o qual concorrem, se-
gundo a ordem decrescente da nota fi nal.
3. Em caso de igualdade na nota fi nal, para fi ns de classifi cação, o desempate far-se-á 
segundo os seguintes critérios:
a) maior número de pontos em Conhecimentos Específi cos;
b) maior número de pontos em Língua Portuguesa.
4. A classifi cação fi nal dos candidatos habilitados será publicada em Diário Ofi cial 
do Município.

XIII - DOS RECURSOS
1. Será assegurado aos candidatos o direito a recursos tanto em relação à aplicação da 
prova, quanto em relação aos gabaritos da Prova Objetiva e resultados da Avaliação 
Psicológica e do Exame Médico Pré-admissional.
2. Os recursos e/ou solicitação de entrevista devolutiva da Avaliação Psicológica de-
verão ser interpostos no período de 48 (quarenta e oito) horas subseqüentes à rea-
lização e/ou divulgação de cada etapa do Concurso Público, considerando-se como 
data para início da contagem do prazo o primeiro dia útil seguinte à realização e/ou 
divulgação da referida etapa.
3. Para a interposição de recursos, o candidato deverá, obrigatoriamente:
3.1. Acessar o site www.ibfc.org.br, preencher o formulário próprio disponibilizado 
para recurso e enviá-lo via internet.
3.2. Imprimir o recurso enviado via internet, assinar e entregá-lo pessoalmente, no 
Protocolo Geral, situado no saguão do Paço Municipal, Avenida Anchieta, nº 200, 
Centro, Campinas, mediante apresentação de documento de identidade original do 
candidato ou apresentados através de terceiros, mediante procuração específi ca para 
esse fi m, que fi cará retida. Neste caso, deverá ser anexado, a cada recurso, uma foto-
cópia da procuração e uma fotocópia do documento de identidade do candidato e do 
procurador.
4. Somente serão analisados os recursos enviados, conforme as alíneas 3.1. e 3.2. den-
tro do prazo especifi cado no item 2 deste Capítulo, expressos em termos convenientes 
e que apontarem as circunstâncias que os justifi quem.
4.1. Os recursos enviados via internet e não protocolados conforme alínea 3.2. serão 
desconsiderados.
4.2. Os recursos que tenham sido protocolados conforme alínea 3.2., mas não tenham 
sido enviados via internet também serão desconsiderados.
5. Será indeferido liminarmente o pedido de recurso apresentado fora do prazo e dife-
rente da forma estipulada nos itens anteriores, assim como aqueles que apresentarem 
erros ou informações incompletas no seu preenchimento.
6. Admitir-se-á um único recurso por candidato, relativo a cada etapa do Concurso 
Público.
7. No caso de provimento do recurso interposto dentro das especifi cações, este pode-

rá, eventualmente, alterar a nota/classifi cação inicial obtida pelo candidato para uma 
nota/classifi cação superior ou inferior, ou ainda poderá ocorrer a desclassifi cação do 
candidato que não obtiver nota mínima exigida para aprovação, conforme item 16 
– Capítulo IX.
8. Não haverá, em hipótese alguma, vista das provas.
9. Os pontos correspondentes às questões, porventura anuladas, serão atribuídos a 
todos os candidatos presentes do mesmo cargo.
10. Os recursos relacionados ao resultado da Prova Objetiva e Avaliação Psicológica 
serão respondidos pela banca examinadora, que encaminhará ao candidato e à Se-
cretaria Municipal de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Campinas, por 
escrito, as respostas.
11. A banca examinadora do IBFC é a única instância para recursos referentes à Prova 
Objetiva e Avaliação Psicológica, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual 
não serão aceitos recursos adicionais.

XIV – DO PREENCHIMENTO DE VAGAS
1. Após a homologação do Concurso Público, os candidatos habilitados poderão ser 
convocados a qualquer momento, de acordo com a necessidade da Prefeitura Muni-
cipal de Campinas.
2. O candidato habilitado, obedecendo à estrita ordem de classifi cação, será convoca-
do para reunião de preenchimento de vagas, através de publicação específi ca no Diário 
Ofi cial do Município de Campinas, na forma da legislação municipal, determinando 
local, data e hora para a apresentação.
2.1. O candidato não poderá alegar desconhecimento da publicação de convocação, 
sendo sua responsabilidade, acompanhá-la no Diário Ofi cial do Município de Campi-
nas, que poderá ser acessado pela internet, no endereço eletrônico: http://www.cam-
pinas.sp.gov.br/diario.
3. Por ocasião da convocação dos candidatos habilitados para reunião de desempate e 
preenchimento das vagas deste certame, cabe informar que:
3.1. Para os candidatos que permanecerem empatados na classifi cação fi nal, aplicar-
se-ão os seguintes critérios de desempate:
a) Maior idade entre os candidatos com 60 (sessenta) anos ou mais (de acordo com o 
Artigo 27 do Estatuto do Idoso);
b) Maior número de fi lhos dependentes (menores de 18 (dezoito) anos ou civilmente 
incapazes ou relativamente capazes na forma do Código Civil vigente);
c) Maior idade.
4. O candidato classifi cado ou seu procurador, devidamente documentado, deverá se 
apresentar no dia, local e horário determinados no Diário Ofi cial do Município, segun-
do a listagem de classifi cação previamente publicada, para reunião de preenchimento 
de vagas.
4.1. O candidato que não comparecer no dia e horário agendado ou, ainda, não optar 
por nenhuma das vagas oferecidas, por ocasião da reunião de preenchimento de vagas, 
estará, automaticamente, excluído do Concurso Público, não havendo nenhuma possi-
bilidade de reconvocação neste certame.

XV – DO EXAME MÉDICO PRÉ-ADMISSIONAL
1. Após a homologação do Concurso Público e reunião de preenchimento de vagas, o 
candidato será submetido a exame de saúde ocupacional, de caráter eliminatório, no 
qual será avaliada sua capacidade laborativa para o cargo a que se propõe.
2. Os exames serão realizados sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Re-
cursos Humanos - Coordenadoria Setorial de Saúde e Segurança do Trabalho, com cri-
térios estabelecidos pelo Departamento de Promoção à Saúde do Servidor, consistindo 
de exame clínico geral e exames laboratoriais específi cos, a saber:
a) Exame clínico geral para todos os cargos: freqüência cardíaca, freqüência respira-
tória, pulsos periféricos, pressão arterial, presença de cianose (central ou periférica), 
presença de palidez cutâneo-mucosa (anemias), icterícias. Serão realizadas inspeções 
geral e específi ca; sendo avaliados os sistemas: vascular, osteo-muscular, cardio-res-
piratório, digestivo, pele e anexos, genito-urinário, neurológico, endócrino e cabeça/
pescoço.
b) Exame laboratorial para os candidatos ao cargo de Técnico em Radiologia será 
exigido hemograma completo;
c) Exames laboratoriais para os candidatos ao cargo de Auxiliar de Enfermagem serão 
exigidos exames de hepatite C (elisa), hepatite B (HbsAg, Anti-HBs com titulação e 
Anti-HBc) e RX de coluna total;
d) Exames laboratoriais para os candidatos ao cargo de Enfermeiro serão exigidos exa-
mes de hepatite C (elisa) e hepatite B (HbsAg, Anti-HBs com titulação e Anti-HBc).
3. A critério do Médico de Saúde Ocupacional do Departamento de Promoção à Saú-
de do Servidor, o candidato poderá ser submetido a exames complementares e/ou 
avaliações especializadas, sempre nos órgãos de saúde do município de Campinas, 
ou clínicas indicadas pela Instituição, não sendo, nestes casos, emitido parecer de 
avaliação de imediato.
4. Para os fi ns a que se destina, só terá validade o exame médico pré-admissional 
executado pelos profi ssionais e nos locais indicados ao candidato.
4.1. Não será aceita nenhuma avaliação que não as solicitadas pela Coordenadoria 
Setorial de Saúde e Segurança do Trabalho.
5. O Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) será emitido com a conclusão de APTO 
ou INAPTO para o cargo pretendido.
5.1. Para o cargo de Técnico em Radiologia, será considerado INAPTO o candidato 
que apresentar psicopatologias graves e/ou qualquer patologia que contra indique ex-
posição a radiações ionizantes.
5.2. Para o cargo de Auxiliar de Enfermagem, será considerado INAPTO o candidato 
que apresentar psicopatologias graves e/ou qualquer patologia que contra indique a 
exposição biológica, patologias osteomusculares, que impeçam o exercício da fun-
ção, seja parcialmente ou integralmente e que possam ser agravadas pelo exercício 
da mesma.
5.3. Para o cargo de Enfermeiro, será considerado INAPTO o candidato que apresen-
tar psicopatologias graves e/ou qualquer patologia que contra indique exposição ao 
risco biológico.
6. O candidato participante do Concurso Público, inscrito e confi rmado como portador 
de defi ciência pela Junta Médica Ofi cial da Prefeitura Municipal de Campinas, será 
submetido a exame médico pré-admissional, observando-se a natureza das atribuições 
do cargo, as condições de acessibilidade ao ambiente de trabalho, assim como a even-
tual necessidade da utilização de equipamentos ou acessos.
7. Não será nomeado e, conseqüentemente, não tomará posse, o candidato que:
a) for considerado inapto no exame médico pré-admissional;
b) não se apresentar ao exame médico pré-admissional no local e horário estabeleci-
dos;
c) não der continuidade à avaliação, em caso de retorno solicitado;
d) não apresentar, no retorno, os exames complementares solicitados.

XVI - DA NOMEAÇÃO E POSSE
1. A aprovação e classifi cação fi nal no Concurso Público não asseguram ao candidato 
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o direito de ingresso automático no cargo, mas apenas a expectativa de ser nele con-
vocado, segundo a rigorosa ordem classifi catória, fi cando a concretização deste ato 
condicionada à oportunidade e à conveniência da Administração.
1.1. A Prefeitura Municipal de Campinas reserva-se ao direito de proceder à convoca-
ção e à nomeação, em número que atenda ao seu interesse e às suas necessidades.
2. Após a reunião de preenchimento de vagas e, após a realização do Exame Médico 
Pré-Admissional, o candidato deverá acompanhar diariamente a publicação de sua 
nomeação no Diário Ofi cial do Município de Campinas, que poderá ser acessado pela 
internet, no endereço eletrônico: http://www.campinas.sp.gov.br/diario.
3. O não cumprimento dos prazos legais para posse e efetivo exercício implicará a 
perda dos direitos legais decorrentes do Concurso Público.
3.1. De acordo com o Art. 29º da Lei Municipal Nº 1.399/55, o candidato deverá tomar 
posse no prazo máximo de 15 (quinze) dias a partir da publicação de sua nomeação no 
Diário Ofi cial do Município.
3.2. Será excluído do Concurso Público o candidato que não aceitar as condições 
estabelecidas para o exercício do cargo, pela Prefeitura Municipal de Campinas e/ou 
recusar a nomeação ou consultado e nomeado, deixar de tomar posse ou de entrar em 
exercício nos prazos estabelecidos pela legislação municipal vigente.
4. Para efeitos de comprovação da documentação exigida, só serão válidos os diplo-
mas registrados no órgão competente.
5. No momento do ato da posse, o candidato deverá assinar uma declaração de acú-
mulos remunerados.
5.1. Em caso de acumulação de atividades em cargos e/ou empregos públicos, o can-
didato deverá declarar o acúmulo e a jornada de trabalho semanal, tendo como soma-
tória a carga horária máxima de 64 (sessenta e quatro) horas semanais.
5.2. Em caso de jornada superior a 64 (sessenta e quatro) horas e/ou concomitância de 
horário, o candidato deverá optar por um dos cargos e/ou empregos públicos.
6. Em cumprimento ao artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal o candidato não 
poderá perceber remuneração superior ao subsídio mensal do Prefeito Municipal.

XVII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
1. O resultado fi nal do Concurso Público será publicado no Diário Ofi cial do Mu-
nicípio de Campinas e também divulgado através dos endereços eletrônicos www.
campinas.sp.gov.br e www.ibfc.org.br.
2. O prazo de validade do presente Concurso Público será de 01 (um) ano, contado a 
partir da publicação de sua homologação, em Diário Ofi cial do Município, podendo 
ser prorrogado, uma única vez, por igual período.
3. Os itens deste edital poderão sofrer eventuais atualizações ou retifi cações, enquanto 
não consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, circunstância que 
será mencionada em edital ou comunicado a ser publicado no Diário Ofi cial do Muni-
cípio de Campinas e divulgado no endereço eletrônico www.campinas.sp.gov.br.
4. A Prefeitura Municipal de Campinas e o Instituto Brasileiro de Formação e Capa-
citação - IBFC se eximem de quaisquer despesas decorrentes de viagens, estadas e 
alimentação dos candidatos para comparecimento a qualquer das etapas deste Con-
curso Público.
5. Não será fornecido ao candidato, qualquer documento comprobatório de classifi -
cação no Concurso Público, valendo, para esse fi m, as listagens divulgadas no Diário 
Ofi cial do Município de Campinas.
6. Até a homologação do Concurso Público, todas as convocações, comunicados e 
resultados ofi ciais, referentes à sua realização, serão publicados no Diário Ofi cial 
do Município de Campinas e divulgados nos endereços eletrônicos www.campinas.
sp.gov.br e www.ibfc.org.br.
6.1. Após a homologação, as convocações, comunicados e resultados ofi ciais do Con-
curso Público serão publicados, exclusivamente, no Diário Ofi cial do Município de 
Campinas, que poderá ser acessado pela internet, no endereço eletrônico: http://www.
campinas.sp.gov.br/diario.
6.2. É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento de todas as publi-
cações, não podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento.
7. Toda menção a horário neste edital e em outros atos dele decorrentes terá como 
referência o horário ofi cial de Brasília.
8. A Prefeitura Municipal de Campinas e o Instituto Brasileiro de Formação e Capacitação 
- IBFC não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de:
8.1. Endereço não atualizado;
8.2. Endereço de difícil acesso;
8.3. Correspondência devolvida pelo correio por motivo de endereço incorreto e/ou 
insufi ciente do candidato, mudança ou razões semelhantes;
8.4. Correspondência recebida por terceiros.
9. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Recursos Humanos 
da Prefeitura Municipal de Campinas.

Campinas, 21 de dezembro de 2009
LUIZ VERANO FREIRE PONTES
Secretário Municipal de Recursos Humanos

CRONOGRAMA PREVISTO

ATIVIDADES DATAS PREVISTAS

PUBLICAÇÃO DO EDITAL DE ABERTURA 22 A 24/12

RECEBIMENTO DAS INSCRIÇÕES VIA INTERNET 04/01 A 22/01

RECEBIMENTO DAS INSCRIÇÕES DOS ISENTOS (VIA INTERNET) 04/01 A 07/01

PUBLICAÇÃO, EM DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO (DOM), DA RELAÇÃO 
DE INSCRIÇÕES DEFERIDAS E INDEFERIDAS DE ISENTOS 14/01

PERÍODO PARA PAGAMENTO DE TAXA DE INSCRIÇÃO DOS CANDIDATOS 
QUE TIVERAM SEUS REQUERIMENTOS DE ISENÇÃO INDEFERIDOS 14/01 A 22/01

DIVULGAÇÃO NO ENDEREÇO ELETRÔNICO DA EMPRESA DA LISTA 
GERAL DOS CANDIDATOS INSCRITOS COM CONSULTA DO STATUS DO 

CANDIDATO
27/02

PUBLICAÇÃO NO DOM DA CONVOCAÇÃO PARA PROVA OBJETIVA 03/02

PROVA OBJETIVA 07/02

PUBLICAÇÃO NO DOM DO GABARITO 09/02

PUBLICAÇÃO NO DOM DAS RESPOSTAS AOS RECURSOS DE APLICAÇÃO 
PROVA OBJETIVA E GABARITOS DA PROVA OBJETIVA + NOTAS EM OR-

DEM ALFABÉTICA
23/02

PUBLICAÇÃO NO DOM DAS RESPOSTAS AOS RECURSOS RECEBIDOS 
DAS NOTAS EM ORDEM ALFABÉTICA + CONVOCAÇÃO PARA AVALIAÇÃO 

PSICOLÓGICA.
02/03

AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA 07/03

PUBLICAÇÃO NO DOM PELA EMPRESA DAS RESPOSTAS AOS RECURSOS 
DE APLICAÇÃO AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA + RESULTADO AVALIAÇÃO 

PSICOLÓGICA + CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR
16/03

PUBLICAÇÃO EM DOM DAS RESPOSTAS AOS RECURSOS CONTRA OS RE-
SULTADOS DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR 

+ CLASSIFICAÇÃO FINAL.
23/03

HOMOLOGAÇÃO 24/03

ANEXO I - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
CARGO: Auxiliar de Enfermagem
Conhecimentos gerais: História da Saúde Pública de Campinas
Português: Ortografi a ofi cial. Acentuação gráfi ca. Uso e colocação de pronome. Fle-
xão nominal e verbal. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. 
Ocorrência de crase. Pontuação. Confronto e reconhecimento de frases corretas e in-
corretas. Interpretação de texto.
Matemática: Números inteiros e racionais: leitura e escrita de números, operações 
(adição, subtração, multiplicação, divisão e potenciação); expressões numéricas; múl-
tiplos e divisores de números naturais; problemas. Sistemas de medidas: medidas de 
tempo; sistema decimal de medidas; sistema monetário brasileiro; problemas. Núme-
ros e grandezas proporcionais: regra de três simples; porcentagem problemas.
Conhecimentos específi cos: SUS, Princípios e Diretrizes. Noções de Políticas de Saú-
de no Brasil. Noções de anatomia e fi siologia humanas. Fundamentos de enfermagem: 
Técnicas básicas; cálculo e dosagem de medicações. Enfermagem médico-cirúrgica. 
Assistência de enfermagem ao paciente cirúrgico. Atuação da enfermagem na Central 
de Material. Noções de desinfecção e esterilização. Métodos de controle, seleção e 
preparo de material para esterilização. Assistência de enfermagem a pacientes com 
doenças crônico-degenerativas: diabetes, hipertensão arterial, doenças renais, doenças 
respiratórias. Assistência de enfermagem a pacientes com doenças transmissíveis. En-
fermagem materno-infantil: assistência da enfermagem à saúde da mulher: pré-natal, 
parto e puerpério; prevenção do câncer-uterino; planejamento familiar; assistência de 
enfermagem à saúde da criança: cuidados do recém-nascido; aleitamento materno; 
crescimento e desenvolvimento; doenças mais freqüentes na criança. Noções de vi-
gilância à saúde. Conceito e tipo de imunidade. Programa de imunização. Doenças 
de notifi cação compulsória. Assistência de enfermagem em urgências e emergências. 
Noções de primeiros socorros. Ética e legislação. Visita domiciliária, ações educativas 
e assistência de enfermagem ao idoso.
CARGO: Enfermeiro
Conhecimentos gerais: História da Saúde Pública de Campinas
Português: Interpretação de texto. Ortografi a ofi cial. Acentuação gráfi ca. Pontuação. 
Classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, advérbio, pre-
posição e conjunção: emprego e sentido que imprimem às relações que estabelecem. 
Vozes verbais: ativa e passiva. Colocação pronominal. Concordância verbal e nomi-
nal. Regência verbal e nominal. Crase. Sinônimos, antônimos e parônimos. Sentido 
próprio e fi gurado das palavras.
Conhecimentos Específi cos: SUS - Princípios e Diretrizes. Noções sobre Políticas de 
Saúde no Brasil. Lei Orgânica da Saúde. Estratégia de Saúde da Família. Financiamento 
do SUS. Ética profi ssional e responsabilidade. Trabalho em equipe multiprofi ssional. 
Semiologia e Semiotécnica de Enfermagem. Farmacologia aplicada à enfermagem em 
situações clínicas e cirúrgicas. Enfermagem em clínica médico-cirúrgica. Assistência 
de enfermagem nas doenças respiratórias, cardiovasculares, crônicas degenerativas, 
metabólicas, geniturinárias, musculoesqueléticas e transmissíveis. Assistência de en-
fermagem ao paciente crítico e semi-crítico, nas urgências e emergências e nos trans-
tornos mentais. Assistência de enfermagem a criança, ao adolescente ao adulto e ao 
idoso. Aleitamento materno, principais intercorrências na infância e principais riscos 
de doença na adolescência (DST, AIDS, sexualidade, gravidez, drogadição e violên-
cia). Conhecimento do Estatuto da Criança e do Adolescente, planejamento familiar, 
pré-natal, parto, puerpério e climatério, prevenção do câncer uterino e de mama. Vigi-
lância à saúde: vigilância epidemiológica, sanitária, ambiental e saúde do trabalhador. 
Imunização e gerenciamento, doenças de notifi cação compulsória, ações de controle 
e biossegurança. Administração e gerenciamento no serviço de enfermagem: Lei do 
Exercício Profi ssional, deontologia de enfermagem e Sistematização da Assistência de 
Enfermagem (SAE). Visita domiciliar, ações educativas. Relação população/serviço 
de saúde. Relação paciente/profi ssional. Conhecimento do Estatuto do Idoso.
CARGO: Técnico em Radiologia
Conhecimentos gerais: História da Saúde Pública de Campinas
Português: Interpretação de texto. Acentuação gráfi ca. Ortografi a. Divisão silábica. 
Pontuação. Porque, por que, por que, porquê; mal/mau; onde/aonde; a cerca de /acerca 
de; afi m/a fi m; há/a (preposição)/a (artigo). Adjetivos e substantivos (fl exão). Verbos 
(tempos, modos e vozes). Pronome (emprego e colocação). Crase. Concordância ver-
bal e nominal. Regência verbal e nominal. Estrutura e formação das palavras. Sintaxe: 
termos essenciais, integrantes e acessórios da oração. Signifi cação das palavras: sinô-
nimos, antônimos, parônimos e homônimos.
Matemática: Conjunto de números naturais, inteiros, racionais e reais: operações e 
problemas. Equações de 1º e 2º graus e sistemas: resolução de problemas. Razão e pro-
porção e números proporcionais. Regra de 3 simples e composta. Porcentagem e juro 
simples e composto. Teoria dos conjuntos. Probabilidade. Medidas de comprimento, 
superfície, volume e massa. Medida de tempo. Sistema monetário brasileiro.
Conhecimentos Específi cos: SUS, Princípios e Diretrizes. Noções de Políticas de 
Saúde no Brasil. Código de Ética. Técnicas radiológicas. Noções em Radioterapia. Fí-
sica na Radiologia. Noções de Tomografi a. Mamografi a. Exames contrastados. Noções 
de Enfermagem. Anatomia. Fisiologia. Noções de Exames Convencionais (rotina).
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ANEXO II - TIPO DE PROVA

CARGO TIPO DE PROVA 

AUXILIAR DE ENFERMAGEM
37 (TRINTA E SETE) QUESTÕES DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (INCLUINDO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS)
05 (CINCO) QUESTÕES DE LÍNGUA PORTUGUESA (CONTEÚDOS RELATIVOS AO ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO)
05 (CINCO) QUESTÕES DE MATEMÁTICA (CONTEÚDOS RELATIVOS AO ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO)
03 (TRÊS) QUESTÕES DE CONHECIMENTOS GERAIS SOBRE A HISTÓRIA DA SAÚDE PÚBLICA DE CAMPINAS.

ENFERMEIRO
40 (QUARENTA) QUESTÕES DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (INCLUINDO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS)
05 (CINCO) QUESTÕES DE LÍNGUA PORTUGUESA (CONTEÚDOS RELATIVOS AO ENSINO MÉDIO COMPLETO)
05 (CINCO) QUESTÕES DE CONHECIMENTOS GERAIS SOBRE A HISTÓRIA DA SAÚDE PÚBLICA DE CAMPINAS.

TÉCNICO EM RADIOLOGIA
38 (TRINTA E OITO) QUESTÕES DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (INCLUINDO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS)
04 (QUATRO) QUESTÕES DE LÍNGUA PORTUGUESA (CONTEÚDOS RELATIVOS AO ENSINO MÉDIO COMPLETO)
04 (QUATRO) QUESTÕES DE MATEMÁTICA (CONTEÚDOS RELATIVOS AO ENSINO MÉDIO COMPLETO)
04 (QUATRO) QUESTÕES DE CONHECIMENTOS GERAIS SOBRE A HISTÓRIA DA SAÚDE PÚBLICA DE CAMPINAS.

ANEXO III - FORMULÁRIO PARA DOADORES DE SANGUE
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS

CONCURSO PÚBLICO DA ÁREA DA SAÚDE
EDITAL Nº 006/2009

FORMULÁRIO PARA DOADORES DE SANGUE

NOME: _____________________
Nº INSCRIÇÃO: ________
ESPECIALIDADE: _______
RG: __________
CPF: ___________

SOLICITO ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO REFERENTE AO CONCURSO 
PÚBLICO DA ÁREA DA SAÚDE – EDITAL 006/2009, DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS, 
CONFORME CAPÍTULO V – ITENS 13 A 15 DESTE EDITAL.
ENVIO ANEXO A ESTE FORMULÁRIO OS SEGUINTES DOCUMENTOS:
- CÓPIA DO MEU COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO
- 01 CÓPIA AUTENTICADA DE CADA UM DOS COMPROVANTES DE DOAÇÃO DE SANGUE, 
REALIZADOS NO PERÍODO DE AGOSTO/08 A JANEIRO/10, CONFORME ABAIXO:
DATA DO COMPROVANTE 1: ______/______/______
DATA DO COMPROVANTE 2: ______/______/______
DATA DO COMPROVANTE 3: ______/______/______
ATESTO SEREM VERDADEIRAS AS INFORMAÇÕES E DOCUMENTOS ANEXADOS A ESTE FOR-
MULÁRIO E TENHO CIÊNCIA DE QUE, CASO SEJA INDEFERIDA ESTA MINHA SOLICITAÇÃO, 
DEVEREI EFETUAR O PAGAMENTO DA TAXA, CONFORME ITEM 13 – CAPÍTULO V DESTE 
EDITAL, ATÉ O DIA 22/01/2010, PARA TER A MINHA INSCRIÇÃO CONFIRMADA.

DATA: ______/______/______

ASSINATURA

ANEXO IV - PERFIL PSICOLÓGICO

EMPREGOS CARACTERÍSTICAS

AUXILIAR EN-
FERMAGEM

RESPONSABILIDADE
CONTROLE EMOCIONAL

FACILIDADE DE COMUNICAÇÃO/ SABER OUVIR
FACILIDADE DE ATUAÇÃO EM EQUIPE MULTIPROFISSIONAL

FACILIDADE DE RELACIONAMENTO INTERPESSOAL
RESOLUTIVIDADE

ÉTICA

TÉCNICO DE 
RADIOLOGIA

RESPONSABILIDADE
CONTROLE EMOCIONAL

FACILIDADE DE ATUAÇÃO EM EQUIPE MULTIPROFISSIONAL
FACILIDADE DE RELACIONAMENTO INTERPESSOAL

RESOLUTIVIDADE
ÉTICA

INICIATIVA

ENFERMEIRO

CAPACIDADE DE LIDERANÇA
CONTROLE EMOCIONAL

RESPONSABILIDADE
FACILIDADE DE ATUAÇÃO EM EQUIPE MULTIPROFISSIONAL

FACILIDADE DE COMUNICAÇÃO/SABER OUVIR
CAPACIDADE DE INTERPRETAÇÃO E SÍNTESE

INICIATIVA
RESOLUTIVIDADE

FLEXIBILIDADE E CRIATIVIDADE
ORGANIZAÇÃO

ÉTICA

ANEXO V - DOCUMENTOS A SEREM EXIGIDOS NO ATO DA POSSE
DOCUMENTOS COMUNS PARA TODOS OS CARGOS
a) Certidão de Nascimento (quando for solteiro);
b) Certidão de Casamento (quando for casado);
c) Certidão de Óbito (viúvo);
c) Certidão de Casamento com averbação da separação judicial ou divórcio (se sepa-
rado ou divorciado)
e) Carteira de Trabalho e Previdência Social;
f) Comprovante de endereço com o CEP;
g) Título de Eleitor com o(s) comprovante(s) de votação da última eleição ou Título de Elei-
tor com a Certidão de quitação eleitoral emitida pelo site do Tribunal Regional Eleitoral;
h) Carteira de Identidade (R.G.);
i) C.P.F. (Cadastro Pessoa Física);
j) Certifi cado de Reservista (para o sexo masculino);
k) Comprovante de Pis ou Pasep;
l) 1 foto 3x4 recente;
m) Carteira de vacinação dos fi lhos menores de 18 (dezoito) anos;
n) Atestado de Antecedentes Criminais expedidos pela Polícia Federal e Polícia Esta-
dual dos lugares em que tenha residido o candidato nos últimos 5(cinco) anos, expedi-
dos, no máximo, há 6 (seis) meses;
o) Certidão de Distribuição dos Foros Cíveis, Fiscais, Criminais da Justiça Federal e 
Estadual dos lugares em que tenha residido o candidato nos últimos 5(cinco) anos.
DOCUMENTOS ESPECÍFICOS – AUXILIAR DE ENFERMAGEM
a) Histórico Escolar com o Certifi cado de Conclusão do Ensino Fundamental;
b) Diploma e Histórico Escolar do curso de Auxiliar de Enfermagem;
c0 Registro profi ssional (de Auxiliar de Enfermagem) no Conselho da Categoria (CO-
REN) do Estado de São Paulo.
DOCUMENTOS ESPECÍFICOS – ENFERMEIRO
a) Diploma de conclusão da graduação em Enfermagem OU Certifi cado de Conclusão 
+ protocolo de solicitação do diploma;
b) Histórico Escolar de Graduação em Enfermagem;
c) Registro profi ssional (de Enfermeiro) no Conselho da Categoria (COREN) do Es-
tado de São Paulo
DOCUMENTOS ESPECÍFICOS – TÉCNICO EM RADIOLOGIA
a) Histórico Escolar com o Certifi cado de Conclusão do ensino médio + Diploma e 

Histórico Escolar do curso de Educação Profi ssional em Radiologia; OU
b) Histórico Escolar com o Certifi cado de Conclusão do ensino médio + Certifi cado de 
Conclusão com histórico escolar do curso de Educação Profi ssional em Radiologia + 
protocolo de solicitação do diploma do curso de Educação Profi ssional em Radiologia, 
(para candidatos recém formados);
Registro profi ssional no Conselho da Categoria (CRTR), do Estado de São Paulo.
OBSERVAÇÃO: Além dos documentos listados acima, a Prefeitura Municipal 
de Campinas poderá (à época da posse) em razão da regulamentação municipal, 
solicitar outros documentos, podendo ser revogada a nomeação do candidato que 
não os apresentar.

ANEXO VI - REQUERIMENTO PARA PORTADORES DE DEFICIÊNCIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS

CONCURSO PÚBLICO DA ÁREA DA SAÚDE
EDITAL Nº 006/2009

NOME DO CANDIDATO: _______________________________
NÚMERO DE INSCRIÇÃO:__________ DOCUMENTO DE IDENTIDADE:____________
CARGO: __________________________________________________

REQUERIMENTO DE PROVA ESPECIAL

ASSINALE COM X SIM OU NÃO NO QUADRADO CORRESPONDENTE CASO NECESSITE, 
OU NÃO, DE PROVA ESPECIAL
1) HÁ NECESSIDADE DE PROVA ESPECIAL: SIM ( ) NÃO ( )

ESCREVA A SEGUIR O TIPO DE PROVA ESPECIAL NECESSÁRIA:
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________

DATA: ______/______/ 2010.
ASSINATURA:_____________________________________________________

(22, 23, 24/12)

COMUNICADO Nº 002/2009
O Sr. Secretário de Recursos Humanos no uso de suas atribuições e,
No intuito de propiciar a todos os servidores municipais a oportunidade de conclusão 
da compensação dos dias não trabalhados pelo motivo de greve no período de 20 de 
maio a 8 de junho de 2009, referente a negociação salarial do ano de 2009,
COMUNICA que:
Prorrogará o prazo de compensação das horas não trabalhadas pelo motivo acima 
elencado por mais 90 (noventa) dias, fi ndando no mês de março do ano de 2010.
Se esta Secretaria de Recursos Humanos até o fi nal do mês de março de 2010 constatar 
a não compensação das horas não trabalhadas por motivo de greve, estas serão descon-
tadas da remuneração do servidor a partir do mês de abril de 2010.
Os descontos dos dias não trabalhados e não compensados na forma e no período espe-
cifi cado, além dos descontos referidos no ítem anterior, serão considerados e tratados 
como faltas injustifi cadas para todos os efeitos legais.
Permanecem válidas as demais regras previstas na Ordem de Serviço nº 01/2009.

Campinas, 14 de dezembro de 2009
LUIZ VERANO FREIRE PONTES
Secretário Municipal de Recursos Humanos

COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO DE TERRENOS – COFIT
EDITAL DE INDEFERIMENTO

A Secretaria Municipal de Serviços Públicos, no uso de suas atribuições torna-se público o 
deferimento do recurso com o cancelamento do AIM 54528
COMPROMISSÁRIO CÓD. CONTRIB. BAIRRO Nº PROT.
NILSON LUIZ PEREIRA 055080288/03 PQ CID CAMPINAS 06/70/06537

FLAVIO AUGUSTO FERRARI DE SENÇO
Secretário Municipal de Serviços Públicos

(22, 23, 24/12)

COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO DE TERRENOS – COFIT
EDITAL DE INDEFERIMENTO

A Secretaria Municipal de Serviços Públicos, no uso de suas atribuições torna-se público o deferi-
mento do recurso 09/10/43680. com o cancelamento do AIM’S 48198,50949, 48391 e 52216
COMPROMISSÁRIO CÓD. CONTRIB. BAIRRO Nº PROT.
EMP INVEST CAMPINAS LTDA 048352800/03 JD N EUROPA 05/70/6690

FLAVIO AUGUSTO FERRARI DE SENÇO
Secretário Municipal de Serviços Públicos

(22, 23, 24/12)

COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO DE TERRENOS – COFIT
EDITAL DE INDEFERIMENTO

A Secretaria Municipal de Serviços Públicos, no uso de suas atribuições torna-se público o 
deferimento do recurso 09/10/7977. com o cancelamento dos AIM’S 49331, 54682, 54684, 
54683, 59282 e 56955
COMPROMISSÁRIO CÓD. CONTRIB. BAIRRO Nº PROT.
AIRTON ROBERTO VIEIRA 044583700/03 PQ UNIVERSITÁRIO 06/70/4627

FLAVIO AUGUSTO FERRARI DE SENÇO
Secretário Municipal de Serviços Públicos

(22, 23, 24/12)

COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO DE TERRENOS – COFIT
EDITAL DE INDEFERIMENTO

A Secretaria Municipal de Serviços Públicos, no uso de suas atribuições torna-se pú-
blico o indeferimento do recurso 09/10/40041 e a manutenção dos AIM 10331.
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COMPROMISSÁRIO CÓD. CONTRIB. BAIRRO Nº PROT.
PAULO CÉSAR C DE ABREU 047974900/02 DAS PALMEIRAS 09/70/04403

FLAVIO AUGUSTO FERRARI DE SENÇO
Secretário Municipal de Serviços Públicos

(22, 23, 24/12)

COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO DE TERRENOS – COFIT
EDITAL DE INDEFERIMENTO

A Secretaria Municipal de Serviços Públicos, no uso de suas atribuições torna-se 
público o indeferimento do recurso e a manutenção dos AIM 11334 por não estar de 
acordo com 9/03.
COMPROMISSÁRIO CÓD. CONTRIB. BAIRRO Nº PROT.
MINERVINO DE MORAES NETO 055072038/03 CHAC REC DOURADOS 08/70/7377

FLAVIO AUGUSTO FERRARI DE SENÇO
Secretário Municipal de Serviços Públicos

(22, 23, 24/12)

COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO DE TERRENOS – COFIT
EDITAL DE INDEFERIMENTO

A Secretaria Municipal de Serviços Públicos, no uso de suas atribuições torna-se 
público o indeferimento do recurso 09/1042721
COMPROMISSÁRIO CÓD. CONTRIB. BAIRRO Nº PROT.
JOÃO HONORATO RIBEIRO 043465500/03 JD STA ROSA 09/70/07719

FLAVIO AUGUSTO FERRARI DE SENÇO
Secretário Municipal de Serviços Públicos

(22, 23, 24/12)

COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO DE TERRENOS – COFIT
EDITAL DE INDEFERIMENTO

A Secretaria Municipal de Serviços Públicos, no uso de suas atribuições torna-se 
público o indeferimento do recurso e a manutenção dos AIM 10824 por não estar de 
acordo com 9/03.
COMPROMISSÁRIO CÓD. CONTRIB. BAIRRO Nº PROT.
SIDNEY ANTONIO MARQUES 042033893/02 CHAC DA BARRA 09/70/00291

FLAVIO AUGUSTO FERRARI DE SENÇO
Secretário Municipal de Serviços Públicos

(22, 23, 24/12)

RESOLUÇÃO Nº 257/2009
CONSIDERANDO o disposto no artigo 24 e seus incisos, da Lei Federal n.º 9.503, de 
23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro;
CONSIDERANDO que o órgão executivo de trânsito neste município é a Secretaria 
de Transportes, por força do disposto no artigo 22, inciso VII da Lei Municipal n.º 
7.721, de 15 de dezembro de 1993;
CONSIDERANDO fi nalmente o disposto no artigo 256 e seguintes, combinado com o 
disposto nos artigos 281 e 282 e seus parágrafos, todos do Código de Trânsito Brasilei-
ro, que dispõem sobre a imposição de penalidades aos infratores de suas normas,
O Secretário Municipal de Transportes no uso de suas atribuições
DETERMINA
A aplicação da pena prevista na legislação vigente para as infrações indicadas nos 
AIT’s lavrados a partir de 22 de janeiro de 1998 com imposição de penalidade 
processadas em 12/12/2009 a 15/12/2009 abaixo relacionados.
Ficam também notifi cados os proprietários dos veículos, cujas placas estão publicadas 
nesta Resolução, do início do prazo para, com base no parágrafo 4º do artigo 282 do 
Código de Trânsito Brasileiro, apresentar eventual recurso.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

GERSON LUIS BITTENCOURT
Secretário Municipal de Transportes

SISTEMA DE CONTROLE DE AUTOS DE INFRAÇÃO DE CAMPINAS
NOTIFICAÇÕES DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE PROCESSADAS NO PERÍODO DE 12/12/2009 A 15/12/2009
ENQUADRAMENTO 518.51-DEIXAR O CONDUTOR DE USAR O CINTO SEGURANCA
PROCESSADAS EM 15/12/2009
BMI4739 E1-897060-05 BOP5219 E1-905210-95 BPC0055 E1-901946-15
BTP8189 E1-894160-35 BUG2483 E1-905816-05 BUT7418 E1-901940-65
BZI3012 E1-903998-75 BZT9730 E1-904387-05 CEV9693 E1-897062-15
CGV6244 E1-903129-75 CJD0830 E1-903997-65 CJD8126 E1-902272-85
CKD2430 E1-904690-65 COP8288 E1-904993-15 CPU1274 E1-905057-05
CTO9737 E1-902418-05 CTP0670 E1-903386-05 CWB7617 E1-903774-35
CWH3227 E1-904982-15 CXD2395 E1-905208-75 CXT9249 E1-906045-85
CYI6453 E1-906041-45 CYJ0436 E1-906111-85 CYW5607 E1-906038-15
CYW6641 E1-906037-05 CYZ5057 E1-906109-65 DBB5338 E1-904693-95
DBV9486 E1-906107-45 DCK8146 E1-904839-15 DFE0351 E1-906033-75
DFK6519 E1-905044-85 DFU1384 E1-906114-05 DFU6830 E1-906035-95
DGW5097 E1-902421-35 DGW6823 E1-904697-25 DHR6736 E1-898670-35
DHU0504 E1-906626-65 DIU4124 E1-906105-25 DJQ4494 E1-906113-05
DKA9268 E1-901743-75 DMO2424 E1-905387-05 DMO3247 E1-905209-85
DNW1542 E1-906427-55 DNY5490 E1-904994-25 DNY6895 E1-905364-95
DPA3593 E1-906728-95 DQP7802 E1-904973-35 DQY6279 E1-906028-25
DSN6245 E1-904960-15 DSO1871 E1-906618-95 DTX1503 E1-902415-85
DTX7240 E1-905211-05 DVS4460 E1-906758-65 DXA1907 E1-905412-25
DXC7229 E1-904684-05 DXE0726 E1-905918-25 DXU6003 E1-906755-35
DXU7437 E1-903220-05 DZK2305 E1-906049-15 DZK8145 E1-906760-85
EDF1497 E1-905047-05 EDF2951 E1-904386-05 EDF3352 E1-898395-35
EDF4879 E1-906526-55 EDF5579 E1-904965-65 EDF8580 E1-904695-05
EDF9445 E1-894696-05 EEP4122 E1-905049-25 EEP5613 E1-903772-15
EGM3839 E1-900617-35 EGW5156 E1-906154-75 EGW5685 E1-906032-65
EIX8513 E1-904687-35 EKN3941 E1-898649-45 HDQ4125 E1-904781-95
HHR5139 E1-903955-85 LCZ6322 E1-906039-25

ENQUADRAMENTO 518.52-DEIXAR O PASSAGEIRO DE USAR O CINTO SEGURANCA
PROCESSADAS EM 15/12/2009
DNB2584 E1-906759-75 DNT6330 E1-894809-35 DQI9567 E1-904686-25
DTX3807 E1-897813-45 DXC7229 E1-904685-15 EAV2821 E1-904013-05
EAV3245 E1-903956-95 EIX5814 E1-904694-05

ENQUADRAMENTO 519.30-TRANSPORTAR CRIANCA SEM OBSERVANCIA DAS NORMAS DE SEGURANCA ESTABELE-
CIDAS P/ CTB
PROCESSADAS EM 15/12/2009
DDV8445 E1-902722-75 DZK9582 E1-902720-55

ENQUADRAMENTO 521.51-DIRIGIR AMEACANDO OS PEDESTRES QUE ESTEJAM ATRAVESSANDO A VIA PUBLICA
PROCESSADAS EM 15/12/2009
DXU3659 E1-905753-25 ECF9258 E1-905339-65

ENQUADRAMENTO 537.10-TER SEU VEICULO IMOBILIZADO NA VIA POR FALTA DE COMBUSTIVEL
PROCESSADAS EM 15/12/2009
DBB4246 E1-905846-75

ENQUADRAMENTO 538.00-ESTACIONAR NAS ESQUINAS E A MENOS DE 5M DO ALINHAMENTO DA VIA TRANSVER-
SAL
PROCESSADAS EM 15/12/2009
AOE9326 E1-905850-05 BPC1722 E1-904880-95 CXT2985 E1-904877-65
DNT7995 E1-904999-75 DQI6810 E1-904967-85 DSN9284 E1-900618-45
DXU7156 E1-905059-15 EIX3835 E1-905023-95 EIX4768 E1-904969-05
EKN1616 E1-905012-95

ENQUADRAMENTO 545.21-ESTACIONAR NO PASSEIO
PROCESSADAS EM 15/12/2009
BGK1722 E1-905728-05 BHI3949 E1-905004-15 BVA7477 E1-901396-15
BZJ3048 E1-905003-05 CAZ6543 E1-905733-45 CDU7072 E1-902226-65
CDU8760 E1-906224-05 CEJ4013 E1-905206-55 CJV6653 E1-904898-55
CJY5426 E1-892200-15 CNQ8078 E1-902263-05 CSD1486 E1-902270-65
DBV3932 E1-905008-55 DCK6702 E1-904061-45 DDY4998 E1-897523-05
DEY6323 E1-902071-55 DFS6056 E1-896753-05 DFU5663 E1-904636-75
DGQ4436 E1-906615-65 DKD1446 E1-897525-25 DKW0354 E1-902310-25
DKY4439 E1-905205-45 DML0775 E1-902265-15 DMO3324 E1-902266-25
DQP9081 E1-905732-35 DQS0621 E1-906761-95 DQY9911 E1-904381-55

DSX8316 E1-908176-55 DXC0294 E1-902166-15 DXC7619 E1-904745-65
DXD0875 E1-905007-45 DXU6186 E1-902227-75 DZK2011 E1-895716-85
DZK5091 E1-904974-45 EDF4931 E1-888642-75 EGW7411 E1-902269-55
EQQ5959 E1-904876-55 FTS0888 E1-905730-15 HGG5617 E1-905731-25
HRY0849 E1-906756-45 MWG1603 E1-905203-25 MXA4343 E1-905001-95

ENQUADRAMENTO 545.22-ESTACIONAR SOBRE FAIXA DESTINADA A PEDESTRE
PROCESSADAS EM 15/12/2009
CSB6752 E1-905015-15 CTP5132 E1-900563-45 DQI1251 E1-904983-25
EDF6754 E1-904963-45 EKB5069 E1-904961-25

ENQUADRAMENTO 545.26-ESTACIONAR AO LADO/SOBRE DIVISORES DE PISTA DE ROLAMENTO/MARCAS DE CANA-
LIZACAO
PROCESSADAS EM 15/12/2009
BKP6983 E1-905920-45 FBQ1313 E1-905025-05

ENQUADRAMENTO 545.27-ESTACIONAR AO LADO OU SOBRE GRAMADO OU JARDIM PUBLICO
PROCESSADAS EM 15/12/2009
DGI4217 E1-905011-85 DYH3478 E1-905009-65 EIX1598 E1-905010-75

ENQUADRAMENTO 546.00-ESTACIONAR EM GUIA DE CALCADA REBAIXADA DESTINADA A ENTRADA/SAIDA DE VEI-
CULOS
PROCESSADAS EM 15/12/2009
ADE0558 E1-901566-65

ENQUADRAMENTO 547.90-ESTACIONAR IMPEDINDO A MOVIMENTACAO DE OUTRO VEICULO
PROCESSADAS EM 15/12/2009
BQH9447 E1-887871-65

ENQUADRAMENTO 548.70-ESTACIONAR AO LADO DE OUTRO VEICULO EM FILA DUPLA
PROCESSADAS EM 15/12/2009
DMO4141 E1-905736-75 DNK4258 E1-904968-95 EKN0903 E1-904970-05

ENQUADRAMENTO 550.90-ESTACIONAR NO PONTO DE EMBARQUE/DESEMBARQUE DE PASSAGEIROS TRANSPORTE 
COLETIVO
PROCESSADAS EM 15/12/2009
CBZ1861 E1-898946-45 DFU8660 E1-904750-05 DNY2178 E1-905024-05
DRR3231 E1-901391-75 DTX4473 E1-906426-45 HFP8886 E1-904998-65

ENQUADRAMENTO 554.11-ESTACIONAR EM DESACORDO COM A REGULAMENTACAO ESPECIFICADA PELA SINALI-
ZACAO
PROCESSADAS EM 15/12/2009
BTD9960 E1-894350-65 EAV3137 E1-904060-35

ENQUADRAMENTO 554.12-ESTACIONAR EM DESACORDO COM A REGULAMENTACAO - ESTACIONAMENTO ROTATI-
VO
PROCESSADAS EM 15/12/2009
BGK8245 E1-905582-75 BGQ6848 E1-905583-85 BOM5419 E1-905577-25
CHN1370 E1-905579-45 CJC8502 E1-905409-05 CKY9725 E1-905421-05
CML8733 E1-905408-95 CPZ7603 E1-905578-35 CVS8664 E1-905406-75
CVU8565 E1-905410-05 DDH2527 E1-905402-35 DDJ9117 E1-905416-65
DGW8281 E1-905413-35 DHG5251 E1-905404-55 DNY2105 E1-900314-85
DQI4001 E1-905411-15 EIX1145 E1-900348-95 JXT3568 E1-899572-35

ENQUADRAMENTO 554.13-ESTACIONAR EM DESACORDO COM A REGULAMENTACAO - PONTO OU VAGA DE TAXI
PROCESSADAS EM 15/12/2009
BSX0003 E1-906751-05 DDV5908 E1-906428-65 DXC3627 E1-894159-25
EKN6773 E1-905061-35

ENQUADRAMENTO 554.14-ESTACIONAR EM DESACORDO COM A REGULAMENTACAO - VAGA DE CARGA/DESCARGA
PROCESSADAS EM 15/12/2009
DBB5322 E1-897370-15 DDV3343 E1-905581-65 DSD7048 E1-905375-95
DTX2890 E1-905377-05 DUS7866 E1-903732-55

ENQUADRAMENTO 554.15-ESTACIONAR EM DESACORDO COM A REGULAMENTACAO - VAGA PORTADOR NECESSID 
ESPECIAIS
PROCESSADAS EM 15/12/2009
BOT9122 E1-902538-05 DSH1893 E1-906731-15 DZK8718 E1-905405-65

ENQUADRAMENTO 555.00-ESTACIONAR EM LOCAL/HORARIO PROIBIDO ESPECIFICAMENTE PELA SINALIZACAO
PROCESSADAS EM 15/12/2009
ABP6006 E1-905675-15 APT1854 E1-905913-85 BFL1965 E1-906201-05
BJH1742 E1-906223-05 BKT4086 E1-904897-45 BLL9220 E1-905356-15
BMC5186 E1-903384-95 BMU3594 E1-906222-95 BQR7063 E1-906118-45
BTA6666 E1-904888-65 BUI1142 E1-901400-55 BUI4801 E1-901397-25
BYL5525 E1-905848-95 CAR2725 E1-903127-55 CAS5667 E1-901394-05
CCT6140 E1-906476-05 CDQ5253 E1-905371-55 CDU7116 E1-893273-75
CEY5666 E1-897403-15 CHJ2956 E1-900666-85 CHN3226 E1-906219-65
CHW0688 E1-887722-05 CIK8113 E1-749450-95 CKH4228 E1-901395-05
CKJ9359 E1-905357-25 CVB7319 E1-904992-05 CYJ1706 E1-896655-15
CZE6640 E1-904352-95 CZX7626 E1-905418-85 DAX0034 E1-903559-85
DDV2416 E1-906152-55 DDV4290 E1-905915-05 DDV6380 E1-904385-95
DDV8364 E1-905903-95 DEY6177 E1-903154-05 DGQ6443 E1-906487-05
DGW0727 E1-901392-85 DHR7532 E1-900975-95 DHY7939 E1-905847-85
DKD0680 E1-904351-85 DKE7795 E1-901398-35 DKW6320 E1-905014-05
DKY4587 E1-906203-15 DLN0329 E1-906614-55 DMO2628 E1-905727-95
DMP8908 E1-906206-45 DMU1758 E1-905908-35 DNT6763 E1-906616-75
DNT9259 E1-901569-95 DNV3943 E1-906610-15 DNY3972 E1-904976-65
DOX8229 E1-904384-85 DOZ1692 E1-904881-05 DOZ1759 E1-905902-85
DPV4786 E1-906611-25 DQI6228 E1-901567-75 DQI6311 E1-905921-55
DQI9230 E1-902388-35 DQS6773 E1-895176-75 DQX4977 E1-902387-25
DQY2997 E1-901568-85 DQY6877 E1-906122-85 DQY8613 E1-905256-05
DSN2708 E1-905926-05 DSO2113 E1-906207-55 DTX1443 E1-905465-05
DTX3110 E1-905373-75 DTX3524 E1-905366-05 DTX6516 E1-905914-95
DTX9369 E1-906220-75 DVQ6318 E1-905907-25 DXC4540 E1-903390-45
DXC8419 E1-904977-75 DXO2790 E1-904497-05 DXU6569 E1-899100-45
DXU7909 E1-905414-45 DZK0195 E1-906205-35 EAG9196 E1-906221-85
EAV4355 E1-904991-05 EDF0288 E1-904297-95 EDF8043 E1-904298-05
EGM8530 E1-896946-65 EGM9328 E1-897742-05 EGW5793 E1-905018-45
EGW7310 E1-898232-55 EGW7918 E1-905020-65 EIX6489 E1-905022-85
EKN2728 E1-906213-05 EKN4870 E1-905912-75 ENT0941 E1-904879-85
GUP9477 E1-906208-65 GVG8206 E1-906117-35 HDV2393 E1-905529-95
HGG2605 E1-901564-45 JMQ4965 E1-903383-85 JWO9397 E1-906212-05
KNM6861 E1-905359-45

ENQUADRAMENTO 556.80-ESTACIONAR LOCAL/HORARIO DE ESTACIONAMENTO E PARADA PROIBIDOS PELA SINA-
LIZACAO
PROCESSADAS EM 15/12/2009
BMB8778 E1-897522-05 DKD6176 E1-906480-35 EEP3409 E1-904353-05
EGM0329 E1-904354-05 EKN0867 E1-906478-15

ENQUADRAMENTO 562.21-PARAR NO PASSEIO/CALCADA
PROCESSADAS EM 15/12/2009
COY7337 E1-904452-05

ENQUADRAMENTO 562.22-PARAR SOBRE FAIXA DESTINADA A PEDESTRES
PROCESSADAS EM 15/12/2009
DBB2501 E1-898028-05 DBB2501 E1-896863-05 DBB2501 E1-898036-75
DGC5165 E1-895900-55 DVS4660 E1-898039-05 EAV1588 E1-891119-95

ENQUADRAMENTO 563.00-PARAR NA AREA DE CRUZAMENTO DE VIAS
PROCESSADAS EM 15/12/2009
EGM1944 E1-904893-05

ENQUADRAMENTO 567.32-PARAR SOBRE FAIXA DE PEDESTRES NA MUDANCA DE SINAL LUMINOSO (FISC ELETRO-
NICA)
PROCESSADAS EM 15/12/2009
ADV5590 H1-643870-70 BHI6374 H1-644760-60 BPU4848 H1-644512-00
CKN0310 H1-643863-00 CVK6885 H1-643849-80 CXG6869 H1-644308-50
DFE3895 H1-645294-10 DFE5282 H1-643959-80 DHR9690 H1-643878-40
DIW5444 H1-644848-60 DUL4312 H1-643931-20 DZK0832 H1-643579-20

ENQUADRAMENTO 570.30-DEIXAR DE CONSERVAR O VEICULO NA FAIXA A ELE DESTINADA PELA SINALIZACAO DE 
REGUL
PROCESSADAS EM 15/12/2009
DPT0076 E1-904442-05 DZK7566 E1-903850-25 EAW0635 E1-903922-85

ENQUADRAMENTO 573.80-TRANSITAR PELA CONTRAMAO DE DIRECAO EM VIA C/ SINALIZACAO DE REGUL SENTIDO 
UNICO
PROCESSADAS EM 15/12/2009
BIJ4580 E1-897521-95 BLW2326 E1-895607-95 CDJ1015 E1-895869-75
CGE2240 E1-904989-85 CHN7966 E1-905844-55 DBY0061 E1-906101-95
DCN8019 E1-904978-85 DSN8006 E1-902228-85 DXU7286 E1-900668-05
ECF7797 E1-906504-55 EIX6753 E1-905085-55

ENQUADRAMENTO 574.61-TRANSITAR EM LOCAL/HORARIO NAO PERMITIDO PELA REGUL ESTABELECIDA PELA 
AUTORIDADE
PROCESSADAS EM 15/12/2009
DVS4099 E1-897202-95 DYK7468 E1-903131-95

ENQUADRAMENTO 581.91-TRANSITAR COM O VEICULO EM CALCADAS, PASSEIOS
PROCESSADAS EM 15/12/2009
DVG3133 E1-905814-85 DVQ5991 E1-903225-45 EKB5504 E1-905335-25

ENQUADRAMENTO 581.94-TRANSITAR COM O VEICULO EM CANTEIROS CENTRAIS
PROCESSADAS EM 15/12/2009
EAV6459 E1-905338-55
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ENQUADRAMENTO 583.50-DESOBEDECER AS ORDENS EMANADAS DA AUTORID COMPET DE TRANSITO OU DE SEUS 
AGENTES
PROCESSADAS EM 15/12/2009
CVP4764 E1-905337-45 CWJ0660 E1-895895-05

ENQUADRAMENTO 599.10-EXECUTAR OPERACAO DE RETORNO EM LOCAIS PROIBIDOS PELA SINALIZACAO
PROCESSADAS EM 15/12/2009
DNT9905 E1-906157-05 DNY7164 E1-902268-45

ENQUADRAMENTO 604.11-EXECUTAR OPERACAO DE CONVERSAO A DIREITA EM LOCAL PROIBIDO PELA SINALI-
ZACAO
PROCESSADAS EM 15/12/2009
CAZ8933 E1-904490-45 CWG4987 E1-895514-45

ENQUADRAMENTO 604.12-EXECUTAR OPERACAO DE CONVERSAO A ESQUERDA EM LOCAL PROIBIDO PELA SINA-
LIZACAO
PROCESSADAS EM 15/12/2009
BSQ2989 E1-906216-35 DCR6830 E1-906202-05 EAV5854 E1-895511-15
EEP5976 E1-901515-05 EKN2899 E1-905353-95 EKN2918 E1-893739-05

ENQUADRAMENTO 605.01-AVANCAR O SINAL VERMELHO DO SEMAFORO
PROCESSADAS EM 15/12/2009
AKI8516 E1-904245-15 BUK9440 E1-898673-65 BYL3629 E1-901518-25
BYL3881 E1-885377-95 CPU4357 E1-904748-95 CSC1841 E1-904637-85
DAT1456 E1-902724-95 DBB2484 E1-898388-75 DBB5748 E1-898390-95
DHY5287 E1-875897-05 DNM8860 E1-904929-35 DNV2291 E1-906619-05
DQI4876 E1-904246-25 DQI7147 E1-906103-05 DQK7518 E1-905386-95
DSN7855 E1-904890-85 DTX5392 E1-904603-75 DTX9420 E1-898674-75
DVQ6653 E1-906602-45 DVS4150 E1-898394-25 DVS4441 E1-885379-05
DVS4625 E1-898398-65 DXA1940 E1-902233-25 EAG5912 E1-906125-05
ECF6932 E1-898671-45 EEP0482 E1-906058-05 EEP1149 E1-906607-95
EEP5951 E1-904247-35 EGM2167 E1-902358-65 EKZ8019 E1-905842-35
EKZ9235 E1-898389-85

ENQUADRAMENTO 605.03-AVANCAR O SINAL VERMELHO DO SEMAFORO - FISCALIZACAO ELETRONICA
PROCESSADAS EM 15/12/2009
ADL0317 H1-643874-00 AJN6813 H1-643818-00 AMD0493 H1-645307-30
AMP3542 H1-644714-40 ANI1931 H1-645132-40 BDA9587 H1-644477-90
BDM5772 H1-645306-20 BFL1139 H1-645286-40 BFL6928 H1-645280-90
BGL4399 H1-645279-80 BGS3334 H1-644303-00 BMB6801 H1-643583-60
BMU1943 H1-644912-40 BNF6887 H1-644756-20 BQG1614 H1-643876-20
BRH0697 H1-644738-60 BVN0707 H1-644300-80 BVN4363 H1-644862-90
BXO6656 H1-644204-00 BXT3085 H1-644715-50 BYL1684 H1-644834-30
BZC9205 H1-643956-50 BZJ3595 H1-644863-00 BZJ3825 H1-645510-80
BZV4413 H1-645138-00 CAP3679 H1-643918-00 CBU5209 H1-645316-10
CCW7216 H1-644302-00 CDL1575 H1-645276-50 CDU4033 H1-644872-80
CDW6411 H1-645158-80 CEV9871 H1-645310-60 CEY6072 H1-644737-50
CEY8023 H1-644917-90 CEY9825 H1-644899-20 CFC3018 H1-645285-30
CFD5789 H1-644814-50 CFG9658 H1-644919-00 CFI5079 H1-643966-40
CGP1141 H1-644825-50 CGU1327 H1-605178-20 CID0111 H1-645274-30
CJO3584 H1-645273-20 CJY5955 H1-644787-00 CKL9888 H1-644491-10
CKX2851 H1-644821-10 CLB4294 H1-645270-00 CLG1673 H1-645505-30
CMU8625 H1-644864-00 CNQ5107 H1-643854-20 COZ5527 H1-644514-20
COZ6051 H1-643996-10 COZ6228 H1-644918-00 CPX5848 H1-644765-00
CQH2215 H1-643862-00 CQH6581 H1-643844-30 CVB4598 H1-645945-30
CVV4456 H1-643822-30 CWG0866 H1-643948-80 CWG5881 H1-645275-40
CXD3876 H1-645283-10 CXD5136 H1-643942-20 CXM7969 H1-644712-20
CXT4388 H1-643949-90 CXT4864 H1-643884-00 CYZ3458 H1-644004-90
DBB5178 H1-643986-20 DBB5213 H1-645124-70 DBB5360 H1-645123-60
DBB5765 H1-645469-00 DBJ9706 H1-643905-90 DBY5088 H1-644003-80
DBY5145 H1-645296-30 DBY7282 H1-644803-50 DBY8968 H1-645318-30
DCF2536 H1-644815-60 DCQ7088 H1-645150-00 DDL2965 H1-615876-80
DDV0661 H1-643859-70 DDV5544 H1-645309-50 DDX0213 H1-643584-70
DEY3479 H1-643860-80 DFK4613 H1-643932-30 DFK5241 H1-645517-40
DFL5679 H1-644515-30 DFL6903 H1-643952-10 DFU0851 H1-643826-70
DFU0851 H1-643997-20 DFU3419 H1-643951-00 DFU9593 H1-644819-00
DGO3078 H1-644291-00 DGW0026 H1-644751-80 DGW5593 H1-644307-40
DHR6079 H1-644320-60 DHR6447 H1-645278-70 DHY0478 H1-644855-20
DHY7758 H1-645315-00 DHY7758 H1-645741-80 DHY7807 H1-644172-10
DII9789 H1-645277-60 DIY5433 H1-645974-00 DJQ5328 H1-644911-30
DKD2167 H1-644927-80 DKD5385 H1-643853-10 DKE1302 H1-644730-90
DKY4780 H1-644298-60 DKY4902 H1-645155-50 DKY6369 H1-615323-50
DKY7642 H1-603244-40 DLO6590 H1-643841-00 DMJ1069 H1-644870-60
DMO8159 H1-643957-60 DNH4979 H1-645514-10 DNT6661 H1-643955-40
DNY4101 H1-644931-10 DNY5112 H1-645118-10 DNY6100 H1-644851-90
DQI2815 H1-645128-00 DQI4575 H1-643922-40 DQI4767 H1-643958-70
DQI5706 H1-645156-60 DQI6057 H1-644310-70 DQI9176 H1-643857-50
DQY5968 H1-644721-00 DQY6197 H1-644908-00 DSN0620 H1-609932-40
DSN3316 H1-644930-00 DSN9260 H1-643946-60 DSY2700 H1-644892-60
DTX3905 H1-644772-70 DTX7052 H1-644874-00 DUR4585 H1-644006-00
DVD1802 H1-644806-80 DVG3223 H1-605548-90 DVS5189 H1-643925-70
DXC1488 H1-643850-90 DXC3430 H1-644914-60 DXC4016 H1-645271-00
DXC5838 H1-644304-10 DXC7035 H1-612333-70 DXC8489 H1-643914-70
DXC9318 H1-645108-20 DXE1470 H1-643889-40 DXE1661 H1-645509-70
DXE1709 H1-645494-30 DXO1881 H1-645161-00 DXO1938 H1-643842-10
DXO2860 H1-645269-90 DXU2353 H1-644852-00 DXU3159 H1-644728-70
DXU4647 H1-625372-00 DXU5255 H1-643950-00 DXU6333 H1-645298-50
DXU7597 H1-644804-60 DXU7734 H1-644840-90 DXU8589 H1-643908-10
DXU9038 H1-644183-10 DYK6740 H1-643917-00 DZK0951 H1-643933-40
DZK1421 H1-609959-90 DZK4010 H1-643912-50 DZK5692 H1-645131-30
DZK5705 H1-644846-40 DZK8045 H1-643944-40 EAG6498 H1-645488-80
EAG9640 H1-617882-10 EAV0024 H1-644844-20 EAV4737 H1-645133-50
EAV6900 H1-610263-50 ECF7863 H1-644317-30 EDF2691 H1-644921-20
EDF3125 H1-644177-60 EEP0455 H1-643875-10 EEP4499 H1-643967-50
EEP6993 H1-644831-00 EEP8281 H1-643851-00 EGM2326 H1-644759-50
EGM3402 H1-644748-50 EGM4757 H1-644801-30 EGM5063 H1-615469-80
EGO0236 H1-644845-30 EGW5958 H1-644916-80 EGW6424 H1-645268-80
EGW6723 H1-643953-20 EIC6183 H1-643882-80 EIX0263 H1-644859-60
EIX1752 H1-644323-90 EIX2768 H1-645134-60 EIX5754 H1-645137-90
EKN0573 H1-644906-90 EKN2287 H1-644826-60 EKN3043 H1-644771-60
EKN4517 H1-643892-70 EKN5628 H1-644924-50 EKN6514 H1-643945-50
EKN6514 H1-645949-70 EKN8117 H1-644853-00 EKZ0384 H1-644861-80
EKZ0681 H1-644822-20 EKZ1453 H1-644774-90 EKZ3544 H1-645295-20
EKZ7974 H1-613262-10 EKZ8339 H1-643856-40 EKZ9564 H1-645282-00
FFF7779 H1-644849-70 GFC9990 H1-644724-30 GPV5172 H1-645160-00
GSP1244 H1-644933-30 GTB1756 H1-643871-80 GUY5453 H1-644731-00
HAB2181 H1-643877-30 HAE0755 H1-644915-70 HFS5892 H1-645485-50
HRZ7480 H1-645472-30 JLE3608 H1-644322-80 KUO4838 H1-644808-00
LZG7120 H1-644205-10 MUK3274 H1-645119-20
ENQUADRAMENTO 606.81-TRANSPOR BLOQUEIO VIARIO COM OU SEM SINALIZACAO OU DISPOSITIVOS AUXILIA-
RES
PROCESSADAS EM 15/12/2009
BNY4642 E1-904438-75 EFG7290 E1-904439-85

ENQUADRAMENTO 648.30-USAR BUZINA QUE NAO A DE TOQUE BREVE COMO ADVERTENCIA A PEDESTRE OU CON-
DUTORES
PROCESSADAS EM 15/12/2009
DXC3914 E1-905739-05

ENQUADRAMENTO 703.01-CONDUZIR MOTOCICLETA, MOTONETA E CICLOMOTOR SEM CAPACETE DE SEGURANCA
PROCESSADAS EM 15/12/2009
EFG6397 E1-904988-75

ENQUADRAMENTO 703.02-CONDUZIR MOTOCICLETA/MOTONETA/CICLOMOTOR C/ CAPACETE S/ VISEIRA/OCULOS 
PROTECAO
PROCESSADAS EM 15/12/2009
DNV5307 E1-904958-05 DYK5503 E1-901516-05

ENQUADRAMENTO 704.81-CONDUZIR MOTOCICLETA, MOTONETA E CICLOMOTOR TRANSPORTANDO PASSAGEIRO 
S/ CAPACETE
PROCESSADAS EM 15/12/2009
CJF5655 E1-880838-25

ENQUADRAMENTO 706.40-CONDUZIR MOTOCICLETA, MOTONETA E CICLOMOTOR COM OS FAROIS APAGADOS
PROCESSADAS EM 15/12/2009
DTL1104 E1-902274-05

ENQUADRAMENTO 707.21-CONDUZIR MOTOCICLETA/MOTONETA/CICLOMOTOR TRANSPORTANDO CRIANCA ME-
NOR DE 7 ANOS
PROCESSADAS EM 15/12/2009
CNF8522 E1-904931-55 CTN7669 E1-904932-65 DXO1621 E1-880839-35

ENQUADRAMENTO 723.40-EM MOVIMENTO, DEIXAR DE MANTER ACESA A LUZ BAIXA DURANTE A NOITE
PROCESSADAS EM 15/12/2009
DPN3003 E1-906431-95 EGM0570 E1-906429-75

ENQUADRAMENTO 736.62-DIRIGIR VEICULO UTILIZANDO-SE DE TELEFONE CELULAR
PROCESSADAS EM 15/12/2009
AIT1753 E1-905810-45 ALX6613 E1-906706-95 AMW2214 E1-905354-05
BDA2726 E1-905141-65 BDE0612 E1-895360-45 BGC5535 E1-904689-55
BJB4291 E1-905843-45 BPJ4173 E1-899099-35 BQM2101 E1-904828-15
BUW7141 E1-892513-65 BUX7908 E1-904957-95 CCO6288 E1-901368-65
CCV7757 E1-906627-75 CHJ2271 E1-906729-05 CJY8070 E1-906102-05
CNQ2196 E1-905557-45 CNQ9565 E1-897790-35 COZ2077 E1-901739-35
COZ8357 E1-905906-15 CRC9903 E1-901357-65 CUB1408 E1-889772-45
CXD7367 E1-905390-25 CXW0219 E1-898397-55 CYJ1729 E1-904896-35
DAN7448 E1-906042-55 DAS2998 E1-898672-55 DBB2441 E1-898391-05
DBB4543 E1-905302-25 DBB4893 E1-904016-35 DBJ3765 E1-904389-25
DBJ6814 E1-905752-15 DBY0061 E1-863176-65 DCW5086 E1-903773-25

DDQ2326 E1-885381-25 DFE2462 E1-904889-75 DFE3017 E1-887090-65
DFE6455 E1-902895-45 DFI7957 E1-907460-45 DFU0149 E1-904492-65
DFU3388 E1-896319-65 DFU3476 E1-905812-65 DFU9381 E1-900237-85
DFU9433 E1-905555-25 DGW3687 E1-902230-05 DGW4814 E1-905554-15
DHF3186 E1-904952-45 DHR6801 E1-892890-95 DHR7045 E1-901393-95
DHY0718 E1-905420-05 DHY6093 E1-905055-85 DIU5590 E1-904780-85
DIY6416 E1-906601-35 DKD7302 E1-902894-35 DKY6263 E1-905754-35
DKY7222 E1-902313-55 DLB6821 E1-902264-05 DLP0514 E1-906430-85
DMO8637 E1-906173-45 DMU5377 E1-906225-15 DNT7741 E1-905086-65
DNY0800 E1-905392-45 DNY5506 E1-902419-15 DNY8480 E1-898393-15
DNY9476 E1-897782-65 DQI4110 E1-904892-05 DQI6629 E1-897095-15
DQI9883 E1-905056-95 DQW6260 E1-900234-55 DQY4095 E1-906703-65
DQY7924 E1-902893-25 DQY8863 E1-902234-35 DSD7048 E1-906501-25
DSE0121 E1-905808-25 DSN4380 E1-905419-95 DSN5394 E1-904024-05
DSN7703 E1-905342-95 DTV2434 E1-904955-75 DVS3796 E1-906727-85
DVS4453 E1-892718-25 DVS5600 E1-904014-15 DXC3652 E1-905393-55
DXC6271 E1-906051-35 DXC7827 E1-900235-65 DXE0864 E1-904015-25
DXU3871 E1-901360-95 DXU4745 E1-904019-65 DXU6420 E1-905424-35
DXU6935 E1-885380-15 DXU9324 E1-897704-55 DYD4964 E1-882772-05
DZD7621 E1-892894-25 DZK4330 E1-906121-75 EAG8837 E1-904886-45
EAV8590 E1-904885-35 EAV9775 E1-905391-35 EDF4331 E1-906115-15
EDF7072 E1-905756-55 EDF7505 E1-902422-45 EDF7758 E1-906124-05
EDF8580 E1-904696-15 EGM3138 E1-907010-55 EGM4511 E1-895510-05
EGO7135 E1-902725-05 EGW5759 E1-904776-45 EGW8275 E1-905340-75
EIX4054 E1-905142-75 EIX5293 E1-905755-45 EIX6210 E1-905423-25
EIX8144 E1-901790-05 EIX9005 E1-906707-05 EKN6419 E1-906217-45
EKN6524 E1-890095-85 EKN8606 E1-901358-75 EKZ5644 E1-903733-65
ENT1332 E1-905388-05 FAX1974 E1-902267-35 HEI4143 E1-891147-45
KBK6341 E1-906605-75 KLM6069 E1-906210-85 MPF8375 E1-904356-25
MPX2375 E1-903269-45

ENQUADRAMENTO 737.40-BLOQUEAR A VIA COM VEICULO
PROCESSADAS EM 15/12/2009
CCW1213 E1-906764-15 EDF5749 E1-906765-25

ENQUADRAMENTO 745.50-TRANSITAR EM VELOCIDADE SUPERIOR A MAXIMA PERMITIDA EM ATE 20%
PROCESSADAS EM 15/12/2009
AAV4143 H1-645375-50 AAW3702 H1-643896-00 ADV4563 H1-644251-30
AFF8666 H1-644386-60 AGM0697 H1-644472-40 AKM3694 H1-645418-40
AML7580 H1-644122-60 ANA5686 H1-643585-80 ANJ1326 H1-643747-50
ANW3220 H1-643990-60 AOP9020 H1-645564-70 AQB4185 H1-644880-50
BAR0052 H1-645195-10 BDM0512 H1-645599-90 BDR1493 H1-645491-00
BFD2913 H1-645070-80 BFL1982 H1-644675-90 BFL6125 H1-644074-20
BGH5693 H1-644195-20 BHF0031 H1-645008-10 BHI3927 H1-645065-30
BHI6649 H1-645409-60 BHI8854 H1-645614-20 BHM1429 H1-645170-90
BHM6454 H1-644709-00 BHM7209 H1-643817-90 BHN0770 H1-643659-50
BHN9121 H1-644987-20 BID4025 H1-643831-10 BIV3983 H1-644359-10
BJG6789 H1-645104-90 BKX2577 H1-643601-20 BLG1348 H1-644473-50
BLG5723 H1-643816-80 BMK9640 H1-644200-70 BMU1095 H1-643761-80
BMU1481 H1-644064-30 BMU7530 H1-644497-70 BMU9700 H1-644372-30
BMW3418 H1-645292-00 BNF2799 H1-645331-50 BNF8346 H1-645690-10
BNG0781 H1-645347-00 BNJ5391 H1-645746-20 BNJ5391 H1-645848-50
BNS4944 H1-645609-80 BOE9492 H1-645000-40 BOO1401 H1-643645-20
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EEP6339 H1-645593-30 EEP6385 H1-645570-20 EEP6403 H1-645140-10
EEP7228 H1-644166-60 EEP7600 H1-644842-00 EEP8008 H1-644770-50
EEP8333 H1-644841-00 EEP8963 H1-644522-00 EEP9114 H1-644436-10
EEP9780 H1-644540-60 EFG6069 H1-643900-40 EFG6455 H1-644945-40
EFG9783 H1-644220-50 EFT5363 H1-643660-60 EGM0808 H1-643631-00
EGM1014 H1-645817-70 EGM1014 H1-643935-60 EGM2094 H1-644811-20
EGM2134 H1-644245-80 EGM2423 H1-645174-20 EGM2545 H1-644136-90
EGM3084 H1-644105-00 EGM3153 H1-644311-80 EGM3949 H1-643797-00
EGM4448 H1-643646-30 EGM4687 H1-643920-20 EGM5443 H1-644479-00
EGM5663 H1-644213-90 EGM6242 H1-645043-30 EGM6245 H1-644235-90
EGM7156 H1-644087-40 EGM7477 H1-645586-70 EGM7800 H1-643651-80
EGM8363 H1-644690-20 EGM8365 H1-644964-10 EGM9352 H1-645334-80
EGM9804 H1-644500-00 EGM9810 H1-643648-50 EGM9841 H1-644398-70
EGM9859 H1-644526-30 EGW5362 H1-644433-90 EGW5670 H1-645522-90
EGW5706 H1-644149-00 EGW6444 H1-645686-80 EGW6625 H1-644624-20
EGW7246 H1-645527-30 EGW7388 H1-644807-90 EGW7901 H1-643586-90
EGW7962 H1-609525-40 EGW7962 H1-608393-50 EGW8119 H1-643643-00
EGW8332 H1-645676-90 EGW8844 H1-644154-50 EGW9463 H1-644029-10
EHK6269 H1-645164-30 EIX0100 H1-644616-50 EIX1039 H1-644431-70
EIX1173 H1-644579-10 EIX1501 H1-645425-00 EIX1669 H1-644388-80
EIX1760 H1-645439-30 EIX1777 H1-645942-00 EIX3330 H1-644951-00
EIX5538 H1-644293-10 EIX6100 H1-644411-90 EIX6531 H1-644357-00
EIX6966 H1-644531-80 EIX7640 H1-645099-40 EIX7747 H1-644117-10
EIX8328 H1-645288-60 EIX8328 H1-644626-40 EIX8593 H1-645212-70
EIX9186 H1-645208-30 EIX9315 H1-644042-30 EIX9932 H1-643763-00
EJU9417 H1-644790-30 EKB6073 H1-644710-00 EKB7588 H1-644203-00
EKN0102 H1-643921-30 EKN0686 H1-645327-10 EKN1373 H1-645397-50
EKN1769 H1-643994-00 EKN2187 H1-645455-80 EKN2985 H1-645435-00
EKN3692 H1-644089-60 EKN3927 H1-643657-30 EKN4943 H1-645498-70
EKN4975 H1-645447-00 EKN5036 H1-643786-00 EKN5042 H1-644444-90
EKN5735 H1-645444-80 EKN5822 H1-645111-50 EKN6359 H1-644221-60
EKN6575 H1-645046-60 EKN6575 H1-644656-10 EKN6895 H1-644056-60
EKN7222 H1-643656-20 EKN7648 H1-644024-70 EKN9178 H1-645218-20
EKN9332 H1-644215-00 EKZ0118 H1-645057-60 EKZ0490 H1-643802-50
EKZ0574 H1-644896-00 EKZ1043 H1-645535-00 EKZ1043 H1-645034-50
EKZ2256 H1-644650-60 EKZ3012 H1-644883-80 EKZ4755 H1-643653-00
EKZ5042 H1-643907-00 EKZ5247 H1-644723-20 EKZ5919 H1-644706-70
EKZ6504 H1-644777-10 EKZ7423 H1-644097-30 EKZ7559 H1-643821-20
EKZ7768 H1-644634-10 EKZ9232 H1-643895-00 EKZ9979 H1-643982-90
ELH1616 H1-643633-10 ERB1950 H1-645259-00 ESH1111 H1-643987-30
EUY2020 H1-645291-90 EWF4949 H1-611965-20 EWO0003 H1-644146-80
EWX0077 H1-645184-10 EXL7000 H1-644793-60 EXL7000 H1-645773-70
EYQ0013 H1-644179-80 FAM2255 H1-645751-70 FAM2255 H1-645440-40
FJA2002 H1-644977-30 FKV1001 H1-645387-60 FNR0018 H1-643940-00
FVM2810 H1-645002-60 GCR1953 H1-643735-40 GHJ2008 H1-644957-50

GHY0202 H1-645225-90 GKP6829 H1-643580-30 GMO1077 H1-644518-60
GNH2916 H1-645324-90 GQD0049 H1-644283-20 GSD1924 H1-643885-00
GSK6050 H1-644867-30 GUE5617 H1-644441-60 GUT6381 H1-644601-10
GVF1023 H1-643625-40 GWK4293 H1-643807-00 GXZ0045 H1-645010-30
HAY7617 H1-644306-30 HAY7617 H1-643752-00 HCI1830 H1-644708-90
HDV1860 H1-645139-00 HEJ9395 H1-644132-50 HGO8219 H1-645179-70
HHT0521 H1-644868-40 HVU2785 H1-644083-00 IMI8478 H1-643720-00
IOG5699 H1-644274-40 IOO9164 H1-645552-60 JDR3606 H1-643611-10
JLJ3834 H1-645481-10 JME2223 H1-645287-50 JNQ8770 H1-645403-00
JNU2608 H1-643839-90 JOL5426 H1-645073-00 JPJ2976 H1-644116-00
JUQ1231 H1-643639-70 JVC7610 H1-644237-00 JWN8482 H1-644560-40
JYS4036 H1-645011-40 KBU7342 H1-644657-20 KEC0430 H1-645478-90
KGH4254 H1-645401-90 KLC6704 H1-645084-00 KOX0320 H1-644812-30
KTP2599 H1-645312-80 KTP2599 H1-643709-00 LAP5897 H1-606654-40
LAP5897 H1-611118-20 LAP5897 H1-606847-00 LAP5897 H1-619177-90
LAV7720 H1-644096-20 LBX0309 H1-644703-40 LNE4989 H1-645503-10
LNZ2996 H1-644493-30 LUP0738 H1-644138-00 LYQ2619 H1-643663-90
LZC8883 H1-644962-00 LZG7120 H1-645862-80 LZG7120 H1-644264-50
MSK0525 H1-645204-00 MUB8224 H1-645421-70 MWD7433 H1-645591-10
MXG0111 H1-645454-70

ENQUADRAMENTO 746.30-TRANSITAR EM VELOCIDADE SUPERIOR A MAXIMA PERMITIDA EM MAIS DE 20% ATE 
50%
PROCESSADAS EM 15/12/2009
ALX6603 H1-645476-70 BNJ5391 H1-645749-50 BPC0115 H1-643840-00
BQB4177 H1-645419-50 BQH4844 H1-645103-80 BSQ5133 H1-645688-00
BSV7000 H1-644528-50 BUH7627 H1-645414-00 BVR0490 H1-645589-00
CEL4754 H1-615712-90 CGK7820 H1-645362-30 CHN8074 H1-644106-10
CKX1890 H1-644967-40 CVK8110 H1-645063-10 CWG0588 H1-644828-80
CXI8749 H1-645055-40 CXM8414 H1-644707-80 DBY0092 H1-643775-00
DBY1611 H1-645578-00 DDL2826 H1-645677-00 DFE2733 H1-645223-70
DHY8737 H1-645091-70 DIZ2086 H1-644385-50 DJD7552 H1-644407-50
DKD7670 H1-645680-20 DKT9853 H1-645604-30 DKY4616 H1-644746-30
DLN4134 H1-645374-40 DML4485 H1-643666-10 DNV2586 H1-644683-60
DNY5418 H1-645499-80 DNY7153 H1-645672-50 DNY7639 H1-643587-00
DPV5344 H1-644450-40 DPY1873 H1-644312-90 DSL6543 H1-645257-80
DSN7002 H1-645988-20 DSN7112 H1-644701-20 DSN7248 H1-644174-30
DTX4178 H1-645236-90 DTX9238 H1-645122-50 DVQ6741 H1-643597-90
DXC7448 H1-644838-70 DXO4186 H1-644597-80 DXU0287 H1-645396-40
DXU4841 H1-645033-40 DXU7040 H1-643685-90 DZK7437 H1-644129-20
EEL6428 H1-644959-70 EEP0912 H1-644711-10 EEP7416 H1-643714-50
EGM2129 H1-644779-30 EGW9069 H1-644752-90 EKN4555 H1-643669-40
EKN8889 H1-645326-00

ENQUADRAMENTO 747.10-TRANSITAR EM VELOCIDADE SUPERIOR A MAXIMA PERMITIDA EM MAIS DE 50%
PROCESSADAS EM 15/12/2009
AGK2568 H1-643887-20 BQH4844 H1-645475-60

GERSON LUIS BITTENCOURT
Secretário Municipal de Transportes

DEPARTAMENTO DE CONTROLE URBANO
DEFIRO PROJETO DE ANEXAÇÃO DE LOTES
PROT. 09/11/17533 RODRIGO RODRIGUES – PROT. 09/11/5861 ANDRE MARQUES

INDEFERIDOS
PROT. 03/11/16568 IRANI DE JESUS CSATRO.

CONCEDIDO PRAZO DE 180 DIAS
PROT. 09/11/17606 E E PROF. CARLOS LENCASTRE

COMPAREÇA O INTERESSADO
PROT. 07/11/15686 – PROT.07/11/15687 – PROT.07/11/15683- PROT.07/11/15680 – PROT.07/11/15681 IVANI 
DEL COL ATHAYDE – PROT. 45.026/02 EURICO DE FRIAS COELHO.

ARQTº HELIO CARLOS JARRETTA
Secretario Municipal de Urbanismo

DEPARTAMENTO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO
FICA INTERDITADO ADMINISTRATIVAMENTE O IMOVEL SITO ‘A RUA MARIA BIBIANA DO 
CARMO Nº 66, PQ. INDUSTRIAL – (AUTO Nº 071/09)
PROT. 57313/93 ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DO PARQUE INDUSTRIAL

DEFIRO PROJETO DE CONSTRUÇÃO COMERCIAL – SEMURB EXPRESSO
PROT. 09/11/17531 THAISA V S DE LIMA – PROT. 09/11/17530 THAMYRIS V SAMBINELLI – PROT. 
09/11/16858 PAULO R DE DANIELLI – PROT. 09/11/17256 JOSE L BERNI – PROT. 09/11/17257 MARCOS D 
GARCIA – PROT. 5885/84 JOÃO CAMPANA – PROT. 08/11/15332 JOSE M Z BEJARANO

DEFIRO PROJETO DE REGULARIZAÇÃO RESIDENCIAL
PROT. 06/11/8980 LUIZ LAURENTINO – PROT. 09/11/5341 JOSEFA P DA SILVA – PROT. 09/11/16296 MO-
ACIR P RAMO – PROT. 09/11/14086 ANTONIETA M SCHUINSKEL

DEFIRO PROJETO DE REGULARIZAÇÃO DE AMPLIAÇÃO RESIDENCIAL
PROT. 09/11/8953 SHIRLEY GARCIA – PROT. 09/11/13711 FELICIO A MAGRINELLI DE TOLEDO

DEFIRO PROJETO DE AMPLIAÇÃO RESIDENCIAL
PROT. 09/11/14200 WILSON BEGLIATTO

COMPAREÇA O INTERESSADO
PROT. 47408/00 ANTONIO BETARELO – PROT. 54770/98 EZEQUIEL T BORGES

JUNTAR AO PROTOCOLO DE ORIGEM
PROT. 09/11/17947 ALAIR PIO PEREIRA – PROT. 09/11/17963 EDGAR A M DE |MATTOS – PROT. 
09/11/17943 VIVALDO M DE SOUZA – PROT. 09/11/17986 CAMILA R PERES SILVA

23.12.09
ARQTº MARCELO ALEXANDRE JULIANO

Diretor do Deptº. de Uso e Ocupação do Solo

AVISO DE EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Pregão Presencial nº 036/2009 - Protocolo nº C 010.10.2009 –. Objeto: Registro de 
Preço para futura aquisição de material de pintura para a Ceasa Campinas.
Ata de Registro de Preços nº 061/2009 - empresa detentora da ata: AQUARELA 
GUAÇU COMÉRCIO DE TINTAS LTDA. – CNPJ nº 02.505.043/0001-54 para o 
LOTE 03 – itens: item 12 marca Thinsol pelo preço unitário de R$ 22,20/Gl, item 13 
marca Thinsol pelo preço unitário de R$ 21,80/GL, item 14 marca Thinsol pelo preço 
unitário de R$ 4,16/LT, item 15 marca Thinsol pelo preço unitário de R$ 4,45/LT, 
item 16 marca Indutil pelo preço unitário de R$ 112,99/LTA, item 17 marca Advance 
pelo preço unitário de R$ 63,60/GL, item 18 marca Internacional pelo preço unitário 
de R$ 13,55/LT, item 19 marca Midas pelo preço unitário de R$ 4,90/LT; - LOTE 01 
– itens: item 01 marca Futura pelo preço unitário de R$ 135,00/LTA, item 02 marca 
Futura pelo preço unitário de R$ 43,00/LTA, item 03 marca Artcril pelo preço unitá-
rio de R$ 120,00/LTA, item 04 marca Futura pelo preço unitário de R$ 135,50/LTA, 
item 05 marca Dacar pelo preço unitário de R$ 79,00/LTA, item 06 marca Dacar pelo 
preço unitário de R$ 78,40/LTA. Vigência: 12 (doze) meses, iniciando-se à partir de 
03/12/2009 encerrando-se em 02/12/2010.
Ata de Registro de Preços nº 062/2009 - empresa detentora da ata: RUBENS 
BEZERRA DA SILVA ACESSÓRIOS – ME. - CNPJ nº 08.241.902/0001-21 para o 
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LOTE 02 – itens: item 07 marca Eucatex pelo preço unitário de R$ 7,00/Gl, item 08 
marca Eucatex pelo preço unitário de R$ 22,00/LTA, item 09 marca Conduz pelo 
preço unitário de R$ 147,00/LTA, item 10 marca Conduz pelo preço unitário de R$ 
147,00/LTA, item 11 marca Advance pelo preço unitário de R$ 107,70/Gl. Vigência: 
12 (doze) meses, iniciando-se à partir de 03/12/2009 encerrando-se em 02/12/2010.
Pregão Presencial nº 034/2009 - Protocolo nº C 014.09.2009 –. Objeto: Registro de 
Preço para futura aquisição de material de limpeza/descartável para a Ceasa Campinas.
Ata de Registro de Preços nº 063/2009 - empresa detentora da ata: EDNA APARE-
CIDA GALLI - EPP. – CNPJ nº 00.228.672/0001-59 para o LOTE 01 - para os itens: 
item 01 marca Hidralcool pelo valor de R$ 1,50/FR - item 02 marca Archote pelo valor 
de R$ 4,00/Gl – item 03 marca Soap pelo valor de R$ 7,00/Gl – item 04 marca Soap 
pelo valor de R$ 8,00/Gl – item 05 marca Archote pelo valor de R$ 12,00/Gl item 06 
Naturis Air pelo valor de R$ 3,28/FR – item 07 marca Archote pelo valor de R$ 19,00/
Gl – item 08 marca Proinset pelo valor de R$ 2,80/FR – item 09 Archote pelo valor 
de R$ 0,80/FR – item 10 marca Búfalo pelo valor de R$ 1,80/FR – LOTE 03, item 20 
marca Plasnew pelo valor de R$ 2,50/PÇ – item 21 marca Plasnew pelo valor de R$ 
9,00/PÇ – item 22 marca Plasnew pelo valor de R$ 8,00/PÇ – item 23 marca Plasnew 
pelo valor de R$ 2,50/PÇ – item 24 marca Coposul pelo valor de R$ 1,00/PCT – item 
25 marca Coposul pelo valor de R$ 1,40/PCT – item 26 marca MA pelo valor de R$ 
1,70/PÇ – item 27 marca MA pelo valor de R$ 1,50/PÇ – LOTE 04, para os itens: item 
28 marca MA pelo valor de R$ 3,00/PÇ – item 29 marca MA pelo valor de R$ 8,25/PÇ 
– item 30 marca Castelo pelo valor de R$ 3,50/kg – item 31 marca Castelo pelo valor 
de R$ 3,50/kg – item 32 marca Castelo pelo valor de R$ 0,08/PÇ – item 33 marca Cas-
telo pelo valor de R$ 0,07/PÇ – item 34 marca MA pelo valor de R$ 4,00/PÇ – item 
35 marca Pop pelo valor de R$ 3,00/PÇ – item 36 marca Plasnew pelo valor de R$ 
3,00/PÇ – LOTE 06 para os itens: item 46 marca Dubom pelo valor de R$ 13,33/FRD 
– item 47 marca Fofi nho pelo valor de R$ 20,28/FRD – item 48 marca Bom Pel pelo 
valor de R$ 1,67/RL – LOTE 07 para os itens: item 49 marca Bella pelo valor de R$ 
3,89/PCT – item 50 marca Prímula pelo valor de R$ 6,50/PCT.
Ata de Registro de Preços nº 065/2009 - empresa detentora da ata: – TERRÃO 
COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA. - CNPJ nº 64.088.214/0001-44. para o 
LOTE 02, para os itens: item 11 marca Veja pelo valor de R$ 2,43/FR – item 12 marca 
Archote pelo valor de R$ 0,81/FR – item 13 marca Archote pelo valor de R$ 0,94/FR 
– item 14 marca Lev Lav pelo valor de R$ R$ 0,38/BR – item 15 marca Blimp pelo 
valor de R$ 8,39/PCT – item 16 marca Soft pelo valor de R$ 0,76/PÇ – item 17 marca 
Giene X pelo valor de R$ 29,36/GL – item 18 marca Sany Bril pelo valor de R$ 0,81/
FR – item 19 marca Archote pelo valor de R$ 5,65/GL.
Ata de Registro de Preços nº 064/2009 - empresa detentora da ata: - PARTNER 
OFFICE COMÉRCIO DE PRODUTOS E SUPRIMENTOS LTDA. EPP. - CNPJ nº 
07.141.122/0001-47 para o LOTE 05, para os itens: item 37 marca Showbrill pelo valor 
de R$ 0,70/PCT – item 38 marca Limpanno pelo valor de R$ 0,38/PÇ – item 39 marca 
Carretex pelo valor de R$ 0,92/PÇ – item 40 marca Big Pel pelo valor de R$ 1,03/PCT 
– item 41 marca Big Pel pelo valor de R$ 4,02/PCT – item 42 marca Danny pelo valor de 
R$ 1,42/PAR – item 43 marca Avant pelo valor de R$ 1,35/ PÇ – item 44 marca Usibem 
pelo valor de R$ 0,30/PCT – item 45 marca Carretex pelo valor de R$ 1,37/PÇ.

AVISO DE EXTRATO DE CONTRATO
Protocolo C 012.11.2009 – Dispensa de Licitação nº 123/2009 - Contrato nº 
051/2009 – Objeto: Contratação de empresa para locação de 01 (um) container seco 
para o Programa de Alimentação Escolar, a Contratante se encarregará da colocação 
e retirada quando do término do contrato, que fi cará alocado nas dependências da 
Ceasa Campinas. Empresa: COMPASS CONTAINERS E SHIPPING SERVICES 
LTDA.– CNPJ Nº – 71.546.881/0001-99 – Valor: Pela locação do container seco, fará 
jus a Contratada à remuneração mensal de R$ 260,00 (duzentos e sessenta reais) per-
fazendo o valor total de R$ 780,00 (setecentos e oitenta reais). Vigência: A vigência 
do presente contrato será de 03 (três) meses, a partir de 26/11/2009 encerrando-se em 
25/02/2010, não podendo ser prorrogado.

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

EXTRATOS DE TERMOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
TERMO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 4.1.6/08
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/08
PREGÃO PRESENCIAL Nº 027/08 – PROTOCOLO Nº 080/08
CONTRATANTE: EMDEC S/A
CONTRATADA: FÁBIO SOARES LOCAÇÃO DE SOM E LUZ LTDA.- ME
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA PRESTAÇÃO DE DIVERSOS SERVIÇOS PARA EVENTOS PRO-
MOVIDOS PELA EMDEC; ITENS 1.2, 1.3 E 1.5.
DO VALOR TOTAL: R$ 1.830,00
DO PRAZO: 01 (UM) DIA.
DATA: 19/11/09

TERMO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 4.1.7/08
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/08
PREGÃO PRESENCIAL Nº 027/08 – PROTOCOLO Nº 080/08
CONTRATANTE: EMDEC S/A
CONTRATADA: FÁBIO SOARES LOCAÇÃO DE SOM E LUZ LTDA.- ME
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA PRESTAÇÃO DE DIVERSOS SERVIÇOS PARA EVENTOS PRO-
MOVIDOS PELA EMDEC; ITENS 1.2, 1.3 E 1.5.
DO VALOR TOTAL: R$1.830,00
DO PRAZO: 01 (UM) DIA.
DATA: 23/11/09

TERMO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 4.1.8/08
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/08
PREGÃO PRESENCIAL Nº 027/08 – PROTOCOLO Nº 080/08
CONTRATANTE: EMDEC S/A
CONTRATADA: FÁBIO SOARES LOCAÇÃO DE SOM E LUZ LTDA.- ME
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA PRESTAÇÃO DE DIVERSOS SERVIÇOS PARA EVENTOS PRO-
MOVIDOS PELA EMDEC; ITENS 1.2, 1.3, 1.4, 1.5, 3.1 E 4.1.
DO VALOR TOTAL: R$ 8.775,00
DO PRAZO: 01 (UM) DIA.
DATA: 24/11/09

TERMO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 4.1.9/08
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/08
PREGÃO PRESENCIAL Nº 027/08 – PROTOCOLO Nº 080/08
CONTRATANTE: EMDEC S/A
CONTRATADA: FÁBIO SOARES LOCAÇÃO DE SOM E LUZ LTDA.- ME
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA PRESTAÇÃO DE DIVERSOS SERVIÇOS PARA EVENTOS PRO-
MOVIDOS PELA EMDEC; ITENS 1.2, 1.3, 1.4, 1.5, 3.1, 3.2, 3.3, 3.4 E 4.1.
DO VALOR TOTAL: R$ 11.575,00
DO PRAZO: 01 (UM) DIA.
DATA: 09/12/09

TERMO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 4.3.2/08

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/08
PREGÃO PRESENCIAL Nº 027/08 – PROTOCOLO Nº 080/08
CONTRATANTE: EMDEC S/A
CONTRATADA: STUDIUM P.A.AUDIO E VÍDEO LTDA.
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA PRESTAÇÃO DE DIVERSOS SERVIÇOS PARA EVENTOS PRO-
MOVIDOS PELA EMDEC; ITEM 6.1.
DO VALOR TOTAL: R$ 4.575,00
DO PRAZO: 01 (UM) DIA.
DATA: 09/12/09

GERSON LUIS BITTENCOURT
Diretor Presidente

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº 044/09
CONVITE Nº 016/09 – PROTOCOLO Nº 064/09
CONTRATANTE: EMDEC S/A
CONTRATADA: FRAGA DE MEDEIROS PROJETOS LTDA.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA DO 
SISTEMA DE MONITORAMENTO POR CÂMERAS DAS UNIDADES EDUCACIONAIS E DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE CAMPINAS.
DO VALOR TOTAL: R$ 148.923,87 (CENTO E QUARENTA E OITO MIL, NOVECENTOS E VINTE E TRÊS 
REAIS E OITENTA E SETE CENTAVOS).
DO PRAZO: 06 (SEIS) MESES
DATA: 22/12/09

GERSON LUIS BITTENCOURT
Diretor Presidente

ÁREA DE LICITAÇÕES DO H.M.M.G.
TERMO DE RATIFICAÇÃO

– PROTOCOLO Nº 1291/2009
Ratifi co o ato de dispensa de licitação referente à aquisição de medicamentos dasatini-
be 50 mg comprimidos, com base no Artigo 25, I da Lei Federal nº 8.666/93.
Firma: Hosp-Log Com. Prods. Hosp. Ltda., no valor de R$ 12.200,40 (doze mil, 
duzentos reais e quarenta centavos).

Campinas, 23 de dezembro de 2009
SALVADOR AFFONSO FERNANDES PINHEIRO

Presidente do HMMG

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
PROTOCOLO Nº.: 1253/2009 - CONVITE Nº.: 62/2009 – Contratação de empresa 
para reforma interna da UTI Adulto deste Hospital, localizada a Avenida Prefeito Faria 
Lima, 340 – Parque Itália, conforme especifi cações técnicas mínimas expressas no 
Anexo I – Projeto Básico.
Diante dos elementos constantes no presente protocolado, HOMOLOGO a licitação 
epigrafada e ADJUDICO o seu objeto com base no parecer da Área de Ambiência 
e Obras deste HMMG, autorizando a despesa no(s) valor(es) abaixo especifi cado(s) 
conforme indicado:
- CONSTRUTORA C M S LTDA – EPP, para o fornecimento do objeto do presente 
protocolado, no valor total global de R$ 125.750,00 (cento e vinte e cinco mil, sete-
centos e cinquenta reais).

Campinas, 23 de dezembro de 2009.
DR. SALVADOR AFFONSO FERNANDES PINHEIRO

Presidente do HMMG

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES
TERMO DE JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO

Protocolo nº: 1.185/2009 - Concorrência nº: 47/2009 – Aquisição de materiais Hos-
pitalares, mediante sistema de Registro de Preços. A Comissão Permanente de Lici-
tações, após apreciação dos documentos apresentados, decide Habilitar à fase subse-
quente da licitação as empresas abaixo:
- 3M BRASIL LTDA.;
- CBS MED. CIENT. COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA.;
- CIRÚRGICA FERNANDES LTDA.;
- CHOLMED COMERCIAL HOSPITALAR LTDA. - EPP;
- CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS FARMACÊUTICOS LTDA.;
- DE PAULI COMÉRCIO REPRESENTAÇÃO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.;
- EMPÓRIO MÉD. COMÉRCIO DE PRODUTOS CIRÚRGICOS HOSPITALARES LTDA.;
- INJEX INDÚSTRIAS CIRÚRGICAS LTDA.;
- MAX MEDICAL COM. DE PRODS. MÉD. E HOSP. LTDA – EPP.;
- KDL DO BRASIL COMÉRCIO DE PRODUTOS MÉDICO-HOSPITALAR LTDA.;
- CIRÚRGICA MAFRA LTDA.;
- MED-GLOBE BRASIL LTDA.;
- NACIONAL COMERCIAL HOSPITALAR LTDA.;
- NEOMEX HOSPITALAR LTDA.
- SUPRIHEALTH SUP. MÉDICOS LTDA.;
- VENTURA BIOMÉDICA LTDA.
Em não havendo recurso, a abertura dos envelopes propostas se dará às 09h30 do dia 
07/01/2010.
Os autos estão com vista franqueada aos interessados na Área de Licitações deste 
Hospital, nos horários das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00.

Campinas, 23 de dezembro de 2009
A COMISSÃO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES
TERMO DE JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO

Protocolo nº: 1.184/2009 - Concorrência nº: 48/2009 – Aquisição de Medicamentos, 
mediante sistema de Registro de Preços. A Comissão Permanente de Licitações, após 
apreciação dos documentos apresentados, decide por:
01) Habilitar à fase subsequente da licitação as empresas abaixo:
- CIRÚRGICA SÃO JOSÉ LTDA.;
- CITOPHARMA MANIPULAÇÃO DE MEDICAMENTOS ESPECIAIS LTDA.;
- COMERCIAL CIRÚRGICA RIOCLARENSE LTDA.;
- CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS FARMACÊUTICOS LTDA.;
- DIMACI/SP MATERIAL CIRÚRGICO LTDA.;
- EXPRESSA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA.;
- FRESENIUS KABI BRASIL LTDA.;
- HIPOLABOR FARMACÊUTICA LTDA.;
- INTERLAB FARMACÊUTICA LTDA.;
02) Inabilitar a empresa Servimed Comercial Ltda., por deixar de atender o subitem 
8.5.3.3., isto é apresentou Certidão Negativa de Tributos Mobiliários vencida.
Em não havendo recurso, a abertura dos envelopes propostas se dará às 09h30 do dia 
08/01/2010.
Os autos estão com vista franqueada aos interessados na Área de Licitações deste 
Hospital, nos horários das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00.

Campinas, 23 de dezembro de 2009
A COMISSÃO
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JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
Concorrência Nº 002 / 2009 - Processo Administrativo Nº 040/2009 - Objeto: O 
objeto da presente Concorrência é o registro de preços de prestação de serviços de 
rede local, para instalação de pontos de rede; de pontos de telecomunicações; de links 
ópticos e de pontos elétricos, com fornecimento e instalação de equipamento, material 
e mão de obra.
Os membros da Comissão de Licitações da Informática de Municípios Associados 
S/A – IMA, reuniram-se para julgamento dos documentos de habilitação referente a 
Concorrência n° 002/2009, cujo objeto é o registro de preços de prestação de serviços 
de rede local, para instalação de pontos de rede; de pontos de telecomunicações; de 
links ópticos e de pontos elétricos, com fornecimento e instalação de equipamento, 
material e mão de obra.
As empresas julgadas HABILITADAS foram: I.S.T. Comércio e Serviços em equi-
pamentos de Telefonia Ltda., Implantação Comércio e Manutenção de Sistemas 
para Computadores Ltda. e ELJ Instaladora de Telemática Ltda. ME.
A empresa LPM Teleinformática Ltda. restou inabilitada por não atendimento ao 
item 10.4.4. do edital, ou seja, não apresentou cópia legível e autenticada das páginas 
do Diário Geral onde foi transcrito o Balanço Patrimonial do exercício, com as assi-
naturas do representante da empresa e do contador responsável; e Cópia autenticada 
dos Termos (devidamente registrados na Junta Comercial ou Cartório de Registro) de 
Abertura e Encerramento do Livro Diário onde foi transcrito o Balanço Patrimonial 
do exercício. A empresa apresentou apenas cópia autenticada do Balanço Patrimonial, 
porém sem nenhum registro em cartório ou junta comercial.
Após análise das considerações referentes à documentação de habilitação registradas 
pelo representante da empresa Implantação Comércio e Manutenção de Sistemas para 
Computadores Ltda. a Comissão de Licitações esclarece:
1) Sobre a documentação de habilitação da empresa I.S.T. Comércio e Serviços em equi-
pamentos de Telefonia Ltda.: o representante coloca que foi apresentado um atestado 
de capacidade técnica que não fala da qualidade dos serviços pelo contratante e outro 
atestado que não está em conformidade com o item 10.3.1, papel timbrado. O edital em 
seu item 10.3.1. solicita: “Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, em papel timbrado da empresa ou identifi cado com o carimbo padronizado do 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), que comprove a prestação dos serviços 
objeto deste edital.” Portanto a empresa I.S.T. Comércio e Serviços em equipamentos de 
Telefonia Ltda. apresentou atestado que cumpre o solicitado em edital.
Sobre a declaração da indicação de instalação que alegou estar incompleta, não aten-
dendo ao item 10.3.2., a Comissão de Licitações esclarece que a IMA não exigiu 
modelo específi co para a apresentação dessa declaração e na declaração da empresa 
I.S.T. Comércio e Serviços em equipamentos de Telefonia Ltda. constam todos os 
requisitos exigidos no item.
Em relação ao balanço o representante colocou que a empresa não apresentou o item 
B1 de 10.4.4 do edital (livro diário) e também não apresentou os índices de liquidez. 
O item B.1 mencionado solicita: “Cópia legível e autenticada das páginas do Diário 
Geral onde foi transcrito o Balanço Patrimonial do exercício, com as assinaturas do 
representante da empresa e do contador responsável.”. Não solicita, portanto, a apre-
sentação de cópia autenticada de todo o livro diário da empresa, e sim apenas das pá-
ginas onde foram transcritas o Balanço Patrimonial. E a IMA não solicitou que fossem 
apresentados os cálculos dos índices de liquidez, o balanço patrimonial nos permite a 
apuração dos mesmos. Portanto a empresa também atende a esse item.
O representante colocou também que a empresa I.S.T. Comércio e Serviços em equipa-
mentos de Telefonia Ltda. Não apresentou a declaração do item 10.5., porém a empresa 
apresentou juntamente com os documentos de credenciamento, o que foi aceito pela co-
missão, pois na declaração consta que “Não existe fato impeditivo à sua habilitação”. 
Podendo, portanto, ser apresentada juntamente com a documentação de credenciamento.
2) Sobre a documentação de habilitação da empresa ELJ Instaladora de Telemática 
Ltda. ME. O representante coloca que foi apresentado o balanço incompleto, faltando 
o livro diário, conforme o item B1 de 10.4.4 do edital. O item B.1 mencionado soli-
cita: “Cópia legível e autenticada das páginas do Diário Geral onde foi transcrito o 
Balanço Patrimonial do exercício, com as assinaturas do representante da empresa e 
do contador responsável.”. Não solicita, portanto, a apresentação de cópia autenticada 
de todo o livro diário da empresa, e sim apenas das páginas onde foram transcritas o 
Balanço Patrimonial. Portanto a empresa também atende a esse item.
3) Sobre a documentação de habilitação da empresa LPM Teleinformática Ltda. o re-
presentante coloca que a apuração do balanço está em desacordo com o atestado técni-
co apresentado pela empresa Banco Panamericano onde consta o valor faturado de R$ 
3.240.000,00 em março de 2008 e no balanço da receita bruta está R$ 2.402.762,41. 
Não apresentou o livro diário, conforme o item B1 de 10.4.4 do edital. A empresa 
restou inabilitada.
Publique-se.

Campinas, 23 de dezembro de 2009
Comissão de Licitações:

ÉRIKA CAROLINE SILVA SOBRAL DE SOUZA
TÂNIA MARA DO LAGO PACHECO

RENATO CRISTIANO DELFINO
CONCURSO PÚBLICO PARA PREENCHIMENTO DE VAGAS E 

FORMAÇÃO DE CADASTRO RESERVA
Edital 002/2009

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DOS GABARITOS FINAIS DAS 
PROVAS ESCRITAS

A INFORMATICA DE MUNICÍPIOS ASSOCIADOS S/A - IMA, torna público os 
GABARITOS FINAIS das provas escritas realizadas em 13.12.2009.
Seguem abaixo os Gabaritos Finais:
GABARITO FINAL DA PROVA ESCRITA: P1G - AUXILIAR GRÁFICO I
1-D; 2-A; 3-C; 4-D; 5-B; 6-A; 7-D; 8-C; 9-B; 10-D; 11-D; 12-D; 13-D; 14-D; 15-D; 16-B; 17-D; 18-D; 19-C; 
20-B; 21-C; 22-D; 23-B; 24-A; 25-C; 26-C; 27-C; 28-D; 29-C; 30-B; 31-C; 32-D; 33-C; 34-B; 35-A; 36-C; 37-D; 
38-C; 39-A; 40-B; 41-C; 42-D; 43-A; 44-C; 45-B; 46-D; 47-A; 48-B; 49-C; 50-D;

GABARITO FINAL DA PROVA ESCRITA: P3G - IMPRESSOR GRÁFICO III
1-D; 2-A; 3-C; 4-D; 5-B; 6-A; 7-D; 8-C; 9-B; 10-D; 11-D; 12-D; 13-D; 14-D; 15-D; 16-B; 17-D; 18-D; 19-C; 
20-C; 21-B; 22-C; 23-D; 24-B; 25-A; 26-C; 27-C; 28-D; 29-C; 30-B; 31-A; 32-A; 33-B; 34-D; 35-C; 36-D; 37-D; 
38-D; 39-D; 40-B; 41-A; 42-A; 43-C; 44-D; 45-D; 46-D; 47-C; 48-C; 49-C; 50-C;

Campinas, 23 de dezembro de 2009
PEDRO JAIME ZILLER DE ARAÚJO

Presidente
LUIZ M. AYABE

Diretor Administrativo-Financeiro

CONCURSO PÚBLICO PARA PREENCHIMENTO DE VAGAS E 
FORMAÇÃO DE CADASTRO RESERVA

Edital 003/2009
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DOS GABARITOS FINAIS DAS 

PROVAS ESCRITAS
A INFORMATICA DE MUNICÍPIOS ASSOCIADOS S/A - IMA, após análise dos 
recursos interpostos, torna público os GABARITOS FINAIS das provas escritas re-
alizadas em 13.12.2009.
De acordo com o Edital de Abertura do Concurso, item 10 – Do Julgamento das Provas 
e da Classifi cação Final, subitem 10.3, a pontuação relativa à questão eventualmente 
anulada será atribuída a todos os candidatos presentes à respectiva prova.
Seguem abaixo os Gabaritos Finais:
GABARITO FINAL DA PROVA ESCRITA: SOT - OPERADOR DE TELEATENDIMENTO I
1-B; 2-D; 3-D; 4-A; 5-B; 6-C; 7-A; 8-B; 9-D; 10-C; 11-B; 12-B; 13-D; 14-C; 15-A; 16-D; 17-C; 18-B; 19-B; 20-B; 
21-D; 22-B; 23-B; 24-CANCELADA; 25-CANCELADA; 26-C; 27-D; 28-B; 29-B; 30-A; 31-A; 32-C; 33-B; 34-
C; 35-B; 36-C; 37-B; 38-B; 39-B; 40-B; 41-B; 42-D; 43-C; 44-C; 45-B; 46-B; 47-C; 48-A; 49-C; 50-B;

GABARITO FINAL DA PROVA ESCRITA: T1I - TÉCNICO EM INFORMÁTICA I - TELEATENDI-
MENTO
1-B; 2-C; 3-A; 4-CANCELADA; 5-B; 6-B; 7-B; 8-A; 9-B; 10-B; 11-C; 12-A; 13-A; 14-C; 15-A; 16-D; 17-C; 
18-C; 19-CANCELADA; 20-A; 21-C; 22-A; 23-A; 24-D; 25-B; 26-A; 27-D; 28-D; 29-A; 30-B; 31-D; 32-A; 33-
A; 34-D; 35-D; 36-B; 37-B; 38-D; 39-D; 40-CANCELADA; 41-D; 42-A; 43-D; 44-C; 45-C; 46-CANCELADA; 
47-A; 48-C; 49-C; 50-B;

Campinas, 23 de dezembro de 2009
PEDRO JAIME ZILLER DE ARAÚJO

Presidente
LUIZ M. AYABE

Diretor Administrativo-Financeiro

CONCURSO PÚBLICO PARA PREENCHIMENTO DE VAGAS E 
FORMAÇÃO DE CADASTRO RESERVA

Edital 001/2009
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DOS GABARITOS FINAIS DAS 

PROVAS ESCRITAS
A INFORMATICA DE MUNICÍPIOS ASSOCIADOS S/A - IMA, após análise dos 
recursos interpostos, torna público os GABARITOS FINAIS das provas escritas re-
alizadas em 13.12.2009.
De acordo com o Edital de Abertura do Concurso, item 10 – Do Julgamento das Provas 
e da Classifi cação Final, subitem 10.3, a pontuação relativa à questão eventualmente 
anulada será atribuída a todos os candidatos presentes à respectiva prova.
Seguem abaixo os Gabaritos Finais:
GABARITO FINAL DA PROVA ESCRITA: NAC - ANALISTA ADMINISTRATIVO JR. - ADMINISTRA-
ÇÃO DE CONTRATOS
1-B; 2-C; 3-A; 4-CANCELADA; 5-B; 6-B; 7-B; 8-A; 9-B; 10-B; 11-C; 12-A; 13-A; 14-C; 15-A; 16-D; 17-C; 18-
C; 19-CANCELADA; 20-A; 21-A; 22-A; 23-B; 24-D; 25-A; 26-A; 27-C; 28-D; 29-D; 30-B; 31-B; 32-C; 33-A; 
34-D; 35-C; 36-C; 37-C; 38-A; 39-D; 40-C; 41-D; 42-B; 43-B; 44-D; 45-D; 46-D; 47-B; 48-C; 49-C; 50-B;

GABARITO FINAL DA PROVA ESCRITA: NCT - ANALISTA ADMINISTRATIVO JR. - CONTABILI-
DADE E TESOURARIA
1-B; 2-C; 3-A; 4-CANCELADA; 5-B; 6-B; 7-B; 8-A; 9-B; 10-B; 11-C; 12-A; 13-A; 14-C; 15-A; 16-D; 17-C; 18-
C; 19-CANCELADA; 20-A; 21-D; 22-A; 23-B; 24-A; 25-D; 26-A; 27-D; 28-B; 29-A; 30-C; 31-C; 32-A; 33-C; 
34-D; 35-D; 36-C; 37-D; 38-B; 39-B; 40-B; 41-C; 42-C; 43-B; 44-B; 45-A; 46-C; 47-D; 48-C; 49-B; 50-A;

GABARITO FINAL DA PROVA ESCRITA: NAS - ANALISTA DE SISTEMAS JR. - ÊNFASE EM ESPE-
CIFICAÇÃO
1-B; 2-C; 3-A; 4-CANCELADA; 5-B; 6-B; 7-B; 8-A; 9-B; 10-B; 11-C; 12-A; 13-A; 14-C; 15-A; 16-D; 17-C; 18-
C; 19-CANCELADA; 20-A; 21-C; 22-C; 23-B; 24-B; 25-C; 26-A; 27-B; 28-D; 29-A; 30-B; 31-D; 32-A; 33-A; 
34-B; 35-C; 36-C; 37-B; 38-B; 39-C; 40-D; 41-B; 42-B; 43-A; 44-A; 45-C; 46-C; 47-D; 48-D; 49-B; 50-B;

GABARITO FINAL DA PROVA ESCRITA: N1D - ANALISTA DE SUPORTE JR. - DBA
1-B; 2-C; 3-A; 4-CANCELADA; 5-B; 6-B; 7-B; 8-A; 9-B; 10-B; 11-C; 12-A; 13-A; 14-C; 15-A; 16-D; 17-C; 
18-C; 19-CANCELADA; 20-A; 21-D; 22-B; 23-B; 24-B; 25-A; 26-C; 27-B; 28-D; 29-B; 30-D; 31-B; 32-D; 33-B; 
34-D; 35-C; 36-C; 37-A; 38-A; 39-B; 40-A; 41-B; 42-C; 43-C; 44-A; 45-B; 46-D; 47-B; 48-D; 49-B; 50-B;

GABARITO FINAL DA PROVA ESCRITA: N1S - ANALISTA DE SUPORTE JR. - SEGURANÇA
1-B; 2-C; 3-A; 4-CANCELADA; 5-B; 6-B; 7-B; 8-A; 9-B; 10-B; 11-C; 12-A; 13-A; 14-C; 15-A; 16-D; 17-C; 
18-C; 19-CANCELADA; 20-A; 21-C; 22-D; 23-C; 24-B; 25-C; 26-A; 27-C; 28-A; 29-B; 30-A; 31-B; 32-A; 33-C; 
34-D; 35-B; 36-D; 37-B; 38-C; 39-A; 40-C; 41-A; 42-C; 43-D; 44-D; 45-B; 46-C; 47-D; 48-D; 49-B; 50-B;

GABARITO FINAL DA PROVA ESCRITA: N1A - ANALISTA DE SUPORTE JR. - S.O. E SERVIÇOS 
(AIX E SOLARIS)
1-B; 2-C; 3-A; 4-CANCELADA; 5-B; 6-B; 7-B; 8-A; 9-B; 10-B; 11-CANCELADA; 12-A; 13-A; 14-C; 15-A; 
16-D; 17-C; 18-C; 19-CANCELADA; 20-A; 21-B; 22-B; 23-D; 24-B; 25-B; 26-D; 27-D; 28-C; 29-C; 30-D; 31-
B; 32-C; 33-B; 34-A; 35-D; 36-B; 37-A; 38-A; 39-B; 40-B; 41-B; 42-A; 43-C; 44-D; 45-D; 46-C; 47-D; 48-D; 
49-B; 50-B;

GABARITO FINAL DA PROVA ESCRITA: N1L - ANALISTA DE SUPORTE JR. - S.O. E SERVIÇOS 
(LINUX E WINDOWS)
1-B; 2-C; 3-A; 4-CANCELADA; 5-B; 6-B; 7-B; 8-A; 9-B; 10-B; 11-C; 12-A; 13-A; 14-C; 15-A; 16-D; 17-C; 
18-C; 19-CANCELADA; 20-A; 21-A; 22-B; 23-A; 24-D; 25-B; 26-D; 27-B; 28-B; 29-D; 30-C; 31-C; 32-B; 33-
D; 34-A; 35-C; 36-B; 37-C; 38-CANCELADA; 39-A; 40-A; 41-A; 42-D; 43-C; 44-B; 45-D; 46-D; 47-C; 48-D; 
49-B; 50-B;

GABARITO FINAL DA PROVA ESCRITA: N2D - ANALISTA DE SUPORTE PL. - DBA
1-B; 2-C; 3-A; 4-CANCELADA; 5-B; 6-B; 7-B; 8-A; 9-B; 10-B; 11-C; 12-A; 13-A; 14-C; 15-A; 16-D; 17-C; 18-
C; 19-CANCELADA; 20-A; 21-C; 22-A; 23-A; 24-B; 25-D; 26-A; 27-B; 28-B; 29-A; 30-A; 31-D; 32-C; 33-C; 
34-B; 35-B; 36-B; 37-D; 38-B; 39-C; 40-D; 41-C; 42-D; 43-C; 44-A; 45-C; 46-D; 47-C; 48-A; 49-D; 50-D;

GABARITO FINAL DA PROVA ESCRITA: N2A - ANALISTA DE SUPORTE PL. - S.O. E SERVIÇOS 
(AIX E SOLARIS)
1-B; 2-C; 3-A; 4-CANCELADA; 5-B; 6-B; 7-B; 8-A; 9-B; 10-B; 11-C; 12-A; 13-A; 14-C; 15-A; 16-D; 17-C; 18-
C; 19-CANCELADA; 20-A; 21-D; 22-A; 23-D; 24-A; 25-C; 26-D; 27-D; 28-B; 29-C; 30-A; 31-B; 32-D; 33-C; 
34-C; 35-A; 36-B; 37-A; 38-D; 39-B; 40-C; 41-B; 42-D; 43-C; 44-A; 45-A; 46-C; 47-A; 48-A; 49-D; 50-D;

GABARITO FINAL DA PROVA ESCRITA: N3A - ANALISTA DE SUPORTE SR. - S.O. E SERVIÇOS 
(AIX E SOLARIS)
1-B; 2-C; 3-A; 4-CANCELADA; 5-B; 6-B; 7-B; 8-A; 9-B; 10-B; 11-CANCELADA; 12-A; 13-A; 14-C; 15-A; 
16-D; 17-C; 18-C; 19-CANCELADA; 20-A; 21-B; 22-A; 23-B; 24-D; 25-B; 26-D; 27-B; 28-A; 29-D; 30-C; 31-
B; 32-B; 33-C; 34-C; 35-C; 36-D; 37-D; 38-A; 39-C; 40-A; 41-A; 42-B; 43-B; 44-C; 45-C; 46-A; 47-B; 48-B; 
49-B; 50-C;

GABARITO FINAL DA PROVA ESCRITA: TAC - ASSISTENTE ADMINISTRATIVO I - CONTABILI-
DADE E TESOURARIA
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1-B; 2-C; 3-A; 4-CANCELADA; 5-B; 6-B; 7-B; 8-A; 9-B; 10-B; 11-C; 12-B; 13-B; 14-A; 15-D; 16-A; 17-A; 18-
CANCELADA; 19-A; 20-C; 21-D; 22-B; 23-C; 24-C; 25-C; 26-B; 27-A; 28-D; 29-C; 30-C; 31-A; 32-A; 33-D; 
34-A; 35-D; 36-D; 37-C; 38-B; 39-D; 40-B; 41-B; 42-D; 43-D; 44-B; 45-D; 46-A; 47-D; 48-D; 49-B; 50-B;

GABARITO FINAL DA PROVA ESCRITA: SSA - ASSISTENTE ADMINISTRATIVO I - SERVIÇOS AD-
MINISTRATIVOS
1-B; 2-D; 3-D; 4-A; 5-C; 6-D; 7-C; 8-B; 9-B; 10-C; 11-A; 12-D; 13-C; 14-B; 15-B; 16-CANCELADA; 17-B; 
18-B; 19-D; 20-B; 21-CANCELADA; 22-D; 23-CANCELADA; 24-B; 25-B; 26-B; 27-C; 28-B; 29-A; 30-B; 
31-C; 32-B; 33-C; 34-B; 35-A; 36-C; 37-B; 38-B; 39-B; 40-B; 41-D; 42-D; 43-C; 44-A; 45-B; 46-D; 47-C; 48-A; 
49-D; 50-A;

GABARITO FINAL DA PROVA ESCRITA: PAM - ASSISTENTE DE MANUTENÇÃO PREDIAL I
1-D; 2-A; 3-C; 4-D; 5-B; 6-A; 7-D; 8-C; 9-B; 10-D; 11-D; 12-D; 13-D; 14-D; 15-D; 16-B; 17-D; 18-D; 19-C; 
20-C; 21-B; 22-C; 23-D; 24-B; 25-A; 26-C; 27-C; 28-D; 29-C; 30-B; 31-D; 32-D; 33-D; 34-C; 35-A; 36-C; 37-B; 
38-A; 39-D; 40-C; 41-A; 42-C; 43-D; 44-A; 45-A; 46-B; 47-D; 48-B; 49-D; 50-D;

GABARITO FINAL DA PROVA ESCRITA: NET - ENGENHEIRO ELETRICISTA PL. - TELECOM
1-B; 2-C; 3-A; 4-CANCELADA; 5-B; 6-B; 7-B; 8-A; 9-B; 10-B; 11-C; 12-A; 13-A; 14-C; 15-A; 16-D; 17-C; 18-
C; 19-CANCELADA; 20-A; 21-C; 22-A; 23-C; 24-B; 25-D; 26-D; 27-C; 28-A; 29-D; 30-A; 31-B; 32-D; 33-C; 
34-B; 35-D; 36-C; 37-D; 38-C; 39-D; 40-C; 41-C; 42-C; 43-B; 44-D; 45-B; 46-B; 47-C; 48-B; 49-D; 50-D;

GABARITO FINAL DA PROVA ESCRITA: TTE - TÉCNICO EM ELETRÔNICA II - TELECOM
1-B; 2-C; 3-A; 4-CANCELADA; 5-B; 6-B; 7-B; 8-A; 9-B; 10-B; 11-C; 12-A; 13-A; 14-C; 15-A; 16-D; 17-C; 
18-C; 19-CANCELADA; 20-A; 21-C; 22-B; 23-B; 24-C; 25-A; 26-B; 27-B; 28-C; 29-A; 30-A; 31-A; 32-B; 33-
C; 34-C; 35-C; 36-CANCELADA; 37-C; 38-D; 39-B; 40-D; 41-A; 42-A; 43-D; 44-A; 45-A; 46-D; 47-D; 48-D; 
49-C; 50-C;

GABARITO FINAL DA PROVA ESCRITA: TIL - TÉCNICO EM INFORMÁTICA I - LABORATÓRIO
1-B; 2-C; 3-A; 4-CANCELADA; 5-B; 6-B; 7-B; 8-A; 9-B; 10-B; 11-C; 12-A; 13-A; 14-C; 15-A; 16-D; 17-C; 18-
C; 19-CANCELADA; 20-A; 21-C; 22-B; 23-A; 24-B; 25-C; 26-A; 27-C; 28-C; 29-A; 30-D; 31-B; 32-D; 33-D; 
34-B; 35-B; 36-D; 37-B; 38-A; 39-D; 40-B; 41-B; 42-D; 43-C; 44-D; 45-A; 46-A; 47-D; 48-C; 49-C; 50-B;

GABARITO FINAL DA PROVA ESCRITA: T2I - TÉCNICO EM INFORMÁTICA II - ATENDIMENTO 
AO USUÁRIO
1-B; 2-C; 3-A; 4-CANCELADA; 5-B; 6-B; 7-B; 8-A; 9-B; 10-B; 11-C; 12-A; 13-A; 14-C; 15-A; 16-D; 17-C; 18-
C; 19-CANCELADA; 20-A; 21-B; 22-C; 23-D; 24-D; 25-D; 26-D; 27-D; 28-C; 29-B; 30-A; 31-A; 32-A; 33-A; 
34-D; 35-A; 36-A; 37-D; 38-D; 39-D; 40-B; 41-C; 42-B; 43-C; 44-A; 45-B; 46-A; 47-C; 48-B; 49-B; 50-D;

GABARITO FINAL DA PROVA ESCRITA: TID - TÉCNICO EM INFORMÁTICA II - DESENVOLVI-
MENTO
1-B; 2-C; 3-A; 4-CANCELADA; 5-B; 6-B; 7-B; 8-A; 9-B; 10-B; 11-C; 12-A; 13-A; 14-C; 15-A; 16-D; 17-C; 18-
C; 19-CANCELADA; 20-A; 21-B; 22-D; 23-B; 24-C; 25-D; 26-A; 27-D; 28-A; 29-D; 30-A; 31-C; 32-A; 33-B; 
34-A; 35-B; 36-D; 37-C; 38-C; 39-A; 40-D; 41-C; 42-C; 43-B; 44-B; 45-D; 46-B; 47-B; 48-C; 49-B; 50-D;
E, para que ninguém possa alegar desconhecimento, é expedido o presente Edital de 
Divulgação dos Gabaritos Finais.

Campinas, 23 de dezembro de 2009
PEDRO JAIME ZILLER DE ARAÚJO

Presidente
LUIZ M. AYABE

Diretor Administrativo-Financeiro

HOMOLOGAÇÃO
Pregão n. 2009/140 - Presencial. Objeto: Fornecimento de peças, acessórios e lubri-
fi cantes originais destinados à manutenção de veículos da linha automotiva Volkswa-
gen veículos pesados. Comunicamos a homologação do pregão, com adjudicação do 
objeto à empresa PORTINARI PEÇAS E SERVIÇOS LTDA. EPP, com o percen-
tual de 53,5% sobre a lista de preços do fabricante vigente, sendo o valor estimado 
para consumo de R$ 130.000,00, no período de doze meses.

GERÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES

RESUMO DE ADITAMENTO
N. 1 Contrato n. 2006/4219; Contratada: Irsa Rolamentos S/A; PP 78/06; Objeto: 
acoplamento e elemento elástico; Vigência: prorrogada por mais até 18 meses; Pre-
ços: reajuste na ordem de 6,67% sobre preços praticados.
Re-ratifi cação aditamento n. 3 ao contrato n. 2008/4416 – ONDE SE LÊ: vigên-
cia/execução: 12 meses – LEIA-SE: 6 meses.
N. 4 Contrato n. 2005/4055; Contratada: Comercial Agrícola Converd e Prest. Ser-
viços Ltda; PP 63/05; Objeto: loc. auto tanque ano de fabricação 1999; Vigência: 
prorrogada por mais até 8 meses; Preços: reajuste na ordem de 4,50% sobre preços 
praticados; Valor Total Adit.: R$ 701.809,54.

DIRETORIA ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA E DE RELAÇÕES COM 
INVESTIDORES

PORTARIA Nº 070 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2009
O Ilmo. Sr. Presidente da SETEC - Serviços Técnicos Gerais, no uso das atribuições 
de seu cargo, conferidas pelo disposto nos incisos I e III do Artigo 8 da Lei Municipal 
nº 4.369 de 11 de fevereiro de 1974,
RESOLVE:
Artigo1º) Ceder junto ao CAMPREV – Instituto de Previdência Social do Município de 
Campinas, a Sra. Sandra Regina Camargo, matrícula nº 1041-01, servidora desta Autar-
quia Municipal, sem prejuízo de seus vencimentos e das demais vantagens do cargo;
Artigo 2º) A presente Portaria vigora no período de 01.01.2010 à 31.12.2010.
CUMPRA-SE.
PUBLICA-SE.

Campinas, 23 de Dezembro de 2009
ACHILLI SFIZZO JUNIOR

Presidente
ROBERTO RODRIGUES DA SILVA

Diretor Administrativo Financeiro
EULIN MARK ARLINDO

Diretor Técnico Operacional

COLSETEC – COMISSÃO DE LICITAÇÕES DA SETEC
JULGAMENTO DE INTERPOSIÇÃO DE IMPUGNAÇÃO

Concorrência Nº 17/2009 - Protocolo Nº 9372/2009
Baseado no parecer da Procuradoria Jurídica, julgo improcedente o Recurso inter-

posto pela licitante Darquima Produtos para Limpeza Ltda, tendo em vista estar total 
e legalmente prejudicado, ante os termos legais contidos no Artigo 109, inciso I, da 
Lei Federal nº 8666/93.
Fica designado para o dia 28 de dezembro de 2009, ás 14h00, a abertura do Envelope 
Proposta e análise das amostras apresentadas pela empresa Mondin & Marlone Co-
mercial Ltda Me, no mesmo local que se deu a abertura dos Envelopes Documentos.

Campinas, 23 de dezembro de 2009
ACHILLI SFIZZO JUNIOR

Presidente da SETEC

COLSETEC - COMISSÃO DE LICITAÇÕES DA SETEC
AVISO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

Concorrência nº 04/2008 - Edital nº 04/2008
A SETEC – Serviços Técnicos Gerais, através da COLSETEC – Comissão de Lici-
tações da Setec, COMUNICA que está REVOGADA a presente Concorrência, com 
base no art. 49, da Lei Federal nº 8666/93 e suas posteriores alterações, pois em razão 
da suspensão do processo licitatório por força de liminar concedida pelo Poder Judici-
ário, tornou-se inviável para a empresa vencedora do certame assinar o contrato ainda 
que autorizado pela Justiça o prosseguimento do processo licitatório, assim como a 
revogação está revestida de interesse público.
O processo encontra-se com vistas franqueada aos interessados no prazo legal de 03 
(três) dias para que recorram desta decisão, se assim desejarem.

Campinas, 23/12/2009
LUÍS AUGUSTO ZANOTTI

Presidente da Colsetec

COLÉGIO ATOS EDUCAÇÃO A DISTANCIA UNIVERSITÁRIA LTDA
Credenciado D.O.E 07/11/2008 - Portaria 30/10/2008 - CNPJ: 

55.720.924/0001-54 - Resolução 717/2001, Portaria COFECI Nº 042/2008
ALUNOS CONCLUINTES ENSINO MÉDIO - EDUCAÇÃO 

DE JOVENS E ADULTOS - EJA - NA MODALIDADE A 
DISTANCIA, TÉCNICO EM TRANSAÇÕES IMOBILIÁRIAS 
(TTI), TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO (TST), 

TÉCNICO EM MECATRONICA
ABINOAN QUEIROZ DA COSTA; ADEMIR BASTOS; ADRIANO FERREIRA DE ME-
NEZES; AIRTON CARLOS ZAPXON; AIRTON CARLOS ZAPXON; ALBERTO PEREIRA 
DA SILVA; ALESSANDRA DE MORA\ES SIQUEIRA; ALEX SANDRO AZEVEDO BAR-
BOSA; ALEXANDRE APARECIDO ZACARIAS DA SILVA; ALEXANDRE FIORI; ALLI-
SON BRUNO ANTUNES PARREIRAS; ALTAIR ARAUJO CARVALHO; ALTAIR ARAÚJO 
CARVALHO; ANANIAS CLEMENTINO DE BARROS; ANDERSON ADILSON GOMES 
ANDRADE; ANDERSON TOMAS DA SILVA; ANTONIO MARCOS FERREIRA AGUIAR; 
ANTONIO MARCOS FERREIRA AGUIAR; AURELIO COUTINHO; CARLOS ABLERTO 
DE ARAÚJO; CARLOS ALBERTO DE ARAUJO; CARLOS WANDERSON DE PAULA; 
CARLOS WANDERSON DE PAULA; CLEIDE MARIA CALDEIRA; DAIVISON DOU-
GLAS DOS SANTOS; DANIEL BORN COSTA; DANIEL BORN COSTA; DANIELE CRIS-
TINA DE FATIMA MENDES; DANIELE CRISTINA DE FATIMA MENDES; DEIVISON 
DOUGLAS DOS SANTOS; DEUSILENE ALVES DOS SANTOS; DEUSILENE ALVES 
DOS SANTOS; DIEGO DA SILVA ALVES; DIEGO E SILVA ALVES; DIEGO PEREIRA 
DE LIMA; DIEGO PEREIRA DE LIMA; DIOGO FERREIRA DOS SANTOS; DORIEDSON 
MOREIRA BRANCO; EDER TOMAS DA SILVA; EDINEY OLIVEIRA; EDMA MARTINS 
CAVALCANTI; EDMARA MADUREIRA FIGUEIREDO; EDMILSON PAES NANTES; 
EDSON ROBERTO BORBA; EDSON ROBERTO BORBA; EDUARDO FREGONEZI; 
EDUARDO JOAQUIM NETO; ELEM TATIANA OLIVEIRA SIMÕES; ELEM TATIANA 
OLIVEIRA SOMOES; ELIEZER DOS SANTOS QUIRINO; ELISMAR TEXERA FREITAS; 
ERIC KENNEDY SOUZA; ERIC KNNEDY SOUZA; ESTER ROSA TEIXEIRA; FABIA-
NO JOSÉ LIBERMAMANN; FEBRICIO DA SILVA FELIZARDO; FELIPE ANDRÉ MON-
TEIRO; FERNANDA DOS SANTOS; FERNANDA GONZALES DA SILVA; FILIPY RUIZ 
DE FALCO; FLAVIO HENRIQUE DE CASTRO; FLAVIO RENATO VIEIRA COELHO; 
FRANCISCO SCOTTINI; FRANCISCO SCOTTINI; GABRIEL RUIZ DE FALCO; GILDE-
TE MARIA DE PAULA CORDEIRO; GIOVANI ANTONIO SOARES DE BRITO; GIOVANI 
ANTONIO SOARES DE BRITO; GISLENE RIBEIRO BANDINI; HELENO FERREIRA DE 
BARROS FILHO; JADSON RAMOS DE LIMA DO NASCIMENTO; JAILTON FERREIRA 
DO NASCIMENTO; JOÃO GUILHERME HIKISHIMA FRAGA; JOÃO GUILHERME HI-
KISHIMA FRAGA; JOÃO MAURILHO TEODORO DA SILVA; JOÃO ROGÉRIO MELLO 
MARTINS; JOEVELI LOPES SANTOS; JOICE DE JESUS SILVA; JONATHAN SULIVAN 
ANDRE; JONATHAN SULIVAN ANDRÉ; JORGE LUIZ DE ARAGÃO; JORGE LUIZ DE 
ARAUJO; JOSE ANTONIO DIAS MOREIRA; JOSÉ ELIZIO DE MORAES; JOSÉ ENILDO 
IDALINO; JOSÉ OSVALDO ROSA; JOSÉ OSVALDO ROSA; JOSIANE KARINE ANDRA-
DE FARIAS; JOSIANE KARINE ANDRADE FARIAS; JOSINALDA DA SILVA MELO; 
JOSUE PINHEIRO BELTRA; JULIANA RIBEIRO BANDINI; JUNIOR MACHADO BUE-
NO; KARLA BUENO LOPES; KELLER BRANDINO MARTINS; KLEBER BORGES DE 
NOVAIS; LAUZINDA PASSOS PEREIRA; LEONARDO TAVEIRA DE MORAES; LILIAN 
ROZINELI; LORGAN FAUSTINO BITENCOURT; LUCIANA APARECIDA NISCHAK; 
LUCIANO BURGER ( 1º GRAU); LUCIEIRA DE OLIVEIRA NARDONI; LUIZ CARLOS 
DA SILVA; MACINEY LEONAT; MARCELO HENRIQUE DE BRITO; MARCELO HENR-
RIQUE DE BRITO; MARCIO ELIAS NETO; MÁRCIO ELIAS NETO; MARCIO RICARDO 
DE OLIVEIRA; MARCIO RICARDO DE OLIVEIRA; MARIA JOSÉ BATISTA RIBEIRO DO 
NASCIMENTO; MENA GRAZIELE MELLO SALLES; MILENE DE OLIVEIRA; NAIARA 
MACHADO DE ALMEIDA; NAIARA MACHADO DE ALMEIDA; NATAN RODRIGUES 
BARBOSA; NAVOSIER MORAES DOS SANTOS; NEHANDER TEIXEIRA DE BARROS; 
NELSON DE SOUZA SILVA; NILSON DE SOUZA; NILTON ALVES DOS SANTOS; PA-
TRICIA BATISTA MACHADO; PATRICIA RODRIGUES DE SOUZA; PAULO GIOVANI 
ALVES DA COSTA VELOSO; PAULO GIOVANI ALVES DA COSTA VELOSO; PAULO 
MARQUES DA SILVA; PAULO ROBERTO MONTEIRO PINHEIRO; PAULO ROBERTO 
MONTEIRO PINHEIRO; PEDRO ARAÚJO BORGES; PEDRO JOSIAS ALVES; RAFAEL 
GOMES DA SILVA; RAFAEL LUIZ CARVALHO ROSA; RAYSSA MORAES SILVEIRA; 
RAYSSA MORAES SILVEIRA; REGER SANTOS DE ARRUDA; REGINALDO JOSE 
DOS SANTOS; REINALDO FERREIRA DE VASCONCELOS; RICARDO TEIXEIRA DE 
SOUZA; RICARDO VIEIRA DA SILVA; ROBERTO CARLOS MADRUGA DE CORDO-
VA; ROBERTO GAMAS; RODOLFO TEIXEIRA BRANDÃO; ROGER AUGUSTO MABA 
DOS SANTOS; ROGERIO JOAO ALANO; ROGÉRIO JOÃO ALBANO; ROSANGELA DE 
SANTANA TAVARES; ROSEMIRO SOUZA COSTA; ROSIANE NARCISO DA SILVA; 
SABRINA LEDOUX OLIVEIRA HIGA SASAKI; SAHIRLENE RABELO; SANDRA CRIS-
TINA DOS SANTOS; SANDRA CRISTINA DOS SANTOS; SEBASTIÃO DOMINGOS 
DE OLIVEIRA; SÉRGIO ALVES GIMENEZ; SHIRLENE RABELO SIMOES; SIDNEI DA 
SILVA JORGES; SIMONE GRIESBACH; SUELI LEMOS MADUREIRA; TARCISO JOSE 
DE LIMA NETO; TATIANE DAYANE MACHADO FARIAS; TIAGO AMERICO CUNHA; 
TIAGO AMÉRICO CUNHA; TIAGO PEREIRA DE LIMA; TIAGO PEREIRA DE LIMA; 
VALBERTO JEAN DE OLIVEIRA PAZ; VALBERTO JEAN DE OLIVEIRA PAZ; VALDE-
LIRIO SOARES ALVES; VANESSA ANTUNES PEREIRA; VENESSA PEREIRA MAR-
TINEZ; VINICIUS ANTONIO GOMES; WANDERSON ADILSON GOMES ANDRADE; 
WELIDA MARIA CARRIJO FORTALEZA; WEMERSON LUCIANO COELHO; WILLIAN 
LUIZ DA SILVA; WILLIAN WALDEMAR ORSO; WIVERTON DA SILVA ALVES; YAGO 
MENEZES PEREIRA
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PROGRAMAÇÃO ESPECIAL
CANAIS DE ATENDIMENTO TRIBUTÁRIO 

PERÍODO DE 21/12/2009 À 10/01/2010 

Canal de 
atendimento

Horário de 
Funcionamento

Serviços
atendidos

Porta Aberta Segunda à sexta-feira 
das 08h às 16h 

- Emissão de certidões (via protocolo) 
- Retirada de documentos 
- Vista de processos administrativos 
- ISS Digital 

Porta Aberta  
Campo Grande FECHADO 

Porta Aberta 
Empresarial

Segunda à sexta-feira 
das 08h às 18h 

- Entrada em Inscrição Municipal (DIC) 
- Emissão de Laudo da Vigilância 
Sanitária (LAS) 
- Retirada de documentos 
- Serviços da Junta Comercial 
- Serviços da SANASA 
- Serviços de protocolo (para os 
documentos que já estejam com a guia 
para pagamento quitada) 

Prefeitura
Móvel 1 e 2 

Segunda à sexta-feira 
das 09 às 16h 

Sábado das 09h às 15h 

Domingo das 09h às 12h 

- Agendamento de vista de processos 
administrativos 

Serviço de 
Atendimento ao 

Contribuinte (SAC)

Segunda à sexta-feira 
das 08h às 20h 

- Agendamento de vista de processos 
administrativos

ATENÇÃO

Nos dias 24 e 31 de dezembro todos os canais atenderão somente até às 12h. 

Nos dias 26 e 27 de dezembro e 02 e 03 de janeiro, os postos Prefeitura Móvel 
1 e 2 não atenderão ao público. 

Para mais informações ligue SAC: 3755-6000
Ou acesse: www.campinas.sp.gov.br/financas/porta


